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Editorial 

Rui Barbosa e a 

O mês de novembro de 1949 compreendeu uma efeméride excepcional- · 
mente grata aos brasileiros: o centenário do nascimento de Rui Barbosa, ocor­
rido no r;Jia 5 de novembro em curso. 

A nação inteira esmerou-se nas comemorações dêsse centenário, preocupa­
da em dar a maior consagração possível à memória do grande brasileiro, cuja 
obra gigantesca constitui afirmação notável do saber humano. 

Por iniciativa do Parlamento, à qual o govêrno federal emprestou expres­
siva solidariedade, foi decretada como dia de festa nacional aquela data cen­
tenária. 

Instituições oficiais e privadas, em todos os recantos do país, tomaram 
iniciativas de caráter cultural, com o objetivo de ser examinada a monumental 
produção intelectual de Rui, em todos os seus aspectos e suas benéficas re­
percussões sôbre a cultura e sôbre a vida nacional. 

Enciclopédico, extraordinàriamente enciclopédico, Rui Barbosa campeou 
em numerosos setores culturais; revelou, porém, em cada um dêsses setores, 
tal profundidade e atualidade de conhecimentos, que espanta, ainda hoje, coma 
um só homem tenha podido apresentar-se especialista emérito em tantos assun­
fos, ao mesmo tempo . 

Na capital da República, ao ensejo das comemorações centenárias, foi 
comentada a obra de Rui Barbosa sob o ponto de vista da Geografia, salien­
tando-se na nobre tarefa dois ilustrados intelectuais: o eminente almirante de 
Esquadra Jorge Dodsworth Martins, que pronunciou interessante conferência 
na douta Sociedade Brasileira de Geografia, intitulada "Rui Barbosa e a 
Geografia"; e o apreciado cronista, Dr. Virgílio Correia Filho, que publicou 
uma série de artigos no Jornal do Comércio, sob a epígrafe "A Geografia na 
obra de Rui Barbosa". 

O fato, é que Rui Barbosa se ocupou da Geografia, e, como aconteceu 
em tôdas disciplinas nas quais aplicou a sua inteligência privilegiada, produziu 
trabalhos de grande valor. · 

Atuou em várias questões de limites, de caráter internacional e nacional, 
nas quais teve oportunidade de revelar conhecimentos geográficos das regiões 
de interêsse e de manifestar conceitos de profunda significação de Geografia 
Humana e de Geopolítica. 
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Entretanto, nesse breve comentário, desejo apenas assinalar o magistral 
parecer com qqe, em 1883, apreciou, na qualidade de deputado federal e relator 
da Comissão de Instrução Pública da Câmara, o projeto de reforma do ensino 
primário, de iniciativa do govêrno de então. -

Nesse parecer, teve Rui Barbosa oportunidade de demonstrar o polimor­
fismo da sua cultura monumental. 

Na parte relativa ao ensino da Geografia, Rui Barbosa revelou estar ao 
'Corrente das tendências metodológicas mais avançadas na época e as defendeu 
com tal clarividência, que os seus admiráveis conceitos valem ainda hoje, 
porisso que se identificam com o que há de mais moderno na metodologia 
geográfica e do seu ensino. 

Basta reproduzir um trecho do parecer, inspirado em Michel Bréal: "Até 
hoje o homem está ausente dos nossos livros de Geografia e, todavia, êle é o 
verdadeiro e principal objeto dêsse estudo. De um lado, a Geografia deve 
apresentar as mudanças a que submetem o homem a situação, o clima, a 
configuração e a natureza da terra habitada por êle; de outro, há-de mostrar 
as modificações que êle mesmo imprime ao solo, e o proveito que extraiu da 
sua vivenda terrestre. Encarada por êste modo, a Geografia virá colocar-se 
entre as ciências naturais e as ciências históricas, participando de umas e 
outras. Se mostrardes como as ocupações, a riqueza, o caráter, os costumes, 
a vida íntima dos povos dependem do solo, onde cada um reside, e, comp a 
civilização, centriplicando as fôrças do homem, acaba por habilitá-lo a senho­
rear o mundo, não há mais recear que o aluno se desgoste dêste estudo, ou 
ache difíceis de conservar em mente as nomenclaturas; porque os nomes ·que 
aprender lhe recordado uma idéia moral, e porque sentirá as relações, cujo 
nexo une entre si os fatos ensinados". 

Vejo nesse pronunciamento não sàmente uma afirmação cultural, aguda 
e valiosa, mas também e sobretudo a confirmação do acêrto da acentuada 
tendência da moderna ciência geográfica, no sentido de preocupar-se predomi­
nantemente com as relações entre o homem e o ambiente. 

É que espíritos esclarecidos, como o de Rui Barbosa, embora não sejam 
de geógrafo militante, reconhecem a missão da · Geografia, missão lógica e 
necessária, de contribuir para uma melhor adaptação do ser humano ao meio 
ambiente em que vive, vale dizer, missão nobre de colaborar para maior 
felicidade das coletividades humanas. 

A Geografia, assim, apresenta-se ao mundo de hoje como ciência de bom 
senso, campo, portanto, onde se encontram os espíritos esclarecidos e bem 
intencionados. 

CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO 
Secretário-Geral do C.N .G. 



Comentário 

A Estrada de Ferro do Paraná e o Eng. 
Guilherme Weinschenck 

Eng.O F'LÃVIO VIEIRA 
Membro do Diretório Central do C. N. G. 

Há sempre um geógrafo no engenheiro que projeta e executa rodo ou ferro­
vias, que lança uma linha telegráfica terrestre, estuda, melhora e aproveita a · 
natureza hidrográfica dos rios, abre canais, constrói portos, faróis, pontes e 
campos aviatórios, explora minas, enfim, que realiza serviços geológicos, geodé­
sicos e de pura engenharia, visando o conhecimento e desenvolvimento de tratos 
de- um país . 

Consideramos, assim, que os engenheiros que, para construírem nossas es­
tradas de ferro, embrenham-se pelo sertão a dentro, grimpando ou perfurando 
montanhas, dominando o matagal, pântanos e brejos, atravessando correntes 
potâmicas, aplainando terrends ásperos, vencendo, em suma, tôda sorte de · di­
ficuldades topográficas, não deixam de fazer obra de geógrafos e merecem, por 
isso, ter seus nomes ligados à geografia de transporte brasileira. 

F ig. 1 - O famoso morro Marumbi visto do km 52 da E. F . P araná 
(segundo a qui lometragem primitiva desta). 
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Desvendando novos aspectos fisiográficos, plantando sementes de futuras 
cidades, descortinando riquezas latentes e a potencialidade explorável de terras 
virgens, êles contribuem, sem dúvida, para o fomento de nossa geografia eco­
nômica . 

Está nesse caso o grande engenheiro patrício Guilh~rme Benjamim 
Weinschenck, a respeito do qual, quando das celebrações do primeiro centená­
rio de seu nascimento, tive a honra e o prazer de falar no Clube de Engenharia, 
relembrando a sua atuação e personalidade como técnico ferroviário . · 

Dizia eu, então: "Quem perlustra a história dos caminhos de ferro brasi­
leiros, quem investiga a sua evolução, os nomes dos profissionais que os tra­
çaram e construíram, encontra na galeria de seus notáveis obreiros a personali­
dade marcante de Guilherme Benjamim Weinschenck, ligada a empreendimen­
tos que enaltecem e honram os que no passado aplicaram a sua capacidade 
técnica na abertura de trilhas difíceis para os transportes pelos trilhos metálicos. 

Assim é que, na construção da Estrada de Ferro do Paraná, essa jóia ma­
ravilhosa das nossas vias férreas, obra audaciosa em que se patenteia, orgu­
lhosamente, a competência e o valor da engenharia nacional, deparamos a 
figura de Weinschenck entre os seus grandes técnicos. 

Como sabeis, êsse caminho de ferro, que hoje integra a Rêde de Viação 
Paraná-Santa Catarina, foi um dos sonhos do eminente engenheiro Antônio 
Rebouças, irmão do ·grande André Rebouças. A escalada de Paranaguá a Curi­
tiba pelos carris de ferro foi não só idealizada, mas estudada e projetada por 
Antônio Rebouças." 

F ig. 2 - Um t rem transpondo a ponte na "Fenda da Montanha", no P ico do D i abo, 
entre os túneis ns. 11 e 113. 

Só mais tarde, na fase difícil e decisiva da construção, como se verá mais 
adiante, é que vamos encontrar Guilherme Weinschenck se revelando como 
seguro e brilhante técnico na escalada arrojada dêsse gigantesco e árduo trecho 
da serra do Mar, onde o Marumbi desafiava a energia e o saber do homem. 
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O grande engenheiro João Teixeira Soares - a quem se deve a glória dessa 
dificílima escalada, que a muitos se afigurava quase impossível, costumava dizer 
sempre que o êxito de seus trabalhos, na consecução de tão audacioso empreen­
dimento, êle o devia, em ponderável porção, à atuação do seu braço direito 
que fôra o Eng.0 G. B. Weinschenck. 

Para ter-se uma idéia do que é a subida do Marumbi, reproduzimos a seguir 
estas palavras do antigo deputado par:anaense Agostinho Pereira: 

"Escalada maravilhosa de serranias que foste também a ascen­
são vertiginosa da glória, arrastas o homem em tua contemplação 
da terra humilde e estreita para as proximidades dos céus ma­
ravilhosos . 

Ergue-se aqui majestoso e solene, perfilado e garboso o Marumbi 
gigantesco, assombrado ante a audácia dos minúsculos e quase imper­
ceptíveis lutadores. Ali, submisso e humilde, passa o São João, galga­
do de um salto pela idéia e em seguida pelos trilhos. Mais além, o Ipi-

Fig. 3 - PO'llte sôbre o rio S4o Jo4o, impO'llente obra de arte lançada a 58 metros de altura, 
com a extensão de 100 metros. 



822 BOLETIM GEOGRAFICO 

ranga, supreendido na quietude de sua vida tranqüila, desata em 
riso de alegria e de satisfação, na alacridade cristalina do Véu de 
Noiva. Por tôda parte a natureza estarrecida e estarrecendo em tôda 
a sua magnificência esplendorosa. 

Não se sabe por onde exaltar a maravilha palpável, sob que 
aspecto, elogiar o empreendimento fantástico: tão inexpressivas 
são as palavras, tão pequenas e insuficientes são as imagens, car­
readoras das riquezas de um chão assombrosamente rico, traba­
lhado por um povo assombrosamente'. forte e enérgico, o aspecto 
econômico do cometimento é palpável no desenvolvimento poste­
rior da região. 

Do ponto de vista técnico é a maravilha e o elogio vivo da ca­
pacidade de nossa engenharia. 

Do aspecto ·natural não há superlativo que indique, nem que 
nos dê uma imagem relativa da riqueza e do esplendor de um ce­
nário divino descerrado a olhos humanos." 

Relembremos, também, para ressaltar o que foi o feito glorioso, estas pala­
vras ditas em primoroso improviso pelo professor Raul Gomes, por ocasião das 
comemorações do cinqüentenário da E. F. do Paraná: 

"A marinha deitada aos pés da serrania altaneira alimentava o 
sonho de galgar aquelas encostas ásperas, em busca das altiplanuras 
curitibanas, na ânsia de outros céus, outros ares e maior espaço à 
sua ação. 

E êsse sonho se realizou, sendo de assinalar em sua execução três 
etapas, onde se fêz sentir o concurso de três fôrças poderosas. 

É de mister consignar mais uma feita, o conúbio misterioso das 
nossas três raças para a ultimação dessa proeza: O negro personifi­
cado na figura máscula de Rebouças; o branco, nos elementos que 
requereram a concessão triunfante da estrada de Paranaguá a Mor­
retes, e o índio, em Teixeira Soares, brasileiro de 400 anos e em cujas 
veias forçosamente corre o sangue dalgum morubixaba remoto! 

Urgia transpor aquelas muralhas impertérritas. Elas desafiavam 
a coragem e a capacidade de nossa gente. 

Mas Antônio Pereira Rebouças, o negro genial, investe aquêles 
matagais bravios, aquelas veredas impérvias, aquêles vales espan­
tosos, aquelas escarpas empinadas, aquelas faldas abruptas, escru­
tando por aqui, tentando por ali, investigando por acolá, seguindo 
ora a rota secular do índio, trilhando a diretriz dos civilizados, vio­
lando a virgindade da mataria espêssa, fixa, com seu olhar de águia 

. e com sua intuição de sábio, o traçado incomparável com que subjugou 
as imensas dificuldades contrapostas pela natureza à ousadia do 
homem!" 

A primeira concessão para a construção da E. F. do Paraná foi feita por 
decreto imperial datado de 10 de janeiro de 1871, o qual autorizava os enge­
nheiros Antônio Pereira Rebouças Filho, Francisco Antônio ).vronteiro Tourinho 
e Maurício Schwarz a organizarem uma companhia com a finalidade de lançar 
uma via férrea econômica do pôrto de Antonina à cidade de Curitiba. 

Em 26 de março de 1872, uma lei estadual concedia, por sua vez, a Pedro 
Aloys Scherer, José Gonçalves Pêssego e José Maria Silva Lemos privilégio para 
construção de uma estrada de ferro entre Paranaguá e Morretes, concessão essa 
que, por outra lei estadual de 6 de abril de 1874, foi ampliada, no sentido de 
prolongar aquela estrada até Cutitiba. 

Em 1875 organizou-se a Companhia Estrada de Ferro do Paraná, que trans­
feriu em 1879 a sua concessão para construção desta ferrovia à "Compagnie 
Générale de Chemins de Fer Brésiliens", que, a 5 de junho de 1880, deu início 
aos trabalhos a que se obrigara. 

Três anos depois, a 17 de novembro de 1883, era inaugurado o tráfego até 
Marretes. Aí a estrada teve paralisado o avanço de seus trilhos. Os técnicos da 
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Fig. 4 - Uma vis ta do P ico do Diabo mostr ando a " F en da da M ontanha" . 

construção como que hesitavam na solução a adotar para subir, com tração de 
simples aderência, o trecho da serra do Mar que tinham à sua frente, apre­
sentando o morro gigante do Marumbi, sentinela avançada do planalto, for­
midável na sua intransponibilidade! 

Foi então quando assumiu a direção dos trabalhos João Teixeira Soares, 
que, com a sua energia inquebrantável e admirável competência, conseguiu 
quebrar essa intransponibilidade, vencendo o morro temeroso com essa bela e 
arrojada estrada, reputada a obra mais brilhante que a engenharia ferroviária 
brasileira regista nos seus anais. 

E, assim, a 19 de dezembro de 1884, chegava o primeiro trem a Curitiba, 
sendo, então, a 5 de fevereiro do ano seguinte, inaugurada festivamente a ma­
ravilhosa linha da E . F. do Paraná. 
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Esta compreendia três secções: a primeira, de Paranaguá a Morretes, com 
40,800 km; a segunda, de Morretes a Roça Nova, com 35,494 km1 

; e a terceira, 
de Roça Nova a Curitiba, medindo 33,961 km. 

A E. F. Paraná foi prolongada de Curitiba até Ponta Grossa, medindo 
entre Paranaguá e esta cidade paranaense 293,336 km. Seus ramais são o de 
Antonina, partindo de Morretes, com 16,100 km, e do Rio Negro, de Engenheiro 
Bley a esta cidade, com 76,915 km. 

Entre o pôrto de Paranaguá e Ponta Grossa existem, além das estações dês8es 
nomes, as seguintes, no sentido do litoral para o planalto: Pedro II, Alexandre, 
Saquarema, Morretes, Pôrto de Cima, Marumbi, Banhado, Roça Nova, Pira­
quara, Pinhais, Curitiba, Portão, Araucária, Serrinha, Engenheiro Bley, Palmei­
ras e Lago. 

A linha, que parte da cota de 5 metros, atinge a altura de 955 metros. Para 
' chegar até essa altitude, através das encostas abruptas do Marumbi, teve-se de 

recorrer a notáveis obras de arte. 
Entre elas podemos citar: os. viadutos do Taquaral, Presidente Carvalho, 

Gigante, dos Três Irmãos, Conselheiro Sinimbu e do Véu de Noiva, no km 66; 
as pontes de São João (km 63) 2 e da Fenda da Montanha, no Pico do Diabo, onde 
a ruptura orográfica está como que enlaçada pelas vigas de aço da ponte. Cite­
mos ainda a existência de 14 túneis. 

Nessas obras, na sua localização no terreno, na sua construção, que exigiu 
soluções penosas, foi que Guilherme Weinschenck revelou tôda a sua capaci­
dade técnica, por maneira que se pode dizer haver naquelas formidáveis obras 
de arte muito do gênio e do saber de Weinschenck. 

O eminente engenheiro João Teixeira Soares - a quem se deve, como j~ 
dissemos, a glória da dificílima escalada ferroviáriaª, feito que, no conceito do 
saudoso e ilustre colega Niepce da Silva, eleva a E. F. Paraná ao nível das mais 
difíceis ferrovias do mundo, em região de montanha - quando assumiu a di­
reção dêsse importante cometimento, tomou como um de seus mais imediatos 
e eficientes auxiliares o engenheiro Weinschenck, que ingressara nos serviços 
da construção em 1881. 

Mas, não só na construção da Estrada de Ferro do Paraná evidenciou Gui­
lherme Weinschenck os seus talentos, o seu espírito construtor, a sua fibra de 
homem de vontade, os seus predicados morais e a inteireza de suas virtudes 
profissionais. Em outros setores da engenharia ferroviária, como também da 
engenharia portuária, teve êle destacada interferência. 

i Sôbre a segunda secção, que compreende a subida do Marumbi, escreveu o Jornal do 
Comércio, do Rio, noticiando a inauguração da estrada: 

"É medonho e majestoso e admirável e digno de se ver a fôrça de inteligência 
sobrepujando a altaneira serra do Marumbi, não podendo grimpar o cume, mas 
escalavrando os bordos dessa altiva montanha do Itupava, ramificação da serra 
do Mar. Nos terrenos atravessados pela estrada, vê-se o abismo que sucede ao 
precipício, êste ao escorregamento da terra, êste ao corte interminável, de alto a 
baixo, paredes a prumo que, em face uma da outra são hoje ligadas por viadutos, 
cuja construção e assentamento custaram sacrifícios. O solo, composto de grandes 
cortes, tem a aparência de uma estrada de ferro feita, pode-se dizer, de túneis 
encarreirados, .de viadutos que se sucedem, pontes que se estendem uma após 
outra, mostrando assim ao viajante a diversidade de construções na mesma via­
férrea e em tão limitada extensão. O trem sai de um túnel para atravessar um 
viaduto, dêste torna a entrar noutro túnel. que deixa para cortar uma ponte, que 
é logo sucedida por outro viaduto, tendo a seu lado extenso e alcantilado vale, 
apresentando panorama deslumbrante e único talvez no Brasil, de modo que se 
vê uma violenta cascata e viaduto atravessado pelo trem de um lado, em frente, a 
íngreme e verdejante montanha formando belissimo vale." 

2 A ponte de São João é uma das obras d'arte mais arrojadas da· E. F. do Paraná. Fica 
no km 62,410 e é a mais importante de tôda a linha. Consta de 4 vãos, sendo três pequenos, 
de chapas e almas cheias, e o central de treliça, sôbre pilares de ferro batido, assen­
tados sõbre bases de alvenaria. O vão médio tem a altura de 58 metros acima do fundo 
da grota. 

• Falando em nome da Rêde de Viação Paraná-Santa Catarina, por ocasião do jubileu 
da E. F. Paraná, o Dr. Marçalo Tissot realçou a proeza de Teixeira Soares dizendo: "A 
realização fantástica da engenharia patrícia doou também ao Brasil mais um álbum de 
belezas deslumbrantes, que visitantes de todo o mundo têm folheado, com os olhos abertos 
de admiração a cada nova e fulgurante página que surge. É a página alvissima do Véu de 
Noiva, trazendo num caudal de espumas as lágrimas da serra. É a do vertiginoso espetáculo 
que se aprecia do viaduto Carvalho. São as cabeças das montanhas onde o escultor dos 
espaços talhou, a golpes rijos, a grandeza de nossa terra.» 
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Fig. 5 - Vfoduto do Véu d e Noiva, onde f ica a bela cascata dêst e nome, considerada uma da3 
maravilhas da subida do Marumbi. 

É o que nos diz a sua biografia, com que, embora, sucintamente , encerra­
mos êstes comentários. 

Nasceu Guilherme Benjamim Weinschenck em Area l, no município de Pa­
raíba do Sul, no estado do Rio de Janeiro , a 23 de novembro de 1847. Fêz suas 
primeiras letras num colégio de Petrópolis e, aos 8 anos de idade, embarcou 
para a Alemanha, confiado por seu pai - engenheiro Guilherme Benjamim 
Weinschenck, alemão de origem, mas naturalizado brasileiro desde 4 de feve­
reiro de 1840 - ao comandante de um brigue de vela, que gastou 62 dias de 
viagem até Hamburgo. 

Recebido nessa cidade por seu tio Júlio Weinschenck, seguiu para Breslau, 
na Silésia, onde fêz os estudos preparatórios para a Escola Politécnica de 
Frankemberg, perto de Chemnitz, na Saxônia. Ali, formou-se em engenharia 
civil e mecânica em 1870, voltando, então, para o Brasil, pouco antes da guerra 
franco-prussiana, que estalou n esse ano. 

Veio da Alemanha imbuído dos mais decididos propósitos de servir a sua 
pátria e confiante em que, com a sua especialidade de engenheiro mecânico, 
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Fig. 6 - Viaduto Presidente Carvalho, com 84 metros de comprimento, na encosta da . montanha. 

assim o consegmna. Entretanto, não tardou em reconhecer - dado o ambiente 
encontrado - ser inviável a sua intenção. Dedicou-se então à engenharia civil, 
encontrando na especialização ferroviária o objetivo que sempre teve de ser 
útil ao progresso do Brasil. E consignemos ter sido notável a vantagem que en­
controu na sua atividade como engenheiro civil, de vez que pôde conjugar 
aquela especialização com os seus sentimentos de mecânico . 

Foi na antiga "Estrada de Ferro Dom Pedro II" que Weinschenck iniciou 
a sua carreira de engenheiro ferroviário , indo trabalhar na construção do ramal 
de São Paulo, que nessa ocasião atingira Lavrinhas. Aí permaneceu até às vés­
peras da inauguração da estação de Cachoeira, quando foi designado para le­
vantar, reforçar e remontar a ponte de Poço Fundo, na linha do Centro, que 
tinha sofrido grave acidente. 

Em 1877 saiu da "Estrada de Ferro Dom Pedro II", por ter sido convidado 
por Fernandes Pinheiro para a comissão construtora da "Estrada de Ferro 
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Central da Bahia'', que hoje faz parte da Viação Férrea Federal Leste Brasi­
leiro, onde serviu como chefe da secção de Serrinha. Deixou êsse cargo, quando 
o chefe da comissão se demitiu em virtude de uma desinteligência com o então 
ministro da Agricultura e Obras Públicas, engenheiro Buarque de Macedo. 

Weinschenk, tendo acompanhado, por solidariedade, seu chefe demissioná­
rio, encontrou sérias dificuldades para colocar-se, ao voltar para o Rio de . Ja­
neiro. Pôde, porém, voltar à "Estrada Dom Pedro II", mercê da bondade de seu 
amigo e colega Carlos Niemeyer, então chefe da locomoção daquela nossa grande 
via férrea, que lhe arranjou o cargo de inspetor de locomotivas na mesma. 

No ano de 1880, deixou novamente a Central do Brasil, dessa feita , porém, 
para atender ao convite que lhe fizera João Teixeira Soares, para ocupar o 
cargo de chefe de secção na comissão organizada por aquêle eminente enge­
nheiro para construir o dificílimo trecho da serra da linha de Paranaguá a 
Curitiba, a que já nos referimos, trecho êsrn em que malograra a comissão que 
se encarregara das linhas da baixada e do acesso ao planalto (41 km entre Pa­
ranaguá e Morretes e 35 de Morretes a Roça Nova ). 

Fig. 7 - Viaduto Taquaral. 
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E aqui façamos ligeiro parêntesis para ressaltarmos mais uma vez a con­
cepção de Antônio Rebouças e o êxito técnico de Teixeira Soares e seus enge­
nheiros (Weinschenck, Westerman e outros) na execução do trecho entre Mor­
retes e Curitiba, em 30 ásperos quilômetros na subida da serra. 

Queremos nos referir ao fato de terem os engenheiros italianos, que haviam 
iniciado a construção da Estrada de Ferro do Paraná, desistido, depois de ten­
·tarem modificar o projeto de Rebouças, buscando um traçado menos difícil 
para vencer o Marumbi. E como conseqüência, a concessionária "Compagnie 
Générale du Chemim de Fér Brésilien" teve de se conformar em cumprir fiel­
mente o projeto de Antônio Rebouças, sob a superior direção de Teixeira Soares. 

Na construção dêsse trecho serrano foi Weinschenck, primeiro chefe de 
secção e, pouco depois, galgou o pôsto de primeiro engenheiro, no qual perma­
neceu até a inauguração da Estrada do Paraná, em 5 de fevereiro de 1885 . 

Fig . 8 - P r i meira bôca do túnel do viaduto P resi dente Carvalho, no antigo km 61 
da E . F'. do Paraná. 
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Concluída sua gloriosa m1ssao nessa estrada, convidou-o o engenheiro Mel9 
Barreto para a construção do prolongamento do ramal de Sumidouro, na Leo­
poldina Railway. Passou, pouco depois, a chefe das Linhas dessa via férrea, 
que então prolongava a linha do centro, vencendo a serra de São Geraldo. 

Mais tarde deixou a chefia das linhas, por lhe haver sido confiada a cons­
trução da ligação da "Estrada de Ferro Leopoldina" à "Estrada de Ferro Can­
tagalo", estendendo o ramal de Sumidouro da localidade dêsse nome à estação 
Conselheiro Paulino, da Cantagalo, ligação essa a cuja realização não deixou o 
engenheiro We~schenck de manifestar-se contràriamente, por ~nsiderá-Ia 
económicamente errada. 

Logo depois, porém, antes da inauguração da citada articulação da Leo­
poldina com a "Cantagalo", em meados de 1888, Cândido Gaffrée convidou-o 
para ser engenheiro-chefe da construção do pôrto de Santos, cargo êsse que 
Weinschenck aceitou, depois de muita relutância de sua parte, e no qual pôde 
mostrar mais uma facêta brilhante de sua competência como engenheiro. 

Em reunião da diretoria da "Companhia Docas de Santos", realizada em 
22 de dezembro de 1919, foi aceita a renúncia de Weinschenck ao cargo, que 
tanto nobilitou, de diretor dessa emprêsa. 

Buscava, assim, o grande engenheiro, o descanso a que lhe davam direito 
seus 49 anos de profícuos trabalhos, dos quais l8 anos como engenheiro ferro­
viário. 

Não permitiu, porém, o destino que êle gozasse êsse almejado descanso por 
muito tempo, pois, a 18 de dezembro de 1921, dois anos depois, desaparecia de 
entre os vivos. 

Guilherme Benjamim Weinschenck, além dos assinalados e patrióticos servi­
ços prestados ao desenvolvimento material do país, contribuiu também para o 
aprimoramento cultural de nossa engenharia, publicando entre outros trabalhos 
o seu conhecido Manual do Engenheiro de Estradas de Ferro, com o qual, em 
1882, enriqueceu a bibliografia de nossa especialização. 

Relembrados, assim, ràpidamente, a sua carreira profissional e o seu devo­
tamento em prol de um Brasil maior, rendamos-lhe mais uma vez o preito de 
nossa comovida admiração, a que êle tem direito pelo muito que fêz pela enge­
nharia nacional, onde foi mestre luminar e na qual contribuiu para dar à geo­
grafia brasileira uma de suas empolgantes páginas: a Estrada de Ferro do 
Paraná. 

~ Se lhe interessa adquirir as publicai:ões do Conselho Nacional de Geografia, escreva à 
.,.... sua Secretaria <Prai:a Mahatma Gandhi, 14 - Edifício Francisco Serrador - õ.º andar -
<Blo de .Janeiro) que lhe atenderá pronta e satisfatõriamente. 
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Transcrições 

Contribuições para a 
do Baixo 

Arquivos do Museu Nacional 
Vol. II - Rio de Janeiro, ·1877 

I 

Geologia da Região 
Amazonas 

ÜRVILLE A. DERBY 

Na memoria que ora dou ao lume da publicidade nos Arquivos do Museu 
Nacional esforcei-me por apresentar em forma resumida os resultados mais 
importantes dos estudos executados sôbre a interessante região amazônica, pelo 
sempre chorado professor Carlos Frederico Hartt e por seus ajudiJ,ntes. i!:stes 
resultados são pela maior parte extraídos e condensados de um extenso rela­
tório preparado pelo professor Hartt e pelos membros da Comissão Geológica 
do Império, da qual era êle chefe, relatório cuja publicação tem sido demorada 
em virtude das condições financeiras do país, e pela infausta morte daquele 
professor. 

Num resumo tal, nem sempre me foi possível mencionar a autoria de 
cada observação, convindo, por isso, dar aqui a história das explorações e 
indicar a parte da região pela qual é responsável cada um dos exploradores. 
Em 1870 o professor Hartt, acompanhado por uma turma de estudantes entre 
os quais tive o prazer de achar-me, e mais tarde, em 1871, por mim somente, 
fêz a expensas suas, uma exploração do Tocantins até a cachoeira da Guariba 
e do Tapajós até a cachoeira do Apuim, bem como das regiões de Santarém, 
de Ereré, e da serra de Parauaquara. As notícias dos resultados geológicos 
destas explorações foram por êle dadas à publicidade no American Journal 
of Science vol. r, 1871, e vol. IV, 1872; no Journal of the American Geogra­
phical Society of New York, vol. III, 1872; no Bulletin of the Buffalo Society 
of Natural S.cience, jan. 1874 e no Bulletin of the Cornell University, vol. I, 
1874. 

Estas explorações deram ta:nta luz sôbre a estrutura geológica do Brasil 
que o professor Hartt, quando assumiu a direção da Comissão Geológica do 
Império, resolveu continuá-las, e por não poder ir pessoalmente, contratou 
com o Sr. Herbert H. Smith, um de seus companheiros de 1870 e hábil geólogo, 

N. da R. - A memória que aqui se acha exarada é um conjunto de observações intimamente 
ligadas às coleções da Comissão Geológica de que foi chefe o ilustre finado Carlos F. Hartt e 
distinto colaborador o Sr. professor Derby. Estas coleções incorporadas atualmente à 3.• Secção 
do Museu Nacional são os mais ricos tesouros até hoje arrancados à contextura geológica do 
Impétio do Brasil; elas representam, porém, uma obra não completa em relação ao vasto 
horizonte que tinha em vista a Comissão Geológica, e para serem compreendidas careciam que 
o mesmo Sr. Derby viesse iluminá-las com uma particula sequer do trabalho' que a mão da 
morte havia interrompido ainda em esbôço. 

O Sr. Derby veio pôr à nossa disposição o seu concurso e a diretoria do Museu aceitando-lhe 
com alacridade viu nêle o continuador de Carlos Hartt, ainda há pouco, auxiliar conspícuo 
do Museu Nacional, na qualidade de professor que aqui foi dessa mesma matéria. 

Corre-nos o dever de declarar em relação à data da redação dêste trabalho, bem como do 
que se lhe segue, que sendo-nos êles apresentados em junho do corrente ano (1878) e não 
havendo sido até então impresso o resto do volume de 1877 por circunstâncias alheias à nossa 
vontade, deliberamos inseri-los neste volume, mas, desde logo, resolvidos a fazer a presente 
declaração. 
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que então se achava no Amazonas, a continuação dessas explorações, enviando­
me depois, com o Dr. Francisco José de Freitas, no i:ntuito de estudarmos a 
mesma região. Em companhia dêstes dois senhores fiz um novo e minucioso 
exame da região montanhosa do Ereré e subi o rio Maecuru, impropriamente 
chamado "Gurupatuba", nas cartas, até a cachoeira denominada "Pancada 
Grande"; mais tarde, com o Dr. Freitas, subi o rio Trombetas até a foz do 
rio Cachorro, indo só à ilha do Marajó que tinha visitado em 1871. O Sr. 
Smith, que havia dado comêço a um exame da região ocidental do Maecuru, 
na vizinhança da vila de Alenquer, prosseguiu neste trabalho, em seguida à 
viagem no Maecuru, e subiu o rio Curuá de Alenquer até a cachoeira "Benfica", 
visitando depois o baixo Tapajós. Os fósseis devonianos colhidos nestas ex­
plorações, quer pela Comissão Geológica, quer pelos naturalistas supramen­
cionados, foram estudados pelo Sr. Richard Rathbun, ajuda:nte da Comissão, 
encarregando-me eu dos fósseis caboníferos e silurianos. 

O presente trabalho, no tocante à forma, é todo meu, no que diz respeito, 
porém, às conclusões que aí se acham, confesso que somente em parte me 
pertence. Estas, tendo sido em grande parte antecipadas pelo meu ilustre e 
antecipado mestre, o professor Hartt, nas publicações já citadas ou em sua 
obra intitulada The Geology and Physical Geography of Brazil, ou desenvol­
vidas nas discussões que juntos mantivemos, ressentem-se de suas idéias, e 
suas idéias acham-se tão ligadas com as minhas, neste particular, que não 
sei na verdade o que exclusivamente me pertence de tôdas as induções a que 
a.qui cheguei . 

Muito fica por fazer no estudo da geologia do Amazonas, porque muitos 
problemas relativos à geologia da América do Sul existem ainda que podem 
ser resolvidos muito mais satisfatoriamente naquela bacia do que em qualquer 
outra parte. Os primeiros trabalhos efetuados em uma região tão vasta e de 
tão difícil exame não podem deixar de ser muito defeituosos, e pois espero 
que as irnperfeicões desta tentativa que aqui apresento, no intuito de resolver 
alguns dos grandes problemas da geologia do Amazonas, serão julgadas com 
inaulgéncia. 

II 

Como acontece com muitos outros rios, observa-se relativamente ao 
Amazonas que o rio assim chamado pelos geógrafos, tem entre os habitantes 
da região por êle percorrida, diversas designações aplicadas às diferentes 
partes de seu curso. Marafion, Solimões e Amazonas são os nomes que se 
ouvem nas margens do grande caudal, e como estas distinções populares 
correspondem muito aproximadamente às três secções do vale, bem distintas 
por caracteres físicos, e que têm uma história geológica mui diversa, cada 
uma em comparação às duas outras, podem ser aquelas distinções conservadas 
com vantagem na ciência. 

As diferenças que se observam nestas secções são devidas às relações do 
vale do Amazonas com as partes componentes do continente da América do 
Sul, de modo tal que para compreender a estrutura daquele vale é preciso 
t;er em mente as feições gerais, desde muito tempo reconhecidas, do nosso con­
t;inente. Ê:ste é constituído por três distintas regiões montanhosas, mais ou 
menos ligadas por planícies elevadas, em que se acham cavadas as depressões 
ocupadas pelos grandes sistemas fluviais do Orenoco, do Amazonas e do 
Prata. Os Andes formam uma longa, estreita e altíssima faixa ao longo da 
costa ocidental, as montanhas do Brasil e da Guiana, menos altas que os 
Andes, ocupam uma extensa área nas paragens oi;iental e setentrional do 
continente. O espaço entre estas três regiões ou núcleos do continente é 
ocupado por vastas planícies de menos de mil metros de elevação, com exce­
ção de uma estreita zona entre as do :arasil e da Guiana, onde a continuidade 
é inteiramente interrompida pelo vale inferior do Amazonas. Nota-se também 
que entre as duas regiões montanhosas da parte oriental do conti'nente e os 
Andes, a continuidade da planície acha-se quase destruída pelos grandes 
cortes feitos pelos rios Paraguai e Madeira ao sul, e pelos rios Negro e Orenoco 
ao norte; sendo certo que uma depressão continental relativamente pequena 
é quanto basta para esperar totalmente estas regiões. Já pela existência daquele 
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fenômeno geográfico denominado rio Cassiquiari, a Guiana pode ser consi­
derada uma ilha. 

Diferente do Orenoco e do Prata, o Amazonas tem relações com tôdas 
as três altas regiões acima indicadas. A parte superior do Marafion pertence 
aos Andes, a parte média ou Solimões está na região intermediária entre os 
Andes e as paragens elevadas do Brasil e da Guiana, e o baixo Amazonas, 
da foz do rio Negro até o mar, está entre essas mesmas paragens. 

Sob o aspecto puramente geográfico, o baixo Amazonas e o Solimões 
podem ser reunidos em uma só secção, porqúe a diferença que hoje há entre 
ambos é muito menor que a diferença entre o Marafion e o resto do grande 
rio. Porém considerando também a estrutura geológica e especialmente as 
condições que a geologia nos ensrna haverem existido em épocas anteriores 
à atual, vê-se, como espero provar, que esta divisão do vale, em três secções 
existe realmente na natureza. 

Examinando a hidrografia da bacia na sua totalidade, as diferenças nas 
três secções tornam-se mais notáveis do que no vale particular do rio. 

O Marafion e os seus grandes tributários . do su'l na região andina: o 
Huallaga e o Ucayale, descem de grandes alturas nas cordilheiras e correm 
para o norte, na direção geral destas, até o ponto em que se libertam do 
domínio das montanhas, dirigindo-se então o Marafion imediatamente para 
leste, ao contrário do Ucayale que, posto já na baixada, conserva a primitiva 
direção, como se tivesse de marginar a região montanhosa. Os tributários do 
lado do norte até o Napo que deságua quase defronte do Ucayle, de$cem dos 
Andes do Equador, na direção sudoeste dirigidos pelo declive das montanhas. 
A área de que êstes rios são os escoadores é muito comprida na direção norte­
sul, mas estreita-se na direção m.o. 

Na região do Solimões, pelo contrário, a área esgotada ao norte tem a 
forma de um retângulo cujo maior eixo acompanha o rio, sendo para notar 
que os seus tributários, entre os quais se acha o rio Negro, correm em vales 
pouco elevados, para E. quase paralelos ao Solimões, como se fôssem repelidos 
ao sul e dirigidos por uma linha de terrenos altos, estendendo-se de E. 
para O. entre as montanhas da Guiana e os Andes. 

A área do sul, compreendida entre o Ucayale, o Madeira e o prolonga-· 
mento oriental dos Andes da Bolívia, é de forma triangular. Os numerosos 
tributários, que percorrem esta área, nascem no planalto a E. dos Andes, 
em altitudes moderadas (as cabeceiras do Purus têm, conforme Chandless, 
a elevação de 1 088 pés inglêses ou 331 metros acima do nível do mar), e 
são notáveis, como o seu célebre explorador Cha:ndless já o fêz ver, por 
correrem, em seus cursos superiores, na direção geral de O E como se fôssem 
dirigidos por um declive imperceptível partindo dos Andes. 

Na região do baixo-Amazonas as montanhas da Guiana são relativamente 
pouco afastadas do rio, e em virtude disso, os tributários do norte são pequenos 
e correm com uma ligeira deflexão para o leste, em direção ao mesmo rio. Do 
lado sul, pelo contrário, o vasto planalto do Brasil central estende-se desde 
perto do Amazonas até as as cabeceiras do Paraguai e as montanhas de 
Goiás. Os grandes tributários: Tapajós, Xingu e Tocantins atravessam esta 
altiplanura, na direção geral de norte, e descem para o nível do Amazonas 
num declive rápido que começa pouco acima de suas respectivas bôcas. Tenho 
de propósito deixado de mencionar o Madeira, porque êste rio se relaciona com 
tôdas as três secções da bacia geral. Um de seus tributários, o Guaporé, 'nasce 
na parte culminante da planície central do Brasil e parece marginá-la até 
unir-se com o Mamoré que, como o Beni e o Madre de Deus, desce dos altos 
Andes da Bolívia, rodeando, porém, a grande saliência de Santa Cruz de la 
Sierra. O baixo Madeira, que forma a divisão entre a região do Solimões e 
o baixo-Amazonas, corre a N E numa direção quase paralela à dos grandes 
acidentes do solo do Brasil oriental, isto é, às cadeias de montanhas da costa 
e de Minas Gerais, e aos vales do alto São Francisco e do alto Paraná. Mais 
adiante terei de falar da significação dêste fato. 

Passemos agora a considerar mais detidamente os caracteres físicos e 
geológicos da região do baixo Amazonas as quais constituem o assunto prin­
cipal desta memória. Ao viajante que se acha no Amazonas, o que mais im-
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pressiona, depois da enorme extensão, largura e volume do grande rio, do 
labirinto de suas ramificações laterais, e da riqueza de sua flora, é a grande 
extensão da "várzea" ou terreno baixo, sujeito às inundações anuais, a qual, 
monótona como o mar, acompanha o rio numa zona larga de ambos os lados, 
desde a foz até o sopé dos Andes. Sendo esta várzea geralmente bem arborizada, 
as florestas dão-lhe uma aparência de terra firme, de tal modo enganadora 
que quem não sair do leito do rio não poderá ter idéia exata nem da sua 
largura nem da sua importância. Para isto é necessário subir a algumas das 
poucas eminências existentes nas margens do Amazonas, como as de Monte 
Alegre, Santarém e óbidos. Destas elevações, com efeito, avista-se uma grande 
planície paludosa, quase ao nível do rio, semeada de lagos e ilhas de arvoredo, 
e cortada por inúmeros e entrelaçados canais laterais, "furos" ou "paraná­
mirins"; planície que se estende por muitas milhas até a terra firme do lado 
oposto, visível em longínquo horizonte. Nesta imensa planura do rio, grande 
como é, parece uma estreita fita de água, quase perdida na imensidade do seu 
antigo leito, porque a várzea não pode ser considerada senão como uma parte 
obstruída do leito original ou, melhor, do estuário que êle substitui atual­
mente. Nesta grande baixada o rio curva-se de um para outro lado, ora apro­
ximando-se desta, ora daquela margem, porém, chegando raras vêzes a tocar 
a terra firme, como todavia acontece em certos pontos, na vizinhança de 
Santarél.)1 e óbidos. 

Da foz do Xingu para baixo, a várzea que forma, com raras interrupções, 
não sómente as margens do rio, como também as suas inúmeras ilhas, fato 
êste de que é exceção única a do Marajó, em sua parte oriental, é coberta de 
densa mata em que abundam as seringueiras. 

Do mesmo ponto para cima, até Manaus, a várzea é na sua maior parte 
tlespida de arvoredo, mas coberta de relva e de plantas paludais. Em certas 
paragens, como defronte de Santarém e de óbidos, a sua altura, nas margens 
dos canais, é tal que lhe permite conservar-se sempre fora do alcance das 
inundações ordinárias. Nestes lugares há algumas fazendas de cacau e de 
criação, sendo que mais geralmente é um deserto, apenas povoado, pelo 
tempo do fabrico da seringa, nas regiões das matas, e, pela estação sêca, 
n.as regiões dos campos, quando os rebanhos descem da terra firme para 
aproveitarem a pastagem. Além de marginar o Amazonas, a várzea estende 
inúmeros braços em cada quebrada produzida nas margens da terra firme 
pelos vales dos confluentes, de modo tal que tornam muitas vêzes difícil a 
determinação dos pontos onde os próprios vales dêstes tributários acabam 
e onde começa o Amazonas. 

A terra firme é muito variável em caráter e elevação, consistindo em 
planícies, ora mais baixas, ora mais altas, e em terrenos acidentados ou 
montanhosos. •· 

As primeiras, que têm apenas alguns metros de elevação sôbre a várzea, 
são pouco desenvolvidas na região do baixo Amazonas acima da foz do Xingu, 
mas, daí para baixo, têm considerável importância, formando as campinas de 
Marajó e uma zona de matas de cada lado do rio, a qual, na vizinhança da 
cidade do Pará, estende-se consideràvelmente para o sul. 

As planícies elevadas dilatam-se para aquêle mesmo lado, por trás dos 
terrenos baixos do Pará, aproximando-se mais e mais do rio em sua extensão 
para oeste até aparecerem na margem um pouco abaixo de Santarém, nas 
barreiras de Cuçuri assim como depois, na serra dos Parintintins, perto de 
Vila Bela. Elas formam ao norte uma linha de tabuleiros elevados, um pouco 
afastados do rio, os quais com os nomes de serras Almeirim, Paru, Velha Pobre 
e Parauaquara começam quase defronte da bôca do Xingu e estendem-se 
para oeste, por trás de Monte Alegre até o rio Trombetas, ou mesmo além, 
aparecendo também nas alturas de Monte Alegre e óbidos. 

Não havendo sofrido grande desnudação, estas planícies apresentam-se em 
tabuleiros, mais altos ao norte do rio, onde aquêles de que acabo de fazer 
menr:ão têm a altura de 300 metros pouco mais ou menos, enquanto os de 
Santarém e outros do lado do sul apenas têm a metade desta elevação. Em 
muitas regiões, a desnudação tem reduzido estas planícies a terrenos mais 
baixos, ligeiramente acidentados e ondulados, como os da Prainha, Monte 
Alegre, óbidos e Santarém, no meio dos quais, aparece, de vez em quando, 



834 BOLETIM GEOGRAFICO 

um pico de forma comca ou de mesa, para atestar a altura e forma da 
planície original e a importância da desnudação. Os tabuleiros e suas en­
costas são geralmente cobertos de matas mais ou menos densas, ao passo 
que as partes mais baixas e onduladas, são campos agrestes, como um solo 
de areia sôlta. Para o interior estas planícies parecem elevar-se mais e mais 
até ficarem unidas com as planícies mais elevadas da Guiana e do Brasil. 

A última divisão da terra firme, a de terreno acidentado àu montanhoso, 
é representada, na margem setentrional do Amazonas, por um grupo isolado 
de montanhas na vizinhança de Monte Alegre e Ereré. Estas levantam-se 
abruptamente no meio de uma planície, a uma altura de 300 metros, e são 
em geral rochosas, arenosa e estéreis. Associada a elas e tendo a mesma 
estrutura geológica, há um campo baixo e pedregoso. Percorrendo rio acima os 
tributários do Amazonas, tanto do lado do sul como do norte, encontram-se, 
nas. secções encachoeiradas, a uma distância de 50 a 200 milhas do rio, 
regiões acidentadas cujos pontos elevados são, em geral, menos altos do que 
as serras de Ereré. Estas regiões acidentadas são em geral bem arborizadas, 
possuindo muitas madeiras de lei entre as quais se nota o castanheiro e 
a sapucaia. 

A estas regiões sucedem, ao sul, as planícies do Brasil central e ao norte 
as montanhas altas da Guiana. 

As diferenças notadas nas diversas regiões da terra firme dependem da 
estrutura geológica do vale, e antes de descrever minuciosamente as diferen­
tes formações ali encontradas, convém apresentar um esbôço geral da geo­
logia desta parte do mesmo vale, e indicar as relações das regiões acima des­
critas, antecipando assim as. conclusões que se deduzem das observações efe­
tuadas para depois apresentá-las de modo mais claro e conciso. 

O professor Hartt descreveu magistralmente esta estrutura no seguinte 
tre$!ho: 1 "0 vale do Amazonas, ao princípio, apareceu como um largo canal 
entre duas ilhas ou grupos de ilhas, das quais uma constituiu a base e o 
núcleo do planalto brasileiro, e a outra ao norte, do planalto da Guiana. 
Estas ilhas apareceram no princípio da idade siluriana ou um pouco depois dela. 
Naquela época os Andes não existiam ainda". 

Neste canal foi depositada uma série de camadas representando os ter­
renos siluriano superior, devoniano, carbonífero e cretáceo, as quais aparece­
ram sucessivamente de um e outro lado, em terra firme, estreitando assim a 
passagem entre as 'duas ilhas. O levantamento dos A:ndes é posterior à depo­
sição destas camadas . 

"Antes da aparição dos Andes, continua o professor Hartt, o vale do Ama­
zonas consistia simplesmente em dois golfos unidos por um estreito canal. 
Os Andes irromperam na entrada do gôlfo de oeste, convertendo-o em uma 
verdadeira bacia, posto que com saídas tanto ao norte como ao sul. Todo o 
continente foi depois deprimido, de modo tal que as águas cobriram ampla­
mente os planaltos da Guiana e do Brasil, e as camadas terciárias foram aí 
depositadas, variando em espessura e contextura, conforme as condições em 
que foram formadas. 

"E' de supor que estas camadas se tivessem adaptado, em nível, com o 
fundo sôbre que tenham sido depositadas, conservando-se mais altas nas mais 
baixas margens da bacia e imergindo das margens para o centro. 

"Quando o continente surgiu outra vez sôbre as águas, primeiramente se 
levantaram os planaltos nivelados por sua nova aquisição de depósitos; porém, 
logo depois, os atuais divisores das águas, ligando os grandes planaltos com 
os Andes vieram acima da água e o vale do Amazonas tornou-se um mediter­
râneo, comunicando-se a leste com o Atlântico por apertado canal. As camadas 
terciárias da província do Pará, sendo pouco coerentes, foram ràpidamente 
desnudadas pela ação do mar, durante o levantamento do continente. Provà­
velmente enquanto a Guiana existiu como uma ilha, o Amazonas sentiu a 
ação da corrente equatrn:ial que muito devia ter influído no transporte dos 
detritos da desnudação. No fim, as camadas terciárias foram varridas sôbre 
uma imensa extensão de território, conservando-se a serra de Parµ e as 

1 Journal of the American Geographical Society of New York. Vol. III p. 231. 
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montanhas semelhantes ao norte como monumentos de sua existência. Em 
Monte Alegre, em Santarém e perto de Alter do Chão (no Tapajós) os mon­
tículos largos, arenosos e arredondados parecem representar hoje nada menos 
que restos das colinas terciárias que foram derrocadas e em parte estra­
tificadas, até que apareceram como enormes bancos de areia. Enquanto o 
manto terciário se desnudava, as correntes das terras altas foram rasgando 
por si mesmas numerosos vales através das camadas, e êstes formando estuários, 
dilatam-se em maior extensão do que teria sido possível fazê-lo às próprias cor­
rentes. Durante esta época de desnudação, foram deixados vários depósitos 
não só no fundo do mar interior porém também no gôlfo em que se abria 
a leste. 

"Continuando a sublevação, o mar interior, agora pouco fundo em vir­
tude da deposição de muito sedimento, e ao mesmo tempo salobro pelo tri­
buto de milhares de correntes, estreitou-se ràpidamente, quanto a sua área, 
e o rio Amazonas que antes desaguava em um lago, ao pé dos Andes, começou 
a estender o seu curso, seguindo as águas que se retiravam. Por fim, o canal 
que comunicava com a bacia interior foi se estreitando entre a linha de 
montes que se estende de óbidos a Almeirim, e os altos do lado de Santarém, 
em uma distância de não menos de trinta ou quarenta milhas. Êste ponto 
foi o que mais se estreitou. Devo acrescentar que o curso do rio se acha 
apertado presentemente em óbidos pela extensão das planícies aluviais no lado 
cio sul". 

Esta exposição explica claramente a formação da várzea, das planícies 
baixas do Pará, e das planícies altas do interior da província. Resta dizer 
que os terrenos acidentados são devidos ao aparecimento, em virtude da des­
nudação das camadas terciárias, das camadas inclinadas das formações mais 
antigas do que a terciária, incluindo a cretácea, a paleozóica e a arqueana. 

As rochas das antigas ilhas, primeiras terras emergidas no oceano, que 
ocupava a área em que o continente se formava, têm sido profundamente 
metamorfoseadas, sendo convertidas em granito, gnaisse, quartzito e chisto 
metamórfico, e por isto podemos fàcilmente determinar aproximadamente a 
extensão daquelas ilhas, estudando a distribuição das rochas metamórficas. 
As do norte aparecem nas altas montanhas que formam o limite político entre 
a Guiana e o Brasil, e, abaixando-se para o sul, estendem-se até uma linha 
que partindo de um ponto perto do Atlântico e da foz do Amazonas quase 
em latitude 1.º N corre para oeste, declinando um pouco para o sul até 
encontrar o rio Negro na confluência do rio Branco entre as latitudes l.º e 2.0 

S. Nesta linha que representa a antiga costa, as rochas metamórficas em 
geral só aparecem à superfície nos vales dos rios, em virtude da desnudação 
das camadas sobrepostas. A oeste da bôca do rio Branco as rochas metamór­
ficas parecem estender-se até ou além do alto rio Negro. 

No lado do Brasil, as rochas metamórficas só formam montanhas altas nas 
regiões muito longínquas do Amazonas, porém são encontradas em baixo nas 
outras formações na maior parte, senão em todo o território elevado do Brasil. 
Na região do Amazonas elas formam as cachoeiras dos rios Tocantins, Xingu, 
Tapajós e Madeira, a linha de emersão, passando o Tocantins entre o 3.0 e o 
•l.0 , de latitude austral, o Tapajós entre 4.0 e 5.0 e o Madeira nas cachoeiras 
de Santo Antônio entre 8.0 e 9.0 • O baixo Madeira parece marcar aproxima­
damente o limite ocidental dos terrenos metamórficos porque no Purus, o rio 
mais próximo a oeste, Chandless na sua acurada exploração não encontrou 
as rochas de que estamos tratando. Já tem sido notado o paralelismo do curso 
do baixo Madeira com os grandes acidentes da superfície do Brasil oriental 
onde as rochas metamórficas são elevadas em dobras correndo na direção 
do nordeste. 

Parece possível 'que o curso do Madeira seja dirígido por uma destas 
dobras ou, o que é mais provável, pela margem da região metamórfica, que ali 
devia ter aquela direção. 

E' possível que o Guaporé também marque uma outra margem desta mesma 
região que, sendo transversa à orientação das dobras, não segue a mesma 
direção que elas. O que é certo é que na região do Guaporé, havia um canal 
entre a região metamórfica do Brasil e uma semelhante na Bolívia comparável 
ao estreito entre as ilhas do Brasil e da Guiana, hoje ocupado pelo Amazonas. 
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Como no Brasil oriental e central, as rochas metamórficas na regiao 
amazônica dividem-se naturalmente em duas séries bem distintas, uma das 
quaj.s, a mais antiga, consiste em rochas cristalinas incluindo gnaisse, gnaisse­
granito e sienito, e a outra, mais moderna, de rochas alteradas, porém em 
geral não cristalinas, constituindo em quartzito, chisto metamórfico e cal­
cário cristalino. A série mais antiga corresponde em caráter e idade geológica 
à da serra do Mar e da serra da Mantiqueira, nas províncias do Rio de Ja­
neio e Minas Gerais, que o professor Hartt referiu à idade arqueana, com­
parando-a com a série laurentiana da América do Norte. Esta série tem 
sido pouco estudada na região amazônica. 

Castelnau fala do gnaisse cinzento no Tocanti,ns, um pouco acima das 
primeiras cachoeiras, e Chandless encontrou gnaisse em uma posição se­
melhante no Tapajós; o Sr. Ferreira Pena informou-me que as cachoeiras 
do Xingu são formadas de gnaisse e diorito, e obsequiosamente me mostrou 
amostras do primeiro que consistem em feldspato côr de carne e quartzo 
com uma pequena proporção de mica preta; a rocha em pequenas amostras 
apresentando uma estrutura maciça e granitóide; não tendo visto amostras 
ou descrição do gnaisse das cachoeiras do Madeira. 

No lado do norte o gnaisse foi encontrado pelo mesmo Sr. Ferreira Pena, 
in si-tu •nas cachoeiras do Araguari, pequeno rio que deságua no Atlântico, 
um pouco ao norte, da foz do Amazonas, e seixos da mesma rocha foram 
encontrados nas explorações da Comissão Geológica, nos rios Maecuru, Curuá 
e Trombetas. O engenheiro Coutinho informa-me que, no rio Branco, o gnaisse 
é a rocha predominante salvo na foz do mesmo rio onde encontrou sienito 
roxo. Êste último achei eu também em uma zona de cêrca de meia milha 
de largura, na segunda cachoeira do Trombetas e vi seixos do mesmo no Mae­
curu vindo de cima do ponto a que cheguei. Não pude determinar, no curto 
tempo de que dispunha, se a massa é estratificada ou não, sendo possível 
que seja de origem eruptiva. 

A rocha consiste principalmente em feldspato bem cristalizado, côr de 
carne, com uma pequena mistura de hornblenda e pequenas manchas esparsas 
de um mineral verde decomposto cujo caráter não pude determinar; o 
quartzo falta inteiramente. 

As rochas da segunda série são bem expostas no Tocantins formando as 
primeiras cachoeiras, onde foram examinadas até a cachoeira de Guariba pelo 
professor Hartt, em 1870. As seguintes notas são tomadas de seus manuscritos. 

Subindo o Tocantins o rio é, no princípio, marginado por barreiras de areias 
e argilas terciárias que, à medida que se aproximam das cachoeiras, afastam-se 
do rio e começam a aparecer as rochas metamórficas. A primeira dentre estas 
exposta é "um quartzito granular muito duro e com fratura sacarina, sendo 
a rocha muito atravessada por vieiras de quartzo. A estratificação é muito 
escura e a rocha parece ter uma espécie de estrutura chistosa. Em certos 
lugares é muito compacta e azulada, semelhante ao petrossílex sendo tão recor­
tada de pequenos vieiros que, na sua decomposição lhe dão uma superfície 
alveolar. Depois aparece na ponta do Norberto umà rocha talcosa muito de­
composta, porém tendo aparentemente uma inclinação a este; acima desta 
há uma camada de quartzito compacto avermelhado. Da praia dos Mortos 
estende-se uma linha extensa 'de rochas semelhantes com inclinação a E. 
Em Jequirapuá achei a seguinte secção, dada em ordem ascendente: 

"1 Grés chistoso. 
"2 Grés branco, compacto, de grão um pouco fino, tendo a granulação 

distinta. Exposto ao tempo torna-se pardo e é atravessado por vieiros de 
quartzo. 

"3 Uma camada delgada de chistos de côr de púrpura e estratificação ' 
obscura por causa de falhas e deslocamentos oblíquos. 

"4 Camada possante de chisto ferruginoso muito decomposto. 
"5 Camada de quartzito muito compacto, matizado de azul, branco e ver­

melho . 
. "6 Chisto vermelho muito atravessado por pequenos vieiros. · 
"Pouco acima de Alcobaça observei um quartzito com inclinação a nor­

deste. 
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"Em Alcobaça há camadas possantes de quartzito azulado, muito duro e 
apresentando superfícies polidas pelo rio". 

Quartzitos compactos, pardos e azulados foram observados em vários 
pontos acima de Alcobaça, sendo bem distinta a inclinação ao nordeste, em 
um ângulo de cêrca de 40.0. 

"Abaixo da cachoeira Tapanhunaquara, há rochas chistosas, esverdeadas, 
inclinando-se a leste, junto com muito diorito. Nos chistos achei amianto e 
serpentina. As rochas que estreitam o rio e formam a cachoeira são, quanto 
pude determinar, uma série de quartzitos pardos interestratificados com camadas 
finas de chisto bem laminado. A extremidade da alta ilha das Pacas é composta 
de massa de quartzito duro, azulado e avermelhado, de aparência vítrea, atra­
vessado por numerosos vieiros pequenos de quartzo. Ao lado esquerdo há recifes 
de rochas chistosas fortemente inclinadas a E. As ilhas de Janauquara são mas­
sas nuas de uma rocha dura, silicosa (cherty) cuja relação com as outras rochas 
não determinei. 

"Na Porta de Braga, elevada projeção na margem esquerda do rio, a 
praia está coberta de massas grandes de minério de ferro, em parte hematita 
lamelar. As rochas da vizinhança consistindo em quartzito e grés tem uma 
forte inclinação ao E. Segundo, me lembro, o depósito parece ser superficial 
e duvido que haja valor econômico. 

"Oposta à Praia Grande há uma linha comprida e estreita de rochas 
estendendo-se ao sul, alguns graus para leste e marginada de rochas chistosas 
que ali apresentam a inclinação ordinária para leste. A linha de rochas é 
formada por uma emersão estreita de diorito que suponho formar um dique. 
Perto desta localidade as rochas chistosas reaparecem com as rochas silicosas 
(cherty) sobrepostas, aparentemente com estratificação diversa. Estas últimas 
podem portanto ser de origem muito mais moderna. Em um lugar, creio ter 
observado sinais de estratificação horizontal. Perto da extremidade de enorme 
banco de areia, chamado Praia GrandeL as rochas chistosas aparecem outra vez, 
sendo a orientação N 30, O e a inclinaçao 27° E. 

"A cachoeira de Guariba é formada pela emersão de uma série de rochas 
metamórficas, alternação de chistos, quartzitos e calcários que se estendem 
através do rio formando uma espécie de reprêsa. A orientação é aí um pouco 
irregular, porém geralmente tende para N, alguns graus para O, sendo a 
inclinação a E em ângulo moderado". 

"Não pude subir além da cachoeira de Guariba tanto por falta de tempo 
como por não ter uma embarcação própria. Pelo que pude julgar, as camadas 
metamórficas deviam estender-se muito rio acima, e seria importante te-las 
examinado. Se tôda a série, que vi, pertence ou não ao mesmo horizonte geo­
lógico, não pude determiná-lo pela falta de fósseis, porém depois àe meus 
estudos dos terrenos carboníferos e devonianos do Amazonas creio que pouca 
dúvida haverá de que a série seja siluriana. 

"E' interessante observar a inclinação destas rochas que é quase cons­
tantemente a E, sendo a orientação notàvelmente para o N. O fato da aparição 
de diques de trapp é também importante. Não vi pórfiros semelhantes aos das 
cachoeiras do Tapajós e sou levado a crer que as camadas do Tocantins, acima 
descritas, são mais modernas do que as do Tapajós". 

As rochas metamórficas das primeiras cachoeiras do Tapajós foram des­
critas pelo professor Hartt no Bulletin of the Cornezz University. Consistem elas 
em quartzitos e outras rochas semelhantes, porém sem granulação aparente 
e com as camadas atravessadas por diques enormes de pórfiro e diorito. 
Tôdas são muito compactas de côr roxa ou de chocolate freqüentemente man­
chadas de pequenos pontos verdes, provenientes de algum mineral indeter­
minável em decomposição. Em amostras as rochas amorfas parecem ser de 
origem ígnea, em virtude de raros cristais de feldspato, que lhe dão uma 
aparência de pórfiro, porém vistas em massa as superfícies lavradas pelas 
águas mostram distintamente linhas de laminação, e até linhas da estru­
tura produzida em sedimentos móveis pela ação de ondas e correntes, provando 
assim conclusivamente a origem sedimentária da rocha. As camadas são in­
clinadas de 15.0 - 20.0 ao SE, com orientação de N 30º - 40º E. 

O pórfiro dos diques, que é evidentemente eruptivo, consiste em uma 
massa compacta amorfa, feldspática, de côr escura de chocolate, onde se acham 
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espalhados cristais de feldspato roxo, pequenos grãos arredondados de quartzo 
e do mineral verde. 

Nota-se também nas cachoeiras duas emersões de rochas cristalinas que 
parecem formar diques; porém êste caráter não foi bem determinado; uma 
delas é de grão fino e côr escura, a outra consiste em feldspato roxo-claro com 
grãos de quartzo. 

Achamos no rio Trombetas uma série muito semelha:nte· a uma parte da 
do Tapajós. E' exposta na terceira cachoeira denominada Quebra-Potes e no 
curso inferior do rio Cachorro, que entra no Trombetas logo acima daquela 
cachoeira. A rocha varia em côr, tem camadas coradas de roxo-escuro outras 
de purpúreo e, como a do Tapajós, é marcada de pontos verdes. A massa é 
amorfa, feldspática, e às vêzes com pequenos grãos de quartzo podendo-se 
classificá-la como felsito ou eurito. A estratificação é muito distinta, a lami­
nação e a estrutura, produzidas pelo embate de ondas e correntes, mostram-se 
tão claramente como em qualquer "grés" moderno, ou não metamorfoseado. 
As camadas de felsito repousam sôbre o sienito já descrito (também marcado 
pelo mineral verde), e inclinam-se 20º a N E com a orientação N 3° O. 
Sobrepostas a esta série, acham;-se com estratificação diversa camadas de 
"grés" contendo fósseis da idade siluriana superior. 

Esta última observação é da maior importância porque prova que o meta­
morfismo das rochas e a deslocação das camadas deviam referir-se a uma 
época anterior à siluriana superior isto é, à siluriana inferior ou à arqueana. 
Estou persuadido de que esta conclusão •não se limita à região do rio Trom­
betas onde o fato foi observado, mas pode, sem receio de engano, ser estendida 
muito mais longe. 

A semelhança em caracteres litológicos entre as rochas do Trombetas e as 
do Tapajós é tal, que não se pode duvidar de que a formação seja a mesma 
nas duas localidades, podendo-se admitir em um só sistema de deslocação a 
diferença que se nota na orientação das camadas de N NO, no Trombetas a 
N N E, no Tapajós. A êste mesmo sistema podem-se referir as deslocações 
do Tocantins, onde as camadas se orientam na direção de N ou NNO. Cumpre, 
porém notar, que, enquanto os quartzitos compactos do Tocantins asseme­
lham-se às rochas do Tapajós e do Trombetas, o resto da série, consistindo 
em quartizitos granulares, chistos talcosos e calcário, faz lembrar as rochas 
do rio Araguaia, do alto Tocantins e das montanhas de Goiás e Minas Gerais. 

E' fato desde muito tempo reconhecido que as rochas metamórficas do 
Brasil, da Guiana e da Venezuela são em geral orientadas na direção de 
N E ou EN E, variando porém em um quadrante até NO. Parece provável 
portanto, que o sistema de deslocação que se observa no Amazonas é igual­
mente o do Brasil oriental e da Guiana, e porta:nto podemos atribuir a ele­
vação das montanhas destas últimas regiões a uma época anterior. ao depósito 
no Trombetas, das camadas da siluriana superior. 

A pouca evidência que a êste réspeito se pode colhêr nas outras regiões 
do Brasil, não desmente esta generalização, porém, devo confessar que não 
é ainda- bastante completa para inteiramente confirmá-la. Nas províncias da 
Bahia e Sergipe há uma série de camadas cuja idade não é ainda determinada 
mas que é mais antiga do que a idade cretácea e mais moderna do que o 
"gnaisse" sôbre que ela faz com estratificação discordante e que por conse­
qüência é provàvelmente paleozóica. Esta série sem ser metamorfoseada acha-se 
deslocada em um sistema diferente do das rochas cristalinas, provando que o 
metamorfismo e deslocação destas era anterior ao depósito da série que me 
parece ser da idade devonia:na ou carbonífera. 

Nas províncias do sul temos prova mais concludente. Em Santa Catarina 
e no Rio Grande do Sul há, em posição horizontal, acima das camadas ;meta­
mórficas inclinadas, outras camadas cuja idade carbonífera parece bem provada. 
Estas camadas carboníferas parecem estender-se através da província do Paraná, 
ao sul da província de São Paulo. Perto de Ponta Grossa, no Paraná, foram en­
contradas pelo Sr. Wagner, ajudante da Comissão Geológica, fósseis devonianos 
em camadas interiores às que contêm carvão de pedra, mostrando-se como estas, 
em estratificação horizontal. Naquela região, portanto, a deslocação e o meta­
morfismo precederam a idade devoniana e provàvelmente, como no Amazonas, a 
idade siluriana superior. 
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Temos visto que entre as rochas metamórficas destacam-se duas séries 
distintas das quais: uma cristalina, foi com tôda probabilidade referida à primeira 
divisão da idade arqueana, isto é, à laurenciana. E.' provável que esta série 
houvesse sido metamorfoseada e deslocada antes do depósito da: segunda 
série não cristalina. E' verdade que as duas séries parecem concordar em 
estratificação, é, porém, pouco provável que a concordância seja perfeita e 
que a série mais antiga não tenha sofrido movimentos (talvez na mesma 
direção), antes do movimento gigantesco que caracterizou tôda a região me­
tamórfica. 

A respeito da idade da segunda série metamórfica, a dos quartzitos felsitos e 
chistos, temo-la, pela eliminação das idades anteriores e posteriores; limitado 
às duas intermediárias entre a siluriana superior e a laurenciana, isto é, a si­
luriana inferior e a arqueana superior ou huron:iana dos geólogos canadenses. 
:w provável que ambas sejam representadas, e aceitando a supooição do 
professor Hartt de que as rochas do Tapajós são mais antigas que as do 
Tocantins, podemos provisoriamente referir aquelas (com os felsitos do Trom­
betas), à idade huroniana e estas à siluriana inferior, referência esta que se 
harmoniza aliás com uma outra opinião do ilustre professor, isto é, que os 
quartzitos granulares (itacolumitos) e chistos talcosos de Minas Gerais per­
tencem à idade siluriana inferior. 

Terminados êstes movimentos de sobleva<;ão e deslocação, durante a 
mesma idade siluriana inferior ou pelo fim dela, as duas ilhas do Brasil e 
da Guiana ficaram com adições enormes às suas respectivas superfícies e 
chegaram a obter os limites já indicados, deixando entre si um canal de 
três ou quatro graus, em latitude, de largura, na parte mais estreita, come­
çando desde então a desenvolver-se o vale do Amazonas. 

Neste canal depositou-se durante um longo período, estendendo-se, desde 
a idade siluriana superior até a idade cretácea, uma série de camadas :levemente 
inclinadas de cada lado para o centro, sem grandes oscilações de níve~ nem des­
locações comparáveis com as que perturbavam a série metamórfica. Houve, entre­
tanto, antes do depósito das camadas terciári.as, erupções consideráveis de 
trapp e de diorito, bem como deslocações em pelo menos, uma região, a Ereré, 
situada quase à margem do rio, na vizinhança de Monte Alegre. Esta região 
é tão importante, no estudo da geologia do Amazonas, que merece descrição 
especial. 

Cêrca de duas léguas, a oeste da vila de Monte Alegre à margem da 
várzea, existe um grupo isolado de montanhas consistindo em pequenas serras 
monoclinais, muito numerosas, destacadas uma das outras e dispostas em 
elipse ao redor de uma planície central cuja elevação é de alguns metros 
apenas acima do nível do Amazonas. O eixo maior desta elipse é de três ou 
quatro léguas de comprimento e corre na direção E O. A serra principal, 
chamada Tajuri que mede 350 metros de elevação, fica a nordeste da elipse; 
dali estende-se uma linha curva de serras baixas até encontrar, pelo sul, 
a serra do Ereré, que é a segunda em altura, pois tem 250 metros de elevação; 
em seguida vêm as serras menores de Aroxi, Maxirá, Paraíso, Julião e Urucuri, 
sendo a última situada na extremigade ocidental da elipse; entre esta e 
Tajuei há um número considerável de serras baixas sem nome,, as quais 
não foram exploradas. Tôdas as serras apresentam uma encosta a,brupta ao 
lado da planície central e um declive lento, seguindo a inclinação das camadas 
do lado oposto . 

Esta inclinação que é de 10° a 20°, varia em todos os pontos da bússula 
sendo de N N E em Tajuri, de E nas serras intermediárias entre Tajuri e Ereré, 
de S nesta última e de O em Urucuri. Esta variação prova que aquela linha 
de serras é um pequeno resto de uma vasta elevação anticlinal Clfja central 
e maior foi destruída pela desnudação. Vem apoiar esta opinião, 'ª respeito 
da estruturà daquela região montanhosa, a serra baixa do Paituria, situada 
fora da elipse, algumas_ três ou quatro milhas ao sul da serra db Ereré , e 
paralela a esta . 

O Paituna tem estrutura sinclinal, inclinando-se as camadas de cada 
lado para o centro, como era de esperar, considerando-se a sua posição em 
relação às outras serras do sistema. E' possível que ao norte de Tajuri haja 
outras serras de estrutura semelhante à do Pai tuna. 
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Ainda não se tem reconhecido, em outras partes do vale, elevações corres­
pondentes às do Ereré, porém tenho para crer a serra de Curumu, e talvez 
a de Camuri, na vizinhança de óbidos, são de estrutura semelhante e per­
tencem ao mesmo sistema de deslocação. Perto da margem, da região meta­
mórfica, pelo menos, do lado da Guiana, as camadas paleozóicas são ligeira­
mente inclinadas em um ângulo de 5º a 15º, mas geralmente parecem ser 
horizontais. 

O primeiro membro na série paleozóica do Amazonas é terreno siluriano 
superior cujas rochas aparecem do lado da Guiana numa zona de poucas 
milhas de largura, e que se estende na direção E O por distância considerável 
e provàvelmente ao longo da maior parte da margem austral da região meta­
mórfica da Guiana. As rochas desta idade foram reconhecidas no Trombetas, 
Curuá e Maecuru, e à vista de amostra trazidas pelo Sr. Ferreira Pena, do 
Maracá, pequeno rio quase fronteiro à extremidade ocidental da ilha de 
Marajó , julgo que se estendem quase até o Atlântico. 

E' no rio Trombetas que as rochas desta idade têm sido mais bem estu­
dadas. Ali se apresentam, em uma extensão de quatro ou cinco milhas, for­
mando a primeira cachoeira e parte da segunda. São ainda observadas em 
um morro de cêrca de 100 metros de elevação chamado outeiro do Cachorro, 
situado no Trombetas. A parte inferior dêste morro é composta de felsito 
acima do qual se apresenta as camadas silurianas, formando um magnífico 
despenhadeiro. Na parte inferior da segunda cachoeira, chamada Vira Mundo, 
estas rochas repousam sôbre o sienito. A inclinação das camadas é aproximada­
mente de 5º para SSO, com a orientação N 65º O. Julgo que a espessura 
total da série é de cêrca de 300 metros. 
· O caráter das camadas é notàvelmente uniforme. Estas compõem-se quase 
exclusivamente de "grés" duro, argiloso e micáceo, disposto em lajes finas 
de poucos centímetros de espessura, porém. com algumas camadas maciças 
de "grés" puro. A côr dêste "grés" varia muito, sendo ora branco, ora amarelo, 
vermelho e purpúreo, predominando, porém, um tom avermelhado mais ou 
menos listrado e matizado. Os calcários faltam inteiramente e os chistos são 
raros e pouco importantes, relativamente à sua espessura, porém, interessan­
tes por seus caracteres especiais. Acha-se um grup.o de seixos ou antes de uma 
rocha sílica (cherty) e chistosa, de cinco ou seis metros de espessura, junto 
ao sienito na base da série. Esta rocha parece ter sofrido alguma alteração 
e faz supor que o sienito é de origem eruptiva e mais moderno do que as 
rochas matamórficas da mesma localidade, isto é, do que os felsitos; como 
porém notei que são justamente as lajes inferiores e por conseqüência as 
mais vizinhas do sienito qu,e mostram menos sinais de alteração, ligo muito 
pouca importância a esta suposição, pelo menos, no que diz respeito à sua 
última parte. Um outro chisto de espessura indeterminada apresenta-se junto 
à parte íngreme da face do outeiro do Cachorro e consiste em argila pura 
empregnada de alúmen que aparece também abundantemente em cristais 
livres. 

Ao pé da cachoeira Vira Mundo e acima da rocha silicosa há uma camada 
de "grés" amarelado de grão fino, contendo alguns fósseis, dos quais conse­
guimos colecionar quanto nos era bastante a determinar a idade da formação. 

:t!:stes fósseis, que estão no estado de impressões, pertencem ao ramo dos 
moluscos, com exceção de uma espécie de Beyrechia e um fragmento que 
parece ser de trilobito. Os mais abundantes são, um cefalópode, espécie de 
Orthoceras, e diversas espécies de braquiópodos pertencentes aos gêneros Rhyn­
chonella Pholidops, Arthis, Chonetes, Strophodonta e Lingula .. Dos gasterópodos 
há espécies de Bellerophon (Bucania) e Conularia, e dos lamelibrânquios, es­
pécies de Ctenodonta. Entre estas espécies distinguem-se, a Orthis hybrida, 
Sowerby a Lingula cuneata, Conrad e a Bucania trilobata, Conrad, que são 
características da parte inferior do terreno siluriano superior da América 
do Norte. 
. No outeiro do Cachorro existem em certas lajes restos de plantas marítimas 
fucóides ou algas, entre as quais pude reconhecer uma espécie norte-americana, 
a· Arthrophycus Harlani de Conrad. J!:stes fósseis indicam uma correspondência 
notável com o "grés" de Medina (Medina sandstone), subdivisão do período 
do Niágara, dos geólogos americanos. Nas camadas do "grés" avermelhado 
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superior a êste "grés" fossilífero, só encontramos tubos de vermes e êsses 
em abundância. 

A mesma série de camadas encontra-se nos rios Caruá e Maecuru, com 
caracteres idênticos, aos já descritos. Não nos foi possível chegar até a base 
da série onde se encontram as camadas fossilíferas, por não dispor de fôrça 
bastante para transpor as altas cachoeiras formadas por estas rochas, nos 
ditos rios, pelo que só achamos fósseis indetermináveis, como tubos de vermes 
e algas mal conservadas. 

O terreno siluriano superior ainda não foi reconhecido neste vale, na 
parte meridional porém, como são muito incompletas as secções estudadas 
daquele lado, não podemos afirmar que não exista êle ali. E' possível que 
as camadas silicosas de que fala o professor Hartt, em sua descrição das rochas 
do Tocantins, pertençam a êste terreno, como, porém, existem também no 
devoniano e no carbonífero camadas da mesma natureza, é impossível, na 
falta de amostras, dizer a qual dos três terrenos elas podem, com mais pro­
babilidades, ser referidas. 

O terreno devoniano destaca-se melhor no lado setentrional do vale, 
onde margina a zona siluriana, em uma outra mais larga, desaparecendo debaixo 
do terreno carbonífero para reaparecer outra vez mais ao sul pela elevação 
do anticlinal do Ereré. As camadas dêste terreno são bastante varfadas em 
caracteres, e podem ser divididas, pelas diferenças das rochas e dos fósseis, em 
três séries ou grupos subordinados, que acho conveniente denominar,; segundo 
a localidade em que cada um foi melhor estudado, do Maecuru, do Ereré 
e o do Curuá. Cumpre entretanto, observar que êstes nomes não são exclusivos, 
porque nas três localidades supramencionadas apresenta-se cada um dêstes 
grupos. 

O primeiro grupo, o do Maecuru, consiste em algumas raras camadas de 
grés grosso, branco ou amarelo, tendo, no Maecuru e no Curuá, a espessura 
de 10 metros. Êle é bem representado neste rio com inclinação de peJito de 5º 
ao SSO, sendo a rocha dura em algumas camadas, friável em ·outras e alta­
mente fossilífera. No Trombetas êste mesmo grupo é representado por uma 
camada de grés tão friável que é quase um banco de areia, aparecendo no 
Ereré somente na superfície da camada superior. 

Os fósseis existem todos em estado de impressões coradas por óxido de 
ferro, e são tão abundantes que em poucas horas fizemos, no Maecuru, uma 
coleção enorme, contendo cêrca de 75 espécies. Dos trilobites, há espécies dos 
gêneros Homalonotus, Dalmania, Facops e Proetus; dos gasterópodos,' espécies 
de Belerofon, de Platiceras e de Holopea; dos lamelibrânquios, encontra-se um 
grande número de espécies representando os gêneros Modiomorfa, L~moptera, 
Edmondia, Grammysia e outros. Os fósseis mais interessantes são os bran­
quiópodos cuidadosamente estudados pelo Sr. Rathbun, ajudante da Comissão 
Geológica, o qual descreve 21 espécies provenientes do Maecuru, 15 das quais 
foram encontradas também no Curuá, em camadas semelhantes, 9, nas cama­
das sobrejacentes do Ereré, e 6, no devoniano inferior e médio dos Estados 
Unidos. Das espécies · comuns a êste grupo e ao Ereré, as que são muito 
abundantes em um, são geralmente raras no outro, o que dá, com as espécies 
limitadas a um ou ao outro, uma expressão especial à fauna de cada um 
dêles, justificando a sua separação. As espécies mais abundantes e caracte­
rísticas rio grés do Maecuru são a Amphigenia elongata, Hall, a Spirifera dou­
denaria, Hall, a Strophodonta perplana, Hall, a Rhynchonella dotis, Hall, o 
T:ropidoleptus carinatus, Hall, a Vitulina pustulosa, Hall, a Streptorrhynchus 
Agassizü, Hartt, e espécies novas de Chonetes .e Orthis. 

As duas primeiras e as últimas novas não foram encontradas e;rn Ereré. 
Das seis espécies comuns aos Estados Unidos e ao Brasil, duas, a Amphigenia 
elongata e a Spirifera duodenaria, são limitadas ao devoniano inferior ou 
"Corniferous Group'', o qual aliás se acha na mesma relação estratigráfica e 
paleontológica com o sobrejacente devoniano médio ou "Hamilton Group", em 
que o grupo do Maecuru está com o de Ereré. ltstes últimos podem, portanto, 
ser considerados os equivalentes brasileiros das formações norte-americanas, 

O grupo de Ereré ocupa uma área considerável, na planície central, entre 
as montanhas de Ereré, mas tão subdividido, desnudado e perturbado por des­
locações de erupções do trapp, que oferece grandes dificuldades ao estudo, difi-
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culdades estas, porém, que foram vencidas com admirável perspicácia pelo 
Sr. Smith que, em 1876, conseguia fazer uma secção geológica completa e, 
por meio de fósseis, provar a unidade do grupo. O Sr. Smith calculou a espessura 
total em 50 a 60 metros, dividida entre treze camadas distintas, a maior parte 
das quais consiste em grés micáceo, de grão fino, disposto em leitos folheados 
ou chistosos com camadas subordinadas de chisto argiloso prêto. O grés 
é geralmente branco, ou amarelado; cumpre, porém, notar que, exposto ao 
tempo, torna-se avermelhado, e o chisto do mesmo modo torna-se branco. 
Algumas camadas, na base do grupo, são muito compactas e de caráter silicoso 
(cherty), quebrando-se com muita regularidade em massas de forma cúbica. 
Em tôdas as camadas, os fósseis são mais ou menos abundantes, sendo os do 
chisto diferentes dos do grés. Encontram-se as mesmas camadas no Maecuru 
e Curuá, porém, com menor número de subdivisões e de fósseis, e sem chistos. 
A espessura do grupo, no Curuá, é também menos considerável. A fauna é 
semelhante à já descrita do grupo do Maecuru, porém, salvo na classe dos 
branquiópodos, menos rica em espécies e indivíduos que aquela. Foi descrita 
pelo Sr. Rathbun 2 que descreveu 24 espécies de branquiópodos, 2 de trilobites, 
10 de lamelibrânquios e 6 de gasterópodos. Das primeiras algumas já foram 
por mim mencionadas; 13 São limitadas a êste grupo do qual as mais abundantes 
e características São a Retzia Jamesiana, Hartt,3 a Retzia Wardiana, Hartt 
e a Discina lodensis, Hall. A Spirifera Pedroana, Hartt, ·apesar de aparecer 
raramente no grupo de Maecuru, é pela sua abundância, uma das mais carac­
terísticas espécies dêste grupo. O terceiro grupo, o do Curuá, consiste quase 
exclusivamente em chistos pretos e avermelhados passando às vêzes ao grés 
chistoso. Estas camadas formam paredes no Maecuru e Curuá que marginam 
os rios por uma distância de muitos quilômetros, jazendo quase horizontais, 
salvo as perturbações devidas aos numerosos diques de diorito. No Trombetas, 
o chisto prêto forma um ou outro paredão à margem do rio, e o chisto aver­
melhado é mal exposto num lago próximo. Em Ereré estas rochas São expostas 
na parte oriental da planície, e também na base das serras, mormente em 
Tajuri cuja face é por elas cónstituída. 

O chisto prêto forma a camada inferior, cuja espessura é calculada pelo 
Sr. Smith em 100 metros no Curuá. E' bem laminado, tendo quase a estrutura 
da ardósia, e na parte inferior numerosas e grandes concreções calcárias e 
arenosas. As primeiras, de calcário azulado quase prêto, têm a estrutura 
a que os inglêses chamam cone-in-cone bem desenvolvida e exalam depois de 
uma martelada, um forte cheiro de petróleo. O chisto amarelado jaz acima 
do prêto, tendo mais ou menos a mesma espessura. E' geralmente de côr de 
chocolate matizado de côr mais escura e listrado, paralelo à estratificação de 
branco, amarelo ou prêto. Consiste em argila misturada com porção considerável 
de mica e areia fina, formando a última, às vêzes, lagos de grés l;>ranco de 
alguns centímetros de espessura. Raramente se encontram camadas de argila 
pura de côr amarela. 

Os únicos fósseis achados nestes chistos são algas do gênero Spirotphyton 
e pequenos corpos de natureza desconhecida que parecem ser fruto do tama­
nho e da estrutura de uma groselha achatada, consistindo em uma película 
delgada, que envolve de dois a seis pequenos grãos ou sementes. Êstes parecem 
ser idênticos aos Spirophytons descritos pelo professor Hall procedentes do 
"Hamilton Group" de New York. São fósseis que foram achatados em tôdas as 
localidades, em ambos os chistos, perto de sua junção. · 

No Curuá e Maecuru há entre as camadas fossilíferas das idades devo­
nianas, e carboníferas, camadas de grés grosso cuja espessurà é calculada 
pelo Sr. Smith no primeiro dêstes rios, em 16 metros, pelo menos. Não foi 
possível determinar a qual das duas formações, pertencem estas nem, tampouco, 
se São idênticas às camadas de grés que se encontram acima dos chistos, nas 
montanhas do Ereré. 

Quanto à extensão da série devoniana é quase certo que as camadas de 
grés e chistos mencionadas pelo Sr. Rodrigues no Uatumá (pequeno rio entre 

• Bulletin of the Buffalo Society of Natural Science 1874; Annals of the Lyceum of Natural 
History of New York, vol. XI. 

3 E' de justiça declarar que aquêle a quem foi dedicada esta espécie tem, mais do que 
qualquer outro que se não haja dedicado especialmente à ciência, contribuido para o progresso 
da geologia, para não dizer da ciência em geral, no Brasil. 
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o Trombetas e o Negro) pertencem a esta serie. No Tapajós certos chistos 
contendo Spirophyton e concreções calcárias referidos provisóriamente ao ter­
reno carbonífero pelo professor Hartt parecem-me ser devonianos, e refiro 
à mesma idade os chistos pretos encontrados no Xingu pelo Sr. Ferreira 
Pena. 

De todos os depósitos paleozóicos do Amazonas os do Carbonífero parecem 
ter a maior extensão e apresentam as maiores dificuldades ao estudo.' Sendo 
compostos pela maior parte de camadas moles, sofreram uma grande desnu­
dação, tanto antes como depois do depósito das possantes camadas terciárias, 
debaixo das quais êles jazem escondidos sôbre grandes áreas, revelados aqui 
e acolá pela desnudação destas camadas. Em virtude dessa destruição, as 
emersões são pequenas e tão separadas uma das outras que se torna muito 
difícH a determinação da relação das diferentes camadas, e a extensão ver­
tical da série. O Sr. Smith, que mais tem estudado êstes depósitos, é de 
opinião que a espessura total da série não pode ter menos de 600 metros, 
e apesar de serem muito deficientes os dados dêste cálculo não posso dizer 
que seja exagerado. 

A extensão horizontal é mais fácil de determinar. No Tapajós as rochas 
desta série aparecem por intervalos, desde pouco abaixo das cachoeiras até 
próximo à vila de Aveiros, na distância de perto de 80 milhas. E' possível que 
Sfl encontrem ainda mais para o norte, a uma distância de duas léguas da 
cidade de Santarém onde me informaram achar-se um calcário provàvelmente 
da idade carbonífera; fato êste que não consegui verificar. Ao oeste, esten­
dem-se, ao menos até o Maueaçu e provàvel:mente além daquele rio, e a 
leste, tenho informações que me fazem crer que existem no Xingu, se não 
ainda mais para o oriente. Ao norte do vale aparecem muito próximo do 
Amazonas na região de Alenquer estendendo-se uma distância considerável 
para o norte, e no sentido longitudinal para o oeste, ao menos até o Uatumá, 
e a leste até o Jauari perto de Prainha, senão mais longe. 

As rochas consistem em grés mole, chisto e calcário o último dos quais, 
apesar de sua pouca espessura, é o mais importante, tanto por seu valor 
econômico como científico, porque tendo resistido mais que as outras rochas 
à desnundação e sendo altamente fossilífero fornece indício admirável no 
estudo da série carbonífera. A melhor exposição do calcário é no Tapajós 
tanto acima como abaixo da vila de Itaituba, onde é extraído para o fabrico 
de cal. A formação tem a espessura de 8 metros e consiste em várias camadas, 
umas de calcário muito puro de côr azulada, ou pardo clara, outras de côr 
escura proveniente da mistura de argila e areia. 

Os fósseis, sendo silicificados, e mais duráveis do que a rocha em que 
são enterrados deslocam-se naturalmente pela dissolução desta, apresentan­
do-se soltos, como acontece na praia fronteira a Itaituba. Massas de sílex 
(chert) existem espalhadas no calcário; outras de natureza diferente, que 
em decomposição tomam a côr e aparência de giz, encontram-se sôltas na 
praia perto de Itaituba, provenientes, na opinião do Sr. Smith, de uma ca­
mada de chisto sobrejacente ao calcário; ainda uma outra variedade de 
sílex ou rocha silicosa que, quando decomposta, tem a aparência de grés 
esponjoso, acha-se em grandes massas arredondadas em frente de Itaituba, 
provàvelmente procedentes de alguma camada desconhecida superior ao cal-

' O primeiro descobridor dos terrenos carboníferos foi o engí'nheiro Silva Coutinho que em 
1863 colheu fósseis em Ita!tuba, no Tapajós, fato notado pelo professor Agassiz em sua obra 
A Journey in Brazíl publicada em 1869. Chandless pouco depois descobriu fósseis no Maueaçu 
de que deu notícia no Journal of the Royal Geographical Society of London no volume de 1870, 
tendo os irmãos Keller anteriormente, em 1868, publicado uma nota sôbre a coleção de Chandless 
num relatório ao ministro da Agricultura. A idade carbonlfera dêstes fósseis não foi definitiva­
mente estabelecida por nenhuma destas publicações. Em 1870-71, o professor Hartt examinou 
as camadas carbon!feras do Tapajós, e descobriu o calcário de Tajuri; estava, porém, reservado 
ao Sr. Brown, em 1872, e a mim em 1876. encontrar os fósseis que estabeleceram a sua posição 
geológica. As observações do professor Hartt foram publicadas cm 1874, no Bulletin of the 
Cornell University acompanhadas da descrição dos fósseis branqulópodos por mim redigida. em 
que anunciei pela primeira vez a existência dêstes terrenos no lado do norte do vale no rio 
Trnmbetas. O Sr. Rodrigues, em 1872 ou 1873, achou fósseis carbon!feros no Jamundá e Uatumá 
dos quais deu notícia num relatório publicado. se não me engano. cm 1875; foi porém reservado 
ao Sr. Herbert H. Smith. descobrir em 1876 a grande extensão e importância dêstes terrenos do 
lado setentrional. na vizinhança de Alenquer e fazer um estudo minucioso dêles. 



844 BOLETIM GEOGRAFICO 

cario. O sílex encontra-se destacadamente em tôda a reg1ao carbonífera do 
Tapajós, não tendo sido, porém, ainda determinadas rigorosamente as ca­
madas donde êle procede. 

Acima ·do mesmo calcário, no Tapajós, há camadas de grés mole de côr 
parda e chistos cuja extensão é desconhecida. Em baixo há uma extensa 
série de chistos verdes pretos e avermelhados cujas relações não têm sido 
bastante estudadas. Uma parte dêles pertence sem dúvida ao terreno carbo­
nífero, enquanto uma outra parte contendo Spirophyton é provàvelmente 
do devoniano. 

Das exposições do terreno carbonífero, no Maueaçu, só temos notícia do 
calcário cujos caracteres são idênticos aos do de Tapajós. Passando agora 
ao lado do norte do Amazonas, encontramos uma camada espêssa de calcário 
ao pé da serra de Tajul-i, aparentemente idêntica à de Tapajós e asscfciado 
com camadas· de grés duro amarelado que serve de pedra de amolar mas cuja 
emersão é de tal maneira equívoca que não me foi possível determinar as 
suas relações com as outras camadas inferiores ou superiores. 

Na região compreendida entre o 4 Maecuru e ó Curuá há uma extensa 
área onde se acha exposta uma variedade de camadas que o Sr. Smith tentou 
dispor em secção, a qual, apesar de defeituosa, como êle mesmo confessa, não 
deixa de ser valiosa. 

No Curuá, logo abaixo das camadas cuja idade devoniana está bem determina­
da, o Sr. Smith achou, na Praia Grande, fósseis silicificados e soltos, idênticos 
aos de Itaituba, que acusam a presença de uma camada calcária. Acima 
desta camada há uma série que parece ter cêrca de 200 metros de espessura, 
composta de alternações de camadas moles de grés e de chistos arenosos, 
eminentemente fossilíferos, especialmente em certos leitos da parte superior, 
no lugar chamado Pacoval. No lago de Cujubim, perto do rio Maecuru, a 
secção mostra primeiro, inferiormente camadas maciças de grés amarelado 
de espessura indeterminada e uma camada de meio metro de espessura de 
grés duro; vem depois um leito de metro e meio de calcário impuro, silicoso, 
fossilífero, separado por três metros de grés e chistos de uma camada su­
perior de igual espessura de calcário puro, contendo fósseis idênticos aos 
de Itaituba; em cima vêem-se alguns metros de grés e chisto mole aver­
melhado ou pardo com fósseis idênticos aos de Pacoval, no Curuá. Em várias 
outras localidades, na vizinhança de Alenquer, o Sr. Smith encontrou emer­
sões de camadas de grés e chistos de caracteres muito variáveis, algumas das 
quais são fossilíferas do rio Curuá. Como muito bem observa o mesmo Sr. 
Smith, a variação no caráter das camadas, tanto na sua extensão vertical como 
horizontal, indica que foram depositadas em água de pequena profundidade 
durante um movimento gradual de submersão. O calcário encontra-se perto 
da base da série . 

As emersões das rochas carboníferas, no rio Trombetas, são pouco satis­
fatórias, e provam apenas que existem camadas de grés, chisto, e calcário 
com fósseis idênticos aos das outras localidades, sem darem luz alguma 
sôbre as demais correlações. 

A fauna carbonífera do Amazonas é riquíssima, constando de mais de 
cem espécies de braquiópodos, lamelibrânquios, gastrópodos, corais, biozoá­
rios, trilobitos, equinodermos e peixes sendo estas três últimas classes compa-
rativamente raras. · 

Dêstes fósseis já tenho esboçado as respectivas descrições; porém só se 
acham publicadas as dos braquiópodos do Tapajósº. 

Comparada com as faunas sucessivas das divisões da idade carbonífera 
dos Estados Unidos, nota-se uma coincidência notável entre a do Amazonas 
e a do Carbonífero superior (Coal Measures), tão largamente desenvolvida 
naquele país, no vale do Mississipi, desde Ohio até as Montanhas Rochosas, 
e de Nebrasca até o Texas. Mais de metade das espécies brasileiras são idên­
ticas às norte-americanas e as outras novas são estreitamente relacionadas 
com outras características dos depósitos dos Estados Unidos. As únicas espécies 
brasileiras que têm sido ali reconhecidas nos depósitos subjacentes, os da 

5 Bulletin of the Cornell University, vol. I. 
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idade sub-carbonífera, constituem formas notáveis por sua dístribuição ver­
tical, sendo comuns àquela idade e à carbonífera propriamente dita, ou Coal 
Measures. 

E' de notar que a fauna carbonífera boliviana, e peruviana, como o 
provei no trabalho citado, também pertença ao mesmo horizonte geológico, 
sendo ainda desconhecido no continente da América do Sul, o equívalente da 
extensa série da idade sub-carbonífera do vale do Mississipi, o Mountain 
Limestone da Europa. 

Comparadas com os depósitos europeus os do Brasil são pelos seus fósseis, 
mais r@lacionados com os da idade permiana do que com os da idade sub­
carbonífera ou Mountain Limestone •. 

Se os depósitos carboníferos têm realmente a espessura calculada pelo 
Sr. Smith, é de supor que possam ser divididos em diversos grupos subordi­
nados, porém na falta de secções completas, não nos foi possível estabelecer 
subdivisões baseadas sôbre os caracteres litológicos e estratigráficos. 

As camadas fossilíferas achadas nas várias localidades parecem pertencer 
ao mesmo horizonte limitado, caracterizado por calcários com camadas sobre­
jacentes de grés e chistos, as quais se apresentam sempre com os mesmos 
fósseis, salvo certas camadas de grés achadas pelo Sr. Smith em Curumu e 
Curucaca, perto de Alenquer, cujos fósseis têm um aspecto diferente dos das 
outras localidades, porém acham-se tão mal conservados que é impossível 
tirar dêles conclusões bem fundadas. ' 

Uma classificação das camadas por meio dos fósseis que tentei fazer 
era também pouco satisfatória. E' verdade que os fósseis das camadas cal­
cárias são bastante diferente dos do grés e de chisto. São os braquiópodos 
e corais mais abundantes naquelas, e os lamelibrânquios nestas, porém há 
muitas espécies em comum e as diferenças parecem ser devidas mais ao 
caráter dos sedimentos que a uma diferença em horizonte geológico. Entre­
tanto, para dar expressão a estas diferenças, quanto aos fósseis, podem-se 
considerar provisóriamente os calcários como uma subdivisão inferior e as 
rochas arenosas, silicosas e argilosas, subdivisão superior. 

Na consideração de uma bacia carbonífera, numa região tão vasta e que 
promete tanta riqueza para o futuro, como o vale do Amazonas, é natural 
perguntar, quais são os produtos econômicos desta bacia, e especialmente se 
é o carvão de pedra um dêles? O único já conhecido e aproveitado é a cal, 
fabricada em quantidade considerável e de boa qualidade de calcário; um 
mineral de ferro, o limonito, é muito comum sendo proveniente da alteração 
e decomposição das rochas; porém o que tenho examinado é muito argiloso 
e não parece ter grande valor. A respeito do carvão de pedra, não se tem 
encontrado indício algum dêste mineral, porém a exploração tem sido exe­
cutada em muito pequena escala e é tão defeituosa que fôra difícil formar 
idéia definitiva sôbre a sua existência. 

" As S<"f"Uintes espécies são comuns aos depósitos carboníferos brasileiros, bolivianos e 
nortf'-americanos. 

Rnirifera camerata, Morton (S. Condor D'Orb). 
Retzia Mormoni, Marcou (R. punctulifera, Shumard). 
Athyris subtilita, Hall. 
Productus Cora .• D'Orbigny. 
Productus semireticulatus, Martin. 
Chontes r1labra, Geinitz. 
Df'stas esp<'cics as duas primeiras se encontraram também no Perú. no rio Pechis, afluente do 

Pachetea. 
As seirnintes constituem algumas das mais importantes espécies comuns ao Brasil e aos 

Estados Unidos. 
Spirifera rockymontana, Marcou. 
Spirifera planoconvexa, Shumard. 
Bpirifera perplexa, Me Chesney. 
Myalina Kansasensis, Shumard. 
Allorisma subcuneata, Meek & Hayden. 
Aviculopecten occidentalis, Shumard. 
Aviculopecten carbonaria, Stevens. 
Bchizodus Wheeleri, Swallow. 
Lima retifera, Shumard. 
Entolium aviculatum, Swallow. 
Bellerophon carbonarius, Cox. 
Rhombopora Zepidodendroides, Meek. 
Bynocladia biserialis, Swallow. 



846 BOLETIM GEOGRAFICO 

A formação, tanto pela sua idade geológica como pelas condições em que 
foi depositada é das mais próprias para conter depósitos de carvão. A vista 
porém do desaparecimento da formação carbonífera, abaixo dos depósitos 
posteriores sôbre a maior parte da bacia, e da desnudação que esta tem so­
frido quer antes do depósito da capa terciária, quer depois, em todos os 
lugares em que esta capa tem sido destruída, é pouco provável encontrar-se 
carvão na superfície, ainda que êle exista. E' somente pelo exame muito 
minucioso da .região inteira e por meio de poços ou perfurações nos lugares 
mais favoráveis, que se pode esperar resolver esta questão de tanta impor­
tância no desenvolvimento do vale do Amazonas. 

Enquanto se foram depositando na. região amazônica os sedimentos pa­
leozóicos, é de supor que as outras margens das ilhas arqueanas, e silurianas 
recebessem a sua quota, e de fato, ao sul da primitiva ilha do Brasil, nas 
regiões que hoje constituem as províncias do Rio Grande, Santa Catarina, Pa­
raná e uma parte de São Paulo, formaram-se depósitos enormes tanto da 
idade devoniana como da idade carbonífera. Consta também que nas pro­
víncias do Maranhão, e de Mato Grosso, no Guaporé e Alto Paraguai existem 
rochas carboníferas, mas não sei se é fato verificado. A região andina também 
recebeu depósitos enormes durante os tempos silurianos inferior e superior, 
devoniano e carbonífero, aparecendo hoje as camadas do último •na parte 
central das cordilheiras, no lago Titicaca, na província do Arque, e na parte 
oriental, em Cochabamba, e Santa Cruz de la Sierra, na Bolívia e no Alto 
Pachetea, no Peru. 

As camadas que tenho referido ao Cretáceo só têm sido reconhecidas 
com certeza nas montanhas de Ereré. Temos visto que os chistos do Curuá, 
da série devoniana, formam em geral a base das serras. A êstes chistos seguem 
em Tajuri os calcários carboníferos, porém, em geral êstes faltam, encontran­
do-se acima dos chistos, camadas espêssas de grés duro e grosso. Em uma 
secção feita em um morro, entre Tajuri e Ereré, há três camadas distintas 
de grés separadas por camadas de chistos arenosos e micáceos, tendo a série 
inteira cêrca de cem metros de espessura. 

Das três camadas de grés, a superior ou a média ou ambas reunidas, 
aparecem nas serras do Ereré e Paituna. Na primeira destas serras encon­
traram-se, em 1871, amostras de madeira fossilizada que, submetidas ao exame 
do distinto Dr. Dawson foram classificadas na divisão das plantas dicotile­
dôneas. Em Paituna encontramos na última viagem, uma pequena camada 
de grés argiloso intercalada entre camadas de grés grosso, em que há abun­
dância de fôlhas fossilizadas pertencentes a vários gêneros do mesmo grupo 
de plantas. 

As fôlhas e a estrutura lenhosa das plantas tropicais têm sido tão pouco 
estudadas que será difícil se não impossível determinar as espécies e até 
os gêneros a que estas plantas pertencem, conquanto, para determinar a 
idade da formação, isto seja pouco importante. E como não hajam sido ainda 
reconhecidas as plantas dicotiledôneas, em terrenos anteriores ao Cretáceo, é 
muito pouco provável que estas sejam ·mais antigas, e pois que se acham 
em camadas perturbadas, subjacentes aos depósitos horizontais referidos à idade 
terciária, é também pouco provável que sejam mais modernas. 

E' verdade que se encontram em Tocantins, no Solimões; em Uatapucará, 
no Tapajós; e em Prainha, no baixo Amazonas; fôlhas muito semelhantes em 
camadas que parecem ser terciárias ou ainda mais modernas; mas até que 
se prove por exames comparativos que as fôlhas destas localidades sejam 
idênticas, em espécies, às do Paituna, parece-me mais razoável considerá-las 
distintas e pertencentes a diferentes horizontes geológicos. E' para notar que 
as fôlhas se achem na Prainha em camadas de argila e de conglomerato 
ligeiramente inclinadas, parecendo bem possível, apesar de sua aparência 
moderna, que elas pertençam à idade cretácea. 

Achando-se as fôlhas na camada superior do grés, a idade das camadas 
inferiores da mesma rocha, como a dos chistos arenosos, fica indeterminada 
podendo elas pertencer aos terrenos intermédios entre o cretáceo e o devo­
niano ou até a êste último. Creio porém, que à vista da semelhança de 
caracteres litológicos, deviam ser referidas à mesma idade da camada fossi-
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lífera. O que fica bem provado é que a sublevação do anticlinal do Ereré 
se efetuou durante ou depois da idade cretácea. 

Nesta conexão posso acrescentar que as camadas das numerosas bacias 
cretáceas, ao longo da costa oriental do Brasil, são sempre mais ou menos per­
turbadas e inclinadas, porém em muito menor escala do que as do Ereré. 

Perto da foz do Trombetas encontramos camadas inclinadas de grés con­
tendo seixos de chisto que me parecem ser provenientes das camadas devo­
nianas ou carboníferas existentes ao norte e no mesmo rio. Na mesma região 
há uma serra alta de grés duro, chamada Curumu cujas camadas parecem 
ser também inclinadas e sou levado a crer que a série cretácea do Ereré 
é ali representada. 

Ao sul da foz do Amazonas, entre Salinas e Bragança, o Sr. Ferreira 
Pena achou ultimamente camadas de calcário, cheias de fósseis marítimos, 
semelhantes aos da bacia cretácea da costa de Pernambuco e Sergipe. Na 
região do Solimões o mesmo terreno é largamente desenvolvido, conforme as 
observações de Chandless e Coutinho, no rio Purus, sendo aí caracterizado 
pt!los restos de mesossauro e de tartarugas. 

As perturbações e deslocações que as camadas de todos os terrenos acima 
descritos têm sofrido, foram acompanhadas de erupções de rochas ígneas. 

Na região metamórfica os sienitos e talvez uma parte dos granitos podem 
pertencer a esta categoria, o que só pode ser determinado com mais estudo. 
Na mesma região e na· região paleozóica, o diorito é muito comum, formando 
diques enormes, e às vêzes, parecendo ter saído dos planos de estratificação, 
tomando a aparência de camadas interestratificadas nas camadas sedimen­
tárias. 

Uma outra rocha eruptiva, que na falta de conhecimento de seus ver­
dadeiros caracteres, pode receber a designação um pouco vaga de trapp 
forma um grande número de diques estreitos nas regiões de Ereré, Cujubim 
e Curumu (perto de Alenquer), atravessando tanto as camadas paleozóicas 
como as cretáceas. 

A superfície apresenta-se sempre decomposta, tendo uma aparência esco­
riácea e encerrando cristais de quartzo e fragmentos mais ou menos alterados 
das rochas sedimentárias cujas camadas são interrompidas pelos diques. 
1l:stes fragmentos conservam às vêzes ainda os seus fósseis e o metamorfismo 
nas rochas de cada lado é produzido pelos diques muito parcial e tem apenas 
de extensão um ou dois metros. 

As camadas terciárias têm sido tantas vêzes mencionadas no decorrer 
desta memória, que pouco fica a dizer a respeito da sua distribuição e ca­
racteres. Elas distinguem-se das outras formações pela sua posição horizontal, e 
pela ausência tanto de fósseis como de rochas eruptivas. Constam de grés e argila 
de côres vivas e variadas, como a branca (tabatinga) a roxa, a amarela e a azul, 
as quais de ordinário se combinam para produzirem um efeito brilhante nas 
barreiras, muito raras na margem do Amazonas, porém muito freqüentes ao 
longo de seus tributários. As rochas são em geral pouco coerentes, salvo uma 
ou outra camada consolidada de uma maneira irregular com óxido de ferro 
poduzindo o grés grosso ferruginoso, que, sendo muito resistente à ação do 
tempo acha-se espalhada na superfície de tôda a região da terra firme amazônica. 

A série terciária é mais bem apresentada nas serras conhecidas pelo nome 
de serras do Paru que se avistam do rio, desde Almeirim até perto da Prainha. 
Estas serras são tabuleiros ou montanhas de circundesnudação, perfeitamente 
niveladas e com 300 a 350 metros de altura. A serra mais próxima da Prainha 
chamada Parauaquara foi visitada pelo professor Hartt que lhe achou bem 
manifesta a estrutura em sua encosta, a qual é muito íngreme e quase 
despida de vegetação. As camadas cuja espessura corresponde muito de perto 
à elevação da serra, consistem em camadas de argila e grés de diversas côres, 
dispostas em nove divisões distintas. Não foi possível achar fóssil algum, que, 
servisse para determinar de uma maneira exata a época desta formação. 
De Parauaquara para oeste, o's tabuleiros prolongam-se ainda, porém muito 
afastados do rio. No Maecuru julguei observar, à distância, um ou outro ponto 
arredondado, acima do nível geral do tabuleiro, e que me pareceu ser de 
alguma formação mais antiga, a qual constituía provàvelmente uma ilha no 
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mar onde as camadas dos tabuleiros foram depositadas. Na chapada situada 
entre a cidade de Cachoeira e Feira de Sant'Ana, na província da Bahia, 
observei uma dessas ilhas, constituída de gnaisse, e encravada num mar de 
grés. Na vizinhança do Monte Alegre há depósitos aparentemente idênticos aos 
de Parauaquara, cuja formação é evidentemente posterior à sublevação das 
serras. 

l!:stes depósitos, como os de Santarém e óbidos, mostram ter sofrido muitas 
desnudações, que reduziram consideràvelmente a sua altura primitiva, . a qual 
é de supor que nunca houvesse atingido a das serras de Paru. As camadas 
terciárias, ao lado do sul do vale, acham-se em um nível consideràvelmente 
mais baixo do que o das que formam as serras do Paru, fato êste que pode 
ser em parte atribuído às desnudações que elas têm sofrido e em parte a 
uma diferença primitiva de nível, devida à inclinação para o sul, do fundo 
do mar terciário e à menor quantidade de sedimentos que receberam estas 
regiões mais afastadas da margem daquele mar. Os altos que se estendem 
por trás da cidade de Santarém têm cêrca de 120 metros de elevação e não 
parecem haver sofrido desnudação que houvesse diminuído a sua altura 
original. Em uma camada de argila azulada que se observa na encosta 
dêstes altos achei vestígios de tubos de vermes, mas não consegui encontrar 
fóssil algum determinável. 

E' digno de reparo que geralmente, ao sul do vale, as camadas terciárias, 
onde não houve desnudação sensível formem terrenos. cobertos de ricas flo­
restas e muito próprios para·a lavoura, enquanto aonde êles têm sido desnudados, 
mostra-se o solo arenoso e estéril. 

E' também muito notável a falta de fósseis nas camadas de que estamos 
tratando, não somente nas do baixo Amazonas como nas de outras regiões. 
Em tôdas as províncias do Brasil, camadas semelhantes, em caracteres e 
posição, apresentam-se, ocupando uma área enorme, !fias até hoje não têm 
aparecido fósseis que possam servir para classificá-Ia, sendo elas referidas 
à idade terciária em virtude de sua posição estratigráfica. Os únicos fósseis 
conhecidos que são indubitàvelmente terciários, são os do Solimões, incluindo 
as fôlhas fósseis do Tocantins e os moluscos d'água doce e salobra, achados 
em Pebas e em outras localidades no Peru; l!:stes aparecem em camadas linhi­
tíferas cujas relações com as camadas do baixo Amazonas e do Brasil oriental 
não são ainda determinadas. A única divisão que se pode fazer presente­
mente a êste respeito é entre as camadas dos tabuleiros e as das planfcies 
baixas, próximas ao Pará a à parte oriental de Marajá. Estas que consistem 
em alternações súbitas de grés grosso e fino, geralmente ferruginoso, com 
argilas coradas, são evidentemente mais modernas do que aquelas e per­
tencem à última parte da idade terciária ou à quaternária. 

Durante a deposição dos terrenos terciários havia movimentos conside­
ráveis de depressão, e subseqüentemente de elevação, porém sem o acom­
panhamento de perturbações e deslocações das camadas, como também sem 
erupções ígneas, pelo menos em tôdas as regiões até hoje examinadas. 

Terminado o movimento de elevação, começou a fazer-se o depósito de 
aluvião que forma a várzea e que ainda hoje continua. Consiste, conforme 
as circunstâncias e localidades, em argila ou areia, ou em ambas misturadas, 
predominando uma argila amarelada sem estrutura, sôbre a qual há freqüen­
temente um depósito de argila preta impregnada de matérias orgânicas. Parte 
dêste depósito foi sem dúvida formado num estuário, enquanto o rio se 
apoderava do vale já por êle preparado, ·porém é agora impossível distinguir 
os depósitos do estuário dos que são puramente fluviais. Os caracteres que 
provam haver sido êste vale um estuário encontram-se, não tanto na natureza 
dos sedimentos depositados, como no alargamento dos vales dos tributários 
e dos afluentes dêstes, porque não é raro encontrarem-se pequenos riachos 
que se dilatam em sua parte inferior um vasto lago cuja bacia não pode ter sido 
rasgada na terra firme se não pela ação dos mares. 

Com a formação da várzea terminou o desenvolvimento do vale do Ama­
zonas. Não podendo neste lugar entrar em considerações sôbre os interessantes 
fenômenos esclarecedores da geologia e geografia física de que aquela várzea 
foi e ainda é teatro. Para encarar de perto a operação dos processos de que 
tratam estas ciências e que têm dado forma e caráter à superfície de nosso 
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planeta, não conheço outra regiao igual ao Amazonas. Entre a água e a 
terra, o rio e a várzea, há uma luta contínua, ora vencendo uma, ora a 
outra. As ilhas formam-se e desaparecem, ou até navegam lentamente, rio 
abaixo, pelo progresso contínuo de destruição e de formação; lagos1 furos e 
paranamirins forniam-se para serem obstruídos; os tributários, ou estendem-se 
no próprio território do rio principal, ou êste apropria-se por meio de seus 
canais laterais, de uma parte do vale de um tributário. 

A luta, porém, é desigual, a fôrça do rio, irresistível como é nas suas maiores 
manifestações, apresenta-se muito irregularmente e pode ser vencida por uma 
outra que é constante em sua ação. A vegetação é a arma mais poderosa com que 
a terra apanha e retém o terreno do seu adversário, terreno que por meio 
dêste veículo vai-se estendendo, a pouco e pouco, estreitando-se-lhe de mais 
em mais o canal. Êste processo não pode entretanto modificar radicalmente o 
vale que, salvo uma ou outra convulsão da natureza, há-de sempre conservar 
o caráter que presentemente possui. 

O que fica exposto pode servir de base ao estudo da parte inferior ou 
da 3.ª secção do vale do Amazonas. 

No tocante às duas outras partes, a superior e a média, pouquíssimo delas 
se conhece, sendo por isso muito para desejar que trabalhos ulteriores se 
a.presentem a torná-las conhecidas ,e talvez que como desejo, a justificar o 
que com referência àquela região amazônica dei.xei aqui escrito epi : forma de 
meros apontamentos. 

~ O Servi~o Central de Docnmenta~ão Geográfica àlo Conselho .Nacional de Geografia é 
~ completo, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corográfico, destinando­
se êste à guarda de documentos como sejam inéditos e artigos de jornais. Envie ao Conselho 
qualquer documento que possuir sôbre o território brasileiro. 



Bosquejo de Minhas Viagens ao Brasil 
e Paraguai* 

-I-

A. DE SAJ;NT-HILAIRE 
Ohronica Botanica - Vol. 10 - Number 1. 

Waltham, Mass. - U.S.A., 1946 

Propondo-me descrever nesta obra as plantas mais notáveis do Brasil e 
do Paraguai, creio não ser inútil fazer preceder sua história de um resumo de 
minhas viagens nesta vasta região, e de apresentar um quadro rápido de sua 
vegetação. ' 

Parti da França em 1.0 de abril de 1816, a bordo da fragata "Hermione" 
que conduzia ao Rio de Janeiro o senhor duque dt1 Luxemburgo, embaixador 
da França. . 

As três escalas que fizemos em Lisboa, Madeira e Tenerife, fOram infeliz­
mente multo curtas para permitir-me muitas pesquisas, mas deram-me a opor­
tunidade de observar a diferença que a mudança de latitude causa no desenvol­
vimento de vegetais de uma mesma espécie. Assim, deixamos em Brest os pesse­
gueiros sem fôlhas e sem flores; a 8 de abril, os de Lisboa apresentavam-se in­
teiramente floridos e da mesma forma o Cersis, muitas espécies de Lathyrus, de 
Vicia, de Ophris, de Juncus, etc.; no dia 25, em Madeira, encontramos os pesse­
gueiros já carregados de frutos e o trigo com espigas; no dia 29, em Tenerife, 
fazia-se a colheita do trigo e os pêssegos tinham quase atingido a maturidade 
perfeita. 

Passei no Rio de Janeiro todo o tempo em que permaneceu aí o senhor em­
baixador, e percorri cuidadosamente os arredores. A extrema umidade que reina 
nesta parte do Brasil conserva a vegetação numa atividade contínua; durante 
tôdas as estações encontram-se plantas em flor; o verão e o inverno distin­
guem-se apenas por uma ligeira diferença de matiz no verde das florestas; 
excetuando-se as montanhas elevadas da provincia de Minas Gerais, creio que 
o distrito do Rio de Janeiro é a região de todo o Brasil meridional que, sôbre 
uma mesma extensão de terreno, apresenta a flora mais variada. 

Iniciei minhas viagens por uma excursão às margens do Paraíba, a cêrca 
de 25 a 30 léguas do Rio de Janeiro, e passei um mês na magnífica habitação de 
Ubá, no meio de florestas virgens.' 

Acostumado à fatigante monotonia das nossas florestas de pinheiros, de 
faias ou de carvalhos, o europeu não formaria senão uma idéia imperfeita das 
matas virgens da América meridional, onde a natureza parece ter exaurido suas 
fôrças para ostentar aquilo que ela tem de melhor e de mais variado. Ali, árvores 
pertencentes a um grande número de famílias se comprimem e confundem suas 
folhagens; as Mimosa nascem. ao lado das cecropia; os Lecythis e as Vochysia 
próximas às palmeiras e aos fetos arborecentes. Plantas parasitas de flores bri­
lhantes tais como orquídeas e Tillandsia, N. T. revestem os troncos dessecados 
com um adôrno estranho, suportando por sua vez outras plantas parasitas. Os 

* O presente trabalho, traduzido para o português pelo Prof. Edgar Kuhlmann constitui a 
"introdução" do estudo intitulado "Histoire des plantes .les plus remarquables du Brésil et du 
Paraguay", tomo 1.o - Paris, 1824. 

1 Esta habitação pertence a meu amigo, o senhor comandante João Rodrigues Pereira de 
Almeida que me obtinha recomendações para tôdas as partes da América que visitei, e sem as 
quais, tenho satisfação em reconhecer, teria sido impossível concluir minhas viagens. 

N. T. - O autor refere-se aqui à plantas eplfitas simplesmente e não a parasitas no sentido 
verdadeiro. 
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est.ipes de bambus, envoltos a intervalos por fôlhas verticiladas, elevam-se a 
uma altura prodigiosa e curvam-se em arcos elegantes. Não menos variadas que 
os grandes vegetais, as lianas, ora como as raízes de certas Aróideas, caem per­
feitamente perpendiculares do alto das árvores mais elevadas e ora como os 
Bignonia, os Cissus, os Hippocratea, se torcem como cabos, pendem em festões, 
descrevem ondulações graciosas, lançam-se de uma árvore a outra, apertam-nas, 
enlaçam-nas e formam massas de fôlhas e de ramos nas quais se tem dificul­
dade em descobrir o que pertence a cada vegetal. É necessário reconhecer, en­
tretanto, que nas florestas virgens vê-se um número menor de flores que nas 
regiões descobertas, e isto não causa admiração, pois a floração põe, como se 
diz, um têrmo à vegetação, e que esta, sem cessar, excitada nas florestas da 
América Meridional por seus dois agentes principais, o calor e a umidade, deve 
necessàriamente conservar uma atividade contínua. 

As florestas que se estendem a uma pequena distância de Ubá, para Rio 
Bonito, servem de asilo a algumas centenas de índios que os portuguêses cha­
mam "Coroados", nome sob o qual êles confundem os exíguos restos de diferen­
tes tribos. O conjunto dos mesmos traços é encontrado em tôdas as nações ameri­
canas, mas cada uma se distingue por variedades de fisionomia tão fáceis de re­
conhecer, como as que caracterizam os povos da Europa. Os Coroados de Rio 
Bonito são, talvez, os mais feios e desagradáveis de todos os índios que encontrei 
em minhas viagens. Sua pele é de um bistre embaciado e muito escuro; são, 
em geral, pequenos, sua enorme cabeça, achatada no alto, é enterrada nos 
ombros, e sua fisionomia tem qualquer coisa de ignóbil que jamais vi nos outros 
indígenas. São, ao mesmo tempo, indolentes, tristes, indiferentes e estúpidos. 
Apenas dão atenção àqueles que os acariciam e os presenteiam. Ora apresen­
tam uma espécie de timidez inocente, e quando falam, abaixam a cabeça como 
as crianças; ora têm grandes acessos de riso dos quais não podemos adivinhar a 
causa. :t!:stes índios vagueiam nas florestas a 30 léguas da capital sem possuir 
habitação fixa, muitas vêzes devorados por doenças venéreas, à mercê dos mu­
latos e de homens de uma classe inferior entre os quais vivem; e ninguém cuida 
de dar-lhes algumas idéias de moral e elevá-los dêste baixo grau de civilização 
.em que se encontram. 

Tive o desgôsto de ver o Sr. Delalande2, meu companheiro de viagem, em­
barcar para a Europa; êste naturalista infatigável dificilmente poderia ser 
substituído, mas procurando tornar sua partida do Brasil menos sensível aos 
zoologistas, comecei, durante minha estada em Ubá, a reunir insetos, pá~aros, 
pequenos quadrúpedes; até o meu regresso à França, consagrei-me ao cuidado 
de formar coleções de animais, todo o tempo que me foi possível roubar às obser­
vações botânicas; bastante contrariado, infelizmente, pelo embaraço dos trans­
portes, extrema umidade e por um grande número de dificuldades, cujos por­
menores passariam dos limites desta "Introdução". 

Parti do Rio de Janeiro, a 7 de dezembro de 1816, para a capitania das Mi­
nas, empregando 15 meses para percorrer uma grande parte desta vasta pro­
víncia. 

Creio que, para melhor compreensão de minha narrativa, seria bom dar 
uma idéia geral das regiões visitadas. As províncias marítimjas do Espíd;to 
Santo, Rio de Janeiro, São Paulo e Santa Catarina são limitadas do lado do 
mar por uma cadeia de montanhas que tem início no norte do Brasil, deixando 
pequeno intervalo entre ela e a praia e que, avançando até a província do Rio 
Grande do Sul, descreve uma curva, desvia-se para o oeste e vai terminar na 
província das Missões. Outra cadeia mais ou menos paralela à primeira, porém 
mais elevada," se estende para nordeste da província de São Paulo, atravessa 
tôda a província das Minas, separando-a em duas partes desiguais, divide as 
águas do rio Doce e do São Francisco, e vai se perder no norte do Brasil. O 
espaço compreendido entre as duas cadeias é cortado por outras montanhas, 

• Antes de sua viagem ao Brasil, o Sr. Delalande fêz duas outras a fim de enriquecer o 
Museu de História Natur(ll; após voltar da América êle foi colecionar no cabo da Boa Esperança. 
Fadigas e trabalhos alteraram sua saúde; os sofrimentos que muitas vêzes esperam o naturalista 
viajante em seu regresso à pátria, vieram aumentar seus males e êle foi levado de seus amigos 
no verão de 1823. 

3 Serra do Espinhaço Eschw. 
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que, geralmente, se dirigem de leste para oeste e deixam entre si vales profun­
dos. Excetuando certas partes menos desiguais situadas na província de S. Paulo 
e no distrito de Minas Novas, a região que se estende desde o mar até a cordi­
lheira ocidental, é inteiramente coberta de florestas, ou o foi outrora antes 
que a mão do homem as tivesse destruído. A oeste da cadeia ocidental tudo 
muda de aspecto; às montanhas sucedem colinas arredondadas; vastas pasta­
gens se·oferecem aos olhos dos viajantes e com uma vegetação diferente surgem 
outros pássaros e novos insetos. Se entretanto, no meio de um terreno desco­
berto e simplesmente ondulado, encontra-se um vale úmido e profundo, e se 
existe alguma depressão no declive de uma colina, pode-se estar certo de encon­
trar um dêstes bosquetes que os naturais chamam "capões", onde fazem suas 
plantações e que diferem grandemente das florestas virgens. Entretanto, o ter­
reno se abaixa em direção ao rio São Francisco, e a vegetação sofre mudanças 
que farei conhecer à medida que indicar as regiões que percorri. A oeste do São 
Francisco, o solo se eleva segunda vez, chegando-se pouco a pouco a um pla­
nalto que divide as águas dêste grande rio com as do Paraná. Qualquer ponto 
dêste planalto• apresenta verdadeiras montanhas, tais como a serra da Canastra 
e a serra dos Pirineus; é êle, entretanto, em geral, bastante igual· para poder 
ter o nome de cadeia ! 

Quando se penetra na província de Minas pela grande estrada do Rio de 
Janeiro a Vila Rica, encontram-se, em uma distância de mais de 50 léguas, mon­
tanhas -muitas vêzes escarpadas, vales profundos e sempre florestas virgens; 
estas não apresentam diferenças extremamente sensíveis; entretanto, como o 
terreno se eleva gradualmente, a umidade diminui mais ou menos na mesma 
proporção, a vegetação torna-se pouco a pouco menos rica e menos variada. 

A algumas léguas do lugar denominado Mantiqueira, próximo à cidade de 
Barbacena• já se ultrapassou a cadeia ocidental" e, então, encontram-se subita­
mente estas pastagens imensas que se chamam "campos". Compõem-se êles de 
gramíneas entremeadas de ervas, de subarbustos e alguns arbustos pouco ele­
vados; encontram-se em abundância compostas e sobretudo Vernônia; as Mir­
táceas, Melastomáceas de frutos capsulares são muito comuns; mas as Acan­
teáceas, família tão numerosa nas florestas virgens não são mais encontradas. 

As pastagens que descrevi encontram-se em tôdas as regiões elevadas e 
pouco montanhosas do centro da província de Minas; constituem uma porção 
considerável da comarca7 do Rio das Mortes e é daí que se origina quase todo 
o gado que serve ao consumo dos habitantes do Rio de Janeiro. 

Enquanto os sítios do Rio de Janeiro absorvem pela sua pompa e diversi­
dade, a admiração do viajante, os arredores de Vila Rica, capital da província 
das Minas, causam tristeza pelo aspecto rude e selvagem. De todos os lados 
vêem-se apenas profundas gargantas e montanhas áridas. Em tôda parte terrenos 
sulcados, dilacerados, revolvidos em todos os sentidos, atestam o trabalho dos 
mineiros; as antigas florestas foram incendiadas; a verdura da relva cedeu 
lugar ao amontoado de seixos, e os rios lamacentos devido às operações de la-
vagem possuem águas avermelhadas e lodosas. ' 

Sem nenhum conhecimento de hidráulica, os habitantes da província de 
Minas Gerais demonstram rara inteligência em levar as águas onde elas são 
necessárias. Aliás, a arte de mineração está entre êles na infância; é em ga­
melas que êles •transportam a terra em que o ouro se encontra misturado; dei­
xam escapar muitas parcelas de ouro no trabalho de lavagem; muitas vêzes, 
para chegar a um filão que se encontra na base de uma montanha, cortam-na 
de alto a baixo, e muitos escravos perecem sepultados sob as terras desmoro­
nadas. 

As montanhas elevadas dos arredores de Vila Rica, que fazem parte da 
grande cadeia ocidental, são geralmente descobertas, pelo menos na sua parte 
mais elevada; possuem um número de vegetais infinitamente maior que os 
"campos" da comarca do Rio das Mortes, e sem dúvida se passariam anos antes 

• Serra das Vertentes Eschw. 
• E não Barbazenas ou Barbasinas, como se tem escrito. 
• A cadeia ocidental tem numa parte considerável de sua extensão o nome de serra da 

Mantiqueira, que ela tira dês te "lugar. 
7 A província de Minas é dividida em quatro comarcas. 
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que se tivesse esgotado inteiramente a flora das serras de Itacolomi •, do Ca­
raça," de Deus-me-Livre, etc .... Ali crescem principalmente muitas Melastomá­
ceas de pequenas fôlhas, algumas lindas sauvagesia, muitos Eriocaulon, Xiris, 
Luxemburgia, um grande número de Compostas, de Apocináceas, etc .... Entre as 
plantas que caracterizam as altas montanhas da província de Minas, não posso 
deixar de citar ainda, as vezzozia (Vandelli) ,1º gênero da família das Amarilidá­
ceas: em muitas de suas espécies que vivem em sociedade, ramos curtos, grossos, 
carrega:dos de escamas,11 formam um arbusto enfezado que se destaca pelo seu 
porte, seus ramos terminam por um tufo de fôlhas semelhantes às das gramí­
neas, e do meio delas nascem flores azuis, violetas, algumas vêzes brancas e 
tão grandes como nossos lírios. 

O ferro, tão comum na parte oriental da província de Minas, aí é indicado 
por muitas plantas particulares, e, dentre elas, deve-se destacar as três Ru­
biáceas de tronco arborescente e franzino, de fôlhas duras e flores cheirosas que 
os habitantes confundem sob o nome de "quina da serra" ou de "remijo'', e que 
empregam em substituição à "quina do Peru".12 

A região que se estende de Vila Rica à Vila do Príncipe possuía, anterior­
mente, florestas imensas, das quais uma porção considerável foi substituída 
pelas pastagens. Nesta região, quando se corta uma floresta virgem pondo-se-lhe 
fogo, sucede aos vegetais gigantescos que a constituíam, a mata formada de 
espécies inteiramente diferentes e muito menos vigorosas; se se queimi;i, várias 
vêzes esta nova mata,10 para fazer algumas plantações no meio de suas cinzas, 
como se fêz antes nas florestas virgens,14 dentro em pouco vê-se nascer uma 
grande samambaia muito parecida com o Pteris aquilina'", ao fim de pouco 
tempo, as árvores e arbustos desaparecem, e o terreno se encontra inteiramente 
ocupado por uma gramínea parda, peluda e uniflora, que tolera apenas algumas 
plantas comuns no meio de seus colmos cerrados, chamada "capim melado" ou 
"capim gordura",10 porque ela transuda um suco abundante e viscoso. Muitas 
pessoas designam, com razão, sob o nome de "campos artificiais", as pastagens 
cuja origem acabei de mostrar, e as distinguem assim das do Rio das Mortes, 
que chamam por oposição "campos naturais". 

Para . concluir aqui a história das alternâncias singulares, a que dão lugar 
o corte e o incêndio das florestas virgens, devo dizer que, se passar cêrca de 
dezoito a vinte anos sem cortar o mato que as sucede e, ao mesmo tempo, não 
penetrando nela o gado, vê-se desaparecer pouco a pouco os vegetais que com­
punham êste último, as espécies primitivas mostram-se novamente11 e acaba 
por se formar uma floresta difícil de se distinguir das verdadeiras florestas 
virgens. 

O ouro era abundante outrora, nos arredores de Vila Rica; esta região foi 
rica e florescente construindo-se aí um grande número de belas localidades; 
mas o metal ao qual a província de Minas deve sua população, tornou-se raro 
ou difícil de se extrair; os escravos morreram, e por falta de capital não pu­
deram ser substituídos; os mineiros tendo revolvido vastos terrenos, tornando-os 

• li:ste nome vem de ita, pedra, e cunumi, criança. Escrevo "Itacolumi" como fêz o abade 
Casal, porque esta última ortografia está segundo a pronúncia atual; é um êrro, penso eu, que 
um competente historiador censure o autor da Corografia Brasílica por se ter afastado da etimo­
logia, pela maneira como êle escreve o nome dos lugares. Deve-se, sem dúvida, na medida do 
possível, recorrer aos etimologistas; mas é necessário, se não me engano, que o viajante e o 
geógrafo escrevam os nomes das regiões que descrevem, tal como os habitantes os pronunciam e 
escrevem. Sem isso, a geografia terminaria por ser uma ciência ininteligível. 

o Palavras indígenas cara e haça, ou. cara raçapaba, ou mesmo simplesmente caraça -
desfiladeiro. 

10 "Radia", Ach. Rich. O nome de Vandelli deve ser ·preferido porque é mais antigo e 
relembra dois grandes botânicos brasileiros. Vellozia está próximo ao Xerophyta. 

n Estas escamas não são outra coisa senão a base de antigas folhas. 
"' Descrevi-as em meu livro Plantas Usuais dos Brasileiros, n.o II sob o nome Cinchona 

ferruginea, Vellozii, Remijiana. . . 
"' E' o que se chama "capoeira". 
l& Tal é o sistema detestável de agricultura, adotado pelos brasileiros das províncias do 

R:io de Janeiro, Minas Gerais, Goiás, etc ... onde não se faz uso nem do arado nem. do adubo. 
"' E' o Pteris cauda ta (N. T.) Atualmente Pteridium aquilinum. 

· 16 Muitas vêzes o "capim gordura" substitui imediatamente as "capoeiras", ou mesmo se 
mostra no meio delas após as florestas virgens terem sido cortadas. Esta mesma gramínea foi 
descrita por M. Nees sob o nome de Tristegis glutinosa. (N. T.) O nome atualmente válido é 
Melinis minutiflora. 

" As matas têm neste estado o nome de "capoeiras". 
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impróprios à agricultura, e não querendo fazer uso nem do arado, nem do adubo, 
não podem tirar proveito dos seus campos de "capim gordura";"' são êles, então, 
obrigados a se afastar de suas primitivas moradias, espalham-se sôbre as fron­
teiras de sua· grande região, destroem outras florestas e cobiçam os refúgios 
que ainda restam às tribos errantes dos Botocudos.10 

Fiquei retido na Vila do Príncipe por uma doença bastante grave, conse­
qüência das fadigas que experimentei. Ao fim de um mês, continuei a viajar; 
mas em lugar de me dirigir para _ o norte, penetrei nas florestas densas que 
cobrem a parte oriental da província de Minas, e cheguei a Peçanha onde 
estava estacionado um dos destacamentos encarregados de proteger as frontei­
ras da província contra as invasões dos selvagens.'" 

Desde Ubá não tinha visto nenhum índío, mas encontrei em Peçanha 
restos de muitas tribos indígenas, que se aproximaram dos portuguêses por te­
merem os Botbcudos, inimigos de tôdas as outras nações . indígenas. 

O trigo medra muito bem nas florestas de Peçanha e rende comumente 
quarenta por um. 

Como adiante dêste lugar se encontram florestas impenetráveis, habitadas 
pelos Botocudos, em guerra com os portuguêses, fui obrigado a voltar; mas logo 
me dirigi para o distrito de Minas Novas, que fornece à Europa tantas ame­
tistas, crisólitos, topázios brancos e águas marinhas. 

· Os extensos planaltos, tão comuns neste distrito, possuem tipos de florestas 
anãs constituídas de arbustos de três a cinco pés, próximos uns dos outros e 
que segundo os lugares, diferem singularment'e entre êles pelos gêneros e espé­
cies. A planta que se encontra mais espalhada entre elas é uma "Mimosa" es­
pínhosa cuja folhagem delicada é extremamente elegante e cujas _flores são dis­
postas em espigas finas que fazem lembrar algumas vêzes nossa giesta inglêsa.21 

Fora do distrito de Minas Novas, raramente encontrei as florestas anãs que des­
crevi e que se denominam "carrascos". 

Após ter atravessado, por caminhos extremamente difíceis, uma região de­
serta que muitas vêzes é o teatro das incursões dos Botocudos, cheguei ao lugar 
denominado Alto dos Bois onde se situa a aldeia dos Maconis. 

Em quase todo o Brasil, os índios da costa falam diversos dialetos da língua 
chamada pelos jesuítas "língua geral",22 à qual se relaciona também o idioma 
guarani em uso nas Missões e em todo o Paraguai propriamente dito; mas por 
uma particularidade interessante, as línguas dos indígenas do interior, dos Ma­
conis, Coroados, Malalis, Monoxós, Machaculés ou Machacarés, Bororos, Coia­
pós, etc .... , não se parecem nada ao idioma guarani e diferem quase igual­
mente entre elas. 

Quando cheguei à vila do Fanado, capital do distrito de Minas Novas"", 
estava-se no mês de maio; não encontrei mais coleópteros, e as flores torna­
vam-se cada día mais raras. No Rio de Janeiro, a chuva cai indiferentemente 
em todos os· meses do ano; mas o mesmo não se dá nas províncias de Minas, de 
Goiás e numa parte da de São Paulo; as chuvas que nestas regiões começam em 
fevereiro, duram até o mês de março; e durante os meses que se seguem, a terra 
não recebe senão o orvalho da noite. 

Além da vila do Fanado, o terreno é baixo e 1torna-se igual; a vegetação 
muda ainda uma vez, e se encontram matas que se situam entre as florestas 
virgens e os "carrascos". As "caatingas", é assim que se denominam, apresen.:. 

is O "capim gordura" engorda os cavalos e o gado, mas lhes dá pouco vigor. 
19 ll:ste nome é de origem portuguêsa, como o Sr. principe de Neuwied observou muito bem. 

Não se deve jamais escrever "Butecudis", como o fizeram alguns viajantes. 
20 ll:stes destacamentos compõem-se dum reduzido número de soldados, só localizados sôbre 

sete pontos diferentes e são designados pomposamente de divisões. Sua formação data do ministério 
do conde de Linhares. 

21 Mimosa dumetorum N. "Caule parcé aculeato; ramis pubescentibus; foliis 2 pinnatis, 
partialibus multijugis; foliolis minutis, lineari-ellipticis, subtús glanduloso-punctatis; spicis 
axillaribus, germinis, gracilibus; corollâ profundé 5-fidâ; stam. 10 liberis; ovario villoso". 

22 Um contemporâneo fala desta !ingua como se ela tivesse ainda no Brasil o nome de l!ngua 
tupi; mas êste último nome é hoje em dia inteiramente desconhecido dos brasileiros e, na reali­
dade, parece não ter jamais sido senão uma alcunha injuriosa dada aos indios da costa pelos 
seus inimigos do interior. 

· 20 Tem ela também o nome de vila do Bom Sucesso. Tocaies ou Tocaia, que foi indicado como 
a capital de Minas Novas. é um lugar imaginário, podendo ser a habitação dos Tocaias. 
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tam ordinàriamente uma cobertura espêssa de brenha, de plantas trepadeiras 
e arbustos no meio dos quais se elevam como vegetais relíquias de uma floresta, 
árvores de altura mediana. No fim da estação das chuvas, as caatingas começam 
a perder as fôlhas e em junho estão desprovidas das mesmas; então não se 
encontram mais insetos e os pássaros se retiram, na maioria, para as margens 
dos rios e vizinhanças das habitações. Entretanto, muito tempo mesmo antes 
da chegada do verão, os brotos de muitas espécies começam a se desenvolver, 
as Bombacácea.s cobrem-se de flores antes de terem fôlhas, e, enfim, quando as 
chuvas recomeçam, a verdura renasce, as árvores e os arbustos se revestem duma 
nova cobertura, e os insetos reaparecem com elas. 

O. que prova que as caatingas devem à sêca a queda das fôlhas é que elas 
se conservam verdes nas margens dos riachos e das fontes, e freqüentemente o 
viajante que atravessa estas matas tem ao mesmo tempo sob os olhos a imagem 
risonha da primavera e a do inverno. 

Depois de ter por longo tempo atravessado as caatingas, vi a vegetação to­
mar, de repente, um aspecto diverso, e florestas majestosas, ornadas da mais 
bela verdura, sucederam sem nenhuma transição as matas desprovidas de fôlhas, 
que freqüentemente se assemelham aos nossos castanhais de dezoito anos. O 
solo da caatinga possui uma mistura de areia muito fina e de uma terra vege­
tal, negra e friável; naquela em que se encontram as florestas virgens, o solo 
é, ao contrário, muito menos arenoso e mais substancial. Tal é, creio, a única 
razão da diferença singular que assinalei. 

Quando me encontrava nas florestas virgens, estava a cêrca de cinqüenta 
léguas da vila do Fanado, próximo de São Miguel do Jequitinhonha."' Numerosas 
tribos de Botocudos vagueiam pelas florestas vizinhas dêste lugar e vivem em 
boa harmonia com os portuguêses. 

Passei quinze dias no meio dêstes índios, os mais vingativos, os mais imprevi­
dentes, sem dúvida, dos indígenas brasileiros, mas também mais alegres, mais 
comunicativos, mais valorosos e, talvez, mais espirituais; dediquei-me a co­
nhecer esta nação singular; e quando abandonei as margens do Jequitinhonha 
fui acompanhado por um jovem botocudo que, depois, me acompanhou cons­
tantemente nas viagens, e que reenviei para sua terra natal com todo o auxílio 
necessário, no momento em que ia embarcar para a Europa.25 

Os botocudos passam a vida nas florestas, sem habitação fixa, sem nenhum 
traço de religião, sem normas de vida a não ser um pequeno número de costu­
mes que os pais transmitem aos filhos. Não cultivam a terra e reduzem sua 
indústria à construção de alguns grosseiros objetos de barro, pequenos sacos 
de fios, arcos e flechas. A caça é sua única ocupação; mas aquêle que mata uma 
caça, divide-a com seus companheiros e não come senão sua parte. Pintam o 
corpo de negro e vermelho; mas não usam roupa alguma e quando se dá a uma 
mulher um pedaço de pano, ela não pensa senão em cobrir a cabeça. Quando 
urna criança atinge a idade de oito a doze anos, furam-lhe as orelhas e o lábio 
inferior; passa-se um pedaço de bambu no orifício que se abriu e, dentro em 
pouco é êle substituído por um disco de madeira leve; pouco a pouco, dá-se a 
êstes discos uma dimensão maior; entre os adultos têm êles uma e meia a duas 
polegadas de diâmetro. Os Botocudos têm apenas uma mulher de cada vez, mas 
admitem o divórcio; e quando um dos consortes surpreende o outro em adul­
tério, tem o direito de lhe fazer nos braços longas incisões, punição que o cul­
pado recebe sem murmurar. Quando êstes índios são tomados por alguma pai­
xão, quando desejam exprimir o descontentamento e o reconhecimento, agitam 
suas flechas; sua fisionomia se anima; calam-se, cantam e misturam às inflexões 
monótonas e nasais o barulho de vozes horrorosas. Muitos cientistas pensam 

,.. Escreve-se também Jiquitinhonha mas nunca Jigitonhonha, como fêz um viajante moderno. 
"" As leis publicadas pelo rei D. José. sob o glorioso ministério do marquês de Pombal, 

proclamaram a liberdade dos índios. Entretanto, durante a permanência de D. João VI no Rio 
de Janeiro, êle decretou uma lei concedendo aos cultivadores dez anos da vida dos Botucudos 
que êles tomassem para instruir. ll:ste decreto, como é fácil de se perceber, deu lugar aos mais 
horriveis abusos. Os mulatos e mesmo os brancos compram por bagatelas os filhos aos seus 
próprios pais, ou mesmo os tomam à fôrça, vendendo-os depois nas diferentes localidades do 
distrito de Minas Novas. Quando estive nas margens do Jequitinhonha, não vi crianças nas tribos 
que mais se comunicavam com os portuguêses, e, para negociarem com elas, estas tribos faziam 
guerra às outras mais recuadas. E' de se esperar que se ocupe da sorte dos lndlos e se anule 
o decreto a que me referi acima. 
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que os indígenas americanos não formavam uma raça distinta; os Botocudos 
geralmente quase brancos, semelham-se mais· ainda à raçà mongol que os outros 
índios; quando o rapaz desta tribo que me acompanhou nas viagens, viu pela 
primeira vez os chineses no Rio de Janeiro designou-os como seus tios; e o 
canto dêste último povo é realmente o dos Botocudos, porém extremamente 
mais suave. 

Retornei à vila do Fanado por outro caminho, e atravessei vários lugarejos 
do distrito de Minas Novas que se tornaram ricos após terem os seus habitantes 
renunciado à pesquisa aventureira do ouro e das pedras, passando a dedicar-se 
à cultura do algodão, planta que medra nos terrenos superficiais ou cresce nas 
caatingas. 

No regime colonial, os mineiros caminhavam sôbre o ferro, sendo-lhes proi­
bido fundir a menor parcela; mas após a mudança da côrte de Lisboa para o 
Rio de Janeiro, permitiu-se enfim aos brasileiros utilizar os recursos que a na­
tureza lhes proporcionou; o próprio govêrno estabeleceu forjas às suas ex­
pensas, e um grande número de proprietários se dedica à fundição do ferro 
para uso doméstico. Foi em Bonfim, perto de Araçuaí, no distrito de Minas No­
vas, que vi o mais importante estabelecimento dêste gênero,"" e, após ter visto 
continuamente o espetáculo aflitivo dii. indolência e da apatia, senti um ver­
dadeiro prazer contemplando, enfim, o da indústria e do trabalho. 

Em Araçuaí, encontrei-me pela segunda vez a pouca distância do distrito 
dos Diamantes; mas antes de o visitar, quis percorrer a parte da província de 
Minas, denominada "Deserto" ("Sertão") 26 A-N. T. 

Fazendo-se abstração das florestas virgens, encontram-se nos diversos ti­
pos de vegetação particulares à província de Minas, uma espécie de escala, onde 
as plantas diminuem de tamanho à medida que o terreno se eleva. As caatingas 
se desenvolvem nas partes mais baixas; acima d.elas vêm os campos de árvores 
enfezadas; mais altos se encontram os carrascos, que lembram nossos jovens 
castanhais; os carrascos propriamente ditos, coroam os grandes planaltos, e en­
fim, nas partes mais elevadas; eneontram-se as plantas herbáceas, entremeadas 
de subarbustos. Todos perceberão que uma tal sucessão não é rigorosa, pois 
existem muitas exceções determinadas pela exposição, pela maior ou menor 
umidade e, sobretudo, pela natureza do solo. 

Entre os .animais comuns no Deserto, pode-se citar. a ave denominada "se­
riema'"" que rivaliza em ligeireza com os veados, quadrúpedes dos quais os habi­
tantes desta região distinguem cinco espécies diferentes. 

O gado e os cavalos constituem a principal riqueza do Sertão ou Deserto, e 
as terras salgadas que abundam nesta região substituem para o gado bovino, 
o sal que deve ser-lhes dado nas outras partes da província de Minas e na de 
São Paulo, para evitar que êstes animais emagreçam e morram em pouco 'tempo. 

Continuando minha viagem para noroeste, cheguei enfim ao magnífico.rio 
São Francisco, do qual não se fala senão com terror no resto d~ província de 
Minas, por causa das doenças que êle ocasiona. Suas águas, durante a estação 
das chuvas, aumentam pouco a pouco, transbordam e se estendem até uma 
légua do seu leito e, às vêzes, mais. No fim de dezembro, a inundação chega ao 
ponto mais elevado; mas pouco a pouco as águas se evaporam e se escoam, e, no 
mês de abril, a terra não oferece senão um limo viscoso. O ar é logo corrompido 
por detritos animais e vegetais em putrefação; é então a época em que começam 
as doenças que ocorrem nas margens do rio São Francisco: uma febre ardente, 
precedida de arrepios, ataca os habitantes desta região e, muitas vêzes, deixa 
resíduos que conduzem ao túmulo aquêles que não estão ainda aclimados e os 
indivíduos de temperamento fraco. 

26 Foi organizada pelo Sr. capitão Manuel José Alves Pereira. 
26A-N. T. E' uma vasta região ondulada e cortada por algumas montanhas, que se estende 

a oeste da província e serve de bacia ao rio São Francisco. Ali, caatingas mais ou menos seme­
lhantes às de Minas Nõvas, crescem nas partes baixas; a majestosa e útil palmeira denominada 
"buriti", eleva-se no meio dos pântanos; e os planaltos enfim, são cobertos de pastagens onde 
se espalham diversas espécies de árvores tortuosas e enfezadas, cuja casca é suberosa, as fôlhas 
geralmente duras e quebradiças, e cujo conjunto lembra bem o efeito que dão os pomares 
plantados nas nossas prairies. 

N. T. - Aqui "deserto" tem a significação de vazio demográfico. 
27 A "cariama" dos naturalistas. 



TRANSCRIÇõES 857 

Os terrenos inundados da margem do São Francisco"" recebem o nome de 
"lagadiços" e são cobertos de duas Leguminosas com espinhos, um Bauínia com 
pequenas fôlhas e uma Mimosa fragrante, que formam moitas impenetráveis. 

Estava percorrendo os desertos do rio São Francisco durante os meses de 
agôsto e setembro; não tinha, por conseqüência, nada a temer das doenças; 
entretanto, esta viagem foi uma das mais penosas das que fiz no Brasil, e a sêca 
excessiva tornou-a uma das menos proveitosas para a história natural."' 

O distrito dos Diamantes aonde entrei depois de percorrer o Deserto, 'pode 
ter doze léguas portuguêsas de circunferência. Esta área, talvez a mais elevada 
de tôda a capitania de Minas, não apre~enta senão terras áridas, areias e ro­
chedos nus, no meio dos quais se encontra, entretanto, um grande número de 
plantas raras e interessantes. Um acidente no qual estive a ponto de ser a ví­
tima, reteve-me durante um mês em Tejuco, sede do distrito. so Aproveitei-me 
dêste tempo para informar-me com exatidão sôbre a administração singular 
desta região e, antes de a deixar, visitei os diferentes pontos onde se trabalha 
ainda na lavagem dos diamantes. Esta pedra não se encontra mais na matriz 
primitiva, mas somente nos leitos dos riachos e nas suas margens. É atualmente 
muito menos abundante do que outrora; entretanto, se bem que não se em­
preguem, na sua extração, tantos escravos como antigamente, os dez anos an­
teriores a 1818 apresentam para as pedras extraídas uma média de 18 000 
quilates. 

Não desejando regressar a Vila Rica pelos mesmos caminhos, segui o alto 
das montanhas mais elevadas denominado serra da Lapa, que não é mais do 
que uma parte da grande cadeia ocidental que divide em parte as águas do rio 
Doce das do rio São Francisco. Não posso deixar de assinalar de passagem que 
os peixes dos rios que correm a oeste destas montanhas e se lançam no rio São 
Francisco, são, em geral, diferentes dos encontrados nos rios, cujas águas se 
dirigem para leste, indo reunir-se às do rio Doce. 

Teria feito na serra da Lapa, a mais rica colheita de plantas, se as chuvas 
que caíram por mais de um mês, não me tivessem forçado a afastar destas mon­
tanhas, onde os menores cursos d'água se transformam em torrentes. 

Recomecei então a encontrar insetos; os vegetais estavam em flor e apre­
sentavam a mais bela verdura; mas seria difícil dar uma idéia do tempo que 
se perde e dos cuidados que se tem que tomar, quando se viaja nestas regiões 
durante a estação das chuvas, com coleções que devem ser preservadas. 

Antes de voltar a Vila Rica, passei por Sabará e, próximo a esta cidade, sôbre 
a montanha denominada serra da Piedade, tive oportunidade de observar um caso 
de catalepsia extraordinário que tinha chamado a atenção de tôda a província 
de Minas. 

"" Isto basta para se poder aJmza!' das descrições brilhantes que se fazem das margens do 
São Francisco. E' certo que o aspecto desta região deve ser encantador na estação das chuvas; 
mas não reina a! uma primavera perpétua, pois a maior parte das árvores perde as fôlhas durante 
a sêca. 

.. Entre as aves que relato do rio São Francisco, não posso deixar de citar o encantador 
"troupiale" chamado "sofrê" (sofrer. Casal, Cor. Eras., vol. 1, p. 91). Em tôda a provincia de 
Minas, êste pássaro que pertence às regiões descobertas, não se encontra senão no Sertão 
(Deserto) e começa mais ou menos a aparecer na altura de Paracatu, estendendo-se para o interior 
até a Bahia, podendo ultrapassar i'ste limite <lo lado norte. Voa em pequenos bandos, nutre-se 
de insetos e, como disse Casal, tem um canto muito agradável. E' colocado algumas vêzes em 
gaiolas para ser transportado à Vila do Príncipe e outros lugares; mas sua plumagem amarela 
clareia pouco a pouco e não vive senão um ano longe de sua região natural. O Sr. Valenciennes, 
naturalista do Museu que classificou os animais vertebrados que cedi a êste estabelecimento, e 
que reúne a bases filosóficas um conhecimento profundo das espécies, disse-me que caracterizou 
o "sofrê" da seguinte maneira: "Oríolus aurantius; corpore aurantio, capite, jugulo .• alis, cauda 
e dorsis medium 1!ersus fascitt, nigerrimis; macula alanim alba". - Guira Tangeima Marcg 192, 
"pro oriolo ictero a GmeZin acceptus. Or ictero "multum affinis, sed díjfert, 1. 0 magnitudine 
minore; :!!.• rostro abbreviato acutiore, 3.• colore florido aurantio; 4.• occipite aurantio et non 
nigro. - Ab Or. Jacamaici "diffcrt, 1. 0 magnitudine majore; 2. 0 cer1!ice nigro nec aurantio; 
3.• maculll alarum majore et magis porrecta". Observarei que, se admitirmos o Guira tangeima 
Marcg., como sinônimo do Oriolw1 aurantius, é preciso admitir que a palavra uran-icus foi dada 
por êrro de Impressão por aurantius, e reconheço ao mesmo tempo que a expressão clamare, 
empregada por Marcgraff é pouco conveniente para exprimir o canto do "sofrê". 

"" Passei êste tempo na casa do intendente dos Diamantes, Sr. Manuel Ferreira da Câmara 
Bittencourt e Sá e fui tratado por êste como se fôsse meu pai. Que êste administrador, igualmente 
recomendável por seus conhecimentos e retidão, receba aqui a homenagem de meu reconhecimento. 



858 BOLETIM GEOGRAFICO 

Sabará é um dos pontos desta província onde se planta a vinha com maior 
êxito. Como em Vila Boa e outros lugares, dá ela aí excelentes frutos duas 
vêzes por ano; a primeira durante a estação das chuvas, e a segunda durante 
a sêca. 

Após rever Vila Rica, passei pela cidade de São João d'El Rei, e enfim, che­
guei ao Rio de Janeiro no mês de março de 1818, cheio de reconhecimento por 
um povo no meio do qual, encontrei a mais amável hospitalidade, que a natureza 
dotou de um caráter doce e comunicativo, do sentimento das artes, de uma rara 
inteligência, de uma facilidade extraordinária para aprender aquilo que se lhe 
ensina e que, se tem alguns defeitos, os deve, nà maior parte talvez, ao sistema 
de govêrno que precedeu a chegada de D. João VI ao Rio de Janeiro. . 

Empreguei o pouco tempo que passei nesta capital a pôr em ordem minhas 
notas e coleções, e enviei ao Museu de História Natural de Paris algumas caixas 
COI,Il pássaros e quadrúpedes. Tendo projetado enviar à Academia de Ciências 
um "bosquejo geográfico da vegetação na capitania de Minas", dediquei-me a 
êste trabalho com ardor; mas a falta de livros e de material de comparação 
obrigaram-me logo a interrompê-lo, e devo felicitar-me talvez, pois, minhas 
viagens subseqüentes' permitiram-me estender êste bosquejo desde as fontes do 
rio Tocantins até a embocadura do rio da Prata. Limitei-me pois a passai: aos 
senhores professôres do Museu uma segunda "Memória sôbre as plantas cuja 
placenta se torna livre após a fecundação", e outra sôbre a família das Voqui­
seáceas;ª1 desejando ter uma idéia da costa que se estende ao norte do Rio de 
Janeiro, parti para a província do Espírito Santo e rio Doce. 

O território que percorri antes de chegar a êste rio, fica entre o oceano e a 
cordilheira que, prolongando-se paralelamente ao mar em uma parte conside­
rável do. Brasil, aproxima-se mais ou menos da costa. Uma seqüência de lagos 
até a cidade de São Salvador de Campos, dentre os quais muitos .se comunicando 
com o oceano, parecem provar que a uma época, talvez não muito remota, suas 
águas se estendiam até as montanhas. 

Excetuando-se os lugares pantanosos ou muito arenosos, a região é hoje 
coberta de matas virgens, ou então apresenta plantas que as substituem, quando 
aquelas são destruídas pela mão dos homens. 

Com poucas exceções, as espécies das proximidades do Rio de Janeiro são 
encontradas a grande distância no litoral, ao norte desta cidade. Entretanto, 
observei uma vegetação nova para mim nos terrenos próximos ao mar, cha­
mados "restingas". Arbustos de quatro a seis pés de altura, ramos desde a base, 
crescem aqui e acolá; apresentam-se êles em geral, sob a forma de moitas iso­
ladas, mas cada espécie tem um porte e uma folhagem que lhe são particulares, 
pequenas lianas sobem entre seus ramos; um Loranthus32 espalha-se de qualquér 
maneira sôbre as numerosas Mirtáceas, e Cactus de ramos nus e eretos, con­
trastam com as massas arredondadas das folhagens que os cercam: dir-se-ia um 
jardim inglês no qual se dispôs com arte as espécies arbustivas que melhor se 
agrupam, ou que produzem os contrastes mais felizes. Se o terreno é sêco, não 
se vê entre êstes arbustos senão uma areia fina; se é úmido, aí crescem plantas 
baixas, entre outras Cirpus, Eriocaulon e Xiris, dois gêneros que estão sempre 
juntos, como entre 'nós o Linum radiola e o Exacum filiforme; enfim quando a 
umidade se torna maior, marcha-se sôbre lindos tapêtes, marchetados de gran­
de quantidade de pequenas flores côr dé carne, que são as de um Hedyotis. 03 

E' também no meio da areia das "restingas", que crescem o Ionidium ipecacua­
nha e uma variedade singular desta espécie, na qual a corola é duas vêzes mais 
curta que o cálice e onde três filêtes ficam estéreis 34

• Com exceção das serras 

31 Ambos foram insertos nas memórias do Museu de História Natural . 
32 Loranthus rotundifolius N. - Caulibus diffusis; foliis subrotundis glabris; floribus 

axillaribus, congestis, bracteatis, 6-andris; pedunculis brevibus plurifloris. Empregam-se suas 
fôlhas fervidas com leite e açúcar nas doenças do peito. · 

33 Parece que êste gênero deve ser reunido não sàmente aos Houstonia, mas ainda aos 
Oldenlandia. 

34 Ionidium Ipecacuanha var. "B. villosum; caule prostrato; foliis lanceolatis, acutis, argute 
serratis; pedunculis axillaribus, solitariis; folio brevioribus, 2-bracteatis; coroll<i calice duplõ 
breviore, inclusâ glabra; filamentis 3 sterilibus". Obs. A planta que chamo aqui Ionidium 
Ipecacuanha, e que se encontra com o I .. indecorum, é certamente a mesma Viola Itoubou de 
Aublet. (Guy., 808. t. 318) e a Viola calcearia de Loefling (it., 184); mas eu lhe dou o nome de 
"Ipecacuanha" porque êste nome é mais conhecido e mais significativo, e considero os "V. !peca-
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do Caraça e da Penha, na província de Minas, a restinga prox1ma à Cidade de 
Cabo Frio" é talvez para a botânica, o ponto mais interessante que visitei até 
então. 

Antes de chegar à cidade de Cabo Frio, passei pela vila de São Pedro, onde 
vivem os únicos índios que ainda existem na costa, entre Rio de Janeiro e São 
Salvador . de Campos. 

Além da cidade de Cabo Frio, eu iria visitar o cabo que tem o mesmo nome, 
a primeira terra que avistam os navegantes na costa do Brasil quando se dirigem 
da Europa ao Rio de Janeiro. 

No distrito de Goitacases ••, as montanhas deixam uma enorme planície 
entre elas e o oceano. É lá que, de tôda a província do Rio de Janeiro, cultiva-se 
o açúcar com maior êxito. Os arredores da cidade de Campos são talvez tão ani­
mados como os de nossas grandes cidades de província, possuindo o niesmo as­
pecto. Poucas regiões apresentam um exemplo de fertilidade do solo igual à do 
do distrito de Goitacases.; há mais de cem anos que êles vêm produzindo sem 
cessar, e, entretanto não se. lhes põe nenhum adubo, não sendo irrigados pelas 
águas de nenhum rio.37 

, 

Foi somente nesta região que encontrei uma ligeira idéia de um sistema 
regular de aproveitamento do solo. Quando a cana de açúcar começa a 'não mais 
produzir, é substituída pela mandioca que dá inicialmente colheitas abundantes 
e, quando estas já também não são tão boas, planta-se em seu lugar, logo a 
seguir, a cana de açúcar, que brota com novo vigor. 

Enquanto na província de Minas, eu me cansava continuamente com a mo­
notonia do aspecto dos campos, gozava nesta nova viagem das mais \(ariadas e 
pitorescas paisagens. Mas é interessante notar que, pelo menos até Campos, eu 
tenha encontrado, nos habitantes da costa, a amável hospitalidade e inteligên­
cia pouco comum dos mineiros. A vizinhança de uma capital, como o Rio de 
Janeiro, explica suficientemente a pouca hospitalidade das regiões Circunvizi­
nhas; muitas causas se opõem ao desenvolvimento das faculdades intelectuais 
dos que aí vivem; indicarei ligeiramente uma dentre elas: mesmo na lprovíncia 
de Minas, região distante do mar, já tinha observado que a inteligência estava 
relacionada com a elevação do solo.38 

A província do Espírito Santo começa- a pouca distância de Campos, e se 
prolonga, para o norte, além do rio Doce; mas, enquanto do lado de Mato 
Grosso, o povoamento brasileiro avança até as fronteiras das colônias! espanho­
las, aqui os portuguêses não penetraram a mais de oito léguas do litqral. Mais 
para o interior estão as florestas imensas, habitadas por indígenas selvagens, 
que algumas vêzes fazem: incursões ao litoral, t.ornando-o perigoso para os que 

cuanha e calcearia"' de Lineu como idênticos. Com efeito, a planta de Barrêre, citada como sinô­
nima do primeiro, é certamente o itoubou de Aublet. E mais: Barrere, cita Pisoni cuja curta 
frase (Med. Bras., 101) indica certamente minha planta, e Pison não podia ter senão ela em vista, 
pois êle a chama "ipecacuanha branca" ("bianca" por êrro de impressão), e que é bem minha 
espécie que se chama "Ipecacuanha" ou "poaia branca" em Pernambuco, onde Pison fazia suas 
observações. O "Pombalia"' de Vandelli que, seja dito de passagem, deveria ser adotado como 
mais antigo em lugar de Ionidium, o "Pombalia", digo, citado como sinônimo do "V. Ipecacuanha"', 
convém perfeitamente à minha planta, com a diferença que ela não é tão pubescerte; mas as 
amostras que citei são já menos pubescentes do que as que vêm da Guiana, e estas :variam mais 
na quantidade de pêlos. O senhor príncipe de Neuwied, que herborizou nos mesmos !lugares que 
eu a planta em questão, lhe dá também o nome de "Viola Ipecacuanha" e a relaciona igualmente 
com o Pombalia de Vandelli. Seja o que fôr, os habitantes da região empregam ºcom grande 
êxito as raízes de minhas plantas nas disenterias. Supõe-se também, no norte do Brasil, que a 
"ipecacuanha branca" cura a gõta. 

ss O titulo de cidade, não pertence em geral senão aos lugares que são residência de um 
bispo. Foi êle dado, porém, por exceção a Cabo"Frio, no tempo de Filipe II, tendo-o conservado 
depois. i 

36 ~ste nome é de uma tribo indígena que os portuguêses confundem hoje com muitos outros 
sob a denominação genérica de Coroados, devido à maneira de cortarem os cabelos. 

37 Existem terrenos que são inundados todo ano pelo Paraíba, mas êstes não são os mais 
férteis. 

38 Considerando que os homens da costa estão bem longe de acolher os estrangeiros como 
os do interior, devo dizer também que se tem exagerado muito sua inospitalidade. Quanto à 
acusação de ferocidade que se lhes faz ainda, é refutada suficientemente pela moderação que 
éles demonstraram geralmente nas revoluções de que sua terra tem servido de teatro. Creio 
que seria quase ridículo perder tempo em demonstrar a falsidade do que se . escreveu sôbre a 
pretendida agilidade, com a qual os habitantes do Rio de Janeiro lançam suas facas contra 
aquêles dos quais crêem ter ·recebido alguma ofensa. 
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por aí viajam.3° Os homens de nossa raça, os negros e os mulatos relatam inú­
meros fatos para provar que os índios são antropófagos; mas quando se co­
nhece o rancor daqueles que assim acusam os indígenas, é-nos permitido for­
mular algumas dúvidas. 

Vêem:-se na província do Espírito Santo muitas aldeias anteriormente po­
pulosas e florescentes que foram construídas por índios civilizados; hoje elas 
estão desertas, e caem em ruínas; não será difícil prever que, dentro de poucos 
anos, não restarão de seus primeiros habitantes senão lembranças históricas e 
alguns dos nomes que êles deram aos lugares onde viveram. 

Numa grande parte do Brasil, os agricultores se queixam com razão do 
grande dano causado pelas formigas; mas pode ser que elas sejam mais des­
truidoras do que em outra qualquer parte, nos arredores de Benevente e de Vila 
da Vitória, capital da província do Espírito Santo. Freqüentemente, em uma só 
noite, êstes insetos desfolham os laranjais ou destroem completamente enormes 
plantações de mandioca, e até o presente não se encontrou meios eficazes para 
combater êste flagelo. · 

Ahtes de chegar à Vila de Vitória, vi com certo espanto um terreno cuja 
vegetação tinha o aspecto dos "carrascos" de Minas Novas. Em geral as plantas 
das "restingas" têm, muitas vêzes, uma grande analogia com as dos planaltos 
arenosos da capitania de Minas, e isto prova que as mudanças de terreno não 
contribuem menos que a elevação do solo para as diferenças que se observam 
na vegetação desta província. 

O rio Doce, que foi o têrmo desta viagem, tem sua nascente na província 
de Minas, e, poderia ser de maior utilidade para transportar ferro para o litoral 
e permitir que o sal, tão necessário aos rebanhos, fôsse da costa para o interior. 
Mas diversos obstáculos se opõem, infelizmente, a esta navegação. Muitas ca­
choeiras interrompem o curso do rio e, suas margens, extremamente insalubres, 
são infestadas por tribos de Botocudos, inimigos dos portuguêses. Sob o sistema 
colonial, o govêrno evitava que as províncias fôssem vinculadas; por ocasião da 
chegada do rei ao Brasil, gastaram-se somas consideráveis a fim de tornar o rio 
Doce navegável; entretanto, seu emprêgo foi mal dirigido e, quando visitei o rio, 
era apenas freqüentado por alguns aventureiros mulatos, nos quais a avidez do 
ganho superava o temor dos perigos de sua navegação.<º 

Para poder visitar a vila de Linhares e o lago de Juparanã,41 passei cinco 
dias às margens do rio Doce e, entre trese pessoas que estavam comigo, havia 
duas doentes. As chuvas que caem tão abundantemente de novembro a março 
na província de Minas, fazem com que o rio saia de seu leito, formando nos 
lugares baixos, sob as grandes árvores da mata virgem, ·pântanos nos quais apo­
drecem as fôlhas e outros' detritos vegetais. Os gases que delas exalam, alte­
ram o ar atmosférico durante a estação sêca e, quando em seguida o rio trans­
borda, carrega consigo as águas podres que contaminam as suas, tornando-as 
perigosas para beber. Assim, enquanto as águas do rio São Francisco são insa­
lubres apenas em uma estação, as do rio Doce o são durante todo o ano; entre­
tanto, as febres que ocasionam são um tributo que se paga ordinàriamente ape­
nas uma vez e, quase sempre, cedem sem dificuldade com o emprêgo de alguns 
vomitórios. 

Quando voltei à Vila de Vitória, a estação das chuvas tinha começado, tor­
nando a viagem por terra muito mais difícil. Para voltar ao Rio de Janeiro, fa­
zia-se necessário passar pelos mesmos caminhos, e me decidi a embarcar. Apro­
veitei alguns dias antes de minha partida para obter novas informações sôbre 
a província do Espírito Santo, possuidora de muitos portos,42 excelentes madei­
ras de construção e carpintaria, e que seria florescente, se fôsse governada por 

"" Não se sabe com segurança a qual tribo pertencem êstes selvagens. Direi aqui, a propósito, 
que o antigo nome de Tupinambás, encontrado em muitas obras modernas, não é mais conhecido 
dos brasileiros hoje em dia. 

4-0 Anunciou-se a formação de uma companhia que teria como objetivo a navegação do rio 
Doce; mas é lamentável que ela tenha tido também pouco êxito como as do mesmo gênero que 
até aqui se formaram no Brasil. 

41 Palavras indigenas ju - parana, lago dos espinhos. Os nomes dados pelos indígenas são 
significativos. 

42 Esta parte do Brasil encontra-se descrita com exatidão nas viagens do senhor principe 
Maximiliano de Neuwied. 
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homens mais hábeis que estabelecessem algumas comunicações com a província 
de Minas.43 

Chegado ao Rio de Janeiro, após quatro dias de navegação, fiz ao Museu 
de Paris uma nova remessa dos espécimes de história natural; empacotei os 
que devia conservar no Brasil, deixando-os aos cuidados do senhor encarregado 
dos negócios da França," que assentiu em guardá-los durante minha ausência. 

Durante minhas duas primeiras viagens, tive o cuidado de tomar, na me­
dida de meus insuficientes conhecimentos, notas sôbre a estatística dos lugares 
que visitei, sôbre a situação do comércio, da agricultura, QS costumes e usos dos 
habitantes; continuei a trabalhar da mesma maneira até o mQmento de partir 
para a Europa. 

Não me contentei sómente em fazer coleções de plantas; analisei ao fresco 
as que tinha herborizado, e dediquei-me especialmente às espécies das quais 
os habitantes fazem algum uso. 

Num país, onde os médicos são ainda em pequeno número, cada agricultor 
procura os remédios nos vegetais que crescem ao redor de sua casa e, se entre 
as plantas empregadas pelos brasileiros no tratamento de seus males, há algu­
mas de virtudes puramente imaginárias, há outras, para as quais não se pode 
negar propriedades eficazes. O govêrno português tinha a idéia de reunir tôdas 
as espécies vegetais que os brasileiros empregam, enviá-las a alguns homens 
instruídos a fim. de serem examinadas, e fazer a concordância de seus nQmes 
vulgares: êste projeto foi esquecido logo após a sua concepção. Se fôsse possível 
realizá-lo em tôda a sua extensão, isto não poderia, sem dúvida, ser o trabalho 
de um só homem com muitas outras ocupações e obrigado a entrar nos mínimos 
pormenores de uma viagem cansativa. Entretanto, durante todo o tempo de 
minhas excursões, nada negligenciei a fim de pôr-me em condições de traçar os 
primeiros delineamentos de uma História das Plantas Usuais dos Brasileiros, e 
dar-lhes assim um ligeiro sinal de meu reconhecimento.'" 

(Continua no próximo número) 

"' Durante a permanência do rd no Brasil, iniciou-se um caminho que deve ir dos arredores 
da Vila de Vitória até Minas; mas é de crer-se que muitos anos se passarão antes que êle seja 
terminado. 

« O Sr. Maller, durante minha permanência no Brasil, prestou-me todos os serviços inerentes 
a seu cargo, que lhe foram possiveis e solicitou com presteza, do govêrno português, as facilidades 
de que eu necessitava. 

"' Já comecei a publicar êste trabalho e farei tudo o que depender de mim, a fim de 
continuá-lo . 

._.... Se lhe interessa adqnirlr as publicações do Conselho Nacional de Geografia, escreva à 
111"'11111' sua Secretaria (Praça Mahatma Gandhi, 14 - Edifício Francisco Serrador - 5.º andar 
Rio de Janeiro.> que lhe atenderá pronta e satisfatoriamente, 



Resenha e Opiniões 

A Geografia na obra de Rui Barbosa 

Teria sido Rui Barbosa algum dia 
geógrafo? 

Ou mais restritame'nte, ter-lhe-ia 
alguma vez ocorrido versar temas de 
geografia? 

. Que nos conste, não houve tenta­
tiva de examinar-lhe possíveis apli­
cações da proteiforme inteligência a 
tais assuntos de absorvente especia­
lização, além da erudita conferência 
proferida pelo almirante de Esquadra 
Dodsworth Martins, perante a Socie­
dade Brasileira de Geografia. 

Em verdade, as comemorações do 
primeiro centenário de seu nascimen­
to propiciaram o estudo, confiado a 
abalizados sabedores da sua obra vas­
tíssima que se espraiou pelos domí­
nios do direito, ·em várias modalida­
des, da filologia, das finanças, da di­
plomacia do jornalismo, da pedagogia 
e até da estratégia militar, que se 
afigurava .estranha à sua formação 
fundamentalmente jurídica. 

No tocante à geografia, porém, te­
ria deixado provas de suas cogi~ações? 

Não conhecemos os primeiros con­
tactos com tal matéria do estudante 
baiano, que, aliás, não assentia fàcil- -
mente em acolher as lições dos pro­
fessôres, quando as julgasse falhas, 
como ocorreu, certa vez, ao impugnar 
improcedente correção de sua prova 
de latim. 

Não se divulgou análoga divergên­
cia em relação à geografia, por ven­
tura aprendida de acôrdo com os mé­
todos então vigentes, aos quais mais 
tarde oporia princípios racionais. 

Era deputado geral, quando lhe 
foi às mãos o projeto de "Reforma do 
Ensino Primário". 

O parecer que elaborou, como re­
lator da Comissão de l'nstrução Pú­
blica, mereceu eloqüentes gabos dos 
educadores, maravilhados pela segu­
rança de conhecimentos pedagógicos, 
evidenciados por quem não abraçara 
o magistério. 

Descabido seria, neste lance, refe­
rência minudenciosa à cronografia, 
que rompeu dos debates parlamenta-

res, com as características de surpre­
endente perfeição exaltada pela So­
cieté de Législation Comparée, em seu 
Annuaire de Législation Etrangere 
"Chacun de ces projets est precédé 
d'un long et interessant rapport: ja­
mais des travaux aussi considerables, 
a tons les points de vue, n'ont été 
présentés aux chambres". 1 

Vem a pêlo, todavia, a opinião 
de competente profissional, que na 
atualidade dirige superiormente o De­
partamento Nacional de Ed.ucação. 

Referindo-se ao parecer, exaltou­
lhe a valia, o professor Lourenço Filho, 
ao afirmar: 

"Aí se encontram: uma concen­
tração geral da educação; ·os seus 
princípios normativos, ou filosofia pe­
dagógica; as bases científicas da ação 
educativa, com indicações precisas sô­
bre a biologia e a psicologia da crian­
ça; tôda a técnica da educação pré­
primária e primária e indicação subs­
tanciosa da técnica dos estudos secu'n­
dários e superiores; notas e exemplos, 
segundos os mais adiantados modelos 
da época (os quase testes de Martin) 
sôbre a verificação do rendimento do 
ensino; os tipos fundamentais do en­
sino comum e do ensino especial, pri­
mário, secu'ndário, profissional, supe­
perior; o estudo do pessoal docente, 
quanto à formação, carreira, condições 
de recrutamento e de aperfeiçoamen­
to; os grandes problemas da organi­
zação escolar, do efetivo das classes, 
dos horários, os princípios gerais de 
didática, o material, os processos de 
ensino, a conceituação rigorosa do mé­
todo, normas relativas às ccmstru­
ções escolares, situação, arquitetura, 
higiene da visão: o mobiliário escolar, 
a educação física, a educação sanitá­
ria, a metodologia especial de cada 
disciplina - da linguagem, da mate­
mática elementar, da geografia, da 
história, das ciências físicas e natu­
rais, do desenho; da música".• 

No que tange, em particular, à 
geografia, designa-a "como a intro-

1 Rui Barbosa - Obras Cornpletas - Vol. 
V - p. XV. 

• M. B. Lourenço Filho - À rnargem dos 
pareceres de Rui sôbre o ensino. 

Ap. Obras Completas - Vol. X. 
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dução às c1encias naturais", relem­
brando conceito de Kant, e cita a pro­
pósito o de Herder: 

"Acusar de aridez o estudo da 
geografia, o mesmo é que argüir de 
secura o oceano. Grande assombro se­
ria o meu, se um menino bem dotado 
não a ficasse amando acima de tô­
das as outras ciências, desde que lha 
mostrassem sob a forma que lhe é 
própria". 

Tudo, porém, dependeria da meto­
dologia adotada, que já ensaiava em 
mais de um país libertar-se dos de­
:feitos condenados pelos reformadores, 
como depunha Ferneuil. 

* * * 
"Já os alunos não repisam listas 

de nomes de países e cidades, sem 
idéia nenhuma da sua posição geo­
gráfica, e alguns de memória com­
põem cartas mui exatas, mui nitida­
mente desenhadas, que abonam as li­
ções dos mestres". 

Transcreveu as recomendações da 
Comissão Francesa de Geografia ins­
tituída em 1871, bem como o relató­
rio apresentado por Gerard, incum­
loido pelo govêrno belga de colhêr as 
mais sadias idéias no Congresso de 
Geografia de Paris, de 1875. 

Valendo-se de conceitos de La­
vasseur em "L'enseignement de la 
Géographie dans l'école primaire", 
descerra no.vos horizontes para os es­
tudantes. 

"Na Alemanha, como na Suíça, na 
Áustria, na Suécia, o mestre, nos cur­
sos elementares começa, digamos as­
sim, por colocar o menino em presen­
ça dos lugares que o cercam, leva-o 
a medir o recinto da aula, traça na 
pedra o plano da escola, interroga 
as crianças para as induzir a com­
preenderem a posição relativa das 
coisas, bancos, salas, jardins, pátio; 
ensina-lhes o modo de se orientarem; 
indica-lhes a maneira de guiarem-se 
por uma carta da cidade, ou das ime­
diações da aldeia; assinala, se cabe·, 
os morros, as correntes fluviais; dá 
tanto mais fàcilmente a explicação 
de cada coisa, quanto os discípulos a 
têm presente aos olhos ou à memória". 

Gradativamente se irá amplian­
do a área de pesquisas, por maneira 
que "descrevendo o território da · co­
muna, transpuseram-se os limites· da 
povoação; porque só as cidades têm 
coberta de vivendas a sua superfície 
tôda; e, descrevendo os acidentes na-

turais, muitas vêzes se achou ocasião 
para indicar o motivo das i obras do 
homem nas suas relações com o solo e, 
portanto, com a geografia: o que ex­
plica a plantação destas vinhas numa 
vertente, quando na outra não as há; 
a razão dos prados, neste vale; a 
causa de assentar-se um moi:nho à 
borda do ribeiro; a necessidade que 
leva aquela via férrea a contornar o 
morro. Chega então o ensejo de atra­
vessar os confins do município, tra­
çando, sempre na pedra, as comunas 
que o circundam e as estradas que 
os comunicam". 

Deixaria então a geografia de ser 
meramente descritiva, ou ~nfadonha 
catalogação de nomes, parai cuidar da 
explicação da paisagem. 

E Rui Barbosa, embebido de ra­
diosos ensinamentos dos orientadores 
da nova doutrina, que iria imprimir 
feições científicas à disciplina, apon­
tou as precaríssimas condições em que 
se lhe manti:nham o estudo: no Brasil. 

"Para mostrar quão infinitamente 
longe estamos dêsses modelos, bas­
tará folhear alguns dos nossos ma­
nuais elementares de geografia. To­
memos, por exemplo, a Pequena geo­
grafia da infância, composta para 
uso das escolas primária~. · 

"Depois de algumas definições 
geométricas, que ocupam as duas pri­
meiras páginas do texto, outras de­
finições constituem o intróito: defi­
nição da geografia, dos limites e cír­
culos do globo, dos pólos; do hori­
zonte, clima, latitude, long~tude e es­
tações do ano, continente, região, 
país, ilha, península, cabo, ístmo, mon­
te, montanha, serra, vulcão, mar, ocea­
no, gôlfo, estreito, mancha, passo, 
lago e rio". 

De mais a mais, a confusão de 
idéias associava-se à im~recisão da 
linguagem, como assinalou ao men­
cionar alguns exemplos: "'Monte é 
uma massa de terra elevada, que tem 
declive sensível. Vulcão é um grande 
boqueirão aberto de ordinário no cimo 
de um monte. E cratera, E:JSsa mesma 
abertura ou boqueirão ... " 1 

"Vulcão e cratera são, portanto, 
comentou irânicamente, sinônimos: 
significam a mesma idéia geográfica". 

Diante de tamanhos dislates, con­
tinuou a criticar: 

"Enfiado êste rosário de abstra­
ções ininteligíveis ao espíiiito despre­
parado da criança, segue-se-lhe ime­
diatamente a tarefa de decorar o nú­
mero total de quilômetros e habitan-
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tes em cada continente, a lista das 
religiões e raças humanas, com a sua 
distribuição pelas várias partes e es­
tados, que se pressupõem assim co­
nhecidos antes de aprendidos, as fases 
da civilização e as formas de govêrno, 
rematando tudo pelo questionário do 
costume". 

Então, em vez de principiar pelo 
município, pela província, ou pelo país, 
o curso consagra as suas primeiras li­
ções à Europa, à Asia, à Africa, .à Amé­
rica (onde o discípulo repete simples­
mente o nome da pátria, confundida 
sem uma palavra de distinção, entre 
os demais estados) e à Oceânia, para, 
depois, recomeçando, estudar a geo­
grafia particular de todos os países 
das cinco partes do mundo, e só no 
fim recebe notícia do seu". 

E para mais incisivamente finar 
as falhas de tal pedagogia, acres­
centou: 

"0 ensino por nomenclatura do­
mina exclusivamente: salvo algumas 
observações frias e sem côr acêrca 
do aspecto físico e a indicação dos 
sistemas de govêrno, tudo o mais re­
duz-se à repartição monótona dos cul­
tos e das famílias humanas por entre 
as diversas nações, cabendo, porém, 
todo o espaço à enumeração das terras 
e águas. Na geografia geral a grande 
questão, o empenho quase absoluto 
do curso está em gravar na memória 
os nomes de todos os países, mares, 
golfos, estreitos, lagos, rios, montes, 
ilhas, penínsulas, cabos: cêrca de mil". 

Afigurou-se-lhe i'nteiramente er­
rado semelhante processo. 

. "Praticado assim pelo bordão da 
rotina, insistiu, o ensino da geografia 
é inútil, embrutecedor. Nulo como 
meio de cultura, incapaz mesmo de 
atuar duradouramente na memória, 
não faz senão oprimir, cansar e es­
tupidificar a infância, em vez de es­
clarece-la e educá-la". 

Em síntese, "o "método racional 
de professar a geografia a crianças, 
em sua opinião, é ponto por ponto a 
antítese do adotado no livro de cujo 
plano, há pouco, demos idéia". 

Para normas aconselháveis da re­
forma, endossou as palavras de Mi­
chel Bréal, que asseverara, no decê­
nio anterior: "Até hoje o homem está 
ausente dos nossos livros de geografia 
e, todavia, êle é o verdadeiro e. prin­
cipal objeto dêsse estudo. De um lado, 
a geografia deve apresentar as mu­
danças a que submetem o homem a 
situação, o clima, a configuração e a 

natureza da terra habitada por êle: 
de outro, há de mostrar as modifi­
cações que êle mesmo imprime ao 
solo, e o proveito que extraiu da sua 
vivenda terrestre. 

Encarada por êste modo, a ge<?­
grafia virá colocar-se entre as ci­
ências naturais e as ciências histó­
ricas, participando de umas e outras. 
Se mostrardes como as ocupações, a 
riqueza, o caráter, os costumes, a vida 
íntima dos povos dependem do solo, 
onde cada um reside, e como a civi­
lização, centriplicando as fôrças do 
homem, acaba por habilitá-lo a se­
nhorear o mundo não há mais recear 
que o aluno se desgoste dêsse estudo, 
ou ache que difíceis de conservar em 
mente as nomenclaturas; porque os 
nomes que aprender lhe recordarão 
uma idéia moral, e porque sentirá as 
relações, cujo nexo une entre si os 
fatos ensinados". 

E para evidenciar assimilação ca­
bal da boa doutrina, resumiu-a em 
expressiva imagem. 

"Em suma, afirmou o relator, o 
ensino da geografia vem a constituir 
a moldura animada e pitoresca, den­
tro na qual se representa vivamente 
aos olhos do. aluno o espetáculo da ci­
vilização contemporânea, como os seus 
recursos, as suas fôrças, as suas lu­
tas, as suas dificuldades, as suas con­
quistas, os seus esplendores e os seus 
contrastes de sobras". 

Para tanto, porém, faz-se mister 
no ensino elementar, quanto no médio, 
"a estreita união que a pedagogia de 
hoje estabelece, entre êsses estudos 
e a fisiografia, ou descrição geográ­
fica da natureza, ilustrada pela geo­
grafia científica da criação, a física 
terrestre, que completa o exame dos 
fenômenos ligados à superfície do glo­
bo, pela investigação das suas causas, 
das suas relações, das suas conseqüên­
cias, das leis que os explicam e regem". 

E indicou, por modêlo, a Geogra­
fia Física, de Guyot, antes de co­
mentar: 

"Depois de um rela'nce de olhos 
geral pelo universo e o papel da terra 
no seu seio, a forma, o volume, a mas­
sa do planeta onde respiramos, estu­
da o aluno o globo terrestre no seu 
caráter de imensa maqueta, com as 
suas linhas de declinação, variação 
e inclinação, a temperatura íntima da 
terra, com as suas manifestações e 
os seus resultados, nas fontes nascen­
tes, nos geysers, nos poços artesianos, 
nas erupções, nas oscilações do solo, 
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os vulcões, com a sua natureza, os 
seus modos de formação, a sua ativi­
dade, as suas intermitências perió­
d:lcas, os seus tipos, as linhas, as .zo­
nas e as origens da ação vulcânica, 
os terremotos, C\Om os seus vários 
:gêneros d:e movimento, ondulató}rio, 
rotatório, vertical e sua duração, 
os fatos característicos da sua dis-' 
tribuição especial, as suas circuns­
crições, a sua relação com as condições 
atmosféricas, a sua coincidência com 
as posições da lua e a periodicidade 
das manchas solares; considera, em 
seguida, os três grandes elementos 
geográficos que, sob a influência do 
sol, mantêm a vida, nas suas múlti­
plas formas: a terra, o mar, a atmos­
fera". 

No tocante ao· segundo, "o ensino 
percorre os segredos e as maravilhas 
do mundo das águas: examina-lhes 
a. interferência preponderante na com­
posição dos corpos organizados, o seu 
concurso dominante como principal 
agente nos processos que estabelecem 
. e modificam o aspecto das terras, o 
seu contínuo trabalho de desagregação 
e reintegração dos materiais da cros­
ta terrestre, a drenagem dos conti­
nentes, o mundo oceânico, sua aciden­
tação superficial, as magnificências e 
os abismos do seu fundo misterioso, os 
seus movimentos - ondas, marés, cor­
rentes marinhas, a procedência dês­
tes, sua circulação, excedente em 
grandeza aos mais amplos sistemas 
circulatórios dos continentes, a ação 
das grandes artérias do oceanó sô­
bre os climas do globo". 

De modo análogo, referiu-se ao 
estudo da atmosfera, "novo oceano 
impalpável, mas irresistível nos ele­
mentos que o povoam, nas fôrças que 
o .regem". 

E após examinar longamente o 
texto apontado por modêlo, frisou o 
contraste desanimador: 

"Eis até que extensão chega, hoje 
em dia, no programa escolar, a ins­
trução geográfica! E, todavia, o que 
se vê, até agora, entre nós, a êsse res­
peito, nas escolas públicas, é tão ini­
serável, que dêsse ensino, aqui, pode­
mos dizer, ainda 'nem o contêço existe". 

Não poderia ser mais desanima­
dora a conclusão, que patenteava do 
conhecimento seguro do assunfo ex­
planado magistralmente. 

A terminologia talvez claudicasse 
aqui e ali, quando cotejada com a 
moderna linguagem dos geógrafos. 

As concepções, porém, ainda po­
deriam perfeitamente entrar em curso, 
não obstante o longo períodó decorri­
do, desde que foram emitidas, a pouco 
menos de sete décadas. , 

Revelou-se Rui Barbosa admirà­
velmente a par das idéias renovadoras 
do ensino da geografia, embora não· 
as praticasse ainda a sua mais cons­
tante inspiradora, a Inglaterra. 

* * * 
Em verdade a admiração que o 

relator do parecer memorável dedica­
va à Inglaterra, rompente em outros 
assuntos, não se espelhou nas pesqui­
sas luminosas referentes à geografia. 

Aliás, as suas universidades ainda 
as mais afamadas, pràticai:nente si­
lenciavam a respeito, pois havia en­
tre os docentes quem a considerasse 
"not possessing either ccmtent or me­
thod worthy of serious study" (1) , de 
acôrdo com a orientação do professor 
G. H. Darwin, de Cambridge, que não 
titubeou em declarar: "I cannot see 
how Geography pure and simple can 
be made a subject of intellectual 
training". 

Quando Francisco Galton, educa­
dor embebido de aspirações reforma­
doras, sacudiu a Royal Geographical 
Society com ousadas propostas de no­
vas diretrizes, a sua maior vitória con­
sistiu no adiamento da discussão até 
que "they had the time to strengthen 
their case by obtaining evidence of 
what was being done . on the Con­
tinent and particularly in Germany". 

Incumbido de semelhante averi­
guações John Scott Keltie não tardou 
em apresentar o "Report to. the Coun­
cil", de 1885, que assinalou marco ini­
ciador do epsino moderno da geogra­
fia 'na Inglaterra. 

Apontou, então, as suas maiores 
falhas existentes: carência de orga­
nização, bem como de professôres 
idôneos. 

Decidira a Royal Geographical So­
ciety, apesar da opinião da velha guar­
da, a esposar o programa reformador, 
descerrou-se promissora fase. 

Contemporâneamente, .Mackinder, 
em fogosa mocidade, ultimava o seu 
curso em Oxford e pelas férias de 
Natal, achando-se em Londres, en­
controu-se com Keltie. 

Conversaram largamente a res­
peito de assunto que os empolgava. 
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Percebendo ser o jovem univer­
sitário afeiçoado à campanha reno­
vadora, pediu-lhe reduzisse a escri­
to a opinião que manifestara em pa­
lestra. 

Daí se causou a memória "On the 
scope and methods. of Geography'', 
que, lida em sessão de 31 de janeiro 
de 1887, iria imprimir diferente rumo 
aos estudos da matéria. 

Alguns conceitos então proferidos 
por Mackinder voltariam de contínuo 
à, baila, na linguagem dos especialistas. 

Assim o paralelo entre geogra­
fia e geologia: "The geologists look 
into the present that they may inter­
pret the past the geographer looks 
into the past that he may interpret 
the present". 

Ainda mais, "an environment is a 
natural region". "Ma'n alteres his envi­
ronment and the action of that en­
vironment on liis posterity is changed 
in consequence. The relative impor­
tance of physical features varies from 
age to age according to the state of 
knowledge a'nd of material civili­
zation". 

E explicava o seu pensamento: 
Mas, refletia: "Knowledge is after 

all one but the extreme specialism of 
the present day seems to hide the fact 
from of certain class of minds". 

Fazia-se mister evitar, já naquela 
época, a dispersão desarticuladora, es­
pecialmente entre as ciências naturais 
e as sociais. 

Qual seria o meio de coordená-Ias? 
"It is the duty of the geographer" 

insistiu convicto, "to build one bridge 
over an abysm wich in the opinion of 
many is upsetti'ng the equilibrium of 
our culture". 

E começou, então, na Inglaterra 
a transformação do ensino da geogra­
fia, que teve em Mackinder o seu maior 
apóstolo, pelo saber e capacidade rara 
de transmiti-lo aos seus alunos e lei­
tores. 

Ai'nda modernamente, na Alema­
nha, mais de um postulado de geopo'­
lítica derivaria das idéias do mestre 
britânico. Já não poderiam, entretan­
to, servir ao parecer do deputado 
baiano, elaborado antes do surto dos 
propósitos renovadores no país de 
suas mais fervorosas inspirações. 

Certo, não lhe passariam desper­
cebidas, pois que se enfronhara cabal­
mente no assunto e não perderia en­
sejo de colhêr ensinamentos dos mais 

autorizados educadores, entre os quais 
se extremara o chefe incüstestado da 
escola inglêsa . , 

Naquela oportunidade, porém, não 
lhe foi possível tomá-la por guia, pois 
que se achava em período de transição, 
entre o regime que entrara em cre­
púsculo, e a aurora alvissareira, que 
apenas se entremostrava, nas inquie­
tações de reformadores ardorosos. 

Além do parecer, que lhe consoli­
dou o prestígio entre os doutos, mais 
de uma vez teria Rui Barbosa que 
versar assuntos relacionados com a 
geografia. Cuidadosa pesquisa em seus 
discursos parlamentares e artigos es­
tampados na imprensa mostrariam 
quanto lhe interessava a especialidade. 

Venham à coleção, entretanto, 
apenas três episódios, em que se viu 
pessoalmente envolvido, já neste século. 

Em sua arraiada festiva, enegre­
ceram os ares acreanos, onde tumul­
tuavam os seringueiros, ameaçados de 
despejo pelas autoridades bolivianas. 

Não vem ao caso analisar as ori­
gens da contenda nem o seu desen­
rolar belicoso, que a intervenção do 
barão do Rio Branco, paralisou, pro­
metendo dar-lhe solução definitiva a 
contento geral. 

Suspensas as hostilidades, o mi-
. nistro das Relações Exteriores nomeou 
comissão especial, que deveria enten­
der-se com os plenipotenciários da Bo­
lívia. 

Rui participaria das negociações, 
juntamente com Assis Brasil e Herá­
clito Graça. 

Não lhe agradou, porém, a suges­
tão de ceder porção do solo brasileiro, 
em troca da desistência . dos vizinhos, 
que também teriam indenização em 
moeda sonante. 

Pleiteava, sem dúvida, a anexação 
ao Brasil da faixa disputada, sem que 
houvesse, porém, compensação terri­
torial. 

Tudo se lhe afigurava possível 
obter pelo aumento da quantia ofere­
cida. 

O civismo boliviano, todavia, tim­
brava em dissipar qualquer idéia de 
simples transação mercantil, por meio 
da qual a s:ua pátria desistisse do que 
julgava pertencer-lhe, mediante rece­
bimento de avultada importância (2). 

Aceitava a troca de terras, ainda 
que não equivalentes em área e pos­
sibilidades econômicas, mas repelia 
qualquer proposta simplesmente mo­
netária. 
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Diante. de tamanha intransigên­
cia, capitulou Rio Branco, e anuiu em 
ieeder uma faixa de terreno matogros­
sense, como ambicionavam os liti­
gantes. 

O senador baiano, entretanto, dis­
cordou da solução, preferindo exone­
rar-se da comissão, para não firmar 
documento que mutilasse o território 
nacional. 

Não era na geografia que se am­
parava para justificar a condenação 
do ajuste, que lhe repugnava ao pa­
triotismo. Neste buscava apoio e argu­
mentos, de que recheou a sua carta de 
despedida (3) . 

Ultimada a transação e consti­
tuído o território do Acre, . chegou a 
vez do estado do Amazonas de entrar 
na demanda, para reivindicar o domí­
nio que pretendia ter às terras ques-

. tionadas .. Como seu patrono, atuou o 
senador baiano, cujo arrazoado se 
alongou por dois volumes. 

Para explanar doutrina acêrca da 
incompetência do juízo e da impro­
priedade da ação ocupa o tomo pri­
meiro, ao passo que no outro além da 
dissertação jurídica, também cuida dos 
fatos (História e Geografia) e das pro­
vas (cartográfica e diplomática). 

Revela-se cabalmente informado 
no tocante à geografia da região, e de 
sua representação cartográfica. 

A propósito conceituou com acêr­
to: "O Brasil não possuía então geó­
grafo mais venerado que Cândido 
Mendes, pelo gênio investigativo, pela 
miudeza, pela ciência, pela exatidão. 

"Estampado há quarenta anos, . o 
seu atlas foi por muito tempo a nossa 
obra clássica em cartografia brasi­
leira, e não nos parece que até hoje, 
outro o destituísse desta primazia". 

E como lhe reforçasse a argu­
mentação, ainda lhe mencionou o 
nome, associado a outros mais mo­
dernos: 

"Cândido Mendes, em 1868, Fron­
tin e Paula Freitas em 1899. Rio Bran­
co em 1903, atestam a uma voz não se 
conhecer, nas secretarias, bibliotecas 
e arquivos, um só documento cartográ­
fico, anterior a 1873, que não fixe no 
paralelo 10° 20' a nossa extrema com 
os bolivianos". 

Todavia, a utilização dos ensina­
mentos da geografia em seus arra­
zoados rompe com intensidade maior 
em outra demanda na qual também 
atuou. 

Tratava-se do litígio sustentado 
pelo Rio Grande do Norte e Ceará a 
respeito do traçado da divisória co­
mum, confiado à decisão dai magistra­
tura desde 22 de agôsto de' 1894 . 

Em conflitos de jurisdição e con­
seqüências empecedoras do andamen­
to do processo decorre-se largo prazo, 
que permitiu o recurso ao arbitra­
mento. 

Contra o laudo arbitral de 24 de 
julho de 1903, insurgiu-se, porém, o 
Rio Grande do Norte, am~arado pelo 
jurisperito, que lhe justificou o pro­
cedimento, antes que penetrasse no 
âmago da questão. 

"Traçar precisamente as raias ao 
terreno que se contende entre as duas 
partes, firmaria de início Rui Bar­
bosa, será •naturalmente, na dedução 
das nossas idéias a primeira condição 
de método e clareza, que se nos im­
põe". 

Neste lance, já acentuava a ori­
entação, que lhe iria caracterizar o 
articulado . 

Os ensinamentos de Rio Branco 
frutificaram, com o exemplo das suas 
vitórias em pleitos internacionais, mer­
cê do auxílio preponderante da geo­
grafia, que lhe robustecia a argumen­
tação. 

O advogado abstraiu-se por mo­
mento dos seus tratados jurídicos, 
para situar a faixa litigiosa. E depois 
de cotejar as pretensões de ambos os 
contendores, concluiu: 

"A superfície reclamada ao Rio 
Grande pelo Ceará confina, a nordeste 
com o mar desde o morro do Tibau à 
foz do Apodi: a leste beira o rio Apo­
di (no trecho final, onde hoje tem o 
nome Moçoró) até o Pau Fincado; 
daqui extrema, rumo noroeste, por 
uma oblíqua ideal, invenção da carta 
Paulet, até à serra d'Anta de Den­
tro; inteirando a fronteira, dêste pon­
to em diante, a serra do Apodi". 

Definido o objeto da causa, que 
lhe fôra confiada, aplicou-se a exami­
ná-Ia, tanto à luz da história como da 
geografia. Baseado na primeira afir­
mou: "não é, portanto, o Rio Grande 
quem deve ao Ceará: antes êste é que 
deveria ao Rio Grande, se houvésse­
mos de ajustar contas segundo a pre­
cedência da civilização e lo rumo da 
conquista, visto que esta 'se espraiou 
das feitorias riograndensl;!s, anterio­
res à nascença do Ceará, para as re­
giões onde êste mais tarde se desen­
volveu". 
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Maiores argumentos proporcio­
nou-lhe a segunda, expostos em três 
longos capítulos: "a tradição geográ­
fica - "O equívoco de Moçoró" -
"0 divortium aquarum". 

Após alinhar opiniões várias des­
de Barlreus, asseverou: "aí onde a na­
tureza pôs a extrema do Ceará na ri­
beira do Jaguaribe separada pelas ser­
ras que avançam áté ao mar no Ti­
bau, da ribeira do Apodi é que o fio 
da tradição delineou sempre a raia 
entre os dois estados". 

A cordilheira do Apodi, o Jagua­
ribe, o Tibau são três elementos mais 
ou menos constantes nessa cadeia 
histórica de testemunhas, que agora 
acompanhamos nos livros e nas car­
tas, para seguir depois ·nos documen­
tos e nos fatos". 

Ao tratar do rio Lindeiro, concei­
tua: "O Moçoró não é um nome, é 
uma homonímia, de cujos equívocos 
está inçado, geográfica e histórica­
mente, neste litígio, todo o terreno da 
questão". 

Assim se denominou, consoante a 
versão cearense, o baixo Apodi. 

Entretanto, "chamavam-lhe origi­
náriamente Upanema, e por tal o co­
nhecia o regimento dos pilotos, ccm­
tinuando o mesmo uso nos roteiros 
da costa". 

E em documento firmado pelo ou­
vidor da capitania da Paraíba, a li­
nha divisória segue da costa do mar, 
até as cabeceiras do Apodi. 

Então, conclui o patrono: 
"Logo, êsse rio conservava até à 

barra, até ao mar o nome de Apodi. 
Logo, não assumia o de Moçoró. Logo, 
não era o Moçoró cuja picada extre­
mava as duas Capitanias". 

E continuando a raciocinar, esco­
rado nos acidentes topográficos, re­
matou: 

Temos assim reconstituído o al­
cance da antiga expressão geográfica, 
em cuja variação do objeto, compara­
tivamente moderna, vai o Ceará bus­
car um dos mais aproveitáveis recur­
sos do seu jôgo. Se fôsse lícito enten­
der como relativas ao novo Moçoró, 
isto é, ao baixo Apodi, as referências 
dos antigos documentos, a pretensão 
do Ceará seria fàcilmente vitoriosa. 
Acabamos, porém, de ver quantos aci­
dentes da superfície terrestre, naque­
les sítios, abrangia aquêle nome; uma 
estrada, uma ponta, uma serra, um 
rio, uma ribeira. Tudo isso é o Mo-

çoró na geografia histórica dos dois 
estados pleiteantes. Isso tudo, a sa­
ber uma região, com a sua orografia, 
a sua hidrografia, a sua viação pe­
culiar". 

A propósito da baliza à beira-mar, 
esclareceu: "O Tibau não é uma co­
luna solitária à riba-mar, um padrão 
perdido na orla das vagas. Se êle fôsse 
apenas uma coluna sàzinha no rosto do 
oceano, indicando um ponto na linha 
da costa, a sua importância não seria 
tamanha. O que a torna decisiva, é 
a sua correspondência com o rumo das 
serras, que do interior traçam a divisa 
e, nas suas lacunas, a deiXam indi­
cada pela direção da sua linha". 

Recorre aos geógrafos, para lhes 
endossar as opiniões ou contestá-las, 
como ocorreu no tocante a Cândido 
Mendes, que se limitou, "como se diz 
na petição inicial, a compilar a carta 
de Paulet, de que em seguida trata­
remos. 

Não é, portanto, mais do que um 
reflexo do outro, cujo valor, como se 
verá, não resiste à análise . 

Há, de mais a mais no seu traba­
lho negligências evidentes e conside­
ráveis. Não é êle, por exemplo quem 
nos traça a M onxoró desaguando no 
Apodi pela esquerda, a leste do mor­
ro do Tibau, quando êsse rio desem­
boca ao norte dêsse morro, no ocea:no? 

Comºser dos mais respeitáveis, nem 
sempre se poderá descansar na com­
petência dêste ilustre autor, cuja dis­
crição, nesse mesmo adotar da carta. 
de Paulet, ficou muito aquém do que 
a sua autoridade nos dava a esperar". 

Citou a propósito a crítica do con­
selheiro Barradas, na questão de li­
mites entre o Paraná e Santa Cata­
rina: 

"O ilustre geógrafo, nos mapas 
das províncias do Brasil, procurou 
muitas vêzes estabelecer a divisão que 
desejava que fôsse, e não a que de 
fato era, e por isso levantou os pro­
testos de tôdas as províncias, que ti­
nham limites confusos ou contestados". 

Quanto a Paulet, para lhe desva­
liar o depoimento, recorda o motivo 
da sua intervenção. 

"Era êsse engenheiro o ajudante 
d'ordens do governador do Ceará Ma­
nuel Inácio de Sampaio, quando, com 
autorização e instruções dêste, foi a 
Moçoró demarcar a sesmaria, que 
aquela autoridade assumiria arbítrio 
de conceder, em terreno da capitania 
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vizinha, a Félix Antônio de Sousa, o 
inolvidável inventor do Pau Fincado". 

E assim ia Rui Barbosa fundamen­
tando a sua argumentação jurídica 
em minucioso conhecimento da geo­
grafia e história regional, mercê da 
colaboração de esclarecido riogran­
dense. 

Em verdade, agente de ligação en­
tre o seu estado, cujas particularida­
des conhecia a preceito, desde quan­
do regera a cadeira de geografia em 
Natal, e o insigne defensor de sua 
causa, o então deputado A. Tavares 
de Lira, acompanhava-lhe o exame 
da questão, solícito em proporcionar­
lhe todos os esclarecimentos de que 
houvesse mister. 

Não admira a declaração expres­
siva do patrono, ao mencionar as fon­
tes de que se valeu. 

"De quantos. porém, hão de avul­
tar nessa bibliografia caberá provà­
velmente o primeiro lugar como o 
mais copioso e o que esgota por assim 
dizer, o assunto, a um estudo, ainda 
inédito, do Dr. Tavares de Lira e do 
desembargador Vicente de Lemos, 
conscienciosa crítica dos fatos e do­
cumentos, cujo auxílio me foi sôbre 
todos precioso". 

Poupou-lhe horas fatigantes de 
pesquisas, além de lhe propiciar ensejo 
de ufania, pela celeridade com que 
ultimou as "Razões finais". 

"Escrito em vinte dias e impresso 
em quinze", assinalou no terminar, 
por abril de 1904, o "trabalho amplo, 
complexo, dificultoso e miúdo como 
êste", alongou-se por 465 páginas de 
viva argumentação, nas quais se espe­
lha não somente o saber jurídico, pro­
clamado pelos seus leitores, como ainda 
o conhecimento cabal da geografia da 
região contestada. 

De seus ensinamentos sabia uti­
lizar-se a primor, em prol da causa 
cuja defesa esposara. 

Ainda em outras oportunidades 
patentearia o gôsto pelos estudos geo­
gráficos. 

Bastam, entretanto, os episódios 
relembrados, para evidenciar que bem 
compreendeu a relevância alcançada 
pela geografia, cujo ensino racional 
apontou como indispensável à forma~ 
ção intelectual da mocidade brasileira. 

Virgílio Correia Filho 

-ic 

As duas grandes ligações terrestres 
entre Rio de Janeiro e Bahia 

A divisão administrativa do Bra­
sil colonial em dois governos, o do 
Norte com sede na Bahia, e o do Sul, 
no Rio de Janeiro, determinada pela 
Côrte de Lisboa em 1572, logicamente 
deveria completar-se com o estabele­
cimento de um caminho terrestre en­
tre as duas capitais brasileiras, para 
o fim de auxílio e socorro interno; no 
caso de bloqueio marítimo de uma 
ou de ambas. 

Evidentemente, naquela época, se­
gunda metade do século XVI, tal ca­
minho teria de ser para cavaleiros ou, 
no máximo, uma estrada carroçável, 
porquanto, como é sabido, ainda não 
existiam nem vias férreas nem rodo­
vias, pois que a locomotiva e o auto­
móvel só apareceram, respectivamente 
no comêço e no fim do século XIX. 

Mas, como quer que fôsse, a aber­
tura de uma ligaç.ão regular entre 
Bahia e Rio de Janeiro, a par do 
aspecto de defesa, teria tido, do pon­
to de vista econômico e social, in­
fluência extremamente benéfica em 
tôda a região do imenso arco inte­
rior, cujos extremos são precisamen­
te essas duas grandes cidades litorâ­
neas. 

Entretanto, a ligação terrestre en­
tre a Cidade do Salvador e Rio de 
Janeiro não se realizou no período 
colonial, nem no vice-reinado, nem na 
monarquia nem mesmo na primeira 
república. 

Essa ligação regular, desde muito 
tão desejada, como adiante veremos, 
só se efetivou nos dias atuais. 

Já agora, felizmente, em vez de 
uma ligação apenas, temos dois gran­
des caminhos terrestres: uma estrada 
de rodagem, a Rio-Bahia, completa­
mente concluída; e uma via-férrea, a 
ligação da Central do Brasil com o 
sistema ferroviário baiano, ligação essa 
em conclusão, esperada para meados 
de 1950. 

Em nosso livro Kilômetro Zero -
Caminhos antigos - Estradas mo­
dernas, publicado em 1934, tratamos 
alongadamente dos vários projetos da 
estrada Rio-Bahia e seus antecedentes 
históricos. 

Os velhos documentos cartográfi­
cos do fim do século XVII, começos 
do XVIII, como o mapa da Maior 

* Recente pelestra do Eng. 0 Moacir M. F. 
Silva, consultor-técnico do e. N. G., pronun­
ciada na Rádio Jornal do Brasil no programa 
cultural da Universidade Católica. 
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Parte da Costa e do Sertão do Bra­
sil, do Padre Cocleo (ou Codeo?), que 
se supõe ser de 1700; a carta geográ­
fica das marchas de Luís Diogo Lõbo 
da Silva, entre 1763-1768; o mapa da 
capitania de Minas Gerais, de José 
Joaquim da Rocha, de 1778; e a carta 
geográfica da capitania de Minas Ge­
rais, de C. L. Miranda (?), de 1804, 
mostram que a região das Minas Ge­
rais era· o centro de interêsse para o 
qual convergiam os caminhos primiti­
vos que partiam da Cidade do Salva­
dor, do Rio de Janeiro e de São Paulo, 
e que, assim, atingida aquela hinter­
lândia, era possível passando de um ro­
teiro para outro, nos pontos em que se 
tocavam, realizar viagens, por exem­
plo, entre o Rio e a Bahia, e vice-versa. 

Igual conclusão se tira da lei­
tura da interessante obra Cultura e. 
opulência do Brasil por suas drogas 
e minas, editada em 1711, cujo autor 
sob o pseudônimo de André João An­
tonil foi o jesuíta João Antônio Adreo­
ni - livro que segundo Sílvio Romero, 
"é o espelho fiel do Brasil econômico 
após dois séculos do seu descobrimen­
to". (Hist. da Lit. Eras., D . 

De fato, Antonil descreve, entre 
outros roteiros, os seguintes: um "Ro­
teiro do caminho novo da cidade do 
Rio de Janeiro para as Minas", atin­
gindo o rio das Velhas, via Ouro Prê­
to; e outro, "Roteiro do caminho da 
cidade da Bahia para as minas do 
rio das Velhas". 

Entendimento análogo decorre da 
leitura de Os caminhos antigos e o 
povoamento do Brasil, de Capistrano 
de Abreu. l!:sse autor contemporâneo, 
tratando da Cidade do Salvador como 
"centro considerável de povoamento", 
entre muitos outros informes provei­
tosos, observa: "não é de estranhar 
que os baianos figurem entre os pri­
meiros descobridores do Sêrro e de 
Caeté". 

Rota diferente, isto é, sem passar 
por Minas Gerais, seguiu o desembar­
gador Tomás Navarro, que, em 1808, 
veio da Bahia ao Rio de Janeiro, por 
"terra'', com o fim de estudar uma 
linha de correio entre a antiga e a 
nova capital. "Sua viagem foi sem­
pre à , beira-mar, exceto nos pontos 
em que morros muito íngremes ou 
"amarrados" (isto é, envolvidos pelo 
mar) obrigavam o rodeio, ou nos rios 
sem canoas e sem pontes, que o de­
sembargador subiu até os lugares va­
deáveis". (Capistrano, op. cit.) . 

Mas já em 1815 apareceu, sem 
indicação de autor, um "Projeto de 
estrada da cidade da Bahia para a do 
Rio de Janeiro", acompanhado de um 
"resumo das léguas ... segundo a es­
timação dos veteranos, que têm feito 
jornadas pelas ditas estradas, ou ca­
minhos, além das do cálculo da linha 
reta tirada da cidade da Bahia até 
a do Rio de Janeiro". 

Léguas da linha reta 196 1/2 
Ditas da estrada que segue 

pelos sertões de Minas . . 346 3/ 4 
Ditas pelo caminho da costa 

do mar .................. 279 

(Vide Revista do Inst.O Hist.O 
Geográfico Brasileiro, março de 1843). 

Finalmente, há um roteiro data­
do de dezembro de 1824, devido a Fran­
cisco Teobaldo Sanches Brandão, S.M. 
do 1.º Regimento de Cavalaria de Mi­
nas Gerais, que, saindo da Cidade do 
Salvador a 5 de julho, chegou ao Rio 
de Janeiro em 9 de novembro, ven­
cendo 346 léguas em 84 dias de mar­
cha e com 44 dias de falhas. Obser­
vou aquêle militar que seria possível, 
evitando "curvas supérfluas e serras 
pedregosas", reduzir a viagem para 
324 léguas. 

Depois dêsse roteiro, decorreu 
mais de um século de silêncio, no que 
tange a projetos de estrada de ro­
dagem entre a Cidade do Salvador 
e Rio de Janeiro. 

l!:sse abandono da construção de 
caminhos carroçáveis foi devido, sem 
dúvida, ao advento das vias férreas 
que, entre nós, ocorreu no meio do 
século passado e que, por muito tem­
po se supôs, resolveriam tôdas as nos­
sas necessidades de transportes inte­
riores. Essa ilusão desfez-se com o 
aparecimento do automóvel, que "li­
bertou a velocidade dos trilhos", se­
gundo o expressivo , dizer de Euclides 
da Cunha. 

Assim, iniciado que foi o ciclo 
rodoviário nacional, ou seja a cons­
trução das rodovias Rio-Petrópolis e 
Rio-São Paulo, concluídas estas, logo 
se cogitou de linhas-tronco mais ex­
tensas. 

o Automóvel Clube do Brasil, em 
outubro de 1932, encareceu ao Minis­
tério da Viação a conveniência da 
construção da Rio-Bahia, sugerindo, 
porém, um traçado cujo primeiro tre­
cho era inaceitável, pois, desnecessà­
riamente subia a Teresópolis, Fribur­
go e Bom Jardim, para· só depois des-
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cer a Pôrto Novo e daí por diante se­
guir, mais ou menos, o traçado que 
foi construído. 

A atual estrada de rodagem Rio­
Bahia tem a extensão total de 1 718 
quilômetros sendo 16 no Distrito Fe­
deral, 166 em território fluminense, 
872 em Minas Gerais e, finalmente, 
664 no estado da Bahia. 

Inicialmente, é a mesma Rio-Pe­
trópolis. Deixando a linda cidade das 
hortências, passa em Areal, Anta, Sa­
pucaia e na divisa fluminense-mineira, 
transpondo, então, o rio Paraíba com 
uma ponte de 175 metros de extensão. 

Penetrando em Pôrto Novo, já no 
território de Minas, tem, nesse estado, 
os seguintes pontos de passagem prin­
cipais: Leopoldina, Muriaé, Caratinga, 
Governador Valadares (ant. Figueira 
do Rio Doce), Teófilo Otôni, Agua Ver­
melha, Itaobim, Medina e divisa Mi­
nas-Bahia. Três pontes principais me­
recem referência: a do rio Doce, com 
348 metros de extensão, a maior ponte 
da rodovia Rio-Bahia; a do Jequiti­
nhonha em Itaobim, com 340 metros 
e a do 'Rio Pardo, na divisa, com 99. 
No território baiano, a rodovia pas­
sa em Vitória da Conquista (ex­
Conquista), Djalma Dutra (ex-Po­
ções), Jequié, Santo Estêvão, F_'eir~ de 
Santana e finalmente chega a Cida­
de do Salvador. No estado da Bahia, 
quatro pontes são dignas de assina­
lar-se: a do rio de Contas, com 154 
metros de extensão, a do Paraguaçu, 
com 255, a do Prateji, com 90 e a do 
Jacuípe, com 110 metros. 

A viagem rodoviária entre Rio e 
Bahia está sendo feita em três etapas: 
na primeira até Governador Vala­
dares (Km. 623) ou mesmo até Teó­
filo Otôni (Km. 779), na segunda até 
Conquista (Km. 1163) e na última 
até à Cidade do Salvador. 

Quando a construção da Rio-Bahia 
foi iniciada, em maio de 1933, pelo 
engenheiro Arnaldo Pimenta da Cunha, 
então chefe da Comissão de Estradas 
de Rodagem e hoje secretário da Via­
ção no estado da Bahia, o ministro da 
Viação Dr. José Américo de Almeida, 
escreveu que ela seria "a primeira arti­
culação terrestre do norte ao sul, en­
trelaçando duas populações que muito 
se querem e pouco se conhecem. Por ela 
hão de correr os fluidos de brasilidade 
que nutrirão, cada vez mais, o senti­
mento da unidade nacional". 

Dentro do mesmo espírito e ado­
tando, outrossim, conceitos geopolíticos 
do general Mário Travassos, mostra- · 
mos, em nosso livro Kilômetro Zero, 

que a Rio-Bahia se impunha como seg­
mento importante das fôrças coorde­
nadoras do Brasil longitudinal. E que 
sua construção - obra grandiosa e 
expressiva, - seria testemunho pere­
ne do esfôrço da administração bra­
sileira em prol do desenvolvimento 
do país. 

Passemos aos antecedentes da li­
gação ferroviária Rio de Janeiro- Ci­
dade do Salvador. 

Em 1910, Elpídio Mesquita escre­
via no livro Viação Férrea da Bahia, 
que tal ligação era um dos pontos do 
programa do então ministro da Via­
ção, Dr. Francisco Sá. 

Na realidade, houve estudos, do 
engenheiro Messias Lopes, aí por 1914, 
ou antes. E, mais tarde, em 1928 , no­
vos estudos do engenheiro J. C. de 
Andrade Pinto, da E.F.C.B. E talvez 
outros, mas apenas estudos. E assim 
passaram trinta e tantos anos ... 

Em 1926, Calógeras, em conferên­
cia no Instituto Histórico de São Pau­
lo, salientando que as condições de 
nossos transportes interiores, naquele 
ano, eram as mesmas do tempo da In­
dependência (1822) , isto é, Sul e 
Norte continuavam desligados, prefigu­
rou "a suspensão do tráfego marítimo 
ao longo da costa: ficariam isolados 
os estados da Bahia até o Amazonas". 
E indagava, com tôda a sua autorida~e 
de estadista: "Enunciar o fato, nao 
será sublinhar-lhe a extrema gravi­
dade e exigir uma solução?" 

Treze anos depois rebentava a 
guerra (de 1939-1945), cuja campa­
nha submarina, "realizou" a predição 
de Calógeras. E o Rio de Janeiro, ~:r;i­
tão ainda desligado, rodo e ferrov1a­
riamente, da Bahia, - ficaram Sul e 
Norte pràticamente separados. Sabe­
mos todos o que isso representou de 
dificuldades para nós brasileiros. Essa 
dolorosa lição trouxe novamente à or­
dem do dia o assunto da ligação fer­
roviária Rio-Cidade do Salvador. 

Desde muitos anos, a Central do 
Brasil dentro de Minas Gerais e em 
direção à Bahia, havia estacionado, 
em Montes Claros, no km. 1117. 

Por sua vez, a rêde ferroviária 
baiana ou seja a V. F. F. Leste Bra­
sileiro tinha, na direção de Minas 
Gerais, parado em Contendas, no km. 
520. Para ligar as duas estradas era 
necessário construir-se 596 Km. E' o 
que está sendo feito há algum tempo, 
tendo a Central atingido Monte Azul 
(Km. 1355) e a rêde baiana chegado 
a Caculé (km. 720). 
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Assim, para completar os 2 233 qui­
lômetros da ligação ferroviária Rio 
de Janeiro-Cidade do Salvador faltam 
apenas 158 quilômetros entre Monte 
Azul e Caculé, extensão esta que se 
espera seja aberta ao tráfego pelos 
meados de 1950. 

Com essas duas grandes ligações 
terrestres entre Rio de Janeiro e 
Bahia estaremos, para sempre, ao 
abrigo dos sofrimentos que nos infli­
giu a campanha submarina da última 
guerra. Além . de outras vantagens, de 
ordem econômica, administrativa e 
social. 

Moacir M. F. Silva 
+: 

A região de Uruana 

Uruana é a sede do distrito de 
Uruana, do município de Jaraguá. O 
seu nome é devido ao rio Uru e a 
D. Ana, espôsa do fundador do po­
voado. 

Está localizada nas margens do 
rio Uru, numa zona mais ou menos 
plana, a noroeste da cidade de Jara­
guá, da qual dista cêrca de 60 qui­
lômetros. 

Fundação e desenvolvimento -
O povoado foi fundado em 1938, com os 
primeiros ranchos de pau cobertos de 
palha de buriti; em 1937, no entanto, 
já tinha sido construído o cruzeiro, 
por iniciativa do Sr. José Alves de 
Toledo, que foi e é o grande anima­
dor do progresso nessa zona. 

A primeira providência de seu fun­
dador foi escrever cartas a parentes 
e amigos em Minas, Bahia e mesmo 
Goiás, convidando-os a virem para 
a nova zona que se abria, com terras 
férteis e matas frondosas a derrubar. 
A princípio o povoado não se de­
senvolveu muito, e, em 1940, só ha­
via· cêrca de 30 casas em Uruana. 

No entanto, com a construção e 
utilização da estrada federal para a 
Colônia Agrícola, que passa por Ja­
raguá, tôda a região tomou utn impul­
so considerável, tornando-se uma zona 
francamente pioneira, cuja frente en­
contramos em Uruana e suas proxi­
midades. 

O seu desenvolvimento foi tão gran­
de e rápido que ultrapassou a própria 
cidade de Jaraguá, sede do município. 

Uruana possui atualmente cêrca 
de 680 casas, com mais ou menos 3. 000 
habitantes, dos quais apenas uma têr­
ça parte exerce suas atividades na vila; 
outra têrça parte é constituída de 
proprietários de terra nas redonde-

zas e o restante são agregados, que 
trabalham nas fazendas, em peque­
nos serviços diários. 

A Cidade - Está situada exata­
mente no limite da zona de campo 
cerrado com a mata; a zona urbana 
está tôda construída na parte de cam.:. 
po cerrado, e isto se deve provàvel­
mente ao desejo de se aproveitar ao 
máximo tôda a área útil para a la­
voura. 

A cidade é constituída de uma 
pequena praça, com uma capela ao 
centro, e arruamentos mais ou me­
nos organizados, com construções sim­
ples e em precário estado de conser­
vação. Mais para perto do rio Uru está 
se processando a um novo loteamento, 
onde serão em breve iniciadas cons­
truções. 

As ruas são pouco largas ( 10 a 15 
metros de largura) e não são muito 
alinhadas, o que indica uma certa 
despreocupação na urbanização. Não 
há uma rua sequer escascalhada, e a 
poeira é em quantidade enorme, o que 
de certo modo dificulta o tráfego e 
torna a vida desagradável. 

As casas não são sôlidame'nte cons­
truídas, pois na sua maior parte, se 
bem que novas, estão em péssimo esta­
do de conservação . 

Isso é o resultado da maior pre­
ocupação pelas coisas rurais de tôda 
a população local, pois é na zona· 
rural que está tôda a riqueza. 

A zona rural - Muito antes da 
fundação de Uruana já a zona rural 
era habitada, se bem que por um fra­
quü;simo número de fazendeiros e 
muito dispersos. Havia terras devolu­
tas que só mais tarde seriam ocupadas. 

Com a construção da estrada para 
a Colônia Agrícola veio uma forte 
onda imigratória, principalmente cons­
tituída de mineiros da zona oeste de 
Minas, e também paulistas, baianos 
e goianos. 

A quantidade de imigrantes que 
foram para a zona de Uruana e pro­
ximidades, não pode ser apreciada, 
pois faltam dados, mas calcula-se que, 
em um raio de cêrca de 30 quilô­
metros, vivem mais ou menos 7 000 
habitantes, o que corresponde a uma 
densidade de 2,5 habitantes por quilô­
metro quadrado. 

Na sua quase totalidade, as fazen­
das dessa zona são de matas, já em 
parte derrubadas, para cultura princi­
palmente do arroz. 

O tamanho médio das fazendas 
varia principalmente entre duzentos 
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e quatrocentos alqueires (48 400 metros 
quadrados), mas existem fazendas me­
nores até cem alqueires e outras maio­
res até 1 000 alqueires. 

Com o desenvolvimento e povoa­
mento dessa área, os preços da terra 
aumentaram consideràvelmente pois 
em 1938 era de 100 cruzeiros mais ou 
menos, de terras de mata e que hoje 
são vendidas por 1 000 cruzeiros e mes­
mo mais. As terras de 2.ª qualidade 
são vendidas atualmente a 500 cruzei­
:ros o alqueire. 

Qualidade da terra - Segundo 
nos informaram, existe em alguns lu­
gares terra roxa, mas segundo o mes­
mo informante, essa terra não é igual 
à terra roxa das proximidades do rio 
Paranaíba. Nela também não se en­
contra a peroba roxa, muito comum 
nas matas de terra roxa de São Pau­
lo e do Paranaíba. 

Existe uma terra escura, cinzenta, 
que é de muito boa qualidade, e que 
pelas indicações parece ser muito rica 
em húmus. 

Nas margens do rio Uru, observa­
mos um solo muito arenoso, branco 
mesmo, em um terraço de mais ou me­
nos 5 metros. 

O contacto do solo aluvial com 
o solo de composição in loco é muito 
nítido, pois que êste último é aver­
melhado. E' interessante observar que 
não há floresta-galeria, e as matas 
só são encontradas a cêrca de 300 
metros do rio. 

Produção - A produção mais im­
portante dessa zona é o arroz, cuja 
colheita em 1945 foi de 180 000 sacas 
de 60 quilos. O arroz é sempre o pri­
meiro a ser plantado logo após a derru­
bada da mata, e a sua produção por 
alqueire é de cêrca de 200 sacas. 

A produção de feijão é apreciável 
e a do milho também, esta última 
quase que em sua maior parte utiliza­
da para a criação e engorda de suínos, 
exportados sob a forma de banha ou 
mesmo vivos. 

A produção de gado bovino não 
é grande, possivelmente devido ao fato 
de que as matas estão sendo derruba­
das há pouco tempo, e ainda não se 
procedeu ao plantio do capim. A con­
tinuidade da lavoura em uma mesma 
área, por muitos anos seguidos, é ainda 
uma esperança, cuja concretização 
muito depende do êxito da experi­
ência que se faz na Colônia Agrícola 
Federal de Goiás. 

Os processos usados na lavoura 
são muito rotineiros; é a derrubada 
da mata, com a conseqüente limpeza e 

não se cogita, pelo menos por agora, 
em usar máquinas para a lavoura. 

Comércio O comércio dessa 
zona é feito quase todo com Anápolis 
e Jaraguá, mas com muito mais inten­
sidade com Anápolis de que com Ja­
raguá, principalmente o comércio de 
exportação. 

O comércio, bem como tôdas as atL 
vidades econômicas, tomaram gran­
de impulso com a estrada federal para 
a Colônia Agrícola, pois ela levou uma 
via de comunicação fácil até Jaraguá, 
a 60 quilômetros apenas de Uruana. 

O comércio local é bastante desen­
volvido, contando o distrito de Uruana 
com 79 casas comerciais, segundo in­
formações obtidas na Prefeitura de 
Jaraguá, número êsse maior que o do 
próprio distrito de sede, que conta 
47 casas comerciais. 

Indústria - A indústria em Uruana 
ainda está muito pouco desenvolvida, 
contando no entanto com duas má­
quinas de beneficiar arroz, que são 
absolutamente insuficientes para bene­
ficiar tôda a produção local. 

Comunicações - As comunicações 
em tôda essa zona são difíceis, a não 
ser por intermédio da estrada federal 
para a Colônia Agrícola, que se tor­
nou o eixo de comunicações para 
onde convergem muitas outras estra­
das que escoam a produção de uma 
grande área. 

Assim Uruana está ligada por uma 
estrada de rodagem à Colônia Agrí­
cola, através do povoado de Rio Ver­
de, e ainda a Jaraguá, que é por onde 
se escoa tôda a sua produção ex­
portável. 

Está ligada ainda por estrada de 
rodagem a Xixá, no município de 
Goiás estrada essa muito pouco tran­
sitada e em péssimas condições de 
conservação; aliás é ê.sse o estado 
geral de quase tôdas as estradas dessa 
região, exceção feita à estrada da 
Colônia Agrícola. 

De maneira geral, tôdas essas 
estradas sómente são utilizáveis na 
estação sêca, e com uma enorme difi­
culdade na primeira parte da esta­
ção chuvosa. A maior necessidade de 
transporte ocorre na estação sêca, ra­
zão pela qual isso não provoca uma 
desarticulação maior no sistema de 
transportes. 

Além das estradas existentes, há 
planos para a construção de mais 
outras, sendo que uma delas visa ligar 
Uruana diretamente a Goiânia, pas­
sando por Nerópolis, com 120 quilô­
metros de percurso, e a outra esta-
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belecerá a ligação de Uruana com 
Itaberaí, com um percurso de 60 qui­
lômetros. (Conforme nota publicada 
em A Manhã de 18 de dezembro de 
1942) . 

O transporte nas estradas de ro­
dagem é feito em caminhões com capa­
cidade para 5 a 6 toneladas e que 
constituem um fator primordial no 
progresso dessa região. O carro de boi 
também é muito usado onde não há 
estrada de rodagem. 

Speridião Faissol 

Terminologia geográfica 

O Serviço Geográfico do Exército 
publicou, em 1947,, um glossário dos 
têrmos mais comumente empregados 
nas operações topográficas de campo. 
O trabalho em aprêço foi prefaciado 
pelo Cel. Lincoln de Carvalho Caldas, 
chefe da 2.ª Divisão (Topografia e 
Topologia) que assim se expressou: 
A nossa condição de chefe desta Di­
visão indica-nos a nova incumbência 
de prefaciar o "Glossário dos têrmos 
mais comumente empregados nas ope­
rações topográficas de campo. 

~ste trabalho foi elaborado pela 
Comissão que integramos com o ma­
jor João dos Reis Palmeiro e capitão 
José Dantas de Araújo Bastos. Sub­
metido à apreciação do Conselho Téc­
nico do Serviço Geográfico, que o re­
viu ràpidamente e ligeiramente' o al­
terou, foi afinal julgado digno de 
aprovação. 

Como não tenha sido analisado 
e discutido a fundo, talvez pela con­
fiança que se dispensasse aos membros 
da Comissão, cabe a esta e, mais em 
particular, a nós, como seu presidente, 
a responsabilidade maior pelas im­
perfeições de que não haja sido escoi­
mado. 

Não tendo a nossa técnica es­
tabele'cido ainda uma nomenclatura 
definitiva para as formas, acidentes 
e demais pormenores do terreno, tudo 
fizemos por corresponder à idéia do 
excelentíssimo senhor general dire­
tor do Serviço Geográfico, fixando êste 
ponto de partida para que se possa 
atingir trabalho melhor. 

Com o caráter provisório que se 
lhe empresta, supomos, como chefe 
da 2.ª Divisão - Topografia e Topo­
logia, que o "Glossário" satisfará aos 
operadores, em geral, podendo ser 
útil ao desenvolvimento dos nossos 
trabalhos de campo e de gabinete. 

Rio, fevereiro de 1947. - Lincoln de 
Carvalho Caldas, Coronel, Chefe da 
Divisão". 

,, E' o seguinte o trabalho elabo­
rado pelo Serviço Geográfico do Exér­
cito, contribuição esta de grande utili­
dade para tantos quantos se ocupam 
de operações topográficas de campo e 
estudos de gabinete: 
ACLIVE - Disposto em subida. E' o 

declive, considerada a inclinação de 
baixo para cima. 

AÇUDE - Reprêsa das águas de en­
xurrada ou de um rio, a fim de se­
rem empregadas em fins agrícolas, 
industriais, etc. 

AERÓDROMO - Area de terreno re­
servada que dispõe de pistas, han­
gares e outras edificações próprias, 
assim como de recurso,s para apro­
visionamento e reparos de aviÕP,S. 

AEROPORTO - Aeródromo destinado 
a fins comerciais, com estações de 
embarque e desembarque de passa­
geiros e material. 

AFLUENTE - Corrente de água que 
aflui ou corre para outra mais im­
portante. 

AGUADA - Diz-se das águas que nas 
invernadas, fazendas e campos, po­
dem ser bebidas pelos animais. 

AGULHA - Rocha aguda e elevada. 
ALAGADIÇO - Terreno que se en­

charca em profundidade relativa­
mente pequena, permitind'>, em c:-po­
ca normal, acesso a pedestres, car­
gueiros e viaturas leves, sendo em 
certas épocas do ano accessível tam­
bém à artilharia leYe. Em geral é 
caracterizado por vegetação de bre­
jo, mas freqüentement::? apresenta o 
aspecto de campo ou macega co­
mum. Pode ser permanente ou pe-
riódico. , 

ALAGAMAR - Pequena angra guar­
necida de penedos, onde entra a 
maré já quebrada na sua fôrça. 

ALCANTILADO - Escarpado. A pique. 
ALDEIA - Pequena povoação rústi­

ca que não chega a ter categoria 
de vila. 

ALUVIÃO - Depósito de cascalho, 
areia, argila e outras matérias orgâ­
nicas e inorgânicas, transportadas 
pelas cheias ou enxurradas e que 
perma:necem nos terrenos de baixa­
das, depois de inundados e es(!oa-· 
dos das águas. Os terrenos prove­
nientes da acumulacão são chama­
dos terrenos de aluvião. 

AL VEO - Leito de um rio. 
ANCORADOURO - Lugar,, sítio apro­

priado para as embarcações lança­
rem âncoras. 
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.ANGRA - Enseada. 
AQUEDUTO - Construção, geralmente 

em forma de ponte, destinada à pas­
sagem de galerias, c::iihas ou enca­
namentos de água. 

AREAL - Extensão de terreno com 
grande quantidade de areia. 

.ARQUIPÉLAGO -- Grupo de ilhas 
pouco distanciadas umas das outras. 

ARRABALDE - Cercanias de uma po­
voação. 

ARROIO - Regato não permanente. 
No sul do Brnsil o têrmo é geral­
mente empregado para degignar 
qualquer correate d'água, perma­
nente ou não. que não chegue a 
ser classificada como rio. 

.ARVOREDO - Agrupamento de ár­
vores em local d·? pequena extensão. 

ARAMADO - Cêrca de arame. 
ATALHO - Caminho estreito que, por 

fora da estrada comum, encurta as 
distâncias. 

ATI!:RRO - Massa de terra ou de en­
tulho que se acumula sôbre um ter­
reno, para o altear ou nivelar, po­
dendo ser sustentado por obra es­
pecial. 

ARTESIANO - Ver poço. 
ATOL - Formação coralínea, de con­

figuração mais ou menos circular, 
em coroa fechada, encerrando uma 
laguna central. 

BACIA - Vale côncavo, largo e de for­
ma mais ou menos circular, cercado 
de elevações do terreno. BACIA DE 
UM RIO - Conjunto de terras cujas 
águas vão ter ao seu álveo. BACIA 
MARíTIMA - Conjunto de bacias 
de todos os rios que vão desaguar 
num mar interior. 

BAfA - Gôlfo pequeno que se caracte­
riza por ter entrada estreita e por 
alargar-se no interior .. 

BAIXADA - Terreno baixo e plano 
entre montanhas ou entre uma mon­
tanha e o mar. 

BAIXIO - Banco de areia sôbre o 
qual tem pouca altura a água do 
mar. Quando se estende ao longo 
do litoral e a profundidade da maré 
vazante é no máximo de 2 metros, 
toma o nome de BAIXIO COSTEIRO. 

BALIZA - Estaca que se fixa sôbre 
um rochedo ou banco de areia para 
que as embarcações o evitem. Quan­
do o obstáculo fôr submarino, a 
baliza será flutuante. 

BANCO - Extensa elevação do fundo 
do mar que aflora ou chega quase 
à superfície da água. Pode ser de 
areia, coral, rocha, etc. ou formado 

nos rios, constituindo ilhotas de alu­
vião. 

BANHADO - Têrmo usado, principal­
mente no Rio Grande do Sul, para 
designar o terreno encharcado de 
água estagnada, ainda que se en­
xugue periodicamente. 

BARRA - 1. Entrada estreita de um 
pôrto. 2. Massa elevada de areia, 
cascalho ou aluvião, depositada no 
mar e no leito ou na bôca de um 
rio. 

BARRAGEM - Ver reprêsa. 
BARRANCA - ou 
BARRANCO - Lugar cavado por efei­

to erosivo, especialmente da água, 
sôbre as rochas que tenham pouca 
resistência. Apresenta-se também 
formando paredões nas rochas mais 
duras. 

BARREIRA - Parte de um morro 
de barro ou saibro, de que se retira 
material para atêrro, argamassa ou 
fabrico de produtos cerâmicos, pres­
tando-se geralmente a exploração in­
dustrial. Diz-se também dos recifes 
paralelos ao litoral em que existe 
água entre êles e a terra firme, sen­
do chamados RECIFES DE BAR­
REffiA. 

BARREIRA FISCAL Repartição 
oficial à entrada de uma povoação 
onde se cobram impostos pela entra­
da de mercadorias. 

BARREIRO - Afloramento de rochas 
com eflorescências salinas, freqüen­
te em grande parte do vale do rio 
São Francisco e de onde se extrai 
o sal de cozinha chamado "sal de 
terra". 

BASE - Uma das denominações que 
tem a parte inferior de uma eleva­
ção, onde se dá a concordância com 
o terreno que a cerca. 

BLOCOS ESFOLIADOS - Blocos de 
pedra em que se vão soltando as suas 
partes externas em forma de esca­
mas. 

BóIA - Peça flutuante, geralmente 
metálica, que serve para indicar di­
reção, lugar de perigo ou amarração 
para embarcações. 

BOSQUE - Reunião de árvores co­
padas, ralamente dispostas, permi­
tindo trânsito fácil a cavaleiros, car­
gueiros e, até, pequenas viaturas. Co­
bre extensões relativamente peque­
nas e geralmente pode ser abran­
gido em seu contôrno, quando vis­
to de um ponto elevado. 

BREJO - Terreno profundamente en­
charcado que raramente seca. Dá-se 
que, às vêzes, são accessíveis a car­
gueiros e pequenas viaturas em.cer-
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tas épocas da estação sêca, exigindo, 
em alguns casos, a execução de tra­
balhos preparatórios. A sua vegeta­
ção característica é constituída de 
tabuas, lírios, gramíneas altas, etc. 
Grandes espelhos d'água, de contor­
nos definidos, apresentam-se algu­
mas vêzes no seu interior. 

BUEIRO - Pequena obra construída 
ou adaptada sob o leito das estrádas 
e destinada à passagem das águas. 
No nordeste do Brasil tem também 
o significado de chaminé . 

CABECEIRA - Região circunvizinha 
da nascente de um rio. 

CABO - Saliência de terra que avança 
pelo mar. Quando elevado tem o 
nome de promontório. 

CACHOEIRA - Nome genérico das 
quedas de água corrente, de um leito 
para outro de nível inferior. As águas 
se despenham em taludes produ­
zidos por falhas geológicas ou por 
desmoronamentos determinados pela 
erosão. 

CADEIA DE MONTANHAS - Sucessão 
de montanhas, formando um con­
junto alongado e definido em dire­
ção. Pela sua linha de cumeada es­
tabelece, a divisão de águas entre 
rios mais ou menos importantes. 

CAMINHO - Faixa de terreno desti­
nado ao trânsito secundário. CAMI­
NHO CARROÇA VEL - E' o que 
comporta o tráfego de viaturas leves, 
com largura variável de 1,00 m a 
1,60 m. 

CAMPESTRE - O mesmo que clareira. 
CAMPINA - Campo extenso e sem 

arvoredos. 
CAMPO - Grande extensão de terre­

no plano ou ligeiramente ondulado, 
coberto de vegetação· baixa ou ras­
teira ou, mesmo, de árvores espar­
sas. Pode ser cultivado ou a isso se 
prestar, servindo de pasto ou inver­
nada para animais; quando plantado 
de gramíneas ou de outras ervas 
forrageiras. 

CANAL - Passagem estreita e alon­
gada, natural ou artificial, das águas 
que ligam dois mares ou que são di­
rigidas a· algum lugar para deter­
minado fim. 

CANHADA - Planície estreita situa­
da entre terrenos elevados. 

CAP ÃO - Aglomerado de árvores 
com aspecto de bosque isolado de 
pequena extensão. 

CAPOEIRA - Mato talhadiço que nas­
ce após as derrubadas nas matas 
virgens. 

CAPOEIRÃO - O mesmo que capoeira, 
quando, porém, as árvores adqui-

rem maior porte e só podem ser cor­
tadas a machado. 

CAPONGA - Pequeno lago de água 
doce que se forma naturalmente nos 
areais do litoral. 

CASCATA - Queda d'água, de volume 
e altura não muito consideráveis, 
por entre pedras em escalão. 

CATADUPA ou 
CATARATA - Cachoeira em que as 

águas se precipitam em roldão e 
de grande altura. 

CAATINGA ou 
CATINGA - Têrmo regio'nal do ser­

tão nordestino do Brasil, com 
significado de mato fechado, cuja 
vegetação xerófila não se desenvolve 
muito em altura e se entrelaça de 
tal modo que dificulta a penetração. 

CAVERNA - Cavidade profunda e ex­
tensa aberta no interior da terra. 
Série de cavidades- que se comuni­
cam. 

CERRADO - Vegetação emaranhada 
e espinhenta, de grande ou pequeno 
porte, nascida após as derrubadas 
das matas virgens. Oferece sério 
obstáculo ao trânsito e dificuldade 
à abertura de picadas. E' conve­
niente distinguir, como modalidade 
comum dessa vegetação, o CERRA­
DO BAIXO, constituído principal­
mente do espinhento gravatá, pelo 
fato de não interceptar a vista, de­
vido à sua· pouca altura. Existem -
também os "cerrados" de Mato Gros­
so, que são apenas "campos cerra­
dos",· comuns em várias regiões do 
Brasil, geralmente de fácil trânsito 
para pedrestes e viaturas, e cuja ve­
getação poderá ser de mata rala, 
macega ou árvores esparsas . 

CÊRRO - Forma isolada de morro, de 
pequeno porte e vertentes penhas­
cosas. 

CHÃ - Têrmo com que, no nordeste 
do Brasil, se designam os terrenos 
planos que se elevam comumente na 
região do litoral e são quase sempre 
cobertos de mato. 

CHAPADA - Nome dado ao planalto 
de pequena extensão. Planura. 

CHAPADÃO - Designação dada ao 
planalto de extensão maior. A gran­
des distâncias não se percebem as 
depressões ou saliências que existem 
no chapadão, e são originárias dos 
córregos ou sangas. 

CHARCO - Terreno coberto de água 
imunda e estagnada. Lodaçal. Ato­
leiro. 

CHARNECA - Pequena planície incul­
ta em que só crescem plantas ras­
teiras e silvestres. 
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CHAVASCAL - Mata cerrada de es­
pinheiros e plantas silvestres, em tal 
densidade que se torna quase impe­
netrável. E' muito empregado em 
Mato Grosso, com o mesmo signifi­
cado, o têrmo CHARRAVASCAL. 

CIDADE - Nome comum das localida­
des mais importantes pelo seu de­
senvolvimento ou, pelo menos, por 
serem sede de município. 

CIMO - Ponto culminante de qual­
quer elevação. 

CISTERNA - Reservatório onde se 
recolhem e conservam as águas plu­
viais. E' considerada de grande capa­
cidade quando excede a 100 metros 
cúbicos. 

CLAREIRA - Sítio sem árvores ou 
pastagens, no interior de uma flo­
resta ou bosque. Claro no meio da 
mata. 

COCURUTO - Cume das pequenas ele­
vações isoladas . 

COLINA - Forma isolada e alongada 
de pequena altura e encostas de 
declive suave. 

COLO - Depressão, em forma de sela, 
da crista, entre duas elevações con­
tíguas. O mesmo que "sela" ou "se­
lada". 

COMPORTA - Porta que sustém as 
águas de um dique, açude ou re­
prêsa e que se abre quando é ne­
cessário soltá-las. 

CONFLUENTES - Rios que desem­
bocam na mesma foz, em outro rio. 
Usa-se, geralmente, o têrmo com 
a mesma significação de afluentes. 

CONTRAFORTES - Montanhas alon­
gadas ou cadeias de montanhas que 
se destacam, mais ou menos perpen­
dicularmente, de um maciço prin­
cipal e se constituem em divisores 
das águas dos rios que descem flan­
queados pelas suas linhas de cris­
tas. Lançam, por sua vez, em idên­
ticas condições, contrafortes meno-
res, chamados secundários. . 

CORDILHEIRA - Sistema de altas 
montanhas que se desenvolvem em 
grande extensão, geralmente para­
lelas e próximas do litoral, lançan­
do, em direções mais ou menos per­
pendiculares à principal, cadeias de 
montanhas secundárias que se cons­
tituem em contrafortes do maciço 
central. 

CORIXO - Têrmo usado em Goiás e 
Mato Grosso para designar canal 
d'água doce pelo qual se escoam as 
águas das lagoas, brejos ou campos 
baixos, para os rios vizinhos. Quando 
êsse vazadouro assume grandes pro­
porções chamam CORIXÃO. 

CORREDEIRA - Trecho de um rio em 
cujo leito existe uma série de peque­
nos degraus de pedra, formando es­
cadaria. Rápido. 

CóRREGO - Ribeiro de pequena lar­
gura, de águas perma·nentes. 

CORRENTE - Curso d'água. Agua 
que corre, que não está estagnada. 

CORTINA - Sucessão de dobras do 
terreno. Têrmo militar. 

COSTA - Linha do litoral que dá 
configuração às terras emersas, mas 
está sujeita às modificações que lhe 
imprimem os ava:nços e recuos do 
mar. Orla marítima. Também se 
aplica às margens dos rios, em cer­
tas regiões do Brasil. 

COV ANCA - Terreno plano de peque­
na extensão situado entre fortes ele­
vações, formando uma espécie de 
bacia. 

COXILHA - Têrmo corrente no Rio 
Grande do Sul para designar uma 
forma ou uma sucessão de formas do 
terreno, de vertentes suaves, e cuja 
cumeada se apresenta, quando vista 
de longe, com o aspecto de uma faca 
(cuchilla, em espa'nhol) e não de 
uma serra, como acontece nas re­
giões acidentadas. 

CRISTA - E' a resultante da reunião 
de duas vertentes pela parte supe­
rior. Usada mais comumente na ex­
pressão "linha de cristas", equiva­
lente à "linha de fêsto" e "linha 
de cumeada". CRISTA MILITAR -
Linha de mudança de declive, da 
qual um observador pode ver, sem 
ângulo morto, todo o terreno que 
lhe fica abaixo . 

CUME - O mesmo que cimo. 
CUMEADA - Ou "linha de cumeada'', 

formada pelos cumes que se suce­
dem ininterruptamente em uma ser­
ra ou cadeia de montanhas. Equiva­
lente à linha de crista. 

DECLIVE - Inclinação do terreno. 
Considera-se, m_ais em particular, .ª 
inclinação quando de cima. para bai­
xo. Ver Aclive. 

DELTA - Formação aluvial, de con­
figuração mais ou menos triangu­
lar, proveniente das matérias e de­
tritos depositados na embocadura 
de um rio que se ramifica em di­
versos braços. O delta, que tomou 
o nome da letra grega !!,. , pode ser 
formado quando o declive do fundo 
do mar e do continente, nas ime­
diações da foz, é bastante suave. 

DESAGUADEIRO ou 
DESAGUADOURO - Rêgo para escoa­

mento de água. Vala. 
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DESCAMPADO - Grande extensão de 
campo. 

DESERTO - Extensa região árida, 
onde normalmente não se encontra 
água. E' freqüentemente coberta de 
vegetação característica, como o cac­
to, o xique-xique e outros arbus­
tos enfezados. Nem sempre o de­
serto é uma planície, porquanto 
muitos dêles apresentam fortes es­
carpas, dunas de areia e, até, eleva-. 
ções de considerável altura. 

DESFILADEIRO - Garganta ou pas­
sagem estreita entre, montanhas 
cujas vertentes são de difícil acesso. 

DESPENHADEIRO - Lugar alto e 
escarpado. Precipício. 

DIQUE - Construção para represar 
águas correntes ou destinada a re­
colher em sêco embarcações que de-
vem ser reparadas. 1 

DOBRA - Ligeira e alongada ondu­
lação do terreno, capaz de furtar 
uma tropa aos fogos tensos e às 
vistas terrestres do inimigo. Uma 
sucessão de dobras toma o nome de 
CORTINA. 

DORSO - Faixa convexa que descai 
para cada uma das vertentes e se 
estende ao longo da crista de uma 
garupa ou um espigão. 

DUNA - Monte de areia móvel forma­
do pela ação do vento, que chega a 

· atingir altura superior a 50 metros. 
ECLUSA - O mesmo que comporta. 
EMBOCADURA - Ponto em que um 

rio desemboca no mar ou em outro 
rio. Foz. 

ENCOSTA - Superfície lateral in-
clinada de uma elevação. 

.ENCRUZILHADA - Ponto de cruza­
·, mento de caminhos. 
ENCUMEADA - O mesmo que cumea-

da. , 
ENSEADA - Recôncavo da costa ma­

rítima que geralmente oferece abrigo 
às embarcações. Angra. Pequena 
baía. 

ENTRONCAMENTO - Ponto de con­
vergência de caminhos, especial­
mente de vias férreas. 

ESCARPA - Encosta muito íngreme, 
alcantilada. 

ESPIGÃO - Elevação que se destaca 
de uma montanha, em que as ver­
tentes têm inclinações fortes e uni­
formes e cuja linha de crista se 
alonga e desce suavemente. 

ESPÔRÃO - Pequena elevação ao 
lado de outra de maior porte, sepa­
radas por um colo e ligadas pela 
mesma linha de crista. Tem, geral­
mente, a forma de um mamelão. 

ESTALACTITES - Formas colunares, 
pendentes das abÓbadas das caver­
nas e provenientes dos depósitos 
acumulados em virtude da evapora­
ção das gotas d'água que traziam a 
substância calcária em dis8olução. 

ESTALAGMITES - Formas colunares, 
da mesma natureza das estalactites, 
com a diferença. de que se erguem 
do solo, originadas dos pingos d'água 
que vão caindo. Algumas vêzes uma 
estalagmite chega a unir-se com a 
estalactite correspondente, comple­
tando a formação colunar. 

ESTEIRO - Braço estreito de rio ou 
mar que se estende pela terra. 

ESTEPE - Planície extensa e árida, 
na Rússia. · 

ESTRADA - Caminho com largura 
mínima de 2 metros que oferece, em 
caráter permanente, condições de 
viabilidade ao trânsito rodoviário. 
AUTO-ESTRADA - A que contém 
duas pistas distintas, geralmente se­
paradas por canteiros, tendo cada 
uma largura mínima de 6 metros 
e pavimentação de 1.ª categoria. 
ESTRADA DE 1.ª CLASSE - Com o 
leito pavimentado e conservado, lar­
gura mínima de 6 metros, compor­
ta'ndo tráfego duplo de caminhões 
até 10 toneladas, com qualquer tem­
po. A pavimentação, em geral, é de 
ma teria! sílico-argiloso ou, também, 
de cimento e macadame. As obras 
de arte !'.levem oferecer solidez ~ 
largura compatíveis com o movi­
mento que se exige da estrada. ES­
TRADA DE 2.ª CLASSE - Com o 
leito pavimentado e conservado, lar­
gura mínima de 3 metros, compor­
tando tráfego de caminhões até 4. 
toneladas, com qualquer tempo, em­
bora dependendo de reconhecimen­
to. e ligeiros reparos. Obras de arte 
de acôrdo com as exigências do seu 
movimento. ESTRADA DE 3.ª CLAS­
SE - Em solo natural, largura mí­
nima de 2 metros, comportando trá­
fego de caminhões até 2 toneladas, 
em tempo sêco, embora dependendo 
de reconhecimento e ·reparos. E' a 
que predomina em nosso país, não 
dispondo geralmente de obras de 
arte. Corre muitas vêzes num lar­
go corredor de aramados ou em cam­
po aberto. ESTRADA DE 4.ª CLASSE 
- De viabilidade semelhante ao 
tipo anterior, mas que atravessa pro­
priedades particulares, 'não fazendo 
parte da rêde de ligações entre lo­
calidades. E' o caso, por exemplo, 
das estradas vicinais que na cam­
panha sulina atravessam estâncias 
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confinantes, ligando ou não dois 
corredores. Também assim se com­
preendem os pequenos e numerosos 
ramais de certas regiões cultivadas, 
os quais não devem ter represen­
tação igual à das ligações princi­
pais, que sempre merecem desta­
que. ESTRADA DE FERRO - Via 
·férrea. Caminho para ser percorrido 
por locomotivas e comboios sôbre 
carris de ferro. Quanto à bitola, a · 
estrada de ferro pode ser: de bitola 
normal, larga, estreita e mista. A 
normal é a de bitola de 1 metro, 
francamente predominante em nos­
so país. A bitola larga existente é 
de 1,60 m. A estreita compreende 
as bitolas de 0,76 m, 0,66 m e 0.60 m. 
A bitola é mista quando há um ter­
ceiro trilho intercalado. Em relação 
ao número de linhas, a estrada de 
ferro é classificada em: de linha 
simples ou de duas ou mais linhas. 

ESTREITO - Passagem apertada de 
águas entre duas terras. 

FALÉSIA - Trecho de litoral rocho­
so, talhado a pique. 

FAROL - Construção, geralmente em 
forma de tôrre, em cuja parte su­
perior há um foco luminoso inter­
mitente para indicar aos navegantes 
a entrada de um pôrto ou a exis­
tência de recifes perigosos à nave­
gação. 

FÊSTO - Usado na expressão "linha 
de fêsto", equivalente a linha de 
crista. 

FLORESTA - Mata extensa e impo­
nente cuja vegetação se caracteri­
za pela densidade de árvores de 
grande porte, copadas e seculares. 

FONTE - Ponto em que a 'água, pro­
vinda do interior da terra, aparece 
na superfície, perene ou intermi­
tentemente. FONTE ARTESIANA -
Quando a água surge em repuxo, 
isto é, com forte pressão. FONTE 
MINERAL - Quando é elevada a 
porcentagem de substâncias mine­
rais que a água trás em dissolução. 

FOZ - O mesmo que embocadura. 
FUNDEADOURO - O mesmo que an­

coradouro. 
FURNA - Cavidade no interior da 

terra, quando em forma de túnel, 
permitindo entrada e saída pelas 
duas bôcas. 

GAPó - O mesmo que Igapó. 
GARGANTA - Passagem curta e aper­

tada entre duas montanhas, ràpida­
mente transponível. 

GARUPA - Elevação que se destaca 
de uma montanha e cujas verten-

tes abauladas se ligam em crista 
também arredondada, assemelhan­
do-se a forma a uma garupa de 
cavalo. 

GEISERS - Jatos de água quente, 
contínuos ou intermitentes, que ir­
rompem das camadas profundas do 
solo e se elevam a grande altura. 
Abundam na Islândia, sendo desco­
nhecida sua ocorrência no Brasil . 

GõLFO - Porção de mar que pe­
netra pela terra, com abertura geral­
mente larga. 

GROTA - Abertura feita pelas en­
chentes na ribanceira ou margem 
de um rio. No Brasil: vale profundo, 
recôncavo sombrio, úmido e em ge­
ral pedregoso, na encosta de um 
monte. 

GRUTA - O mesmo que caverna. 
ICEBERG - Grande massa de gêlo 

que, desprendendo-se das geleiras 
polares, flutua e é impelida pelas 
correntes marítimas para latitudes 
menos elevadas. 

IGAPó - Trecho de floresta onde a 
água, após a inU'ndação dos rios, fica 
estagnada durante algum tempo. E' 
têrmo muito empregado no norte 
do Brasil, alterado, às vêzes, para 
Gapó. 

IGARAPÉ - Braço de rio entre duas 
ilhas ou entre uma ilha e a terra 
firme. E' têrmo tupi, usado também 
para designar riacho navegável por 
pequenas canoas. 

ILHA - Porção de terra cercada de 
água por todos os lados . 

ILHÉU - Pequena ilha constituída de 
rochedos. 

íNSU A - Ilhota baixa e plana forma­
da em um rio ou lago. Dá-se, igual­
mente, êsse nome a um trato de 
terra cultivado próximo de um rio. 

íNSULA - O mesmo que ilha. 
ISTMO - Faixa estreita de terra que 

liga dois continentes entre si ou 
uma península a um continente. 

ITAIMBÉ - Monte agudo e escarpado. 
Despenhadeiro. 

ITAIPAVA - Lugar onde o rio se 
precipita, devido a desníveis sucessi­
vos. Corredeira. 

JAZIDA ou 
JAZIGO - Sítio onde há ocorrência 

abundante de metais ou pedras de 
valor industrial. 

JUSANTE - Refluxo da maré. A 
JUSANTE - Para o lado em cujo 
sentido correm as águas. 

LADEIRA - Declive. Encosta. 
LAGAMAR - Parte abrigada de um 

pôrto ou baía. Lagoa de água sal­
gada. Equivalente a alagamar. 
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LAGO - Grande extensão de água 
cercada de terra . 

LAGOA - Pequeno lago. 
LAGOÃO - Têrmo regional do Rio 

Grande do Sul, que significa lagoa 
funda que se forma no curso dos 
arroios. 

LAGUNA - Lagoa rasa de fundo la­
macento, de água doce ou salgada, 
com ou sem ligação com o mar; é 
comum no litoral do Brasil. Diz-se 
também do canal ou braço de mar 
pouco profundo que deixam entre si 
os bancos de areia ou ilhas nas em­
bocaduras de certos rios. 

LAJEADO - No sul do Brasil, regato 
cujo leito é rochoso. · 

LAMARÃO - Lagoa formada 'nas de­
pressões do terreno durante os tem­
pos das chuvas. 

LAPA - Gruta cavada na rocha. 
Grande pedra ou laje, formando 
abrigo. 

LEIXÃO - Pedra alta e insulada na 
costa marítima. 

LEVADA - Corrente de água canali­
zada, geralmente procedente de um 
rio, destinada à irrigação dos cam­
pos ou movimentação de engenhos, 
moinhos, etc. 

LEZÍRIA - Terreno plano e alaga­
diço das margens dos rios. 

LITORAL - Faixa de terreno a bei­
ra-mar. 

LOMBA - O mesmo que coxilha (têr­
mo mais usado em Mato Grosso). 

MACElGA - Vegetação baixa que per­
mite, no máximo, o desenfiamento 
de cavaleiros e tanto pode enco­
brir como dificultar os movimen­
tos de uma tropa. E' constituída, or­
dinàriamente, de plantas gramíneas, 
arbustos e árvores esparsas de pe­
queno porte. MACEGA RALA -
Quando permite trânsito fácil. MA­
CEGA DENSA - Quando a sua tra­
vessia se faz com dificuldade . 

MACEIÓ - Têrmo regional do nor­
deste do Brasil, com o significado 
de laguna. 

MAMELÃO - Forma isolada, de ver­
tentes arredondadas e uniformes, 
cujo cocuruto se apresenta também 
arredondado. 

MANADEIRO ou 
MANANCIAL Nascente d'água. 

Fonte perene e abundante. 
MANGUE - Terreno pantanoso à beira 

mar ou nas embocaduras dos rios 
aonde chega a água salgada. Carac­
teriza-se também por uma vegeta­
ção mista que se pode tornar densa 

e em que prevalecem as árvores de 
igual nome. 

MAR - Tanto se diz do conjunto de 
oceanos, isto é, da grande massa 
de água salgada que cobre quase 
três quartas partes do globo terres­
tre, como, mais em· particular, das 
porções relativamente menores que 
os oceanos introduzem pelas terras. 

MARGEM - Faixa de terreno que 
ladeia e acompanha um rio ou qual­
quer corrente d'água. Ver "costa". 

MATA - Vegetação silvestre que co­
bre grandes extensões do terreno e 
é constituída, ordinàriamente, de 
árvores copadas de médio e pequeno 
porte. A mata pode ser classificada 
de "densa" ou "rala", conforme a 
densidade da vegetação exija ou não 
a abertura de picadas ou veredas 
para . passagem de pedestres. 

MATO - Nome genérico dado à vege­
tação silvestre que cobre grandes ou 
pequenas extensões do terreno . 

MATUPÃ - Têrmo com que, no norte 
do Brasil, se designa uma densa 
massa de capim aquático, à beira dos 
rios e lagos, que desliza com as cor­
rentes quando desenraizado. 

MEANDRO - Volta acentuada que faz 
um rio quando corre em planície 
ou vale largo, causada pela necessi­
dade de procurar caminho mais fácil. 

MEDÃO ou 
MÊDO - O mesmo que duna. 
MESOPOTÂMIA - Região situada en-

tre rios. 
MINA - Cavidade ou galeria subter­

rânea artificial de onde se extraem 
metais, combustíveis ou quaisquer 
substância minerais de valor indus-
trial. . · 

MONTANHA - Massa considerável da 
superfície sólida do globo terrestre 
que se eleva, isolada, acima do ter­
reno circunjacente ou se incorpora 
a um sistema, alongando-se, em 
qualquer dos casos, no sentido lon­
gitudinal. 

MONTANTE - A enchente da maré. 
A MONTANTE - Para o lado da 
nascente (de um rio) . 

MONTE - Embora o têrmo se aplique 
ordinàriamente às elevações de por­
te considerável, monte é o nome 
genérico das formas isoladas que se 
elevam acima do terreno circun­
vizinho e se classificam segundo a 
altura e a configuração que osten­
tam. 

MORRO - Monte pouco elevado cuja 
altura atinge no máximo a 300 me­
tros, tendo a parte superior arre­
dcmdada em forma de zimbório. 
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NASCENTE - Ponto onde a água aflo­
ra à superfície da terra, dando ori­
gem à formação dos cursos d'água. 

OASIS - Porção do terreno cheio de 
vegetação, formando como que uma 
ilha fértil no meio de um deserto. 

OCEANO - Cada uma das cinco gran­
des partes em que se subdivide o mar 
e banham os continentes. 

OUTEIRO - Monte de porte menor 
que a colina . 

ONCO - Angra cercada de montes. 
ORRETA - Vale apertado entre mon­

tanhas. 
PALUDE - o mesmo que pântano. 
PAMPA - Vasta planície, nas regiões 

do sul. 
PANTANO. - Extensão de terreno en­

charcado e loaacento. Quando a úmi­
dade é pouco abundante, pode permi­
tir o desenvolvimento de certas la­
vouras e pastagens. 

PARANA - Braço de rio caudaloso, 
separado dêste por uma ilha. 

PAUL ou 
PAúLO - O mesmo que pântano. 
PEGO ou 
PÉGUIA - O ponto mais fundo de 

um rio, lago, etc. 
PÉLAGO - Mar alto. Profundidade 

do mar. 
PENEDO - Pedra grande. 
PENEPLANíCIE - Quase planície. 
PENHASCO - O mesmo que rochedo. 
PERAU - Depressão formada na areia 

submersa pela arrebentação das on­
das. 

PICO - Ponto culminante de uma ele­
vação, quando esta é cônica e ele­
vada. 

PINACULO ou 
PÍNCARO - O mesmo que cume. 
PLANALTO - Planície elevada que se 

encontra, em geral, a mais de 200 
metros de altitude, principalmente, 
nas grandes cadeias ou maciços de 
montanhas. 

PLANÍCIE - Grande extensão de ter­
reno sensivelmente plano, ligeira­
mente inclinado e pouco elevado aci­

. ma do nível do mar. 
PLANURA - O mesmo que chapada. 
PLATô - (Franc.) Planalto. 
POÇO - Cavidade profunda aberta 

na terra, onde se junta água nas­
cente ou pluvial. Diz-se também dos 
pontos em que os rios apresentam 
maior profundidade, sendo equiva­
lente a pego. POÇO ARTESIANO -
O que é aberto por meio de sondas, 
.sendo a água expelida em repuxo 
para o exterior da terra. 

PONTA ou 
PONTAL - Ponta de terra ou de pe-

nedia que entra um pouco no mar. 
Diz-se também da língua de terra 
que se forma na foz de um rio. 

PôRTO - Lugar abrigado onde os 
navios podem ancorar e realizar em­
barque e desembarque de cargas e 
passageiros . 

POVOADO - Localidade, de população 
reduzida, que não tem a categoria 
de sede de circunscrição adminis­
tra tiva. 

PRAIA - Faixa de terreno, geralmente 
coberta de areia, que confina com o 
mar. 

PRECIPíCIO - O mesmo que despe­
nhadeiro. 

PROMONTóRIO - Cabo, quando pro­
eminente em relação ao mar. 

PUERA - Paul sêco pelo sol. 
QUEBRADA - Quebra, formando es­

carpa, em uma ravina que se desen­
volve encosta abaixo. 

QUEBRA-MAR - Muralha ou qualquer 
outra construção com que se opõe 
resistência ao embate das ondas ou 
à força das correntes. 

RAl\1P A - O mesmo que ladeira. 
RAPIDO - O mesmo que corredeira. 
RAVINA - Sulco deixado pela enxur-

rada nas encostas de uma elevação 
e, por extensão, nos terrenos planos. 

REAMBULAÇAO - Operação topográ­
fica de campo que consiste em pal­
milhar o terreno, a fim de colhêr 
a nomenclatura e classificar os por­
menores planimétricos necessários à 
fiel interpretação das fotografias 
aéreas. 

RECIFE - Rochedo ou série de roche­
dos situados próximos da costa, sub­
mersos ou à pequena altura acima do 
nível do mar. Os recifes são, assim, 
afloramentos da rocha local, poden­
do, •no entanto, apresentar-se como 
formações coralíneas. RECIFES DE 
BARREIRA - Quando formam li­
nha paralela ao litoral. 

REGATO - Ribeiro pequeno. 
REPRftSA - Construção num rio ou 

noutra qualquer corrente, destinada 
a barrar as águas que deverão ser­
vir à navegação ou a quaisquer fins 
agrícolas ou industriais. 

RESTINGA - Ilha ou península bas­
tante comprida, mas sem muita lar­
gura e, em geral, rasa que se forma 
ao longo do litoral. As restingas são 
constituídas ordinàriamente sôbre 
extensos bancos de areia a que se 
reúnem detritos orgânicos e inor­
gânicos arrancados das costas pelo 
refluxo das ondas. No Brasil dá-se 
também o nome de restinga à vege-'­
tação formada de mangues (Rhizo-



882 BOLETIM GEOGRAFICO 

phora mangle) , à borda do mar ou 
dos rios. 

RESTITUIÇÃO - Operação de gabi­
nete que consiste, em restituir, por 
meio de aparelhos fotogramétricos 
apropriados, os acidentes e minú­
cias ·de um terreno que se vai re­
presentar numa carta, as suas ver­
dadeiras formas e situações, quando 
estas se apresentam alteradas nas 
fotografias aéreas. 

RIA - Esteiro ou braço de rio que 
geralmente se presta à navegação 
de pequenas embarcações. 

RIACHO - Corrente d'água semelhan­
te ao ribeiro, mas de vulto menor. 

RIBA - Margem elevada de um rio. 
RIBANÇA - Margem de rio talhada 

a pique. 
RIBANCEIRA - O mesmo que riba. 
RIBEIRA - Terra baixa a beira-mar 

ou beira-rio. Como curso d'água 
assemelha-se ao ribeirão . 

RIBEIRÃO - Ribeira grande. 
RIBEIRO - Curso d'água que pode 

ser navegável por pequenas embar­
cações e vadeado, em certos tre­
chos, no tempo de estiagem. 

RINCÃO - No Rio Grande do Sul, 
recanto ou lugar afastado num cam­
po ou numa estância. 

RIO - Corrente d'água mais ou me­
nos caudalosa que tem, ordinària­
mente, origem nas montanhas e 
desce recebendo, pelas suas margens, 
outros cursos de menor importância, 
até lançar-se no mar ou noutro rio 
maior. A élassificação dos rios e das 
demais correntes d'água é muito de­
pendente da região em que se loca­
lizam. Assim, o que pode ser cha­
mado de rio em certa localidade, é 
considerado simples riacho ou ar­
roio em lugares onde existem cor­
rentes mais caudalosas. 

ROCHA - Massa dura e compacta 
que ocorre na crosta terrestre e con­
grega substâncias minerais ou mine­
ralizadas. 

ROCHEDO - Grande massa de pedra 
muito alta e escarpada. 

SALTO ~ Mudança súbita do nível 
dos cursos d'água, provocando queda 
da massa líquida. 

SANGA - Escavação funda, produ­
zida nos terrenos planos pelas águas 
pluviais. No sul do Brasil o têr­
mo se estende às pequenas correntes 
d'água. 

SAPAL - Terra alagadiça quase sem-
pre à beira dos rios. Paul. 

SELA ou 
SELADA - O mesmo que colo. 
SELVA - Floresta. 

SENDA - Caminho estreito. Vereda. 
SERRA - Extensa monta'nha ou ca­

deia de montanhas, cuja linha de 
cumeada, acidentada, toma o as­
pecto de uma serra, instrumento 
cortante. 

SÊRRO - O mesmo ou melhor que 
cêrro. 

SESMARIA - Terreno inculto ou aban_ 
danado. LEGUA DE SESMARIA -
Medida itinerária a'ntiga, equivalen­
te a 3 000 braças ou 6 600 metrOs. 

SOCAVÃO - Grande cavidade na en­
costa de uma elevação. 

SOPÉ - Base, parte inferior de qual­
quer elevação. 

TABULEIRO - ·Terreno plano ou li­
geiramente ondulado, quando situa­
do no alto de uma elevação, are­
noso ou, mesmo, pedregoso e, geral­
mente, coberto de vegtação caracte­
rística dos terrenos áridos. 

TALUDE - Inclinação em escarpa 
que se dá a um terreno ou a certos 
pormenores de uma obra de arte, 
fortificação ou qualquer outra, cuja 
construção a comporte. 

TALVEGUE - Linha sinuosa formada 
pelos pontos mais fungos de um vale 
ou curso d'água. Linha de reunião 
de águas. 

TERRAÇO - Planalto que, pela sua 
situação de degrau intermediário, 
domina regiões mais baixas, de um 
lado, e é, por sua vez, dominado 
por elevações mais altas do lado 
oposto. · 

TERRAPLENO - Terreno que se tor­
nou plano pelo atêrro das suas de­
pressões. 

TERRITóRIO - Grande extensão de 
terreno sôbre o qual uma nação ou 
um estado exerce jurisdição. No 
Brasil e nos Estados Unidos, cha­
ma-se também de território uma 
região que não constitui estado 
e é administrada diret.amente pela 
União. 

TETECUERA - Antigo leito de um 
rio já coberto de vegetação. 

TIJUCA ou 
TIJUCO - Atoleiro. Lameiro. 
TôPO - Ponto mais elevado. O mes­

mo que cume, quando se trata de 
uma elevação. 

TORRENTE - Corrente d'água muito 
rápida e impetuosa. 

TREMEDAL - Terreno pantanoso e 
atoladiço. 

TRILHO - Caminho estreito que per­
mite trânsito para cargueiros, cava­
leiros ou pedestres. 
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TtrNEL - Galeria subterrânea cons­
truída para dar passagem a uma 
via de comunicação, através de um 
obstáculo natural. 

VALA - Escavação longa, de maior ou 
menor largura e profundidade, desti­
nada a receber e encaminhar as 
águas para pontos em que devem ser 
utilizadas ou descarregadas. Em cer­
tas regiões, empregam-se as valas 
como limites de propriedades, com 
;profundidade suficiente para impe­
dir a passagem do gado. 

VALE - Depressão do terreno, ordi­
nàriamente em forma de sulco alon­
gado e sinuoso, compreendida entre 
as vertentes fronteiriças de duas ele­
vações vizinhas, que se encontram, 
na sua parte inferior, formando o 
talvegue. 

VARGA - Várzea alagadiça. 
VARGEM ou 
VARZEA - Campo pla'no ou de pe­

queno pendor, em vale extenso e 
cultivado. 

VASA - Fundo lodoso de um mar 
ou de um rio. 

VAZANTE - Têrmo usado no nor­
deste do Brasil para designar as 
terras úmidas, em tôrno dos açu­
des ou dos leitos dos rios secos, apro­
veitadas para pequenas culturas. 

VAU - Lugar no rio ou no mar que, 
pela sua pequena profundidade, per­
mite passagem de um homem a pé 
ou a cavalo. 

VEIGA - O mesmo que várzea. 
Vll:REDA - Caminho estreito. Trilho. 
VERTENTE - O mesmo que encosta. 
VÉRTICE - O mesmo que cimo. 
VIADUTO - Construção em forma de 

ponte ou arcada, destinada a conti­
nuar um caminho de ferro ou qual­
quer estrada, sôbre outras vias de 
comunicação ou depressões natu­
rais do terreno. 

VILA - Pequena povoação, sede de 
distrito. 

VULCAO - Monte, cujo cimo, aberto 
em cratera, vomita turbilhões de 
fogo e substâncias em fusão. 

O cérebro e o coração do Brasil 
marcham para as alturas 

O Brasil será o país do futuro. 
F'oi a profecia que nos legou Stephan 
Zweig, em um belo livro, tão belo e 
delicioso quanto o país, cujo retrato 
desejou pintar. Amém. Assim seja. 

Quando se percorre êste gigantes­
co coração contine'ntal da América do 
Sul, quando se contempla o processo 
da sua colonização ou se examina 
um mapa da sua população atual, é 
que se compreende que a cultura bra­
sileira tem o seu ponto de apoio no 
litoral de alegres paisagens tropicais, 
amenizadas apenas pelas buliçosas 
águas do atlântico. Fixou-se na orla 
marítima o eixo da vida nacional: 
"arranhando a costa feito carangue­
jos", conforme observou com espírito 
um historiador do século XVII. Mes­
mo depois que os destemidos "bandei­
rantes",, os garbosos paulistas, em­
preenderam a penetração do país pe­
los flancos externos da planície, se­
cular e granítica do coração brasileiro, 
a cultura e a vida nacionais continua­
ram "arranhando a costa". 

Nestes constantes arranhões ao 
longo do litoral formou-se com amor 
narcisista de ingênuos enamorados, o 
maravilhoso conjunto de terra, mar e 
urbe, que se chama Rio. Ainda bor­
dejando o litoral, pouco afastado dêle, 
ergue-se o músculo urbano de São 
Paulo, trepidante de vida e de energia. 

Entretanto, há decênios surgiu 
uma nova visão e uma velha aspiração. 
Visão: o elevado coração geográfico 
do Brasil, sua planície, seu "planalto", 
quase vazio e pobre, onde se estabele­
ceram passageiros ciclos de mineração 
de ouro, diamantes, esmeraldas. 

Recomendando a transferência da 
capital do país para o Planalto Cen­
tral, votaram os constituintes de 1891 
uma medida corajosa e radical, que 
a Carta Magna de 1946 reiterou com 
firmeza e o atual govêrno do presi­
dente Dutra está empenhado em levar 
a bom têrmo. Não às tontas, mas len­
tamente, com essa maneira tão brasi­
leira de fazer as coisas, isto é, lenta­
mente, na medida do possível, adequa­
damente e com sabedoria. Segundo 
plano cuidadosamente traçado, para 
fazer uso da expressão em moda: em 
obediência a prévios estudos e dis­
cussões de organismos técnicos de 
comprovada competência, como o "Ins_ 
tituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tística", o "Conselho Nacional de Geo­
grafia" e o "Conselho de Imigração e 
Colonização" . 

Nota - O presente artigo publicado origi­
nàriamente em La Estrella de Panamá, de 25 
de maio de 1949, foi vertido do castelhano pelo 
Prof. Arnaldo Vieira Lima, Redator da Seção 
de Publicações do C. N. G. 
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Recente resolução do I.B.G.E. 
justifica com clareza a medida: a 
necessidade de corrigir os desastrosos 
efeitos da concentração litorânea e 
urbana e o êrro de fixar o centro da 
vida político-administrativa ~ o cé­
rebro pensante e a vontade dirigente 
- fora do eixo geográfico de país tão 
vasto, eixo êsse que é mister estabe­
lecer ·nas elevações do Planalto. Es­
pera-se que a mudança da capital 
contribuirá decisivamente para uma 
melhor distribuição pela imensa hin­
terlândia das influências emanadas 
da suprema direção política da nação. 

Mas. . . e o Rio de Janeiro ? E 
a "Cidade Maravilhosa", como procla­
mam os ·cariocas, num enlêvo de ena­
morados? 

" O mal do Rio - comenta um 
geógrafo brasileiro, Rafael Xavier -
não está em crescer vertiginosamente. 
Da mesma forma se desenvolveram ou­
tras cidades como Nova York e Chi­
cago, que entretanto não são capitais. 
O seu mal reside na desproporção en­
tre êsse crescimento e o baixo nível de . 
progresso que se observa em quase 
todo o resto do país; é o desequilíbrio 
entre 2 mundos econômicos e sociais: 
o da metrópole faustosa e parasitária 
em contraste com o interior abando­
nado e desassistido" . 

Por isso, o cérebro e o coração do 
Brasil - a sua capital - marcham 
para as alturas, à procura do fulcro 
geográfico do planalto. 

E para onde irão o coração e o 
cérebro políticos dêsse "País do Fu­
turo"? Irão para Goiás, o estado do 
futuro, que até agora jazia "adorme­
cido nos planaltos, no fundo dos vales 
ou no mistério das selvas, à espera 
da sua hora histórica". "A hora anun­
ciada pelos constituintes de 1891, soou 
definitivamente", porque já "ficou 
para trás o período contemplativo", 
pela incorporação da imensa hinter­
lândia à comunhão cultural do país. 
E' preciso despertar as energias la­
tentes. "Uma paisagem é um reserva­
tório de energias latentes - dizia Vi­
da! de la Blache; mas somente o ho­
mem é capaz de libertá-las". O pito­
resco estado de Goiás teve outrora dias 
de fugaz bem-estar: o ciclo ilusório da 
mineração dominou os primeiros sécu­
los da vida goiana. Ouro, diamantes, 
esmeraldas: faiscadores de ouro, de 
diamantes e de esmeraldas. Vida fu­
gaz, a que sucedeu um período de es­
tagnação, de vida lânguida, numa pai­
sagem movimentada, rica em energias 
adormecidas. 

Com a revolução de 1930, rom­
penµo amarras, Goiás iniciou a sua 
marcha como estado do futuro. . . O 
primeiro passo decisivo foi - e não 
deixar de sê-lo - a fundação de 
uma nova cidade, a cidade de Goiâ­
nia, que foi como um novo fator de 
cultura. A inauguração de Goiânia em 
plena selva ("mato brabo") teve o 
efeito de um toque de rebate, com 
sinos a tangerem e tambores a rufa­
rem. "Uma clareira aberta no planal­
to semi-selvagem pelos heróis de um 
novo bandeirismo, que não deve per­
der nunca mais do seu ímpeto cria­
dor ... " 

Para Goiânia, para as alturas, 
marcharão o cérebro pensante e o 
coração em pujança. Está em marcha 
para as alturas o país do futuro. 
Zweig teria assim pensado e sonha­
do? ... 

Tenho em mãos o regulamento 
da 1.ª Conferência Brasileira de Imi­
gração e Colonização, celebrada na 
cidade de Goiânia, em abril último. 
Nada escapou como ponto de exame. 
recursos naturais de Goiás e do Bra­
sil Central; estrutura da produção 
atual; solo; clima; salubridade; o 
manto vegetal; as relações entre o 
homem e a paisagem do Brasil Cen­
tral; comunicações, transportes e ali­
mentação das populações do Planalto; 
as vantagens econômicas, políticas e 
estratégicas da nova capital do Brasil; 
as vantagens geopolíticas desta mu­
dança como fator de atração para o 
Oeste e como fôrça colonizadora; o 
tipo ideal de colonização ... 

Tudo isso foi examinado e dis­
cutido lenta, mas eficaz e suavemen­
te, com aquêle jeito especial que faz de 
todo brasileiro culto um diplomata há­
bil e consumado. 

E assim, paulatinamente, a capi­
tal vai galgando as alturas, para ani­
·mar o gigante ainda inerme que é 
êsse grande país do futuro. 

Vivificada a costa pelo espírito 
de natureza universal, formosa como 
sempre, continuará o Rio a ser a ci­
dade maravilhosa e inteligente, per­
dendo um pouco de sua categoria admL 
nistrativa, mas concorrendo para o 
surgimento de um novo Brasil, impul­
sionado pelo nervo motor de Goiânia. 

"Um novo bandeirismo que nunca 
mais deverá amortecer o seu ímpeto 
criador". 

AngeZ Rúbio 



Contribuição ao Ensino 

O Relêvo de Cuestas * 
-I-

J. TRICART 

Definição 

"Forma de relêvo dissimétrica, constituída de um lado por um talude de 
J)i~rfil côncavo, em declive íngreme, e do outro, por um planalto suavemente in­
clinado em sentido inverso". (A. Cholley) . 

Elementos do relêvo de cuestas: 

Frente } 
Reverso Ver esquema da fig. 1 ** 
Depressão subseqüente · 

Exemplo de relêvo de cuestas: A Lorena ocidental (Fôlha Nancy, na escala 
de 1/200 000) . 
Importância do relêvo de "cuestas". 

É muito difundido. É o tipo de relêvo predominante nas bacias sedimentares 
e nas velhas plataformas em forma de gôndola, ainda recobertas de terrenos 
sedimentares. 

Bacias sedimentares: cuestas em arco de círculo, com frente externa (Ex.: 
a Lorena, a Bacia de Londres, o Perigord) . 

Velhas plataformas: cuestas onduladas sôbre os abaulamentos: 
- cuestas com frente externa, como nas bacias sedimentares, em volta 

dos sinclinais. 
- cuestas com frente interna, em volta das áreas levantadas. 
Ex.: cuesta da depressão periférica do Morvan (Dijon, 1/200 000) . 
Ex. típico: o Centro-Leste dos Estados Unidos, dos grandes.Lagos ao Ozark; 

o Saara (Tassili, vizinhanças do Hoggar). 
É um elemento muito importante do relêvo das serras dobradas, com raízes 

profundas e de dobras largas: 
- Cristas monoclinais dos pré-Alpes; 
- Borda dos sinclinais elevados e cristas das calhas sôbre anticlinais. 
Formas semelhantes às das cuestas, gênese muito vizinha, estrutura local 

análoga. A única diferença vem da menor continuidade dêstes relevos, em con­
seqüência da densidade e da intensidade maior dos acidentes tectônicos. 
Condições necessárias e suficientes para o desenvolvimento do relêvo de "cuestas". 

1.0 - Existência de camadas inclinadas (estrutura monoclinal), em prin­
cípio concordantes. 

2.0 - Alternância de camadas de dureza diferente. 
3.0 - Ataque da região pela erosão. 

* Tradução de trecho do fascículo I do Cours de Géomorphologie, 1.• parte - "Géomorpho­
logie Structurale". Centre de Documentation Universitaire, Tournier & Constans: 5, Place de la 
Sorbonne. Paris - Ve, 1949 

Nesta versão em português efetuada pelo Prof. Orlando Valverde, chefe da secção Regional 
Leste do C.N.G. foi suprimida apenas a parte final, que compreende os Exercícios Práticos, 
baseados na interpretação de fôlhas topográficas e geológicas representando território francês. 

** As figuras referidas no texto serão publicadas no próximo número. 
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A combinação dêsses fatôres, cuja importância relativa é variável, explica 
os diversos aspectos do relêvo de cuestas; mais numerosos e menos simples do 
que geralmente se pensa. 

O relêvo de cuestas é o resultado da ação da erosão diferencial. Pode-se 
então reagrupar os fatôres que comandam a sua evolução em dois conjuntos: 

- fatôres estruturais; 
- fatôres morfológicos. 

I - OS FATôRES ESTRUTURAIS 

A estrutura é constituída pela natureza e pela disposição das camadas. 
A disposição das camadas segundo a época do seu depósito é a estratigrafia. 
A natureza das camadas é a litologia. 
A disposição das camadas após as deformações é o domínio da tectônica. 
l.º - O papel da estratigrafia e da litologia. 
Diz respeito essencialmente à condição "alternância de camadas duras e 

tenras". 
Papel essencial porque o relêvo de cuestas se forma graças ao desgaste mais 

rápido da camada tenra que gera a depressão subseqüente. 
A alternância camada dura - camada tenra explica: 
- A forma da frente da cuesta: talude côncavo, com um declive mais forte 

no lado; · 
- o declive suave correspondendo à camada tenra; 
- A cornicha correspondendo à· camada dura; 
- o aspecto do planalto do reverso: é, em princípio, a superfície estrutural 

da camada dura da cornicha, desembaraçada da camada tenra supra­
j acente. Ademais, só se realiza no caso de alternâncias repetidas de ca­
madas de dureza diferente. 

O estudo dos fatôres estratigráficos tem essencialmente por papel determi­
nar a resistência oposta pelas rochas à erosão. A êste respeito, camada 
dura + camada tenra constituem uma espécie de binômio cuja influência mor­
fológica é função ao mesmo tempo da resistência de cada um dos seus ele­
mentos e de sua espessura relativa. 

O binômio camada dura - camada tenra v.aria com: 
a) A espessura relativa da camada dura e da camada tenra: 
1) Camada dura espêssa e camada tenra fina; ataque pela erosão difícil: 

cuesta maciça ao mesmo tempo (ver fig. 2) : 
- no seu perfil: declive suave pouco desenvolvido em conseqüência da 

fraca espessura da camada tenra. Muito perto da base do talude, o declive é forte 
na camada dura. Escarpa maciça, às vêzes muralha vertical, cuja base, muito 
suave, fica escondida completamente sob o entulho. 

- no seu traçado: em conseqüência da camada dura, o ataque ao talude é 
difícil; êle recua lentamente. Tem poucos recortes porque: 

os vales conseqüentes não se alargam na borda dos boqueirões;' 
os vales obseqüentes não chegàm a recuar as suas nascentes. 
Daí, os funis de vales conseqüentes muito estreitos, e entre êles, longos se­

tores em que o talude é levemente indentado por pequenos vales cujas cabeceiras 
penetram muito pouco na frente da cuesta. 

Ex.: Cuesta da Argonne entre Varennes e Grandpré (fôlha Verdun, escala 
1/80 000 2

• 

1 N. do T.: O têrmo "percée" foi traduzido neste trabalho por "boqueirão", têrmo regional 
do Nordeste brasileiro, que significa abertura estreita numa serra, por onde geralmente passa 
um rio. Naturalmente nesta obra, o têrmo "percée" é empregado apenas referindo-se às aberturas 
nos paredões das cuestas. E' êste, aliás, o caso clássico no Nordeste brasileiro, que é a garganta 
do rio Poti através da serra de Ibiapaba. Dai parece ter-se generalizado o nome de "boqueirão" 
para os outros lugares. Em falta de têrmo melhor é que aqui se propõe êste para preencher um 
vazio na nossa terminologia técnica. 

2 Para aquêles que desejarem estudar profundamente o assunto, é valiosa a informação de 
que existem atualmente muitas fôlhas dessa carta geológica da França, na escala de 1/80 000, no 
Gabinete de Geologia da Faculdade Nacional de Filosofia, no Rio de Janeiro. 
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2) Camada tenra espêssa e camada dura delgada: aspecto completamente 
oposto, porque a ação da erosão é, ao contrário, muito fácil. 

Traçado muito lobulado, muito indentado, às vêzes difícil de seguir numa 
simples carta topográfica. 

Os vales conseqüentes ocupam funis muito largos, cujas bordas muitas 
vfü1es se cortam entre si, engendrando a formação de promontórios afilados, 
freqüentemente atacados por colos de flancos, que destacam testemunhos na 
sua extremidade. 

Os vales obseqüentes ou resseqüentes podem fàcilmente recuar as suas nas­
centes e alargar-se (o recuo das vertentes é fácil). 

Perfil bem delineado: longa encosta suave elevando-se somente no seu cume. 
A cornicha ocupa um lugar muito sem importância. Se a camada dura é muito 
fina, a cornicha pode mesmo desaparecer e dar lugar a um declive apenas li­
ge:lramente mais forte. 

Ex.: cuesta do arenito infra-liássico, na fôlha Mirecourt, na escala de 
l: ao ooo. (Ver fig. 3). 

O jôgo das variações da relação de espessura entre a camada dura e a ca­
mada tenra é portanto um elemento essencial para o estudo das cuestas. É fácil 
calcular a proporção da camada dura no conjunto da espessura das camadas 
que ·formam a cuesta. Êste valor é sempre interessante de confrontar com o 
re1êvo. 

a) O contraste maior ou menor de dureza entre as duas camadas influi 
sobretudo no perfil da frente da "cuesta". 

1) Contraste violento de dureza: perfil de concavidade marcada, cornicha 
nítida dominando uma encosta que se suaviza progressivamente. Caso, por 
exemplo, no sistema de erosão "normal", de uma camada de rocha maciça sôbre 
uma formação móvel (calcário ou arenito sôbre marga, argila ou areia) . 

Contraste ainda acentuado se a camada tenra fôr impermeável (escoamento 
superficial ativo) e a camada dura permeável (nenhum escoamento superficial). 
Neste caso, o recuo da cornicha se faz unicamente em conseqüência do desmo­
ronamento de blocos descalçados pela retirada da camada tenra subjacente: 
cornicha muito marcada. (Ver fig. 4) . 

2) Contraste fraco: o socavamento da cornicha pela retirada da formação 
móvel subjacente desaparece. Não há mais cornicha propriamente dita, somente 
uma parte mais íngreme no alto da encosta. Ex.: Cuesta da Champagne, na 
fôlha Verdun, escala 1/80 000. Se o contraste é fraco, a camada dura não é 
muito resistente. Desagrega-se apenas com menos facilidade que as formações 
subjacentes, fracionando-se porém, em ele".llentos bem finos. Não há cornicha 
possível: geralmente, uma encosta convexa se desenvolve na camada dura e pro­
longa a encosta côncava da camada tenra. É êsse o caso, nas regiões que foram 
submetidas à gelificação quaternária, de todos os calcários gelificados: 3 na 
Bacia de Paris, cuestas com cornichas verdadeiras são excessivamente raras. 
(Ver fig. 5) . 

Se o contraste entre as camadas fôr fraco demais, a cuesta desaparece. Nos 
casos limites, a cuesta é descontínua: Fica marcada, bem ou mal, lá onde a 
erosão é mais violenta: na erosão fluvial, ao longo dos boqueirões conseqüentes 
ou dos rios obseqüentes. Desaparece completamente onde a erosão é reduzida: 
por exemplo, nos divisores de águas entre os boqueirões conseqüentes. Exemplo: 
a cuesta da Champagne entre o Aube e o Sena. (Ver fôlha Troyes, escala 1/80 000 
e figura 6). 

3) Influência dos sistemas de erosão sôbre a resistência das rochas. O 
valor do contraste entre camada· dura e camada tenra se modifica, para um 
mesmo conjunto de rochas, em função d-0s sistemas de erosão. Por exemplo, num 
meio periglacial, a superposição de um calcário gelificado permite o desenvolvi­
mento de uma cuesta: 

• N. do T.: Os têrmos "gé!ivation" e "gélifs" foram traduzidos aqui por "ge!ificação" e 
"gelificados", respectivamente. Especialmente a tradução do segundo têrmo não parece muito 
pJrecisa. Por isso convém aqui a explicação do que é o processo de gelificação e suas conseqüências. 

No calcário a que se refere o texto, a água se infiltrou e depois, congelando-se, fragmentou-o 
completamente devido à dilatação. Após o degêlo, o calcário em suspensão formou com a água 
uma pasta, em estado de gel, que, pela ação da gravidade, foi preenchendo tôdas as fraturas das 
rochas e deslizando sôbre ns superfícies inclinadas das rochas impermeáveis. 
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Na base, o calcário gelificado é fragmentado pela geada e os seus resíduos 
finos, são evacuados por crioturvação! Uma reentrância se forma, semelhante 
à da ação das vagas nas falésias (caso de numerosos "abrigos sob rochas") . 

No alto, o calcário não gelificado se mantém e só se fragmenta em grandes 
blocos, pelo efeito de sapa. (Fig. 7) . 

Ora, os dois calcários, rochas não móveis e permeáveis, apresentam, sob a 
ação da erosão normal, uma fraca diferença de resistência, incapaz de permitir 
o desenvolvimento de uma cuesta. Caso ainda mais nítido: superposição de uma 
areia não gelificada a um giz ou greda gelificada: 

- Num meio periglacial, a areia é dificilmente arrancada e desempenha 
o papel de camada dura; o giz, por outro lado, é fàcilmente evacuado e desem­
penha o papel de camada tenra. Se as 'camadas forem inclinadas tende a for­
mar-se uma cuesta. 

- Em meio temperado, a areia, móvel, está sujeita à ação do escoamento 
superficial, que por sua vez age pouco sôbre o giz, permeável. Êste se torna mais 
duro do que a areia. Nenhuma cuesta se pode formar. Um esbôço de cuesta 
assim formado em meio periglacial por areias sôbre o giz é visível n:a bacia de 
Reims. As variações da relação das espessuras das camadas e do contraste de 
suas resistências à erosão se combinam naturalmente. Tôdas as formas de tran­
sição aparecem entre as cuestas maciças e as cuestas recortadas. Mas, tôdas as 
demais coisas sendo iguais: 

As cuestas maciças se desenvolvem quando: 
~ a camada dura é relativamente espêssa ou quando a camada tenra é 

bastante difícil de remover. Se as duas condições forem realizadas conjunta­
mente num grau bastante forte, a cuesta desaparece, primeiro nos lugares me­
nos atacados pela erosão. 

As cuestas lobuladas e recortadas coincidem com 
- uma camada dura pouco espêssa, ou então 
- uma resistência bastante fraca das duas camadas (resistência "global" 

do binômio fraca) . 
Se estas condições forem realizadas excessivamente bem no seu conjunto, a 

cuesta desaparece como no caso precedente, mas persiste mais fàcilmente lá 
onde a erosão fôr menor, isto é, em regime de erosão fluvial, sôbre os interflú­
vios. (Fig. 6) . 

2.0 - O papel da tectônica. 
Diz respeito essencialmente ao fator "inclinação das camadas".' A influên­

cia da tectônica sôbre o relêvo de cuestas também deve ser estudada do ponto 
de vista das variações de mergulho. Os acidentes tectônicos interessam as cuestas 
pelas variações de mergulho que determinam. 

a) Influência dos acidentes tectônicos sôbre o aspecto da "cuesta". 
Papel essencial do mergulho 'no perfil da cuesta: 
Mergulho muito fraco: o afundamento dos talvegues se faz quase perpendi­

cularmente aos planos estratigráficos. Daí i:esulta que o desnivelamento da 
cuesta será máximo, aproximando-se do valor limite teoricamente possível 
(igual à espessura total do binômio camada dura-camada tenra) . 

Se a dissecação fôr tão fácil quanto possível, a camada dura sendo atacada 
exatamente em di'reção perpendicular à sua base, o desmoronamento dos. seus 
elementos pela sapa far-se-á desde que a retirada da camada tenra repercuta 
abaixo do centro de gravidade de cada bloco separado pelas diáclases. (Ver fig. 8). 

As cornichas recuarão então com grande rapidez e tenderão, por êste mo­
tivo, a arredondar os seus ângulos. Portanto, o mergulho fraco gera uma cuesta 
tão elevada quanto possível, mas não permite à cornicha atingir o máximo de 
declividade. (Ver fig. 9). 

Mergulho forte (caso das cristas monoclinais ou das cristas do relêvo jurás­
sico): em conseqüência do mergulho forte, as camadas se apresentarão em bise! 
ao afundamento linear dos talvegues. Daí resulta: 

• N. do T.: O têrmo crioturvação ("cryoturbation") não parece estar empregado com justeza 
no texto original. Crioturvação, segundo sua própria etimologia o indica, é a turvação que se 
observa nas part!culas líquidas na fase inicial do congelamento. 

No caso em aprêço, os resíduos finos seriam evacuados não pela crioturvação, mas pela 
liquefação do gêlo contido entre as partículas de calcário. 



CONTRIBUIÇÃO AO ENSINO 889 

- Um desenvolvimento muito reduzido da depressão subseqüente bloqueado 
logo pelo aparecimento da nova camada dura subjacente. 

O afundamento linear dos talvegues é perturbado: se êles se inscrevem na 
camada dura subjacente, o modelamento da cuesta é retardado (afundamento 
vagaroso, o modelamento das baixas vertentes na camada dura limitando o seu 
recuo). Se os talvegues ficam na camada tenra, o desnivelamento da cuesta 
permanece bem inferior às possibilidades, dependendo da espessura do binômio 
das camadas que a constituem. (Ver figuras 10-11) . 

- Um ataque muito dificultoso da frente da cuesta, em conseqüência: 
Do risoo de afundamento dos talvegues na camada dura subjacente; 
da posição oblíqua da camada dura, que embaraça o seu desmoronamento 

por sapa: ela fica de certo modo como que empurrada contra o declive. Êste 
desmoronamento mais difícil perturba por sua vez a erosão da camada tenra 
subjacente: círculo vicioso. O recuo da frente da cuesta é muito retardado. Pode 
conservar uma cornicha muito abrupta se as fácies o permitirem. Resulta, por­
tanto, de um forte mergulho que a cuesta fica bastante reduzida nas suas for­
mas de conjunto, mas o vigor da cornicha fica acentuado. O recuo é muito lento. 

O traçado das cuestas é comandado pelas modalidades do seu ataque pela 
erosão. A ação essencial é a das torrentes e do escoamento superficial. Os gran­
des rios desempenham somente um papel indireto (nível de base local) . Ora, 
sào os elementos menores da rêde hidrográfica que são mais estreitamente sen­
síveis à influência da estrutura (não podem ficar indiferentes a ela: adaptam-se 
ou morrem). 

Com um mergulho nulo (caso de regiões de superfícies estruturais, cuja 
estratigrafia é análoga à das regiões de relêvo de cuestas), nenhuma direção de 
drenagem é desfavorecida. Só as diferenças locais de fácies e de nível de base 
intervêm para.comandar o ritmo do afundamento dos rios. 

As cabeceiras de vales recuam sensivelmente no mesmo ritmo, da mesma 
forma que as encostas, com condições de sapa tão favoráveis quanto possível. 

A intersecção das vertentes é muito ativa e se faz em todos os sentidos, 
acarretando a formação de garupas e depois de testemunhos (fig. 12). Estas 
condições se modificam pouco a pouco quando o mergulho se acentua. Entre­
tanto, elas persistem ainda quase sem alteração com mergulhos de 0,5% por 
exemplo, que permitem, não obstante, o aparecimento de relevos de cuestas se o 
contraste de dureza das camadas fôr grande. Temos então cuestas muito recor­
tadas com promontórios e morros-testemunhos, sinuosas e muitas vêzes inter­
rompidas, como no caso das cuestas em que a camada dura é muito fina, mas, 
ao contrário destas últimas, a rêde hidrográfica é muito mais complexa, mos­
trando orientações muito variáveis, muitas vêzes oblíquas ao talude e na qual 
a direção conseqüente está longe de dominar. Ex.: Cuesta da Ilha de França, 
na fôlha Laon, escala 1/80 000. 

Com um mergulho forte, ao contrário, a rêde se orienta em função da es­
trutura. Esta impõe uma direção predominante. 

As torrentes obseqüentes são muito desfavorecidas: têm que se encaixar 
contra o sentido do mergulho, fazendo face ao máximo de resistência; chegam 
muito depressa na camada dura subjacente; são ressecadas pelo escoamento 
subterrâneo das águas se as camadas forem permeáveis (escoamento no sentido 
do mergulho). (Ver figura 13) . 

Em compensação, os riachos conseqüentes têm muitas vantagens, porque: 
Correm quase paralelamente aos planos estratigráficos, o que facilita o seu 

encaixamento (trabalho de sapa mais fácil); 
ficam .mais tempo sôbre a camada tenra; 
são ameaçados de ressecamento somente se tiverem vizinhos encaixando-se 

mais depressa do que êles. 
Muito breve, os riachos conseqüentes tornam-se os únicos a ser drenados: 

concentram a drenagem. São êles portanto relativamente raros. Entre êles, só 
subsistem vales secos subseqüentes ou obseqüentes, incapazes de atacar forte­
mente a frente da cuesta . 

. o ataque da cuesta é então nitidamente localizado nos boqueirões conse-
qüentes. Ela é pouco recortada: ' 
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- entre os boqueirões conseqüentes, ação desprezível da erosão. Por falta 
de cursos d'água permanentes, os desmontes que podem ser arrancados ficam 
no sopé da cuesta; 

- os boqueirões conseqüentes, devido ao forte mergulho, são curtos, por­
que o talvegue chega muito depressa, para jusante, à base da camada dura. 
Então o recuo das vertentes, inteiramente constituídas por ela, é muito lento. 

A cuesta é portanto maciça, retilínea ou quase assim, entre os boqueirões 
conseqüentes. Ex.: a cuesta oxfordiana entre o Mosa e o Marne (Fôlhas 
Chaumont .e Mirecourt, escala: 1/80 000). (Ver fig. 14) . 

O aspecto da cuesta se assemelha então ao que resulta da existência de uma 
camada dura espêssa e resistente. A feição dos traçados das cuestas tal qual 
resulta do mergulho se combina então ao que resulta da estratigrafia. As duas 
séries de fatôres podem somar-se e reforçar-se mutuamente, ou, ao contrário, 
opor-se e neutralizar-se em parte, o que contribui a tornar complexo o estudo 
das cuestas. 

- Uma cuesta cujo binômio de camadas seja pouco resistente no seu con­
junto e na qual o contraste de dureza seja fraco, desaparecerá onde quer que 
as condições tectônicas não sejam muito favoráveis: visível nos setores com 
forte mergulho, ela desaparecerá nas regiões em que as camadas forem pouco 
inclinadas. Ex.: a cuesta da Champagne (comparar as fôlhas Verdun e Troyes, 
escala: 1/80 000) . 

- Sem nenhuma mudança na natureza das camadas, uma cuesta em que as 
condições estratigráficas são realizadas de maneira satisfatória toma aspectos 
muito diversos em função do mergulho. Ex.: a cuesta oxfordiana (chamada 
cuesta do Mosa) : a oeste do Woêvre, mergulho forte, traçado retilíneo; a oeste 
de Toul, mergulho fraco, traçado sinulQso, 'com m,orros testemunhos: fôlhas 
Commercy e Nancy, escala 1/80 000. No decurso do seµ recuo, uma mesma cuesta 
pode revestir-se de aspectos muito diferentes, conforme a feição das camadas. 

b) Evolução das "cuestas" em função da tectônica. 
O caso ideal de um mergulho constante e regular é inteiramente teórico. A 

estrutura das bacias sedimentares, em que se desenvolvem as cuestas, é ca­
racterizada por: 

- variações no mergulho das camadas; 
- falhas; 
- ondulações cujo eixo é mais ou menos paralelo ao eixo do mergulho. 
Todos êsses acidentes comandam o ritmo de evolução das cuestas e modifi­

cam, em caso de necessidade, o seu aspecto, quando elas os atravessam no de­
curso do seu recuo. 

Variações de mergulho das camadas: Afetam a forma de espécies de de­
graus de escada: setores de mergulho muito fraco (patamares tectônicos) se­
parados por zonas de forte mergulho (flexuras) mais ou menos contínuas. (Ver 
figura 15). 

Sôbre os patamares tectônicos, o fraco mergulho permite um recuo rápido 
da cuesta e o desenvolvimento de uma rêde de pequenos vales com orientações 
muito variadas. A cuesta é intensamente dissecada, profundamente recortada 
e acompanhada de testemunhos. 

Desde que as cabeceiras de pequenos vales obseqüentes chegam por erosão 
regressiva ao nível da flexura que limita o patamar para montante do mergulho, 
elas se ressecam porque a água que infiltra se escoa no sentido do declive das 
camadas. A sua ação fica assim paralisada. 

Uma vez assim chegadas sôbre a flexura as cabeceiras de pequenos vales 
obseqüentes, o trabalho de dissecação se retarda. 

A drenagem obseqüente é paralisada: a intersecção das vertentes Iiqüida 
os promontórios, depois os testemunhos adiante da flexura, de maneira que a 
frente da cuesta tende a alinhar-se sôbre ela. 

Os pequenos vales secundários secam desde que se entalham na camada 
dura subjacente, se ela fôr permeável. A cuesta se torna uma linha divisória de 
águas para os vales secundários. É retilínea e maciça, comprimida de certa ma­
neira ao longo da flexura. O seu desnivelamento é relativamente fraco, porque 
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uma boa parte da camada tenra não é arrancada de baixo das cabeceiras dos 
pequenos vales obseqüentes. Ex.: a cuesta do Mosa, de Hattonchâtel a Damvillers. 
(Fôlha Commercy, escala 1/80 000) . (Ver fig. 16) . 

Após a pausa sôbre a flexura, o recuo da cuesta recomeça, mas de maneira 
nova. Os pequenos vales conseqüentes do :reverso, geralmente secos na camada 
dura, acabam por drenar sozinhos a água do reverso por ocasião das chuvas e 
se aprofundam pouco a pouco. Alguns tornam-se permanentes e recuam suas 
nascentes, auxiliados por 

- sua boa alimentação em água; 
- seu escoamento no sentido do mergulho. 
Os mais ativos chegam a recuar as suas nascentes de maneira tal que se 

aproximam bem da frente da cuesta, formando um colo. Aprofundando-se, acaba 
êle por alcançar a camada tenra e então se modela ràpidamente. Uma espécie 
de boqueirão se abre na frente da cuesta, como uma garganta conseqüente, mas 
o rio tem sua nascente mesmo no meio do boqueirão. Êstes se vão alongando e 
fazem a cuesta recuar pouco a pouco pela intersecção de suas vertentes. (Ver 
fig. 17) . Certos autores têm confundido êstes "boqueirões peneconseqüentes" 
com capturas. 

Ex.: A cuesta do Mosa ao S. de Hattonchâtel, onde a proximidade maior do 
Mosa atrás da frente da cuesta acelerou a evolução. (Fôlha Commercy, escala 
1/80 000) . 

As "cuestas" duplas. 

Complicação acidental do relêvo de cuésta. 
Definição topográfica: Cuesta cuja frente é interrompida por um patamar 

contínuo. Tem-se então dois declives côncavos, separados por um patamar. Cada 
um dêsses declives côncavos é semelhante a uma frente de cuesta normal. 

A cuesta dupla é portanto, de certa maneira, a superposição local de ctiias 
cuestas, que podem ser encontradas separadas em outro lugar. Ex.: Fôlha Mire­
court, na escalá de 1:80000: a cuesta J1v-1•-a é dupla em Chermont. Na borda S. 
da fôlha, a cuesta dupla cede lugar a duas cuestas separadas. · 

Gênese das "cuestas" duplas: resultam da .combinação, muitas vêzes local, 
de duas cuestas alhures separadas. Produz-se quando as condições de recuo das 
cuestas (essencialmente a tectônica) provocaram concorrentemente: 

- a parada local da cuesta superior, em geral, comprimida contra uma 
flexura; 

- o recuo rápido da cuesta inferior, sôbre um patamar. 
Neste caso, a cuesta inferior recua até chegar contra a cuesta superior. Fica 

então bloqueada por esta última e com ela se confunde, formando uma só linha 
de patamares num talude único. (Ver esquema da fig. 20). 

A rêde hidrográfica pode facilitar a formação das cuestas duplas, por exem­
plo, quando um rio subseqüente importante se encaixa sôbre um patamar tectô­
nico entre duas cuestas aprqximadas (caso do Mosa, em Clefmont). A cuesta 
é então ao mesmo tempo dupla e desdobrada (ver adiante). 

As falhas têm um papel menor. Geralmente acidentais, quando não se trata 
de um campo de falhas, cuja presença domina o relêvo (entra no tipo de relêvo 
falhado). : 

As falhas locais desempenham um grande papel nos calcários: concentram 
a circulação subterrânea das águas, mesmo quando o seu deslocamento vertical 
é muito fraco (1 ou 2 metros bastam) . Guiam muitas vêzes os vales secos do 
reverso. 

Provocam anomalias: 
- o fracionamento irregular da frente da cuesta em garupas que correspon­

dem a pequenos b1ocos falhados. (Ex.: cuesta do Mosela, ao norte de Metz, Fôlha 
Metz, 1: 80 000) . (Ver fig. 18) . 

- desdobra a cuesta permitindo a instalação de um pequeno vale sôbre o 
reverso, cujo papel se torna importante desde que atinja a camada tenra. Ex.: 
o pequeno vale de Eparges (Commercy). (Ver fig. 1). 
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Falhas contrárias paralelas às frentes de cuestas podem provocar o desdo­
bramento de uma cuesta. A escarpa de falha recua sôbre o bloco levantado que 
fica para trás, no sentido do mergulho, como uma verdadeira cuesta, ao passo 
que a cuesta de fato continua o seu recuo na frente, no sentido do mergulho da 
falha até chegar a esta. Quando a escarpa não está suficientemente afastada 
da falha, o mesmo conjunto de camadas forma duas cuestas. 

Ex.: a cuesta do Muschelkalk em Mirecourt, na escala de 1:80 000. (Fig. 21). 
As ondulações cujo eixo é paralelo ao mergulho das camadas provocam ano­

malias no traçado das cuestas. 
Em conseqüência das ondulações, o mergulho local não se orienta mais do 

rebôrdo da bacia para o centro. Passa a obedecer a uma direção oblíqua, resul­
tante do mergulho dos flancos das ondulações e do conjunto da bacia. (Ver 
fig. 22). 

Ora a direção da frente de uma cuesta tende sempre a ser perpendicular 
ao mergulho local. O traçado da cuesta é sinuoso; ondulações em função dos 
dobramentos: · 

- reentrâncias sôbre os anticlinais; 
- saliências no sentido contrário ao mergulho nos sinclinais. 
Ex.: a cuesta do Mosa (fôlhas Châlons, Metz e Nancy, na escala de 1: 200 000) . 

(Ver fig. 23) . " · 
Trata-se de uma inversão do relêvo, como o próprio relêvo de cuesta. (Ver 

fig. 24) . 
Aos pontos altos da tectônica (anticlinais) correspondem depressões; avan­

ços da depressão subseqüente nas reentrâncias da cuesta. 
Aos sinclinais correspondem, ao contrário, regiões elevadas; espécies de 

cabos da cuesta avançando longe, no sentido oposto ao mergulho das camadas. 
Evolução análoga à do relêvo jurássico. A diferença entre o relêvo de cuesta 

e <!> ,relêvo jurássico é sobretudo uma questão de grau: no segundo, não existe 
mais o mergulho geral e as ondulações são mais marcadas e mais cerradas. Mas 
~- frente da cuesta em arco de círculo enquadrando um eixo anticlinal é uma 
inversão de relêvo como um escudo de cristas. 

Como tôdas as inversões de relêvo, o relêvo de cuesta levanta o problema da 
evolução morfológica. É possível o seu desenvolvimento no quadro de uma evo­
lução monocíclica ou exige uma evolução policíclica? 

II - OS FATôRES MORFOLóGICOS 

Para que um tipo de relêvo exista é preciso que a erosão o desentulhe. Os 
caracteres do relêvo de cuestas dependem portanto da ação que sôbre êle exerce 
a erosão pela sua natureza (sistema& de erosão), pela sua intensidade (ciclo de 
erosão) e pela organização da rêde hidrográfica (epigenia, capturas). 

1.º - Influência do sistema de· erosão. 
Forma de erosão diferencial, o relêvo de cuestas é sobretudo o produto da 

ação da erosão mecânica. A erosão química não parece ser susceptível de per­
mitir o desenvolvimento em grandes superfícies de um relêvo de erosão dife­
rencial dêste gênero. O recuo das frentes de cuesta é aparentado com o das 
vertentes. Os sistemas de erosão mais aptos a provocá-los são aquêles em que 
a erosão lateral é muito desenvolvida, essencialmente os processos áridos, quen­
tes ou frios. 

Nos climas secos, periglaciais, temperados ou quentes, a erosão mecânica 
se exerce sôbre um solo nu ou semi-nu. Condições ótimas para a escavação das 
formações tenras e o solapamento da cornicha. 

Recuo muito rápido das cuestas. 
A frente da cuesta toma geralmente um perfil retilíneo (encostas pliocêni­

cas da Bacia de Paris, modelado periglacial), diferente do da erosão "normal". 
Esta forma parece indicar uma menor resistência à ablação da camada dura, 
que se fragmenta ràpidamente. Os seus destroços juncam a frente da cuesta, 
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recobrindo-a completamente (por exemplo, blocos de "meuliére"" das encostas 
da Montanha de Reims). Ela recua, paralelamente a si mesma sem se abrandar, 
de maneira que fica sempre íngreme. (Ver fig. 25) . 

As depressões subseqüentes ficam juncadas de fragmentos provenientes do 
talude. Como o escoamento das águas correntes é fraco, a sua evacuação é pre­
eária. Não há escavação vertical, mas antes uma tendência ao afogamento. 
Massas de fragmentos formam lençóis no sopé das frentes de cuestas. (Ex.: 
cuestas do Saara) . 

Assim, a evolução da cuesta é muito rápida. A frente recua depressa parale­
lamente a si mesma, perdendo progressivamente altura porque a depressão 
subseqüente não se afunda no seu pé. A evolução só se detém quando a cuesta 
fica reduzida a pequenos resíduos de rocha dura dissimétricos, surginP,o nos 
divisores de águas no meio de superfícies quase planas, cobertas de fragmentos. 
A cuesta Kimeridgiana (cuesta do Barrois) ainda conservou em alguns lugares 
êste aspecto, datando do Plioceno. (Ver fôlha Chaumont, 1: 80 000). Fig. 26. 

. Nos climas úmidos de cobertura vegetal contínua, como o clima atual da 
Bacia de Paris, o modelamento das vertentes e o ataque das frentes de cuesta 
é muito mais difícil. A camada tenra, de marga ou areia, é progressivamente 
socavada por creeping ou pelo transporte em solução coloidal. A camada dura se 
abaixa lenta ou subitamente (abaixamentos de terreno)' formando blocos que 
escorregam sôbre a camada tenra, sobretudo se o declive fôr no mesmo sentido 
que o mergulho das camadas. 

Os blocos são pouco a pouco reduzidos pela fragmentação mecânica, pelos 
processos químicos e orgânicos. A grande diferença entre a resistência da ca­
mada tenra e a da camada dura se traduz por uma forte concavidade do declive. 
O recuo é muito lento. Também as formas se conservam com tôda sua nitidez. 
Nada vem entravar o afundamento dos talvegues, de maneira que as depressões 
subseqüentes se aprofundam tanto quanto o permite a posição do nível de base. 
A evolução da cuesta segue as vicissitudes do ciclo de erosão. (Ver fig. 27) . 

2.0 - Evolução da "cuesta" no quadro do ciclo de erosão. 
O ponto de partida é o acabamento do ciclo precedente sob a forma de uma 

superfície truncando as camadas, e na qual as cuestas quase desapareceram. 
Ela pode ser constituída: 

- por uma topografia árida tendo levado até o seu limite extremo o recuo 
das cuestas: caso da cuesta Kimeridgiana no S. do Barrois; 

- por uma peneplanície poligênica ou uma superfície de abrasão marinha, 
como é o caso, no S. da Ardena, das camadas jurássicas, truncadas pela su­
perfície infra-cretácea. 

O primeiro estágio de desentulhamento, que aparece desde o momento em 
que os talvegues começando o seu aprofundamento, principiam a atacar a rocha 
in situ constituída de afloramentos duros e tenros alternados, é caracterizado 
por alargamentos de vales nas rochas tenras. Se o rio se aprofundou bastante, a 
superfície estrutural da camada dura subjacente fica desembaraçada, formando 
um relêvo estrutural. Na parte inferior do reverso, o bisel da camada dura su­
perior protege a camada tenra e impede o seu arrancamento. Um talude se 
forma, com um perfil côncavo. A medida que se processa o aprofundamento, 
êle recua na beira dos rios e a camada dura aflora numa espessura crescente. 
Ao mesmo tempo, nos divisores de águas, a intersecção das vertentes entre par-
tes alargadas dos vales, que se fazia unicamente nas rochas tenras a princípio, 

0 A meuliere é um calcário silicificado, mais ou m'enos descalcificado. ~ste calcário forma 
dois horizontes nas formações oligocênicas da Bacia de Paris; o calcário da Beauce (Sannoisiano) 
e o calcário da Brie (Aquitaniano - Chattiano). O aspecto da meuliere é cavernoso devido ao 
fato de que as águas carregadas de gás carbônico causam a descalcificação, o desaparecimento 
do calcário e a persistência das impurezas, que passam a adquirir a côr avermelhada. Constitui 
ela excelente pedra de construção na região parisiense. 
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chega ao bisel de rocha dura. O talude, que antes só formava encostas em V 
ao longo dos vales, torna-se contínuo. (Ver fig. 28) . 

Atinge-se então o segundo estágio. Se o afundamento dos vales prossegue, o 
talude vai continuar a recuar e a camada dura acabará por aparecer em tôda 
sua espessura e não mais na espessura reduzida que tinha, lá onde a superfície 
de erosão a -truncava em bise!. 

Ao mesmo tempo, ela vai livrar-se progressivamente da camada tenra que 
a recobre e toma o aspecto de uma superfície estrutural. Todos os traços do 
aplainamento anterior desaparecem então. A cuesta fica plenamente realizada. 
Pode-se admitir que êste estágio é o da maturidade. (Ver fig. 29) . 

Enfim, a partir do momento em que o aprofundamento dos talvegues não 
mais se processa, a cuesta entra em decrepitude: o recuo da sua frente dimi­
nui-lhe a altura. Ela se esvai pouco a pouco. (Ver fig. 30) . Desaparece primeiro 
onde o contraste de dureza das camadas fôr fraco e sôbre os patamares. Com­
pletamente aplainada nas proximidades dos boqueirões conseqüentes, ainda 
persiste sob a forma de maciços de testemunhos dissimétricos nos divisores de 
águas. :Estes, enfim, são por sua vez reduzidos pela intersecção das vertentes. 
(Ver fig. 31) . 

Ex. dêsses estágios de evolução: 
- estágio de juventude: entalhe do Oxfordiano e do Rauraciano sob a Su­

perfície Infra-Cretácea. (Ver fôlha Rethel, 1:80 000). 
- estágio de juventude um pouco mais avançada: cuesta Kimeridgiana na 

fôlha verdun, 1:80 000; as intersecções de vertentes começam a dar uma de­
pressão subseqüente contínua. 

- estágio de maturidade em comêço: a cuesta do Mosa (cuesta Oxfordiana). 
A topografia da frente é perfeitamente realizada, mas o reverso não é uma su­
perfície estrutural. :Ele deriva de uma superfície de erosão . em processo de 
dissecção. 

- estágio de senilidade: a cuesta da Champagne, entre o Aube e o Sena. 
(Ver fôlha Troyes, 1: 80 000) . 

3.0 - Relação entre o relêvo de "cuesta" e a rêde hidrográfica. 
O desenvolvimento do relêvo de cuesta se faz a partir de uma superfície de 

aplainamento. Para Davis, tratava-se da superfície de regressão do mar, tendo 
depositado as camadas que em seguida constituirão as cuestas. (Ver fig. 32). 

Para De Margerie e De Martonne, basta que uma superfície de erosão trun­
que camadas que mergulham sob ela. (Ver fig. 33): O esquema clássico de De 
Martonne admite que o desentulhamento das cuestas se opera a partir de rios. 
primitivos conseqüentes. A seguir, desenvolvem-se afluentes nos afloramentos 
de rochas tenras (rios subseqüentes). Alguns dêles dividem os rios conseqüen­
tes secundários. Pequenos vale obseqüentes desenvolvem-se sob a forma de 
afluentes dos rios subseqüentes. Baseia-se numa suposição gratuita: o declive 
da superfície de erosão é o mesmo que o das camadas subjacentes (caso da pla­
nície litorânea emersa de Davis) . Exato sàmente no caso das cuestas prove­
nientes diretamente do ataque de uma superfície de regressão. (Ex.: cuestas da 
planície atlântica dos U .S .A.). Muitas vêzes o declive da superfície de erosão 
é muito diferente do das camadas subjacentes. 

Ex.: o leste da Bacia de Paris: as cuestas se desenvolveram a partir de uma 
superfície oligo-miocena descendo lentamente do S. dos Vosgos para o mar do 
Norte, por cima da Ardena ainda não levantada. A peneplanície mergulhava a 
N-NW, as camadas mergulham para W. (Ver fig. 34) . 

Os rios desenvolvidos sôbre a peneplanície (Mosa, Mosela, Marne e Aisne 
superior) são entretanto quase perpendiculares ao mergulho das camadas. :Eles 
se aprofundaram in loco por epigenia, o que não impediu o desenvolvimento do 
relêvo de cuestas. A gênese destas últimas é apenas indiretamente comandada 
pelos grandes rios, que servem de nível de base local. O trabalho efetivo é o do 
escoamento superficial difuso e dos pequenos riachos. 
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Quando a rêde hidrográfica se encaixa nas camadas próprias a permitir o 
desenvolvimento de um relêvo de cuestas, daí resultam complicações. 

Complicações do relêvo de "cuestas" por epigenia da rêde hidrográfica. 
As grandes artérias epigenéticas não estão em relação com o relêvo de 

cuesta que evolve em função do seu dinamismo próprio, sob o efeito dos rios 
secundários. 

Os grandes rios recortam as cuestas (rios resseqüentes, de Davis). Ex.: o 
M<Jsa: entra na cuesta do Mosa em Neufchâteau, corre a seguir atrás do seu 
reverso e, depois, sai dela por uma espécie de boqueirão obseqüente em Dun. 
:E'ig. 35. O recuo das cuestas se faz perpendicularmente a êsses rios. Processa-se 
primeiramente sob o ef~ito da drenagem obseqüente, partida do rio subseqüente 
no sopé da cuesta, até que êsse ataque seja bloqueado pela realização do perfil 
de equilíbrio dos pequenos vales ou pela parada das suas nascentes contra uma 
flexura. Em seguida, torna-se obra dos afluentes peneconseqüentes do rio en­
caixado no reverso da cuesta. 

A cuesta marca um estágio de parada, quando forma uma linha divisória de 
águas, geralmente empurrada de encontro a uma flexura. Se o rio epigenético 
no seu reverso fica bastante encaixado a ponto de atingir a camada tenra, en­
contramo-nos, em presença de uma cuesta desdobrada. Ex.: a cuesta do Mosela, 
ao S. de Metz. A cuesta estava outrora a E. do Seille. Atravessou êste rio na 
marcha do seu recuo. Agora está entre o Seille e o Mosela, formando o divioor 
de águas numa grande extensão. A drenagem obseqüente do Seille chega fraca­
mente; a drenagem peneconseqüente do Mosela começa a dissecar a cuesta em 
testemunhos. Ao S., perto de Pont à Mousson, desapareceu localmente a E. do 
Mosela; neste lugar atravessou o rio. (Ver fig. 36) . 

Os pequenos rios se reorganizam em função da existência do relêvo de cuesta, 
durante as fases de clima úmido temperado, em que o recuo da cuesta é lento: 
desenvolvimento de uma drenagem subseqüente ao longo de grandes afloramen­
tos de camadas tenras. Ex.: as capturas efetuadas pelo Madon subseqüente no 
:Lias, em detrimento do Mosa, cujos afluentes conseqüentes êle cortou. Tirou 
proveito do tamanho e da espessura do Lias marnoso, de uma flexura, e da 
perda dos rios conseqüentes nos calcários bajocianos do reverso da cuesta. (Ver 
.fôlha Nancy, na escala de 1:80 000). Desenvolvimento de uma drenagem conse­
qüente em proveito de algumas grandes artérias que concentram a drenagem. 
(Ver fig. 37) . Afluentes subseqüentes destas últimas decapitam os seus outros 
afluentes conseqüentes. Ex.: a cuesta cretácea entre Troyes e o Aube. (Fôlha 
Troyes, escala 1: 80 000). (Ver fig. 38) . 

Semelhantes reorganizações dos afluentes secundários em função de um 
relêvo só se operam quando o relêvo fica muito estável, quando a cuesta recua 
muito lentamente, de preferência sôbre os patamares tectônicos em que as ca­
madas tenras afloram largamente e nos quais os rios podem orientar-se indife­
rentemente ao mergulho das camadas. Para que a cuesta seja estável, é preciso 
que seja detida contra uma flexura situada na parte mais alta das camadas 
dêste patamar tectônico. 

CONCLUSÃO 

O relêvo de cuesta constitui uma espécie de complexo, no sentido empre­
gado pelo Sr. Cholley, combinando elementos estruturais e processos morfoló­
gicos. 

Um certo número de condições devem ser realizadas para que êste com-
plexo seja possível: 

- camadas duras e tenras alternadas; 
- camadas inclinadas no seu conjunto; 
- existência de uma erosão mecânica diferencial. 
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O· complexo responde à combinação dessas diversas condições e o relêYo de 
cuestas varia com as modificações do equilíbrio dêsses fatôres: 

- relação de dureza das camadas; 
- relação de espessura das camadas; 
- variações de mergulho das camadas; 
- sistemas de erosão; 
- estado de acabamento do ciclo de erosão; 
- disposição das artérias mestras da rêde hidrográfica. 

O relêvo de cuestas toma assim aspectos muito diversos, segundo as combi­
nações dêsses fatôres. Às vêzes, também, os seus aspectos são os mesmos com 
valores diferentes dos fatôres, que geram, porém, um equilíbrio idêntico; por 
exemplo, uma cuesta de camada tenra muito desenvolvida e de camada dura 
medíocre, mas comprimida contra uma flexura, pode não ter um traçado mais 
sinuoso que uma cuesta com camada dura maciça e espêssa, exposta em pleno 
patamar estrutural. Uma vez formado, o complexo tem um dinamismo próprio. 

Desde que a cuesta exista, não é absolutamente necessário que haja rios 
subseqüentes no seu pé ou conseqüentes, para provocar o seu recuo. Ela recua 
por si mesma, porque existe em função de sua natureza intrínseca; as cuestas 
do Saara estão numa região arreica. Uma cuesta pode mesmo, em certas con­
junturas favoráveis, levar a rêde hidrográfica a se reorganizar em função pró­
pria e da estrutura que ela revela. 

(Continua no próximo número) 

Use o serviço de informações do Conselho Naeional de Geografia para dissipar suas .dlividas 
e completar os seus informes sôbre a geografia em geral e a geografia do Brasil em especial. 



Programa de Geografia 

C~rso de Preparação à Carreira Diplomática do Instituto Rio Branca 

GEOGRAFIA ECONÔMICA GERAL E DO BRASIL 

Prof. HILGARD O'REILLY STERNBERG 

Unidade I - Conceitos fundamentais 

1 - Conceituação de Geografia Moderna. 2 - Relações com outras ciências. 
:1 - O "binômio geográfico". 

Unidade II - A divisão em regiões e os problemas geo-econômicos 

1 - Regiões naturais e regiões geo-econômicas; a divisão do Brasil. 2 
Valorização do São Francisco: tríplice aspecto do aproveitamento do rio (via-. 
tório, irrigatório e energético); o preceito constitucional e os pla'nos para o 
soerguimento do vale (Geraldo Rocha, Joppert, etc.); o exemplo da "T.V.A."; 
a Companhia Hidroelétrica do São Francisco. 3 - Valorização da Amazônia: 
situação atual (população, transportes, etc.) ; repercussões da situação mun'­
dial da borracha; outras possibilidades econômicas (extrativas, agro-pecuárias 
e mineiras) ; o preceito constitucional e o problema de sua concretização. 4 - A 
"sêca" do Nordeste como problema geo-econômico; o preceito constitucional e 
os planos de defesa. 

Unidade III - Migrações e colonização 

1 - Migrações internas e imigração; repercussões geo-econômicas no Brasil. 
2 - O estabelecimento de .núcleos coloniais e a realidade geográfica brasileira. 

Unidade IV - Recursos vegetais 

1 - Os recursos da floresta e sua utilização econômica; produtos florestais 
brasileiros (borracha, castanha, madeira, etc.) . 2 - Fatôres geográficos da ex­
plotação agrícola e os principais tipos de agricultura; problemas da agricultura 
no Brasil (sociais, econômicos e agrícolas propriamente ditos). 3 - Cereais: 
a questão do trigo (distribuição geográfica, produção e consumo); posição do 
Brasil. 4 - Estimula:ntes e bebidas: o café (condições para a sua produção e 
posição do Brasil no mercado mundial), o mate (problemas de sua produção e 
exportação) e o cacau (primitiva importância da cultura na Amazônia e pre­
sente hegemonia da Região Leste; a crise atual). 5 - O açúcar; plantas sa­
caríferas das regiões temperadas e das regiões tropicais e conseqüências da 
concorrência entre a cana e a beterraba; posição do Brasil. 6 - Plantas in­
dustriais; o algodão (distribuição mundial e industrialização; posição do 
Brasil) e a juta (possibilidades da Amazônia). 
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Unidade V -· Pecuária 

1 - Atividades pecuaristas em geral; aspectos peculiares da criação na­
cional. 2 - A indústria da carne; produção, consumo e comércio internacio­
nais; posição do Brasil. 

Unidade VI - Combustíveis e fontes de energia 

1 - Hulha branca; situação mundial da e·nergia hidráulica; estudo das 
bacias hidrográficas brasileiras e do seu "índice de participação". 2 - Com­
bustíveis sólidos; o carvão entre as demais fontes de energia; regiões carboní­
feras brasileiras, determinadas e potenciais, e aspectos peculiares do problema 
da lenha no Brasil. 3 - Combustíveis líquidos e gasosos: o petróleo (pesquisa, 
lavra, refinação e transporte), a distilação dos chistos oleíferos e a utilização 
do gás natural; o problema brasileiro. 4 - A energia atômica. 

Unidade VII - Recursos minerais 

1 - As rochas comuns; problema do cimento no Brasil. 2 - Minerais in­
dustrias e minerais preciosos. 3 - O ferro; distribuição geográfica da pro­
dução e industrialização; jazidas de ferro e siderurgia no Brasil (Companhia 
"Vale do Rio Doce" e Volta Redonda) . 

Unidade VIII - Transportes e comunicações 

1 - Os problemas de transporte em geral; densidade do reticulado viatório 
brasileiro e influências geográficas (articulação do planalto com o litoral -
exemplo das vias-férreas paulistas). 2 - Ferrovias; densidade, traçado, regime 
financeiro e projeção continental das ferrovias brasileiras; o Fundo Ferro­
viário Nacional. 3 - Rodovias; situação do Brasil; o Plano Rodoviário Nacio­
nal. 4 - Aquavias; navegação marítima e fluvial; situação do Brasil. 5 -
Aerovias; o papel especial da aviação no Brasil. 6 - A circulação do pensa­
mento: correios, telégrafos, rádio, etc.; situação do Brasil. 

~ Concorra para que o Brasil seja cartogràficamente bem representado, enviando ao Con­
.,_.. selho Nacional de Geografia informações e mapas que possam ser de utilidade à nova edição 
da Carta Geogrãfica do Brasil ao Milionéliimo que o Conselho estã elaborando. 



Noticiário 

Capital Federal 

CÃJ\IARA FEDERAL DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI CRIANDO A DIVISÃO 
DE CONSERV AÇAO DO SOLO - Recentemen­
te o deputado Raul Medeiros apresentou à 
Câmara Federal dos Deputados um projeto de 
lei de sua autoria, no qual se propõe a cria­
ção, no Departamento Nacional da Produção 
Vegetal do Ministério da Agricultura, da Di­
visão de Conservação do Solo. Entre as pri­
meiras e principais disposições estabelece o 
projeto em causa que o novo órgão deverá 
obedecer, em tudo que lhe seja aplicável, ao 
padrão das demais Divisões do Ministério a 
que se subordinará, devendo constituir-se de 
cinco secções, a saber: Conservacionista; de 
Combate à Erosão; de Defesa dos Pequenos 
Cursos d'Agua, Irrigação e Drenagem; de De­
fesa Florestal, Florestamento e Refloresta­
mento; de Mecanização Agrícola. Determina 
mais a proposição que o govêrno federal esta­
beleça convênios com os estados que possuí­
rem um serviço local de conservação do solo, 
transferindo-lhes a direção e execução dos 
serviços de que trata o projeto. Em obediên­
cia ainda aos têrmos da lei de que se cogita, 
deverá o govêrno instituir a obrigatoriedade 
do ensino especializado de conservação do so­
lo em tôdas as escolas de agricultura do pais. 

O projeto do deputado Raul Medeiros, foi 
entregue à Mesa da Câmara dos Deputados, 
acompanhado de longa justificativa em que 
aquêle parlamentar aponta como uma das 
causas principais da queda da produção agrí­
cola nacional, o progressivo empobrecimento 
do solo, que diz estar sendo continuamente es­
poliado de seus elementos de fertilidade 
matéria orgânica e sais minerais. 

1c 

PRESID:liJNCIA DA REPúBLICA 

INSTITUTO. BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTAT1STICA 

DECLARAÇÕES DO SECRETARIO-GERAL 
DO I.B.G.E. SôBRE O CONGRESSO INTER­
NACIONAL DE ESTATíSTICA REALIZADO RE­
CENTEMENTE EM BERNA - Após participar, 
como representante do nosso pais, nos tra­
balhos do recente Congresso Internacional de 
Estatística, realizado em Berna, e excursionar 
por vários países do Velho Mundo, acaba de 
regressar ao Brasil o Dr. Rafael Xavier, secre­
tário-geral do Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística. 

A propósito daquele importante certame e 
do que observou nos países europeus que teve 
oportunidade de visitar, prestou o Dr. Rafael 
Xavier as seguintes declarações: 

A participação brasileira na conferencia 
de Berna - A reunião de Berna, que foi a 
26.ª promovida pelo Instituto Internacional 
de Estatística, acolheu na capital da Suíça 
as figuras maiores da cultura estatística 
do mundo. Foi uma comprovação objetiva 

da importância que as pesquisas cientificas 
estão assumindo na solução de múltiplos pro­
blemas sociais e econômicos, com aplicação do 
método estatístico. 

O número e valor das teses, salientando-se 
as que se referiram às questões demográficas 
e econômicas, demonstraram a valia dos es­
tudos levados a debate perante uma assem­
bléia realmente notável. 

Entre os representantes ilustres que com­
pareceram à reunião, destacou-se o professor 
Giorgio Mortara, que apresentou teses sôbre 
demografia brasileira, baseadas no censo de 
1940, as quais foram objeto de observações in­
teressantes em tôrno dos estudos e trabalhos 
do laboratório de estatística do I.B.G.E. 

No discurso de abertura dos trabalhos, o 
Dr. S. A.· Rice presidente do Instituto Inter­
nacional de Estatística, fêz referências espe­
ciais e pôs em relêvo a organização estatís­
tica brasileira, ficando resolvido e aceitando o 
plenário do LI.E. a indicação do Brasil para 
o Congresso Internacional de Estatística, em 
1955. 

A Associação Brasileira de Estatística foi 
oficialmente filiada à organização internacio­
nal, o que constitui, certamente, mais uma de­
monstração do aprêço em que é tido o esfôrço 
dos estatísticos brasileiros. 

Estiveram presentes aos trabalhos mais de 
400 delegados, não só de países, como de uni­
versidades e instituições culturais de todo o 
mundo, sendo discutidas mais de 70 teses, ver­
sando questões de alto interêsse cientifico. 

A influencia do município na vida política 
e econômica da Europa - Em minha rápida 
estada na Europa, tive oportunidade de veri­
ficar o elevado grau de civilização a que 
atingiu o povo suíço, que continua a ser 
o padrão de educação política do mundo. 
As suas instituições politicas, a sua cultura, a 
sua forma de viver, sóbria, simples e harmô­
nica, criaram um ambiente de tranqüila paz so­
cial, onde todo esfôrço humano é realizado 
admiràvelmente. 

A modelar organização do pais repousa 
nas suas tradicionais atividades municipais. 
Ali vale o município não só como suporte po­
litico, como também base da vida social e 
econômica do pais. 

Aliás, em tôda a Europa - e nisto está 
o segrêdo da rápida recuperação que se sente, 
em todos os países - é no município, em suas 
magnificas realizações administrativas e na 
intensidade de sua atividade política e econô­
mica, que se encontra a explicação de fenô­
menos que nos surpreendem. 

A Europa deu-me mais ânimo para con­
tinuar a campanha municipalista e maiores 
esperanças no êxito futuro do movimento de 
restauração do Brasil. 

1:t 
A recuperação econômica européia - Se 

a Itália vencida, com os seus campos e suas 
cidades danificadas pelos efeitos tremendos 
de uma guerra total, se reconstrói ràpida-
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mente e seu povo admirável consegue superar 
tôdas as dificuldades, refazendo não só sua 
economia, como tôda sua estrutura politfoa e 
social, foi por certo, em sua estrutura politica 
. e econômica que encontrou apojp para se refa­
zer de maneira pronta. 

A Itália encarou seus problemas de frente 
·e os procura resolver objetivamente. Pode-se 
afirmar que, dentro em pouco, os niveis de 
antes da guerra estarão superados. 

Pràticamente, não se pode falar em carên­
cia do essencial para a vida na Europa. Se não 
há fartura generalizada, há, pelo menos, o 
bastante para uma existência sem graves di­
ficuldades. 

Grande inter/3se pelas coisas do Brasil -
O Brasil continua a despertar grande interêsse. 
Infelizmente, continua, também, a ser o grande 
desconhecido. 

Falta um trabalho orientado e amplo de 
divulgação. Nossos representantes consulares 
e diplomáticos não dispõem de elementos 
atuais e material de propaganda, ao alcance 
do número dos que procuram informes e es­
clarecimentos sôbre o Brasil. 

É um assunto que precisa ser estudado 
pelos nossos homens públicos, de forma a ue­
senvolver uma corrente de turismo, com obje­
tivos econômicos, tirando proveito dessa fonte 
de renda, uma das mais produtivas dos países 
europeus e de alguns da América. · 

* 
CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

Diretório Central 

ANUARIO DO OBSERVATóRIO - SOCIE­
DADE BRASILEIRA DE FOTOGRAMETRIA -
MONUMENTO COMEMORATIVO DO TRATA­
DO DE MADRI - CURSO DE FÉRIAS DE GEO­
GRAFIA, 1950. - Sob a presidência do em­
baixador José Carlos de Macedo Soares, pre­
sidente do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, realizou-se no dia 27 de outu­
bro de 1949, a reunião quinzenal do Diretório 
Central do Conselho Nacional de Geografia, 
estando presente a maioria dos seus membros. 

Inicialmente, foi aprovada a ata da reu­
nião anterior e foram lidos o expediente e o 
"Diário do Conselho" relativos à quinzena, 
o que ensejou a aprovação de vários pronun­
ciamentos, por proposta do Eng.° Christovam 
Leite de Castro, secretário-geral do Conselho. 

O comandante Jurandir Chagas, suplente 
do delegado do Ministério da Marinha, refe­
riu-se à salda do Anuário do Observatório 
Nacional" de 1949, tendo o Diretório aprovado 
a proposta do Cel. Dácio César, suplente do 
delegado do Ministério da Guerra, no senti­
do de a Secretaria-Geral do Conselho enten­
der-se com a Imprensa Nacional quanto à 
saída daquele anuário antes do inicio do ano 
de referência, porque desde o dia 1. 0 de ja­
neiro as tabelas nêle contidas são necessárias 
aos técnicos de astronomia de campo. 

Na ordem do dia, foi aprovada, inicial­
mente a resolução n. 0 346, autorizando a ade­
são do Conselho à Sociedade Brasileira de Fo­
togrametria, como membro mantenedor. 

Em seguida, aprovou-se a resolução 
n.• 347, que faz o julgamento das maquetas 
apresentadas no concurso do monumento co­
memorativo do Tratado de Madri, segundo o 
qual foi conferido o 1. 0 prêmio ao Sr. Arman­
do Sócrates Schnoor e o 2. • premio ao Sr. S. 
Leão Veloso. 

Por fim, aprovou o Diretório a resolução 
n. 0 348, em que dá patrocinio ao Curso de 

Férias destinado aos professôres de Geogra­
fia a realizar-se em janeiro de 1950, compreen­
dida a concessão de dez bôlsas para o curso 
a serem distribuidas entre professôres dos 
estados. 

* MONUMENTO COMEMORATIVO DO TRA-
TADO DE MADRI - Expressivas solenidades 
comemorativas assinalarão a passagem, em ja­
neiro de 1950, do segundo centenário do Tra­
tado de Madri', importante acontecimento di­
plomático que se inscreve também entre os 
feitos de maior significação histórica e geo­
gráfica para o nosso pais. Foi com êste tra­
tado, em que se destacou a figura do grande 
diplomata brasileiro Alexandre de Gusmão, 
que se embrionaram os acordos sôbre ques­
tões de limites firmados entre o Brasil· e as 
repúblicas hispano-americanas, dai considerá­
lo significativo também para os paises, cujos 
territórios confinam com o nosso. 

Considerando o fato na sua significação 
geográfica, e de acôrdo com O' que determi­
nam a respeito as resoluções n. 0 197, de 22 de 
julho de 1946, da sua Assembléia-Geral, e 313, 
de 23 de agôsto de 1948, do seu Diretório Cen­
tral, deliberou o Conselho Nacional de Geo­
grafia associar-se às comemorações de que se 
cogitam. Para isso patrocinará, além das so­
lenidades constantes de um programa parti­
cular, a ereção, em Cuiabá, de um monumento 
rememorativo do histórico tratado, tendo já 
com êsse objetivo instituído um concurso de 
maquetas ao qual enviaram projetos vários 
escultores. :tl:ste concurso, cujas inscrições es­
tiveram abertas na Secretaria do Conselho de 
1. 0 de abril a 31 de julho do corrente ano, 
foi julgado recentemente por uma Comissão 
composta dos professôres José O. Correia Li­
ma, Flexa Ribeiro e Feijó Bittencourt, tendo 
sido classificado em primeiro lugar o projeto 
do concorrente Armando Sócrates Schnoor, e 
em segundo o do Sr. H. Leão Veloso, que as­
sim fizeram jus aos prêmios previstos no 
edital que deu a conhecer as bases do referido 
concurso. 

* . 
PALESTRAS DO IDSTORIADOR E AR-

QUEóLOGO ARGENTINO PROFESSOR FRAN­
CISCO APARíCIO - Especialmente convidado, 
o historiador e arqueólogo argentino profes­
sor Francisco de Aparício, realizou no Conse­
lho Nacional de Geografia, durante o mês 
de outubro último, duas conferências sôbre 
assuntos da sua especialidade. Estas confe­
rências foram levadas a efeito nos dias 20 e 
27 do referido mês, subordinando-se, respecti­
vamente, aos seguintes temas: "Cuzco. capi­
tal do império incaico" e "Copan, capital do 
império maia,,. 

Antigo professor da Universidade de Buenos 
Aires, e autor de importantes trabalhos sô­
bre assuntos de história, arqueologia, geogra­
fia humana, o professor Francisco Aparício 
viera ao nosso pais em atendimento a um 
convite que lhe fôra feito, no sentido de mi­
nistrar um curso de três meses sôbre güo­
grafia humana na Faculdade Nacional de Fi­
losofia da Universidade do Brasil. 

UNIVERSIDADE DO ·BRASIL 

Faculi\ade Nacional de Filosofia 

CICLO DE CONFER:tl:NCIAS DE INTER:tl:S­
SE GEOGRAFICO - Prosseguindo na realiza­
ção do plano de conferências destinadas aos 
seus alunos, que anualmente promove, a ca­
deira de Geografia. do Brasil da Faculdade 
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Nacional de Filosofia acaba .de patrocinar um 
ciclo de nove palestras de interêsse geográ­
fico, cuja realização estêve a cargo dos Srs. Dr. 
Fernando Carneiro, especialista em assuntos 
de imigração e colonização; Dr. Alvaro Barce­
los Fagundes, diretor do Centro Nacional de 
Ensino e Pesquisas Agronômicas do Ministé­
rio da Agricultura e Prof. Sílvio Fróis Abreu, 
consultor técnico e membro da Comissão de 
Publicações do Conselho Nacional de Geo­
grafia. 

Este ciclo de conferências patrocinadas pe­
la Cadeira de Geografia do Brasil da Facul­
dade Nacional de Filosofia obedeceu ao seguinte 
programa: 

Dr. Fernando Carneiro - 5 de outubro -
História da Imigração no Brasil - seus fun­
damentos geográficos e conseqüências econô­
micas (l.ª parte), 6 de outubro - História da 

Imigração no Brasil - seus fundamentos geo­
gráficos e conseqüências econômicas (2.• par­
te); Dr. Alvaro Barcelos Fagundes - 13 de 
outubro - Bases Geográficas da Agricultura 
no Brasil: Generalidades; os Fatôres da Dis­
tribuição das Culturas; Atividades Extrativas; 
Indústria Pastoril, 19 de outubro - Bases Geo­
gráficas da Agricultura no Brasil: Café, Al­
godão, Cana, 20 de outubro - Bases Geográ­
ficas da Agricultura no Brasif: Os Cereais 
(milho, arroz e trigo) ; Dr. Silvio Fróis Abreu 
- 26 de outubro - As Regiões Mineralizadas 
do Brasil e a Produção Nacional de Minérios, 
27 de outubro - os Recursos de Combusti­
veis Sólidos e sua Influência sôbre o Desen- · 
volvimento Industrial do Brasil, 3 de novem­
bro - O Estado Atual dos Conhecimentos 
Geológicos Referentes às Areas com Possibili­
dades Petrolíferas no Brasil. 

ic 

Instituições Particulares 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOPOL1TICA 

APROVAÇÃO DOS ESTATUTOS - REVIS­
TA DE GEOPOLÍTICA - PROPOSTO PARA 
PRESIDENTE DE HONRA O GENERAL RON­
DON - Membros do Instituto Brasileiro de 
Geopolitica, reuniram-se recentemente em as­
sembléia-geral convocada para tratar de vá­
rios assuntos relacionados com a organização 
desta instituição de caráter cientifico recém­
fundada no Brasil, por iniciativa de uma 
plêiade de renomados geógrafos, e dedicados 
estudiosos da geopolitica. Nessa assembléia 
foram aprovados os estatutos da novel insti­
tuição, ficando decidido que a Diretoria to­
maria providências no sentido de competente 
registo, procedendo igualmente no que diz 
respeito à legalização da Revista de Geopo­
lítica que se cogita de editar como órgão do 
Instituto. Encerrados êstes assuntos, pelo coro­
nel Frederico Leopoldo, foi proposto para pre­
sidente de honra do Instituto o general Cân­
dido Mariano da Silva Rondon, ao que se se­
guiu a sugestão de nomes para patronos, ma­
nifestando-se neste ponto vários dos presentes. 

ic 

INSTITUTO HISTóRICO E GEOGRÁFICO 
BRASILEIRO 

111. 0 ANIVERSARIO DE SUA FUNDAÇÃO 
O Instituto Histórico e Geográfico Brasi­

leiro comemorou a 21 de outubro último, a 
pasagem do seu centésimo décimo primeiro 
aniversário de fundação, fato que foi assinala­
do com a realização de uma sessão magna do 
caráter das que são levadas a efeito todos os 
anos, no transcurso da efeméride que é tam­
bém, sobremodo grata à cultura brasileira de 
modo geral. 

Instituição cultural das mais tradicionais 
do pais, com uma grande soma de bons ser­
viços prestados à causa da cultura da sua 
importância, é bastante dizer que, à frente 
dos seus destinos e lhe integrando os qua­
dros de diversas categorias, temos visto ex­
pressões das mais altas pelo saber e pela no­
toriedade. 

A solenidade comemorativa da fundação 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
foi presidida pelo embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, seu presidente perpétuo, a 
cujo convite tomaram assento à Mesa: os se­
nhores general João Valdetaro, chefe da Casa 
Militar da Presidência da República, repre­
sentante do senhor presidente Eurico Gaspar 

Dutra; ministro Adroaldo Mesquita da Costa, 
titular da pasta da Justiça; general Cândido 
Rondon, sócio efetivo do Instituto Histórico; 
e ·professor Virgílio Correia Filho, 1. 0 secre­
tário do Instituto. Falou, inicialmente o enge­
nheiro Virgílio Correia Filho, que fêz um re­
lato das atividades da instituição durante o 
ano social. · 

A seguir, usou da palavra o ministro 
Adroaldo Mesquita da Costa, membro efetivo 
do Instituto, que propôs se fizesse constar 
da ata um voto de louvor ao padre Serafim 
Leite, o qual, incumbido pela Ordem de es­
crever a História da Companhia de Jesus, na 
parte referente ao Brasil, foi o primeiro a 
concluir seu trabalho, que consta de nove vo­
lumes, entre todos os encarregados do mesmo 
mister, em outras partes do mundo. 

O Dr. José Pedro Leite Cordeiro propôs 
a seguir que essa homenagem do Instituto ao 
ilustre sacerdote e intelectual, se traduzisse 
também numa medalha comemorativa. Após 
os agradecimentos do padre Serafim Leite, dis­
cursou o acadêmico Pedro Calmon, reitor da 
Universidade do Brasil e orador oficial do 
Instituto, que fêz o necrológio dos sócios fa­
lecidos durante o ano social: Eng. 0 João da 
Costa Ferreira, general Liberato Bittencourt, 
ministro Bernardino José de Sousa, professor 
Brás Hermenegildo do Amaral e coronel Hen­
rique de Campos Ferreira Lima. 

Estiveram presentes ainda, além de ou­
tras pessoas gradas, os senhores Francisco 
Paim Filho antigo senador gaúcho; D. Fran­
cisco, arcebispo de Cuiabá; almirante Dods­
worth Martins, antigo ministro da Marinha; 
D. Frederico Lunardi, arcebispo de. Side e 
núncio apostólico do Paraguai; major Valdimir 
Bolsas, representante do chefe do Estado Maior 
do Exército: Antônio Lopes, representante do 
Instituto Histórico do Maranhão; Francisco 
Campos, representante do ministro do Traba­
lho; o representante do ministro da Guerra; 
o representante do comandante do Corpo de 
Bombeiros, os deputados Soares Filho e Afon­
so Arinos de Melo Franco, representantes de 
entidades culturais, membros do Instituto, etc. 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE GEOGRAFIA 

COMEMORAÇÕES DO CENTENARIO DE 
RUI BARBOSA - A Sociedade Brasileira de 
Geografia comemorou com uma sessão espe­
cial, levada a efeito em sua sede, a 26 de ou­
tubro último, o primeiro centenário de nasci-
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mento de Rui Barbosa. Nessa ocasiao o al­
mirante Jorge Dodsworth Martins proferiu 
uma conferência sôbre o insigne brasileiro, 
subordinada ao tema: "Rui Barbosa e a Geo­
grafia". 

A solenidade foi presidida pelo embaixa­
dor José Carlos de Macedo Soares, e contou 
com a presença de figuras de destaque nos 
círculos oficiais, pol!ticos, sociais e culturais 
da capital do pais. 

-+e 

Certames 
NONO CONGRESSO INTERNACIONAL 

DE CI:ll:NCIAS HISTóRICAS 

SUA REALIZAÇÃO EM PARIS NO PRÓXI­
MO ANO - Segundo se anuncia, deverá reali­
zar-se em Paris, no próximo ano, o IX Con­
gresso Internacional de Ciências Históricas, 
que tratará de importantes assuntos, notada­
mente dos que se relacionam com os sucessos 
dos conhecimentos humanos e evolução das 
ciências que para êstes mais diretamente têm 
concorrido: Os trabalhos dêsse Congresso dis­
tribuir-se-ão pelas seguintes secções especiali­
zadas, segundo os temas principais constantes 
da agenda: Antropologia e Demografia; His­
tória das Idéias; História Econômica; Histó­
ria Social; História das Civilizações; História 
Política; História das Instituições. Além des­
tas serão constituídas ainda as seguintes sub­
secções: Pré-História e História Antiga; His­
tória da Idade Média; História Moderna até 
a Guerra de ' 1914; História Contemporânea 
( 1914-1939) . 

A coordenação das atividades preparativas 
dêsse certame está a cargo do Comitê Fran­
cês de Ciências Históricas, sediado em Paris . 

III REUNIÃO DO CONGRESSO INTERAME­
RICANO DE MUNICf PIOS 

SUA REALIZAÇÃO EM MAIO DO PRÓXI­
MO ANO NOS ESTADOS UNIDOS - TEMAS 
PRINCIPAIS A SEREM DISCUTIDOS NO IM­
PORTANTE CERTAME - Convocada pela Co­
missão Pan-Americana de Cooperação Interna­
cional, deverá realizar-se em- maio do próxi­
mo ano, no estado de Louisiana, nos Estados 
Unidos, a TII Reunião do Congresso Interame­
ricano de Municípios. 

~ste certame de cujos preparativos no Bra­
sil está encarregada a Associação Brasileira 
de Municípios, debaterá, entre outros, os se­
guintes importantes temas: 

1) Relação entre os municípios e as mais 
altas esferas de govêrno, especialmente as de 
caráter financeiro; 2) Ação e função dos mu­
nicípios na solução dos problemas de mora­
dia; 3) Planificação municipal; 4) Suges­
tões para solução dos problemas de trânsito 
nas cidades. 

. -+e 

Unidades Federadas 
PARA 

Diretório Regional de Geografia 

COMUNICAÇÃO DO SR. CRONGE DA SIL­
VEffiA, A PROPÓSITO DA SUA ATUAÇÃO 
COMO REPRESENTANTE DO PARA NOS TRA­
BALHOS DA IX ASSEMBLÉIA-GERAL DO 
C.N.G. - Presente a maioria dos seus mem­
bros, reuniu-se a 23 de setembro último, no 
Departamento Estadual de Estatística, o Di­
retório Regional de Geografia do Pará, sendo 
os trabalhos presididos pelo Sr. Sebastião Ra­
belo de Oliveira que, de inicio, passou a pa­
lavra ao Sr. Wilkens Prado, o qual, na quali­
dade de secretário, deu explicações sôbre o 
fato de não haver aquêle D.R. enviado re­
presentante à I Reunião Pan-Americana de 
Consulta sôbre Geografia, realizada na capi­
tal do país, e cujos trabalhos chegaram ao fim. 

Depois de falar o secretário, usou da pa­
lavra o Sr. Cronge da Silveira, que relatou 
a sua atuação como delegado do Pará junto 
à IX Assembléia-Geral do C.N.G., realizada 
em julho do corrente ano, na capital da Bahia. 

Ao orador expressou o Diretório votos de 
louvor pela brilhante atuação naquela sessão 
da Assembléia-Geral da ala geográfica do 
I.B.G.E. . 

Por motivo de aniversário, aprovou o Di­
retório, na mesma ocasião, um voto de felici­
tações ao coronel Ernesto Bandeira Coelho, 
chefe da Comissão Demarcadora de Limites. 

Em seguida, foi aprovado o projeto da au­
toria do Prof. coutinho de Oliveira, que dá 
a denominação de rio Pará à corrente d'água 
que. partindo da foz do Tocantins, separa a 
ilha de Marajó do continente, até lançar-se no 
oceano, determinando o presidente a redação 
correspondente. 

Tendo o Sr. Paulo Maranhão submetido à 
consideração do Diretório uma proposta no 
sentido de que sejam corrigidos alguns topô­
nimos regionais, como Vai de Cãs e outros, 
mediante sugestão do presidente, ficou deli­
berado que, nas próximas reuniões, seria o as­
sunto considerado, devendo cada membro 
apresentar denominações que julgassem ade­
quadas, e pelas quais se pudessem substituir 
os topônimos passiveis de correção. 

-+e 

Exterior 
FRANÇA 

A CAMINHO DO BRASIL UMA EXPEDI­
ÇÃO FRANCESA PARA EXPLORAÇÕES NA RE­
GIÃO AMAZÔNICA - Se se confirmarem as 
previsões de que temos conhecimento, deve 
estar a caminho do Brasil uma expedição de 
exploradores franceses que objetiva uma via­
gem de explorações através da região amazô-

nica. Esta expedição que em outubro ultima­
va os seus preparativos para partir de Liver­
pool, obedece à chefia do cientista Joseph Gre­
lier da Société de Géographie da França, que 
é também competente especialista em hi­
dráulica. 

Está no plano de atividade da expedição 
estudar de modo especial os rio Jauapiri, Cas-
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siquiare e alto Orenoco, visando igualmente a 
exploração da serra Parima. 

A "equipe" que agirá sob a orientação do 
professor Joseph Grelier é numerosa dela fa­
zendo parte os engenheiros Pierre Ponty e A. 
Emilieu Frank, o arqueólogo e etnólogo Francis 
Maziere, o professor Marcus Magulies, do Ins­
tituto de Sociologia da Universidade do Lodz, 
o meteorologista Roger Padeau e o cinemato­
grafista André Heinrich, do Instituto Francês 
de Estudos Cinematográficos. 

-+e 

ITÁLIA 

Instituto de Estudos Brasileiros 

SUGESTÕES PARA SUA INSTITUIÇ.AO 
JUNTO A UNIVERSIDADE DE ROMA - O 
Prof. Giorgio Mortara, técnico do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estat!stica, a cujas 
iniciativas no terreno da estatística vem dan­
do há vários anos a sua valiosa cooperação de 
competente e renomado especialista, aventou 
a idéia da criação, na Itália, de um instituto 
de estudos brasileiros. Nesse sentido enviou 
sugestões ao govêrno da República Italiana, 
Prof. Luigi Einondi da parte do qual encon­
trou a iniciativa o melhor acolhimento. O 
Dr. Ferdinando Milone, catedrático de Geo­
grafia de Roma, com quem também se enten­
dera a respeito, aceitou-lhe a idéia, compro­
metendo-se de antemão tomar a si o encargo 
de estudar a possibilidade da realização do 
plano preliminar contido nas sugestões do 
proponente. 

Estas sugestões do Prof. Giorgio Mortara, 
de que acaba de ser enviada uma cópia ao 
secretário-geral do Conselho Nacional de Geo­
grafia, estão redigidas nos têrmos seguintes: 

"Apesar das variadas e amplas influên­
cias exercidas pela Itália sôbre o povoamento, 
o desenvolvimento econômico e a cultura do 
Brasil, e apesar da importância ainda maior 
que poderiam tomar no futuro as relações en­
tre os dois paises, é ainda escasso na Itália o 
conhecimento das condições do Brasil e não 
se discernem indícios de atividades dirigidas 
para estender e aprofundar sistemáticamente 
êsse conhecimento. 

Para remediar essa deficiência, poder-se-ia 
criar, numa das universidades italianas, um 

instituto de estudos brasileiros, à semelhança 
do que já foi feito nos Estàdos Unidos. 

O instituto deveria ter como objetivos 
principais o estudo dos aspectos fisicós e so­
ciais do Brasil e a difusão de informações fi­
dedignas e imparciais, coordenadas em cursos, 
ou em séries de conferências, sôbre êsses as­
suntos. 

Um plano inicial dos cursos poderia com­
preender os seguintes: 

j 
1. Lingua portuguêsa, con-

forme o uso brasileiro. 
2. Geografia fisica e econô-

mica do Brasil. 

1.° Ciclo 3. Etnografia e demografia 

l 
brasileiras. 

4. História politica, social e 
econômica do Brasil. 

5. História da cultura brasi-
leira. 

j 
1. Literatura brasileira. 
2. Organização jurídica bra-

sileira. 
3. Estrutura e caracteres da 

2. 0 ciclo economia brasileira. 

l 4. As trocas econômicas en-
tre a Itália e o Brasil. 

5. A imigração italiana no 
Brasil. 

Nesse plano, os cursos do primeiro ciclo 
visam a ministrar uma preparação geral, que 
poderá ser ampliada pelos cursos do segundo 
ciclo. 

Seria desejável que alguns cursos, espe­
cialmente do segundo ciclo, fôssem confiados 
a professôres brasileiros. 

Quando estiver em atividade, o instituto 
poderia organizar trocas de estudantes com as 
universidades e outras instituições culturais do 
Brasil. 

O instituto poderia ser constituído junto 
à Universidade de Roma (Faculdade de Ciên­
cias Econômicas) . Mediante acordos com a 
Universidade de Perugia, que dispõe de uma 
organização especial, poderiam ser realizados 
na sede dessa universidade cursos de verão". 

~ O Servi~o Central de Docnmenta~ão Geográfica do Conselho Nacional de Geografia é 
...,- completo, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corográfico, destinando­
se êste à guarda de documentos como sejam inéditos e artigos de jornais. Envie ao Conselho 
qualquer documento que possuir sôbre o território brasileiro. 



Relatórios de instituições de Geografia 
e ciências afins 

Relatórios dos Representantes Estaduais, 
apresentados à IX Reunião Ordinária da 

Assembléia Geral do C.N. G. * 
GOIÁS 

Pelo Sr. Mário de Vasconcelos Cavalcante, 
delegado de Goiás à IX Reunião Ordinária da 
Assembléia Geral do C.N.G., realizada em ju­
lho do corrente ano na capital da Bahia, foi 
apresentado o seguinte relatório das ativida­
des geográficas levadas a efeito naquela uni­
dade federada, no periodo de junho de 1948 
a julho de 1949: 

"Honrado com a minha designação para re­
presentar o estado de Goiás na Reunião Or­
dinária da Assembléia Geral do Conselho Na­
cional de Geografia, é com imenso prazer que 
dou conhecimento a V. Excia. das atividades 
geográficas desenvolvidas naquela unidade fe­
derada, durante o período de junho de 1948 a 
junho do corrente ano. 

Não obstante as dificuldades financeiras 
por que atravessa aquêle estado, .dificuldades 
que remontam a vários exercícios e têm causas 
diversas, suas realizações, no campo geográ­
fico, têm sido das mais fecundas, regra a que 
não fugiu o período a que nos reportamos. 

Situado em região privilegiada do nosso 
pais, Goiás há sido constantemente, nestes úl­
timos anos, objeto dos mais diversos estudos, 
todos visando a sua emancipação econômico­
financeira, com o que, em última análise, con­
quistará finalmente o lugar de destaque a 
que tem direito no concêrto das demais unida­
des da federação. 

Ao contrário, as atividades do Diretório 
Regional de Geografia, como as dos Diretórios 
Municipais, êstes a bem dizer por serem or­
ganizados, quase não merecem menção, por 
isso que diminutas ou mesmo inexistentes. 

Seu principal trabalho foi a cooperação 
que emprestou, através de um dos seus mem­
bros - o Sr. Moacir Martins de Oliveira, di­
retor do D.E.E. - à elaboração do projeto da 
nova divisão territorial do estado para o qüin­
qüênio 1949-1953. 

Tarefa árdua e mesmo espinhosa, tendo 
em vista as paixões regionalistas e pol!tico­
partidárias, que não é, aliás, privilégio goia­
no, mas característica nacional - sua efetiva­
ção entretanto se verificou com total êxito, 
dentro do prazo constitucional e em obediência 
aos mandamentos do decreto-lei n.º 311, ·de 
2 de março de 1938, diploma legal que é uma 
brilhante conquista dos órgãos centrais res­
ponsáveis pela pol!tica geográfica ·brasileira. 

A respeito dêsse trabalho em Goiás, devo 
assinalar, por um dever elementar de justiça, 
a colaboração valios!ssima que nos prestou o 
Conselho Nacional de Geografia, pondo à dis­
posição do estado, o Dr. Paulo Augusto Alves, 
chefe de secção da Divisão Territorial do 
C.N.G., e sem dúvida alguma, competente 
técnico, cujo conhecimento da matéria foi de 
decisiva importância para os resultados que 
alcançamos. 

O projeto foi finalmente convertido na lei 
n. 0 332, de 30 de novembro de 1948. 

Voltando às atividades geográficas desen­
volvidas pelo govêrno do estado, é-me grato 
assinalar, dentre outras, as que se seguem, 
fruto de uma visão perfeita da região a que 
pertencemos. 

Levantamentos topográficos - Com a faci­
lidade e incentivação da distribuição das ter­
ras devolutas, com o que o govêrno estadual 
procura preencher o enorme vazio da nossa 
expressão geográfica, bem assim concorrer pa­
ra o desenvolvimento das atividades produtivas, 
tem sido extraordinário o volume de traba­
lhos geográficos até agora realizados, através 
dos levantamentos topográficos, elementos que 
a administração pretende aproveitar, em fu­
turo próximo, para a elaboração da carta 
cadastral do estado, empreendimento a que o 
C.N .G. tem emprestado notável assistência. 

Convllnios interestaduais - Quatro convê­
nios, dentre outros, assinados entre os go­
vernos de Goiás e os do Maranhão e Pará, de­
sejo deixar. registados nesta ligeira noticia, 
porisso que da mais alta significação para a 
nossa região. 

São êles: 

I - Convenção entre os governos dos es­
tados do Maranhão e Goiás para a locação dos 
trechos rodoviários denominados "Rodovias do 
Sal", ligando as bacias do Tocantins e do Par­
na!ba (11.6.948). 

II - Convênio entre os governos dos es­
tados do Maranhão e Goiás, destinado ao 
custeio da limpeza, desobstrução e pequenas 
obras de pedra sêca no rio Manuel Alves 
Grande (11.6.948) .. 

III - Convenção entre os governos dos 
estados do Pará, Maranhão e Goiás; destina-

• N.R. - Ao presente relatório veio anexado um ementário das leis e decretos estaduais 
de interêsse gográfico, bem como a integra do decreto estadual, nomeando os representantes 
daquela unidade federada à IX Runião Ordinária das Assembléias Gerais do C.N.G. e C.N.E. 
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da a resolver ou encaminhar a pronta solução 
o problema de transposição das cachoeiras de 
Santo Antônio e Itaboca ou Capitariguara, no 
minimo pelos barcos que atualmente atingem 
a cidade de Carolina no rigor das sêcas, me­
lhoria das condiçôes de navegação de tais bar­
cos no trecho do rio Tocantins compreendido 
entre Carolina e Tucurí (12.6.948). 

IV - Convênio provisório entre os gover­
nos dos estados do Pará e Goiás, para o es­
tabelecimento das bases definitivas ao fun­
cionamento, no mais curto prazo, na rota do 
Araguaia, de linhas regulares, de navegação 
aérea semanal, dos dois sentidos entre Belém 
e Goiânia, e navegação fluvial quinzenal en­
tre Belém e Aragarças (14-6-948). 

Colonização e Imigração - Em harmonia 
com o Conselho de Imigração e Colonização e 
com a Comissão Mista Brasil-O. 1. R. (Or­
ganização Internacional de Refugiados) filiada 
à Organização das Nações Unidas, o govêrno 
iniciou a imigração, em larga escala, para o 
estado, cujos imigrantes são distribuidos pelo 
interior, onde se dedicam à prática de traba­
lhos do campo. 

Com a CITAG, importante cooperativa ita­
liana de agricultura, foi firmado um têrmo de 
compromisso de compra e venda, pelo qual se­
rão instaladas no sudoeste goiano, até duas mil 
familias de agricultores italianos. 

Outros empreendimentos - Objetivando o 
desenvolvimento do estado, a administração 
goiana realiza estudos a fim de planificar e 
montar: 

1 - uma fábrica de cimento do tipo port­
land (em Ipameri, Orizona ou Corumbá); 

2 - uma nova usina de açúcar e álcool 
(ramal da Estrada de Ferro de Goiás) ; 

3 - fábricas de tecidos grossos para ves­
timentas rurais e sacarias de cereais (Anápo­
lis e Jaraguá) ; 

4 - uma central hidroelétrica para servir 
à capital, Anápo!is e zona da Estrada de Ferro 
Goiás (Rios Corumbá, Paranoá e Paranaiba) ; 

5 - estender, para o sul de Goiás, o sis­
tema hidroelétrico da Companhia Prada (Ca­
talão, Goiandira, Cumari, Anhanguera) e 
outros; 

6 - Laboratório do Serviço Geológico do 
estado, a ser citado e instalado como depen­
dência do novo Departamento de Geologia e 
Geografia de Goiás; 

7 - usinas de álcool combustivel à base 
de madeiras-comuns do estado, e capaz de 
substituir o consumo de gasolina em condi­
ções vantajosas (Anápolis ou Ipameri) ; 

8 - uma central de beneficiamento e se­
mi-industrialização de produtos agricolas (Ita­
beraí e Rio Verde); 

9 - um serviço central de produção de 
forragem para os periodos de estiagem, capaz 
de manter o gado nas fazendas, em condições 
satisfatórias (Goiânia); 

10 - um serviço de aerofotogrametria, que 
torne possivel abreviar o estudo dos traçados 
das rodovias, da delimitação das terras devo­
lutas agricultáveis, e de levantamento de da­
dos essenciais à primeira carta técnica do es­
tado, na escala do milhão, e seus aperfeiçoa­
mentos sucessivos; 

11 - exploração das indústrias extrativas 
no estado (Itaguatins, Araguatins, Tocantinó­
polis, Filadélfia e Pedro Afonso) ; 

12 - um serviço de turismo, por aviões, 
cobrindo zonas do Paranaiba, Araguaia, Pla­
nalto Central e Goiânia; 

13 - uma companhia de aeronavegação, 
com sede na capital, e rotas internas para as 
principais regiões do estado. 

14 - serviço de colonização e imigração, 
para o que estão sendo estudadas sete regiões 

distintas, com capacidade para a radicação de 
doze mil famílias, (Planaltina, Corumbá, Ita­
berai, Rio Verde, Jatai, Itapaci, Goiás) ; 

15 - serviço de cadastro com novo apare­
lhamento e pessoal suficiente, para o desen, 
volvimento de novos núcleos urbano-rurais e 
de colonização; 

16 - estação hidrotermal de Caldas Novas; 
17 - de estaleiros para a construção de 

novo tipo de barcos de madeira, estudados e 
projetados no pais e nos Estados Unidos es­
pecialmente para a navegação do Tocantins e 
Araguaia. · 

Novas comarcas e térmos judiciários - Em 
1948, instalaram-se ainda, 17 comarcas de 
primeira entrância, criadas pelo artigo 8. 0 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitó­
rias: Anicuns, Baliza, Cristalina, Goiandira. 
Goiatuba, Itapaci, Natividade, Niquelândia, 
Paraúna, Paranã, Planaltina, Pontalina, Quiri­
nópolis, São Domingos, Taguatinga, Trindade 
e Uruaçu. 

Criaram-se também, no ano passado, mais 
vinte têrmos judiciários, dentro dos mesmos 
limites dos seguintes novos municipios, tam­
bém, criados em 1948: Araguatins, Aurilândia, 
Cumari, Edéia, Filadélfia, Firminópolis, Gua­
pó, Hidrolândia, Iporá, Itauçu, Leopoldo de 
Bulhões, Miracema do Norte, Nazário, Nerópo" 
!is, Petrolina de Goiás, Porangatu, Santa He­
lena, Vianópolis, Uruana e Urutai. Tôdas es­
sas novas células administrativas foram ins­
taladas nos primeiros dias do ano em curso, 
instalando-se, em quase tôdas, no mesmo dia, 
o respectivo têrmo judiciário. 

Teve sua instalação a 1. o de janeiro 
de 1949 o município de Santa Cruz criado pelo 
artigo 61 do Ato das Disposições Transitórias 
Estaduais, instalando-se a 20 de março próxi­
mo findo, a comarca de primeira entrância de 
igual nome, criada pela lei de divisão terri­
torial, judiciária e administratva a vigorar no 
qüinqüênio 1949-1953. • 

Ligação norte-sul do Brasil - Visando o 
aproveitamento do rio Tocantins, foi promo­
vida a criação da "Comissão de Estudos e 
Obras do Rio Tocantins", mantida com verbas 
federais e estaduais, cabendo-lhe a execução 
de uma enorme tarefa, com os trabalhos ini­
ciados em julho de 1948 sob a chefia de abali­
zado técnico brasileiro na matéria. A Comissão 
tem sua sede na cidade goiana de Pôrto Nacio­
nal. O prosseguimento das obras deixa prever 
que, até dezembro de 1951, o rio Tocantins se­
rá navegável de Belém até as proximidades 
de Pôrto Nacional, por barcos de 50 toneladas, 
cujo projeto já se acha em estudos no Insti­
tuto Paulista de Tecnologia e numa institui­
ção especializada dos Estados Unidos. 

Rodovia Anápolis-Tocantínia - Acha-se em 
construção a rodovia Anápolis-Tocantinia, que 
estará terminada antes de concluídas as obras 
do Tocantins, de sorte que, ao se iniciar a 
navegação, de fato, dêsse rio, no trecho Be­
lém-Tocantinia, o caminho Tocantinia-Santos 
estará francamente aberto ao transporte, con­
cretizando.-se, então, uma obra de alcance eco­
nômico-social indiscutivel. Os trabalhos foram 
iniciados na sede da Colônia Agricola de Goiás, 
em Ceres, já ligada a Anápolis, com aplicação 
de verbas federais e já tendo sido alcançada 
a cidade de Amaro Leite. 

I.ª Confer~ncia Brasileira de Imigração e 
Colonização - Com o apoio e a colaboração 
do govêrno estadual, o Conselho de Imigração 
e Colonização realizou em Goiânia, de 30 de 
abril a 7 de maio último, a 1. • Conferência 
Brasileira de Imigração e Colonização, à' qual 
foram apresentadas dezenas de teses de cunho 
geográfico. 



906 BOLETIM GEOGRAFICO 

As resoluções e indicações aprovadas nesse 
conclave, que obteve o maior êxito, contêm 
relevante matéria para os destinos da poli­
tica geográfica brasileira, notadamente no que 
diz respeito ao planalto central. 

CONCLUSÃO 

Eis o nosso relato sôbre as atividades geo­
gráficas em Goiás. Pouco, muito pouco, pelo 
que desejaríamos levar a efeito e há necessi­
dade de ser realizado. Muito, porém, - per­
mitam-me proclamar - em face das nossas 
possibilidades financeiras, cujas deficiências 
somente foram superadas pelo desejo ardente 
de produzir. 

Que os dias futuros nos sejam mais pro­
picios, e certo estarei de que outros serão os 
saldos a nosso favor. 

Não quero terminar esta ligeira noticia 
sem agradecer a colaboração valiosa que vimos 
recebendo do Conselho Nacional de Geografia, 
sob a direção eficiente do Eng. Dr. Christovam 
Leite de Castro, grande amigo de Goiás 
e a quem devemos assinalados e patrióticos 
serviços. 

Na certeza de haver correspondido, dentro 
das escassas possibilidades ao meu dispor, à 
confiança que me depositou o senhor governa­
dor de Goiás, Dr. Jerônimo Coimbra Bueno, 
sirvo-me da oportunidade para apresentar a 
V. Excia. os meus protestos de elevada consi­
deração e aprêço". 

il: 

MARANHÃO• 

Pelo Sr. Clodoaldo Cardoso, presidente do 
Diretorio Regional de Geografia no estado do 
Maranhão, "foi apresentado o seguinte relató­
rio das atividades geográficas, levadas a efei­
to naquela unidade federada, no periodo de 
junho de 1948 a julho de 1949: 

"Com a apresentação dêste sucinto relató­
rio à Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, desobriga-se o Diretório Re­
gional do Maranhão do dever regulamentar de 
dar conta das atividades desenvolvidas e rea­
lizações empreendidas no período de intervalo 
entre a última e a atual reunião dêste 
Congresso. 

órgão incorporado ao conjunto da organi­
zação federal e articulado como parte inte­
grante do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, vem despertando, também, des­
de 1946, desvelado interêsse e colaboração da 
administração maranhense, no govêrno dos in­
terventores Saturnino Belo e Elisabeto Barbo­
sa de Carvalho. Demonstra êsse empenho de 
cooperação o decreto-lei estadual n. 0 1 209, 
de 11 de maio de 1946, dando ao Diretório 
Regional de Geografia, com instalação festiva 
e solene, acomodação independente e própria 
no Departamento Estadual de Estatística, com 
pequeno, porém especializado corpo de funcio­
nários e reorganizado, então, o Diretório, pela 
nomeação de membros e assistentes-técnicos, 
como determina o Regulamento Federal. 

O atual governador do Maranhão Cel. Se­
bastião Archer da Silva, que, desde o começo 
de sua administração, vem demonstrando in­
teressar-se pelos objetivos do Diretório Regio­
nal, a ponto de honrar sempre as reuniões com 

* N .R. - Ao presente relatório veio ane­
xado o ementário das resoluções aprovadas pe­
lo D. R. do Maranhão no período que medeia 
entre a VIII e a IX Reunião da Assembléia 
Geral do C.N.G. 

a sua presidência, é sempre solicito e favorá­
vel ao melhor provimento de nossos assuntos 
geográficos. Criando, por lei n.º 270, de 31 de· 
dezembro de 1948, o Departamento de Terras, 
Geografia e Colonização, logo determinou que 
o Diretório Regional de Geografia passasse a 
funcionar no novo setor administrativo, com 
sua organização regulada pelo Conselho Na­
cional de Geografia, ampliada; porém, a fun­
ção do Diretório no estado com as atribuições 
de consultor-técnico do Departamento e o en­
cargo de direção da Revista de Geografia e 
História, publicação semestral, impressa nos 
Serviços de Imprensa Oficial e custeada por 
verba do orçamento estadual. 

Para satisfazer desejo do Diretório, muito 
se empenhou a comissão de redação pelo apa­
recimento de mais um número da Revista pre­
cisamente agora, como homenagem gratulatória 
e em solidariedade com o ensêjo de comemo­
rações que se reúnem na cidade número um 
da nacionalidade, no glorioso estado da Bahia, 
célula máter de nossas tradições, berço de nos­
sa história, de nossa nobreza, de nossa cul­
tura e de nossos heróis e, ainda mais para o 
Maranhão, procedência dos intrépidos povoa­
dores que, superando todos os empecilhos, des­
de a aventura na selva selvagem, à luta entre 
as endemias e os selvícolas, palmilhando cen­
tenas de léguas, bandeirantes e vaqueiros, fo­
ram lançar, nos horizontes novos e nos pastos 
bons do sertão maranhense, as primeiras se­
mentes de gado, as tranqueiras e choupanas 
de primeiros moradores cristãos e colhêr as 
primícias da fertilidade do solo. 

O Departamento de Terras, Geografia e 
Colonização, à espera do prédio, mobiliário e 
aparelhagem para instalar-se, demorou a ser 
inaugurado, ocasionando, igualmente, inter­
rupção nas reuniões do Diretório de Geografia 
com o conseqüente decréscimo de resoluções e 
realizações. 

Pelo decreto n. 0 581, de 18 de fevereiro de 
1949, ficou o D.epartamento de Terras, Geo­
grafia e Colonização diretamente subordinado 
à Secretaria de Estado da Fazenda e Produção 
e, por fôrça do disposto no Regulamento do 
Conselho Nacional, coube-me, como secretário 
daquela pasta, a honra da presidência do Di­
retório Regional, em substituição ao Dr. Al­
fredo Salim Duailibe, secretário de Estado do 
Interior, Justiça e Segurança. 

O mesmo aconteceu com a função de se­
cretário, que passou do Dr. Antônio Alexan­
dre Baima, engenheiro do estado, para o en­
genheiro civil Dr. Alexandre Alves Costa, di­
retor do Departamento de Terras, Geografia e 
Colonização, principal repartição que exerce 
atividade geográfica. 

Para registar, obedecendo às modificações 
mandadas introduzir na organização do Dire­
tório pela resolução n. 0 219, de 14 de julho 
de 1948, da Assembléia Geral do Conselho Na­
cional, eliminando alguns diretores afastados 
da chefia de serviço que representavam, foi 
pelo Diretório Regional, proposta ao govêrno 
do estado nomeação de nova Diretoria, que 
se acha assim constituída; · 

Dr. Clodoaldo Cardoso - Presidente - Se­
cretário de Estado da Fazenda e Produção; 
Dr. Alexandre Alves Costa - Secretário -
Diretor do Departamento de Terras, Geogra­
fia e Colonização; Sr. Antônio Rodrigues da 
Costa Santos - Diretor do Departamento Es­
tadual de Estatística; Prof.• Maria de Jesus 
Viana de Carvalho - Professôra de Geografia 
do ·Colégio do Estado; Sr. Mário Flexa Ri­
beiro - Inspetor Regional do I.B.G.E.; Des. 
Leopoldino Rêgo Lisboa - Vogal; Dr. Ol!mpio 
Ribeiro Fialho - Vogal. 

Em conseqüência também da revisão e por 
proposta do Diretório estão sendo indicados 
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ao Conselho Nacional de Geografia, para com­
porem o corpo de consultores-técnicos, os se­
gu.intes elementos de reconhecida - compe­
tência em assuntos geográficos: Dr. Antônio 
Lo;~es da Cunha, Sr. Arnaldo de Jesus Fer­
reira, Dr. Cândido Pereira de Sousa Bispo, Sr. 
Domingos Vieira Filho, Des. Elisabeto Barbosa 
de Carvalho, Dr. Fernando dos Reis Perdigão, 
Prof.a Guiomar Franco de Sá, Sr. Joaquim 
Vieira da Luz, Prof. José Silvestre Fernandes, 
Prof. José Nascimento Morais, Cel. José Luso 
Tôrres, Prof. José Mata Roma, Prof. José Je­
rônimo Viveiros, Sr. Mário Martins Meireles, 
Prof.• Odila dos Santos Pinho, Prof. Rubem 
Almeida. 

Entre as diversas secções do Departamen­
to de Terras, Geografia e Colonização há uma 
de geografia e colonização e outra de enge­
nharia e cadastro. 

Art. 6. 0 
- A secção de geografia compete: 

I - Promover a elaboração da carta geral 
do estado, na escala de 1 : 500 000; de fôlhas 
toiiográficas das zonas e municípios, na es­
cala de 1 : 100 000 e levantamento das plan­
ta~: cadastrais das cidades; 

II - Colhêr e coordenar documentos, ele­
mentos e dados geográficos para perfeito co­
nhecimento do estado e aperfeiçoamento do 
ma.pa do Maranhão, coligindo também subsí­
dios e informes seguros sôbre geologia e mi­
ne:ralogia; 

m - empreender e incentivar publicações 
de trabalhos de natureza científica e pedagó­
gica, relativos à geografia do estado ou a 
as:mntos correlacionados. 

O regulamento do Departamento determi­
na que os estudos e trabalhos que se forem 
realizando para melhor conhecimento do ter­
ritório maranhense, devem ser em harmonia de 
vista com o Conselho Nacional de Geografia e 
com os órgãos a êstes subordinados. 

J!: certo que a secção de geografia recen­
temente criada e ainda desprovida de elemen­
tmi indispensáveis de aparelhagem e mesmo de 
pessoal técnico, não pode ainda satisfazer e 
pr_eenc:;her completamente a finalidade para que 
fo1 criada e corresponder ao anseio, necessi­
dade e aspiração do Diretório. 

Depois de meses de paciente e meticuloso 
trabalho, a comissão de diretores e consulto­
ren técnicos, presidida e orientada pelo car­
tógrafo e assistente coordenador do Instituto 
Nacional de Geografia e Estatística, Dr. Pe-

dro Grande, posto à disposição do govêrno do 
estado, corrigiu erros e imperfeições e intro­
duziu no mapa do Maranhão o que havia de 
definitivo e certo. A carta orgànizada, com 
a divisão territorial a vigorar no qüinqüê­
nio 1949 a 1953, já representa melhoria e pro­
gresso para o perfeito conhecimento do estado. 

Acha-se o governador autorizado a contra­
tar uma edição de 2 000 exemplares do mapa 
retificado, o que ainda não realizou aguardan­
do poder, em breve, completar o trabalho, de 
vez que o Departamento de Terras, Geografia 
e Colonização vai proceder à demarcação dos 
limites intermunicipais e interdistritais, o que 
certamente constituirá precioso cabedal para . 
execução da carta geral do estado. 

No esbôço elaborado pela comissão acima 
referida há de positivamente certo e com exa­
tidão de coordenadas, a linha contôrno, nos li­
mites do estado e zonas próximas, já observa­
das de visada aérea e levantamento topográfico. 

Adiou o govêrno a tiragem do novo mapa 
por estar cogitando de contratar trabalho es­
pecializado de levantamento extensivo aero­
fotogramétrico, por ajustamento de mapas to­
pográficos ou dos chamados mosaicos. 

A mapeação de fotografias aéreas, cuida­
dosamente apanhadas, ajudará muito um le­
vantamento extensivo aerofotogramétrico, por 
ajustamento de mapas topográficos ou dos 
chamados mosaicos. 

A mapeação de fotografias aéreas, cuida­
dosamente apanhadas, ajudará muito um le­
vantamento perfeitamente adequado e o Dire­
tório Regional está atento pela realização dês­
se plano cartográfico do Maranhão. 

Estado quase da mesma superflcie que o 
da Bahia, de que entretanto difere muito em 
receita e possibilidades orçamentárias, bem se 
compreende não poder o Maranhão acompanhar 
a marcha evolutiva dos seus irmãos vanguar­
deiros do progresso do pais. E será grave in­
justiça entretanto deixar de reconhecer que 
o Maranhão deseja intensamente cooperar e 
ajudar para que dentro dos seus limites terri­
toriais, alcance a ambicionada perfeição o ma­
pa geral do Brasil. 

Durante o período ora em relato, realizou 
o Diretório Regional de Geografia 12 sessões 
em que discutiu e solucionou os assuntos de 
interêsse geral que lhe foram submetidos. 

Releva notar que uma boa parte da maté­
ria em aprêço foi apreciada e votada, em con­
seqüência de solicitação do govêrno do estado." 

1111-="" Concorra para que o Brasil seja cartogràficamente bem representado, enviando ao Con­
.,... •clho Nacional de Geografia informações e mapas que possam ser de utilidade à nova edicão 

da Carta Geográfica do Brasil ao Milionésimo, que o Conselho está elaborando. 
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Livros e Periódicos 

BOLETIM DE ESTUDIOS GEOGRAFI­
COS - Vol. I - N.0 2 - Primeiro 
trimestre, 1949. Institutos de His­
toria y Disciplinas Auxiliares de 
la Universidad Nacional de Cuyo 
- Sección de Estudios Geográficos. 

Sumário - "Predicciones Meteoro-
lógicas: Prognosticadores, Profetas y 
Adivinadores", Ing. Alfredo Galmarini; 
"El Aguillatum araucano y su sentido", 
Prof. Mariano Lamorano; "El proble­
ma general del graniso y pedrisco, 
particularmente en Mendoza", Ricardo 
G. Capitarulli. 

-jc 

BOLETIM DA ASSOCIAÇÃO COMER­
CIAL DO AMAZONAS - Ano VIII 
- N.O 96 - julho, 1949. 

Trata-se do número de aniversá­
rio da Associação Comercial do Ama­
zonas. É de salientar alguns trabalhos 
de interêsse geográfico, como "Novos 
rumos à Amazônia", de Pimentel Go­
mes; "Notas históricas sôbre a navega­
ção do Amazonas", do P11of. Agnelo 
Bittencourt e "Estrangeiros na Ama­
zônia" de Artur César Ferreira Reis. 
Traz ainda informações comerciais e 
econômicas, relato das atividades da 
A. e. A . e legislação específica.-

-jc 

REVISTA GEOGRAFICA AMERICANA 
- Afio XVII - Vol. XXXII - N.0 

193 - octubre, 1949 - Buenos 
Aires. 

l!:ste volume, dedicado à Espanha, 
por ocasião das comemorações do dia 
da raça, encerra interessantes artigos 
sôbre aspectos da vida, cultura e ca-

racterísticos da terra espanhola, exem­
plificativamente: "La imperial Toledo" 
- por José Inocencio Tejedor, "La es­
peleologia, y la notable gruta de Alta­
mira" (Santander) - por Felipe e 
Ruiz. Dentre as resenhas merece uma 
referência especial a que trata dos "Ci­
ganos na Espanha - suas ocupações 
preferidas". 

-jc 

REVUE DE GOOGRAPHIE· DE LYON 
- Vol. XXIV - N.0 2 - Lyon, 
1949. 

Revista dedicada aos problemas 
geográficos da França, · especialmente 
da região a que se refere, oferece, como 
de costume; trabalhos que não são ape_ 
nas de interêsse local, como os artigos: 
"L'industrie touristique, essai de géo­
graphie générale humaine (I fig. corte, 
I table Stat.) - por Abel Chatelain; 
"Le conflit entre la batellerie, et le 
chemin de fer à Lyon au débout du 
XIXe siécle", por Felix Rivet; "Un 
"morvan" en Chine: Nan Yo, la Mon­
tagne sacrée du Sud. étude morpholo­
gique" (4 fig. carts, coupes et diagr.) 
por We Shang Shih; "Démographie 
sociale et vieillissement de la popula­
tion", por Abel Chatelain; nouvelles 
fouilles à Poucain (Ain) (1 fig. carte), 
por J. Viret; "Le climat de Lyon, 
d'apres l'ouvrage du Professeur Piéry", 
por Louis Josserand; "L'histoire des 
chemins de fer français et ses en­
seignements géographiques, à propos 
d'un livre récent" - por Joseph Hours, 
etc. Nas "Notes sur la Géographie du 
Proche-Orient" aparece, entre outros, 
um trabalho de Maurice Févret inti­
tulado "Paysans de Syrie et du Proche­
Orient". Constitui uma contribuição 
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sugestiva a análise sôbre a indústria 
turística como geografia humana, que, 
apesar de se referir primordialmente à 
França, em confronto com outros paí­
ses mediterrâneos, lança as bases e for­
nece indicações para estudos dessa na­
tureza. 

-+e 

SEMAINE COLONIALE UNIVERSITAI­
RE - Institut Universitaire des 
Territoires d'Outre Mer - Anvers 
- A vril, 1949 .. 

Reúne esta publicação os resulta­
dos da Semana Universitária Colonial, 
organizada pela Direção da Universi­
dade Colonial da Bélgica e que se rea­
lizou de 19 a 23 de abril. Teve ela por 
objeto reunir diversas personalidades, 
entre altos funcionários das colônias, 
professôres, inclusive representantes 
estrangeiros interessados em política e' 
administração coloniais, a fim de se­
rem confrontadas as realizações e pro­
blemas de interêsse atual dos territó­
rios não autônomos. Os temas giraram 
principalmente em tôrno da educação, 
política economia, ensino, organização 
judiciária, higiene e alimentação e re­
gime das tutelas relativamente às po­
pulações indígenas. 

ic 

ANUARIO BRASILEIRO DE ECONO­
MIA FLORESTAL - Instituto Na­
cional do Pinho - Ano 2 - N.0 2 
- Rio de Janeiro, D. F., 1949. 

Apraz-nos registar o aparecimento 
do segundo volume dessa publicação 
especializada, que se tornou imprescin­
dível repositório de estudos sôbre ma­
téria econômica, técnica e informativa 
r1eferente à política de exploração flo­
restal e indústria de madeiras. Neste 
número, que compendia importantes 
contribuições sôbre diferentes aspectos 
dêsse ramo da economia nacional, in­
clusive o estudo de vários tipos de ma­
deiras, importa-nos realçar os seguin­
tes trabalhos: "A floresta de pinho do 
Brasil" - de A. Aubreville; "Regiões 
fitogeográficas de Minas Gerais" - de 
Henrique L. de Melo Barreto; "Os seis 
fatôres de formação dos solos" - de 
José Setzer. 

THE NATIONAL GEOGRAPHIC MA­
GAZINE - Vol. XCVI - Number 
five - National Geographic So­
ciety - Washington, D. C. 

Elaborada em admirável apresen-
tação gráfica essa publicação oferece 
como de costume, enriquecidos com 
uma profusão de belas ilustrações, in­
teressantes artigos sôbre aspectos ca­
racterísticos da paisagem geográfica e 
da vida em distintas regiões do mundo. 
Nesse número cabe salientar: "Because 
it Rains on Hawai" - com 9 ilustra~ 
ções e mapas e fotografias em côres 
naturais, por Frederick Simplich Jr.; 
"New discoveries on the Mid-Atlantic 
Ridge" - com 6 ilustrações e mapa, e 
fotografias em côres naturais - por 
Maurice Ewing e Robert F. Sisson. 

-+e 

REVISTA DO ARQUIVO MUNICIPAL 
- CXXIV - Prefeitura do Muni­
cípio de São Paulo - Departa­
mento de Cultura, 1949. 

Encerra, em continuação, um arti­
go assinado por Herbert Baldus sob o 
título "Os Tapirapé" - Tribo tupi no 
Brasil central, em que o autor versa 
sôbre a questão dos apelidos com que 
os indígenas se nomeiam. 

TRABALHOS DE ANTROPOLOGIA E 
ETNOLOGIA - Da Sociedade Por­
tuguêsa de Antropologia e Etriolô'­
gia e do Centro de Estudos de 
Etnologia Peninsular - Vol. XII 
- Fase 1-2 - Pôrto, 1949. 

Reúne essa publicação mais uma 
série de trabalhos dentro da sua espe­
cialidade, como sejam: "Morfologia do 
seio maxilar" - por Carlos de Araújo 
Jorge; "A estação pré-histórica do 
Alto das Perdizes" - por J. Camarate 
França (com descrição de inúmeras 
peças descobertas pelo autor) ; "Gru­
tas de Maceira (Vimeiro)", por G. 
Zbyszewski e A. Viana; "O problema 
da reconstituição das casas redondas 
castrejas" - por Jorge Dias (Contri-· 
buição da Etnografia) . 
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BOLETIM DA SOCIEDADE DE GEO­
GRAFIA DE LISBOA - 67.ª Série 
- Número 3 e 4 - Março e abril 
de 1949. 

Sumário: "Memória sôbre a rota 
atlântica de Vasco da Gama (apresen­
tada ao Congresso Internacional d.e 
Geografia de Lisboa, 1949) - pelo Alm. 
Gago Coutinho; "Costumes religiosos 
e feitichistas dos Kioskos de Angola" 
- por José Redinha; "As primeiras 
cartas náuticas portuguêsas impressas 
da Costa Ocidental da Africa" - por 
João Formhouse; "Gramátiéa do Ko­
mué (continuação) - por Ed. Bawman. 

ic 

ANNALS OF THE ASSOCIATION OF 
AMERICAN GEOGRAPHERS 
Vol. XXXIX - Number 3 -
September, 1949. 

Sumário: "Climate of the Sonoran 
Desert Region" - de Ronaldo L. Ives; 
"Some preliminary notes on the use of 
the Iight airplaine and 35 mm. Camera 
in Geographic Field Research" - por 
Clifford H. Mac Fadden; "A phy­
siognomic classification of vegetation" 

por A. W. Küchler; "Present 
distribution and Affinities of mexican 
mammals" - por William H. Burt; 
"Hepetogeny in Mexico and Guate­
mala" - Arobart M. Smith. 

...-:- A fotografia é um excelente documento ~eogrãfico, desde que se saiba exatamente o local 
~ fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorâmicas que 
possuir, devidamente legendadas. 



Contribuição bibliográfica 

especializada 

, 
lndice dos trabalhos sôbre colonização 

existentes no Arquivo Corográfico 
do C.N. G. 

II PARTE: 

Colonização - Paraná 

(Pasta E 13 733) 

2: - COMPANHIA DE TERRAS NORTE . 
DO PARANA - Relatório da Com­
panhia de Terras Norte do Paraná, 
referente ao ano de 1940. (ln Diá­
rio Oficial, Paraná, 23-4-1941) . 

4: - MARIO JORGE Londrina e 
Açaí ... (ln Gazeta do Povo, Curi­
tiba, 4-1-1941) . 
Reportagem de Mário Jorge sôbre 
Londrina e Açaí duas importan­
tes companhias colonizadoras que 
exercem grandes atividades em fa­
vor do progresso do norte do Pa­
raná. Fotografias do Sr. Artur To­
mas e Dr. Willie Davids. 

!i -As Terras do Norte - Un Diário 
da Tarde, Curitiba, 8-6-1944). Com­
panhia estrangeira no norte do 
Paraná estimuladora de latifún­
dios. , 

13 - Colonos do Paraná - (ln A Noite 
Ilustrada, Rio de Janeiro, 3-4-1933). 
Alguns dados e fotografias mos­
trando aspectos interessantes da 
colonização estrangeira no Pa­
raná. 

7-Mais uma etapa - (ln Gazeta de 
Notícias, Rio de Janeiro, 21-5-1943) . 
Criação da colônia agrícola nacio­
nal de General Osório, no Paraná. 

8 _:_Política demográfica do regime -
(ln A Manhã, Rio de Janeiro, 9-6-
1943). Dados sôbre a colônia agrí­
cola nacional "General OsóriO", no 
Paraná. 

11-LIMA FIGUEIREDO, JOSÉ - O 
Exército na conquista do sertão -
(ln Revista da Semana, Rio de Ja­
neiro, 21-3:..42) . Riquezas das nos­
sas fronteiras. Nacionalização das 
fronteiras entregue ao Exército. 
Foz do Iguaçu, cidade nascida de 
uma colônia militar como atestado 
do que pode fazer o Exército na 
obra de colonização. Colonos polo­
neses, alemães e italianos no Pa­
raná. Extinção das colônias mili­
tares e criação de companhias 
de fronteiras em seu lugar. 

12-0 Norte do Paraná - (ln Econo­
mia, Curitiba, 25-11-1941). O norte 
do Paraná como atração para a 
imigração. Sua riqueza. Organiza­
ção da Companhia de Terras Norte 
do Paraná. 4 fotografias. 

541 - 91 - Curitiba - "Colonização no 
Paraná'', pp. 12-13 - (ln Renas­
cença, Rio de Janeiro, janeiro de 
1907) . Sistema de colonização ado­
tado no Paraná. 

FREIRE, GILBERTO 
150 - 3 - Ainda Hardy. e o Paraná -

(ln O Jornal, Rio de Janeiro, 19-
1-1944). Insucessos da colonização 
inglêsa no Paraná. Falsos informes 
geológicos e climatológicos de 
Hardy sôbre êsse estado. 

733-LACERDA, DULCíDIO T. de 
2 - "O formal de 9 de dezembro de 

1914 ... " - (ln Diário da Tarde, 
Curitiba, 10-12-1942). Primeiros es­
forços organizados de penetraçãõ 
e colonização do interior para­
naense. 

733 - LINHARES, TEMíSTOCLES 
150 - 4- Ainda o Paraná, Hardy e o 

Sr. Gilberto Freire - (ln O Dia. 
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Curitiba, 30-1-1944). As impressões 
de Hardy sôbre o clima e geologia 
do Paraná. Importância dêsses fa­
tôres nas tentativas de colonização 
por parte dos inglêses no século 
XIX. 

733-PALHANO, HEBER G. 
8- "Londrina - Nova Mesopotâmia" 

- (ln A Manhã, Rio de Janeiro, 
15-6-1947). A colonização no Pa­
raná. 

Colonização - Santa Catarina 
(E 19-733) 

1-Uma obra de grande interêsse para 
o progresso de Santa Catarina -
(ln Meio Dia, Rio de Janeiro, s. d.). 
Ligeiro histórico do movimento 
colonizador desenvolvido pela "So­
ciedade Colonizadora Hanseática 
Ltda.", em Santa Catarina. 

2 - Foram estendidos ao núcleo colo­
nial emancipado "Senador Estêves 
Júnior" e a tôdas as terras sob o 
mesmo regime federal em Santa 
Catarina os dispositivos do de­
creto-lei n.0 893, de 1938 - (ln 
Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 
5-7-1941) . 

3 - REIS, ERNANI - O progresso da 
zona de colonização - (ln A Ma­
nhã, Rio). Alguns dados demons­
trando a importância de Santa 
Catarina no quadro econômico do 
Brasil. 

4- A colonização em Santa Catarina 
- (ln Jornal do Comércio, s. 1., 
s. d.) . Variedades de cultura, cria­
ção e proteção às florestas. 

5 - A história da Alemanha Antártica 
- (ln Correio da Manhã, Rio 
de Janeir'o, 9-8-1947). Comentários 
acêrca de um clichê representando 
a "Colônia Hansa Hamônia", ilus­
tração do livro "Im kampund 
Urwald Suedbrasiliens", de Hugo 
Grothe. 

6- BOITEUX, LUCAS ALEXANDRE 
-Açorianos e Madeirenses em San­
ta Catarina - (ln Jornal do Co­
mércio, Rio de Janeiro, 17-10-1948-
9-4-1949). História de Santa Cata­
rina. Início de colonização. Está 
faltando o 3.0 artigo. 

7 - Catarina (Santa) Província 
Marítima do Brasil -'---- (ln Diccio­
nario de Geographia Universal -
Tomo I A-C MDCCCLXXVIII -
pp. 747-748). Dados acêrca das 
principais colônias de Santa Ca­
tarina. 

PELUSO JúNIOR, VíTOR A. 
"O estudo geogrráfico dos limites 
municipais" - (ln Boletim Geo­
gráfico, p. 613-620. Ano II, n.O 17, 
agôsto de 1944) . 

Colonização - Rio Grande do Sul 

(E 18-733) 

1-SPALDING, VALTER 
Colonização açoriana do Rio Gran­
de do Sul - (ln Correio do Povo, 
Pôrto Alegre, 16-12-194?). Início 
da colonização açoriana no Rio 
Grande do Sul. 

2 - "Os grandes empreendimentos de 
um govêrno. Os serviços realizados 
pela Diretoria de Terras e Coloni­
zação da Secretaria da Agricultura 
nos últimos anos - A sua contri­
buição ao desbravamento e utili­
zação de vasta região do estado, 
atualmente quase inteiramente co­
lonizada". - (ln Jornal do Estado, 
Pôrto Alegre, 18-3-41) . 

4 - Um empreendimento de grande 
significação social - (ln Correio 
do Povo, Pôrto Alegre, 13-5-43) . 
Uma visita do interventor federal 
general Cordeiro de Farias ao nú­
cleo colonial de Passo Novo, no 
interior de Alegrete. Fotografia do 

general Cordeiro de Farias entre 
os colonos brasileiros de Passo 
Novo. 

-jc 

Relação de fotografias sôbre coloniza­
ção existentes na fototeca do arquivo 
corográfico do C~onselho Nacional de 

Geografia 

ESTADO DO PARANA 

(E 13-733) 

1 - Propriedade na colônia alemã de 
Terra Nova, com pastos e lavouras 
no campo, no município de Castro. 
(Foto Orlando Valverde - O. V). 
3-5-1948. 

2 - Casa de colono ná colônia holan­
desa de Carambeí, município de 
Castro. Note-se que a casa é gemi­
nada com o estábulo que ocupa a 
parte de trás. Os cavalos são mes­
tiços "Percheron". (Foto O. V.). 
4-5-1948. 
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3 ·-Casa primitiva de um colono em 
Terra Nova, hoje aproveitada por 
êle próprio como casa de máqui­
nas, no município de Castro. (s. d.). 

4 ·-Fábrica de carroças. Colônia Mu­
rici, no município de São José dos 
Pinhais. (Foto Oto Progresso). 
(s. d.) 

5 - Serrinha, oolônia de poloneses a 
5,5 km ao sul de Contenda, muni­
cípio de Lapa. Rotação de culturas, 
com uso de estéreo e arado. Notar 
o aspecto próspero da casa do co­
lono, à direita. A partir do campo 
arado do primeiro plano, vê-se uma 
plantação de batata inglêsa e de­
pois uma de milho. O terreno está 
sôbre a série Açungui, algonquia­
na. 13-5-1948. (Foto O. V.). 

6-0 Sr. Jacó Pedro à porta de sua 
casa. É êle o colono mais antigo de 
Johannisdorf, colônia de alemães 
do Volga, no município de Lapa. 
Os meninos deitados no chão são 
netos dêle e o homem sentado, de 
chapeu prêto, um amigo. As àrvo­
rezinhas que se vêem em frente à 
casa são de erva-mate. (Ilex pa­
raguaiensis). 14-5-1948. (Foto O. 
V.). 

7 - Rotação de terras feita por colonos 
poloneses, perto de Serrinha. Milho 
e capoeira e vários estágios. Muni­
cípio de Lapa. 13-5-1948. (Foto 
O. V.). 

8-única rua de Mariental, colônia 
de alemães do Volga. Notar a lar­
gura da rua, que denuncia a in­
fluência eslava. Resulta de uma 
idéia de defesa. Mariental está no 
campo, perto de terras de mata, 
sôbre formações glaciais: varvitos 
e tilitos. Município de Lapa. 13-5-
1948. (Foto O. V.). 

9 - Lote 53 do Núcleo Colonial Mar­
quês de Abrantes. Plantação de 
trigo e centeio do colono Stefano 
Minchiewski. 19-1-1940. (Foto o. 
V.). 

10 -Tipo de casa de colonos, no mu­
nicípio de Morretes. (s. d.) . (Foto 

Wischral C . Artur) . 
11- Colônia Faxina! de Catanduvas, 

município de Reserva. 1939. 
12 - Pinhal, capoeira e terra queima­

da, num lote da colônia Augusta 
Vitória, no município de Tibaji. 
30-4-1948. (Foto O. V.). 

13 - Família de colonos de Augusta 
Vitória, município de Tibaji. ll:le é 
brasileiro de origem alsaciana; ela 

é pomerana. Tem 4 filhos dos 
quais só 3 figuram na fotografia. 
30-4-1948. (Foto O. V.). 

14 - Aspecto de uma leitaria. Colônia 
Amazonas, município de União da 
Vitória. 

15 - Aspecto da colônia Serra Negra. 
(s. d.) . (Foto W., A.) . 

16 - Vista parcial da colônia Afonso 
Camargo em Serra Negra. (Foto 
W., A.). , 

17 - Colônia Afonso Camargo, Serra 
Negra. (s. d.) . (Foto W., A.) . 

18 -Tipo de casa colonial em Corren­
tes, município de União da Vitó­
ria. (s. d.). 

19 - Núcleo Colonial Marquês de Abran­
tes. Inauguração do prédio escolar 
na avenida São João. 19-1-1940. 

20 - Núcleo Colonial Marquês de Abran­
tes. Plantação de trigo, centeio 
e milho do colono. Stefano Sy­
kacz. 19-1-1940. 

21- Parreiral na colônia D. Maria­
na, município de Campo Largo. 
12-4-1943. 

22 - Parreiral na- colônia D. Maria­
na, no município de Campo 
Largo. (s. d.) . 

23 - Cultura de moranguinho na co­
lônia Afonso Pena, município 
de São José dos Pinhais. 25-6-
1941. 

24 - Núcleo colonial Cruz Machado 
- Lavoura de cevada, centeio, 
trigo e linho, no município de 
União da Vitória. 19-1-1940. 

25 - Mandioca! na colônia Vitória, 
município de União da Vitória. 
20-4-1943. 

26 - Núcleo colonial Cruz Machado. 
Lavoura de linho, município de 
União da Vitória. 19-1-1940. 

27 - Aspecto de um arrozal na colô­
nia Amazonas, município de 

União da Vitória. 17-4-1943. 

-+e 

RIO GRANDE DO SUL 

(E 18-733) 

BERNARDES, NILO 

1 - Colônia na encosta do vale do Ja­
guar. Milho e outras culturas, no 
município de Caí. 1947. (Foto Nilo 
Bernardes) . 
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2 - Zona de colonização polonesa. As­
pecto da cidade de Getúlio Var­
gas. 27-1-1940. 

3 - Carroças tipo "colônia" emprega­
das no transporte de todo gê­
nero de mercadorias e cargas 
pàra o interior do município de 
São Jerônimo. 1939. 

+: 

SANTA CATARINA 

(E 19-733) 

1 - Pequena serraria na zona. colo­
nial, localizada à margem do rio 
São Bento. (s. d.). 

2 - Pinheiral e casa de colono. Fa­
zenda de criação. A casinha de 
madeira é típica das zonas colo­
niais do sul. (s. d.). 

3 - Linha colonial em Maratá, muni­
cípio de Pôrto União. 2-3-1942. 

4 - Aspecto de uma linha colonial em 
Maratá, município de Pôrto União. 
2-3-1942. 

5 - Uma ponte de arame sôbre o rio 
São Bento, vendo-se um sítio, 
casa, plantio e pastagem do co­
lono. Essas pontes-pênceis são 
muito comuns em outras colônias 
alemãs mais prósperas, como por 
exemplo: Sinimbu, no município 

de Santa Cruz do Sul, no estado 
do Rio Grande do Sul. 

6 - Pequena atafona movida a água 
na zona colonial, está localizada 
à margem do rio Cedro Alto. (s. 
d.). 

7 - Vista geral da vila Princesa Isa­
bel, à margem esquerda do rio 
do Peixe, abrangendo também 
uma parte da margem direita, lo:.. 
teada pelo Sr. Luís Bortolini. No 
primeiro plano observa-se uma 
das pequenas serrarias que são 
geralmente as pioneiras do des­
bravamento de certas áreas. Mu­
nicípio de Caçador. (s. d.). 

8 - Lotes coloniais - Colônia Maratá. 
Os pinheiros são abatidos e a 
erva-mate (llex paraguaiensis) 
é respeitada. Município de Pôrto 
União. 2-3-1942. 

9 - Uma serraria e uma atafona, mo­
vidas a fôrça hidráulica, situadas 
à margem do rio Morto, de pro­
priedade de colonos. (s. d.) . 

10- Colônia Sant'Ana, para psicopa­
tas, construída em 1941, localizada 
na zona agrícola, trouxe-lhe a 
função hospitalar. (s. d.). 

11- Colônia Santa Teresa, para lepro­
sos, construída em 1940. O yale 
ocupado teve a função agrícola 
transformada em hospitalar. (s. 
d.). 

~ AOS EDITôRES: 1llste "Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto registará ou 
_..... comentará as contribuições sôbre geografia ou de interêsse geográfico que sejam enviadas 
ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla difusão da biblio­
grafia referente à geografia brasileira. 



Leis e Resoluções 

Legislação federal 

Ementário das leis e decretos publicados no período de 1 a 2 8 
de fevereiro de 1949 

Leis 

Lei n.0 593, de 24 de dezembro de 1948 - "Res­
taura a aposentadoria para os ferroviários 
aos trinta e cinco anos de serviços e dá 
outras providências". 

"Diário Oficial" de 5-2-949. 

Lei n.º 610, de 13 de janeiro de 1949 - "Fixa 
normas para a profilaxia da lepra". 

"Diário Oficial" de 2-2-949. 

Lei n.º 614, de 2 de fevereiro de 1949 -
"Autoriza o Poder Executivo a efetuar 
empréstimos para a construção de peque­
nos açudes na zona do denominado polí­
gono das sêcas". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Lei n.º 615, de 2 de fevereiro de 1949 -
"Estabelece preços mínimos para o fun­
cionamento ou aquisição de cereais e 
outros gêneros de primeira necessidade 
de produção nacional, para as safras de 
1948 a 1951". 

"Diário Oficial" de 12-2-949. 

Lei n.0 616, de 2 de fevereiro de 1949 -
"Altera os artigos l.º e 6.º da lei n.º 288, 
de 8 de junho de 1948 que concede vanta­
gens a mili.tares e civis que participaram 
de operações de guerra". 

"Diário Oficial" de 19-2-949. 

Lei n. 0 617, de 10 de fevereiro de 1949 -
"Modifica os artigos 4.º e 5.º do decreto-lei 
n.º 5 576, de 14 de junho de 1943". 

"Diário Oficial" de 19-2-949. 

Lei n. 0 618, de 10 de fevereiro de 1949 -
"Extingue cargos no Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores e dá outras provi­
dências". 

"Diário Oficial" de 15-2-949. 

Lei n. 0 619, de 10 de fevereiro de 1949 -
"Revigora em relação ao ano letivo de 
1948, as medidas a que se refere o artigo 
3.º da lei n.o 7, de 14 de dezembro de 
1946". 

"Diário Oficial" de 17-2-949. 

Lei n. 0 620, de 12 de fevereiro de 1949 
"Dispõe sôbre os créditos destinados às 
campanhas contra a malária e a peste". 

"Diário Oficial" de 14-2-949. 

Lei n. 0 621, de 16 de fevereiro de 1949 -
"Autoriza a abertura pelo Ministério da 
Educação e Saúde do crédito especial de 
Cr$ 36 442,90 para pagamento de gratifi­
cação de magistério ao Prof. Edgar Pires 
da Veiga". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Lei n.º 622, de 16 de fevereiro de 1949 -
"Abre pelo Ministério da Justiça e Negó­
cios Interiores o crédito especial de Cr$ 
950 000,00 para as despesas que especifica". 

"Diário Oficial" de 24-2-949. 

Lei n. 0 623, de 19 de fevereiro de 1949 -
"Tornà embargáveis as decisões das turmas 
do Supremo Tribunal Federal, quando di­
virjam entre si, ou de decisão tomada 
pelo Tribunal Pleno". 

"Diário Oficial" de 24-2-949. 

Lei n. o 624, de 20 de fevereiro de 1949 
"Revoga o decreto-lei• n,o 4 631, de 27 
de agôsto de 1942". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Lei n. 0 625, de 21 de fevereiro de 1949 
"Fixa a cobrança da taxa sôbre kW no 
exercicio de 1948". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Lei n. 0 626, de 21 de fevereiro de 1949 -
"Concede auxilio à navegação do baixo 
São Francisco". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Lei n. 0 627, de 21 de fevereiro de 1949 -
"Autoriza o Poder Executivo a doar à 
Universidade de São Paulo a biblioteca do 
doutor Silvio Portugal". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 
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Decreto Legisl~tivo 
Decreto legislativo' n.0 1, de 1949. - "0 Tribu­

nal de Contas recusa o têrmo de acôrdo 
celebrado a 14 de outubro de 1947~ entre o 

Ministério da Educação e Saúde e o govêr­
no do território federal do Acre, na cidade 
de Rio Breves". 

Decretos Executivos 
Decreto ns. 22.463 de 1 Z de· Janeiro de 194 z 

"Autoriza estrangeiro a adquirir ocupação 
de terreno de marinha que menciona, si­
tuado nesta capital". 

"Diário Oficial" de 15-2-949. 

Decreto n.0 23 252, de 17 de janeiro de 1947 -
"Autoriza estrangeiro a adquirir o domínio 
1'.itil do terreno de marinha que menciona, 
situado nesta capital". 
"Diário Oficial" de 15-2-949. 

Decreto n.0 23 408, de 28 de julho de 1947 -
"Autoriza estrangeiro a adquirir o domí­
nio 1'.itil do terreno de marinha que mencio­
na, situado em Niterói, estado do Rio de 
Janeiro". 

"Diário Oficial" de 5-2-949. 

Decreto n.0 26 023, de 14 de dezembro de 1948 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Jonas 
de Sousa Oliveira a comprar pedras pre­
ciosas". 

"Diário Oficial" de 22-2-949. 

Decreto n.0 26 101, de 29 de dezembro de 1948 
- "Concede à Mármore Azurita Ltda. au­
torização para funcionar como emprêsa de 
mineração". 

"Diário Oficial" de 5-2-949. 

Decreto n.º 26 143, de 4 de janeiro de 1949 -
"Autoriza o ginásio Figueiredo Costa, com 
sede em Niterói, estado do Rio de Ja­
neiro, a funcionar como colégio". 

"Diário Oficial" 4-2-949. 

Decreto n.º 26194, de 12 de janeiro de 1949 
- "Aprova a alteração introduzida nos es­
tatutos da Atlântica Companhia Nacional 
de Seguros". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Decreto n. 0 26 200, de 15 de janeiro de 1949 -
"Concede à Companhia de Minerais e Me­
tais Raros "Comira" S. A. autorização 
para funcionar como emprêsa de minera­
cão". 

"Diário Oficial" de 5-2-949. 

Decreto n.0 26 212, de 17 de janeiro de 1949 -
"Autoriza a Companhia Fôrça e Luz de 
Monte Carmelo a ampliar suas instala­
ções". 

"Diário Oficial" de 5-2-949. 

Decreto n.0 26 220, de 17 de janeiro de 1949 -
"Concede à "Navegação Capital Ltda." 
autorização para funcionar como emprêsa 
de navegação de cabotagem na conformi­
dade do que descreve o decreto-lei n.º 
2 784, de 20 de novembro de 1940". 

"Diário Oficial" de 24-2-949. 

Decreto n. 0 26 237, de 24' de janeiro de 1949 -
"Prorroga o prazo fixado no art. 1. o do 
decreto n.o 21 843, de 12 de setembro de 
1946". 

"Diário Oficial" de 9-2-949. 

Decreto n.0 26 243, de 27 de janeiro de 1949 -
"Autoriza o cidadão espanhol Dronlsio Lu­
cas Taules Pujeo a comprar pedras pre-, 
ciosas". 

"Diário Oficial" de 10-2-949. 

Decreto n.0 26 244, de 27 de janeiro de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Teodomlsio 
Caminha Rocha a comprar pedras pre­
ciosas". 

"Diário Oficial" 8-2-949. 

Decreto n.0 26 251, de 27 de janeiro de 1949 -
"Concede equiparação à Escola de Enfer­
meiras Raquel Haddock Lôbo do Distrito 
Federal". 

"Diário Oficial" de 11-2-949. 

Decreto n.0 26 259, de .27 de janeiro de 1949 -
"Aprova alterações introduzidas nos esta­
tutos da Companhia de Seguros Marítimos 
e Terrestres "União dos Proprietários". 

"Diário Oficial" 14-2-949. 

Decreto n.0 26 265, de 28 de janeiro de 1949 -
"Autoriza o cidadão bras~(}iro Antônio 
da Silva Caldas a pesquisar cassiterita e 
associados no municipio de São João d'El 
Rei, estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Decreto n.º 26 267, de 27 de janeiro de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Adauto 
Alencar Castelo a pesquisar calcário e as­
sociados no municipio de Touá, estado do 
Ceará". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Decreto n.0 26-268, de 28 de janeiro de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Geraldo 
José Soares a pesquisar mica e associados 
no municipio de Governador Valadares, es­
tado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Decreto n.0 26 269, de 28 de janeiro de 1949 -
"Retifica o decreto n. o 26 156, de 6 de ja­
neiro de 1949". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Decreto 26 270, de 28 de janeiro de 1948 -
"Renova o decreto n. o 21 262, de 11 de ju­
nho de 1946 retificado pelo de n. o 21 741, 
de 30 de agôsto de 1946". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 
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Ilecreto n. o 26 271, de 28 de janeiro de 1949 -
"Renova o decreto n.º 21210, de 14 de de­
zembro de 1945". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Decreto n.º 26 272, de 28 de janeiro de 1949 -
"Autoriza a cidadã brasileira Rita Es­
pindola Dias a lavrar mineral no munici­
pio de Bofete, estado de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Decreto n. 0 26 273, de 28 de janeiro de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro José Redis 
a pesquisar calcário e associados no mu­
nicipio de Jacupiranga, estado de Sã.o 
Paulo". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Decreto n.0 26 274, de 28 de janeiro de 1949 -
"Autoriza a Companhia Geral de Minas a 
pesquisar zircónio e associados no munici­
pio de Caldas, estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Itecreto n. 0 26 275, de 28 .de janeiro de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Fares Sal­
lum a pesquisar águas minerais no muni­
cipio de São Paulo, estado de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Itecreto n. 0 26 276, de 28 de janeiro de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Luis Lis­
boa Braga a pesquisar calcários e associa­
dos no municipio de Ouro Prêto, estado 
de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Decreto n.0 26 277, de 28 de janeiro de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Gladstone 
Linhares Guerra a pesquisar berilo, águas 
marinhas e associados no municipio de 
Nova Era, estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Decreto n. 0 26 278, de 28 de janeiro de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Objar José 
de Castro a pesquisar cassiterita e asso­
ciados no município de Bom Sucesso, es­
tado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Ilecreto n.0 26 279, de 28 de janeiro de 1949 -
"Autoriza a Companhia Sul Mineira de 
Eletricidade a ampliar suas instalações de 
Andrelândia, municipio de igual nome, no 
estado de Minas Gerais, e dá outras provi­
dências". 

"Diário Oficial" de 5-2-949. 

Decreto n.0 26 282, de 28 de janeiro de 1949 -
"Autoriza a Companhia Sul Mineira de 
Eletricidade a construir uma linha de trans­
missão entre as cidades de Machado e 
Paraguaçu, no estado de Minas Gerais, e 
dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 5-2-949. 

llecreto n. 0 26 283, de 28 de janeiro de 1949 -' 
"Outorga à Emprêsa Elétrica de Itapura 
S. A. concessão para distribuir energia 

elétrica nos distritos de Mirandópolis e 
Guaraci, respectivamente nos municiplos 
de Mirandópolis e Andradina, estado de 
São Paulo". 

"Diário Oficial" de 2-2-949. 

Decreto n.º 26 285, de 29 de janeiro de 1949 -
"Altera, com redução de despesa, as Ta­
belas Numéricas Ordinárias e Suplemen­
tar de Extranumerário-Mensalista da Es­
trada de Ferro Goiás, do Ministério da· 
Viação e Obras P(i.blicas e a Tabela Nu­
mérica Suplementar de Extranumerário­
Mensalista do Conselho Federal de Co­
mércio Exterior". 

"Diário Oficial" de 1-2-949. 

Decreto n. o 26 286, de 29 de janeiro de 1949 -
"Altera o art. 2.0 do decreto n.º 24 693, de 
22 de março de 1948". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Decreto n.º 26 287, de 29 de janeiro de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Luis Chiri­
vino a pesquisar carvão mineral no muni­
cipio de Bajé, estado do Rio Grande do 
Sul". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Decreto n.º 26 288, de 29 de janeiro de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Alfred Paul 
Erode e Eloi Carmelli Porchat Alfaya Ero­
de a pesquisar quartzo e associados no 
municipio de Santos, estado de São Paulo" 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Decreto n.º 26 289, de 29 de janeiro de 1949 -
"Declara a caducidade do manifesto de 
mina de ouro, no municipio de Caeté, esta­
do de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 1~2-949. 

Decreto n.º 26 290, de 29 de janeiro de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Horácio Bel­
fort Sabino a pesquisar carvão mineral no 
municipio de Tomasina, estado do Paraná". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Decreto n.º 26 291, de 29 de janeiro de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Osvaldo Ma­
chado a pesquisar sílica no municipio de 
São Vicente, estado de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Decreto n.º 26 292, de 29 de janeiro de 1949 -
"Declara sem efeito o decreto n. o 25 359, de 
11 de agõsto de 1948". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Decreto n.º 26 293, de 29 de janeiro de 1949 -
"Declara sem efeito o decreto n. 0 25 284, 
de 30 de julho de 1949". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Decreto n. 0 26 294, de 29 de janeiro de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Joaquim 
Simões Filho a pesquisar quartzo e asso­
ciados no municipio de Conceição do Mato 
Dentro, estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 
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Decreto n. o 26 295, de 29 de janeiro de 1949 -
"Autoriza a emprêsa de mineração Chaves 
& Companhia a lavrar magnesita e asso­
ciados no municipio de Jucás, estado do 
~eará". · 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Decreto n. o 26 296, de 29 de janeiro de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro José Celso 
Lana Santos a pesquisar minério de ferro 
e associados no munic!pio de Ouro Prêto, 
estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Decreto n. 0 26 297, de 29 de janeiro de 1949 -
"Autoriza o cidadão brasileiro Natale Per­
rotta a pesquisar água mineral no municí­
pio de Nova Iguaçu, estado do Rio de 
Janeiro". 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Decreto n.º 26 298, de 31 de janeiro de 1949 -
"Extingue e cria base aérea no território 
da 5.ª Zona Aérea". 

"Diário Oficial" de 2-2-949. 

Decreto n. o 26 299, de 31 de janeiro de 1949 -
"Dispõe sôbre o periodo de trabalho nas 
repartições públicas e autarquias fede­
rais". 

"Diário Oficial" de 2-2-949. 

Decreto n.º 26 300, de 2 de fevereiro de 1949 -
"Considera de utilidade pública para fins 
de desapropriação um terreno situado na 
fazenda do Engenho da Serra, em Jacare­
paguá, no Distrito Federal, de propriedade 
da Companhia Expansão Territorial". 

"Diário Oficial" de 4-2-949. 

Decreto n. o 26 301, de 2 de fevereiro de 1949 -
"Altera dispositivo do decreto n.º 23 403, 
de 26 de julho de 1947, para o fim de con­
cessão de aumento de vencimentos aos 
empregados da Caixa de Construções para 
o Pessoal do Ministério da Marinha". · 

"Diário Oficial" de 3-2-949. 

Decreto n. 0 26 302, de 3 de fevereiro de 1949 -
"Aprova o regulamento do Gabinete do 
Ministério da Justiça e Negócios Interio­
res". 

"Diário Oficial" de 5-2-949. 

Decreto n.0 26 313, de 4 de fevereiro de 1949 -
"Altera o regulamento do Serviço Nacional 
do Câncer". 

"Diário Oficial" de 5-2-949. 

Decreto n.0 26 314, de 4 de fevereiro de 1949 -
"Prorroga o prazo a que se refere o art. 
2. o do decreto n. o 22 254, de 11 de dezem­
bro de 1946". 

"Diário Oficial" de 5-2-949. 

Decreto n.0 26 315, de 5 de fevereiro de 1949 -
"Autoriza a Sociedade Agroquimica Indus­
trial Ltda. a explorar plantas entorpe­
centes de finalidades terapêuticas". 

"Diário Oficial" de 8-2-949. 

Decreto n.0 26 316, de 5 de fevereiro de 1949 -
"Concede reconhecimento ao curso técnico 
de qu!mica industrial da Escola Técnica 
de Qumica Industrial de Ouro Fino, esta­
do de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 8-2-949 .. 

Decreto n.0 26 318, de 5 de fevereiro de 1949 -
"Extingue cargo excedente". 

"Diário Oficial" de 8-2-949. 

Decreto n. 0 26 319, de 5 de fevereiro de 1949 -
"Fixa local da sede da Comissão do Vale 
do São Francisco". 

"Diário Oficial" de 8-2-949. 

Decreto n. o 26 230, de 7 de fevereiro de 1949 -
"Declara de utilidade pública e autoriza a 
desapropriação de imóvel necessário ao 
serviço da Fôrça Aérea Brasileira". 

"Diário Oficial" de 9-2-949. 

Decreto n. o 26 321, de 8 de fevereiro de 1!149 -
"Autoriza o Serviço do Patrimônio da União 
a aceitar a doação de um terreno". 

"Diário Oficial" de 10-2-949. 

Decreto n.0 26 322, de 8 de fevereiro de 1949 -
"Declara de utilidade pública e auto1 iza a 
desapropriação de imóvel necessário a ser­
viço do Exército Nacional". 

"Diário Oficial" de 10-2-949. 

Decreto n. 0 26 323, de 8 de fevereiro de 1949 -
"Autoriza o Serviço do Patrimônio da 
União a aceitar a doação de um terreno". 

"Diário Oficial" de 10-2-949. 

Decreto n.0 26 324, de 9 de fevereiro de 1949 -
"Outorga concessão à Rádio Clube Ponta­
grossense S. A. para estabelecer uma es­
tação radiodifusora em Ponta Grossa, es­
tado do Paraná". 

"Diário Oficial" de 28-2-949. 
~ 

Decreto n. 0 26 325, de 9 de fevereiro de 1949 -
"Declara de utilidade pública, para desa­
propriação pela Estrada de Ferro Central 
do Brasil, os terrenos que menciona". 

"Diário Oficial" de 11-2-949. 

Decreto n.º 26 326, de 9 de fevereiro de 1949 -
"Cria cargo isolado e extingue outro no 
Quadro de Pessoal do Instituto de Previ­
dência e Assistência dos Servidores do 
Estado. (I.P.A.S.E.). 

"Diário Oficial" de 11-2-949. 

Decreto n.0 26 327, de 9 de fevereiro de 1949 -
"Altera o regulamento do Instituto Na­
cional de Tecnologia e dá outras provi­
dências". 

"Diário Oficial" de 11-2-949. 

Decreto n. 0 26 328, de 9 de feverei:ro de 1949 -
"Aprova as normas gerais para os cursos 
de especialização do Instituto Nacional de 
Tecnologia do Ministério do Trabalho, In­
dústria e Comércio". 

"Diário Oficial" de 12-2-949. 

Decreto n.0 26 329, de 9 de fevereiro de 1949 -
·~Revoga o decreto que concedeu à socieda­
de anônima "Sulzer Frêres S.A." autoriza-
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ção para funcionar na República e cassa 
a respectiva carta". 

"Diário Oficial" de 11-2-949. 

J()ooreto n.0 26 332, de 9 de fevereiro de 1949 -
"Retifica o decreto n. o 22 852, de 31 de 
março de 1949". 

"Diário Oficial" de 11-2-949. 

:()ecreto n. 0 26 333, de 9 de fevereiro de 1949 -
"Abre ao Ministério das Relações Exteriores 
crédito especial para pagamento de con­
tribuição devida ·pelo Banco do Brasil ao 
Conselho Internacional do Trigo com sede 
em Washington". 

"Diário Oficial" de 11-2-949. 

Decreto n.º 26 334, de 9 de fevereiro de 1949 -
"Altera o decreto n.o 21 737, de 30 de agôs­
to de 1946, que regula a concessão de au­
xilio, para transporte, ajuda de custo e 
diárias dos funcionários. diplomáticos e 
consulares". 

"Diário Oficial" de 11-2-949. 

Decreto n.º 26 335, de 9 de fevereiro de 1949 -
"Regulamenta a concessão da licença es­
pecial, prevista na lei n. o 283, de 24 de 
maio de 1948, a servidores do Ministério 
das Relações Exteriores lotados em postos 
no exterior". 

"Diário Oficial" de 11-2-949. 

Decreto n.º 26 336, de 9 de fevereiro de 1949 -
"Libera dos efeitos do decreto-lei n. 0 

4 116, de 11 de março de 1949, bens per­
tencentes Giulio Cesare Montagna, de 
nacionalidade italiana". 

"Diário Oficial" de 11-2-949. 

Decreto n. o 26 337, de 9 de fevereiro de 1949 -
"Abre pelo Ministério da Viação e Obras 
Públicas, crédito especial de Cr$ ....... . 
10 000 000,00, para atender a despesas com a 
construção do ramal ferroviário de Lima 
Duarte a Bom Jardim". 

"Diário Oficial" de 11-2-949. 

Decreto n. 0 26 338, de 10 de fevereiro de 1949 
- "Autoriza o Ginásio São Cristóvão, com 
sede no Distrito Federal, a funcionar como 
colégio". 

"Diário Oficial" 'de 12-2-949. 

Decreto n. 0 26 339, de 10 de fevereiro de 1949 
- "Altera a lotação do Ministério da Edu­
cação e Saúde". 

"Diário Oficial" de 22-2-949. 

Decreto n.0 26 340, de 10 de fevereiro de 1949 
- "Abre ao Ministério da Justiça e Ne­
gócios Interiores crédito especial para pa­
gamento de gratificação adicional ao minis­
tro do Supremo Tribunal Federal Álvaro 
Mo\ltinho Ribeiro da Costa". 

"Diário Oficial" de 12-2-949. 

Decreto n. 0 26 341, de 10 de fevereiro de 1949 
- "Abre ao Ministério da Agricultura o 
crédito de Cr$ 30 000 000,00 (trinta milhões 
de cruzeiros) para intensificação da cam­
panha contra a broca do café". 

"Diário Oficial" de 12-2-949. 

Decreto n.º 26 342, de 10 de fevereiro de 1949 
- "Aceita doação de terreno situado na 
cidade de Uberaba, no estado de Minas 
Gerais, e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 12-2-949. ·· 

Decreto n.º 26 343, de 10 de fevereiro de 1949 
- "Abre ao Ministério da Agricultura cré­
dito especial de Cr$ 200 000,00 (duzentos 
mil cruzeiros) destinados a atender às 
despesas com a realização de uma confe­
rência". 

"Diário Oficial" de 12-2-949. 

Decreto n.º 26 345, de 10 de fevereiro de 1949 
- "Aceita doação dos imóveis que men­
ciona". 

"Diário Oficial" de 12-2-949. 

Decreto n. o 26 346, de 10 de fevereiro de 1949 
- "Regulamenta a exceção da lei n.o 379, 
de 10 de setembro de 1948". 

"Diário Oficial" de 12-2-949. 

Decreto n. o 26 34 7, de 10 de fevereiro de 1949 
- "Anula o decreto n. 0 25 166, de 10 de 
fevereiro de 1949". 

"Diário Oficial" de 12-2-949. 

Decreto n.º 26 348, de 12 de fevereiro de 1949 
- "Suprime cargo vago". 

"Diário Oficial" de 15-2-949. 

Decreto n. o 26 352, de 14 de fevereiro de 1949 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Zacarias 
Pimentel a pesquisar amianto e associados 
no município de Lima Duarte, estado de 
Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 17-2-949~ 

Decreto n. 0 26 353, de 14 de fevereiro de 1949 
- "Autoriza a cidadã brasileira Maria de 
Lourdes Leite Guimarães a pesquisar cas­
siterita e associados no município de São 
João d'El Rei, estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 17-2-949. 

Decreto n. o 26 354, de 14 de fevereiro de 1949 
- "Autoriza o estado de Minas Gerais a 
ampliar as instalações da Central Termo­
elétrica da cidade de Governador Valada­
res, estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 19-2-949. 

Decreto n. o 26 355, de 14 de fevereiro de 1949 
- "Fixa vencimentos e salários dos diri­
gentes e servidores do Instituto do Açú­
car e do Álcool e dá outras providências". 

"Diário Oficial" de 17-2-949. 

Decreto n. 0 26 356, de 14 de fevereiro de 1949 
- Autoriza o cidadão brasileiro Celmis 
Bicca a pesquisar calcário e associados no 
municipio de São Gabriel, estado do Rio 
Grande do Sul". 

"Diário Oficial" de 17-2-949. 

Decreto n. 0 26 357, de 14 de fevereiro de 1949 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Marti­
nho Pinto a pesquisar miéa e associados 
no município de Senador Firminio, estado 
de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 17-2-949. 
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Decreto n. o 26 358, de 14 de fevereiro de 1949 
- "Autoriza a Emprêsa Elétrica Santa Isa­
bel. com sede no municipio de igual nome, 
estado de São Paulo, a ampliar suas insta­
lações". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decreto n. 0 26 359, de 14 de fevereiro de 1949 
- "Outorga à Prefeitura Municipal de Ita­
pecerica concessão para o aproveitamento 
progressivo da energia hidráulica da ca­
choeira dos Alves, situada no rio Itapece­
rica, divisa do municipio de igual n0me 
com o de Divinópolis, estado de Minas 
Gerais". 
"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decreto n. 0 26 360, de 14 de fevereiro <!.e 1949 
- "Declara de ut!lidade pública para de­
sapropriação pela Companhia Paulista de 
Estrada de Ferro, a faixa de terra qué 
menciona". 

"Diário Oficial" de 24-2-949. 

Decreto n. 0 26 361, de 14 de fevereiro de 1949 
- "Declara de utilidade pública a faixa de 
terreno que menciona, a fim de ser de­
sapropriada pela Rêde Mineira de Viação". 

"Diário Oficial" de 17-2-949. 

Decreto n. 0 26 362, de 14 de fevereiro de 1949 
- "Declara de utilidade pública, para de­
sapropriação pelo Departamento Nacional 
de Obras de Saneamento a faixas de terra 
que menciona". 

"Diário Oficial" de 17-2-949. 

Decreto n.0 26 363, de 14 de fevereiro de 1949 
- "Aprova projeto e orçamento, na impor­
tência de Cr$ 2 162 535,20 para a construção 
de uma ponte sôbre o rio Paranalba; no 
local denominado Pôrto das Mangueiras''. 

"Diário Oficial" de 17-2-949. 

Decreto n. 0 26 364, de 14 de fevereiro de 1949 
- "Revoga o decreto n.o 16 214, de 27 de 
julho de 1944". 

"Diário Oficial" de 17-2-949. 

Decreto n. 26 365, de 16 de fevereiro de 1949 
- "Libera dos efeitos do decreto-lei n.o 
4 166, de 11 de março de 1942, os bens per­
tencentes a Agapito Liparelli, de nacio­
nalidade italiana". 

"Diário Oficial" de 18-2-949. 

Decreto n. 0 26 366, de 16 de fevereiro de 1949 
- "Autoriza o Ministério da Agricultura 
a ceder à Companhia Hidro-Elétrica do 
São Francisco a usina em construção na 
Cachoeira de Paulo Afonso". · 

"Diário Oficial" de 17-2-949. 

Decreto n. 0 26 367, de 17 de fevereiro de 1949 
- "Dispõe sôbre a situação dos servidores 
do Instituto de Aposentadoria e Pensões 
dos Comerciários". 

"Diário Oficial" de 19-2-949. 

Decreto n.0 26 368, de 17 de fevereiro de 1949 
- "Aprova o Regulamento do Departamento 
de Desportos do Exército". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decreto n. 0 26 370, de 18 de fevereiro de 1949 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Francis-

co França de Carvalho a pesquisar cristal 
de rocha no municipio de Sete Lagoas, 
estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decreto n. 0 26 371, de 18 de fevereiro de 1949 
- "Autoriza o cidadão Pedro Gonçalves 
Pedrosa a pesquisar hematita, ocres, do­
lomito e associados no mun!clpio de Ouro 
Prêto, estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decreto n. 0 26 372, de 18 de fevereiro de 1949 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Evange­
lino da Costa Laje a pesquisar quartzo e 
associados no municlpio de Santa Maria de 
Itabira, estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decreto n. 0 26 373, de 18 de fevereiro de 1949 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Joaquim 
Sabóia Neto a pesquisar conchas no muni­
clpio de Paranaguá, estado do Paraná". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decreto n.0 26 374, de 18 de fevereiro de 19!9 
"Autoriza , o cidadão brasileiro Armelino 
Pedro Sobrinho a pesquisar pedras cora­
das e associados no municlpio de Novo Cru­
zeiro, estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decrêto n.º 26 375, de 18 de fevereiro de 1949 
- "Autoriza o Departamento Autônomo 
de Carvão Mineral a pesquisar carvão mi­
neral no municlpio de São Jerônimo, estado 
do Rio Grande do Sul". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decreto n. o 26 376, de 18 de fevereiro de 1949 
- "Autoriza o cidadão José Schwerber a 
pesquisar ocres e associados no municlpio 
de Mariana, estado de Minas Gerais". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decreto n. 0 26 377, de 18 de fevereiro de 1949 
- Autoriza a Indústrias Brasileiras Alcali­
nas S. A. a pesquisar calcário no munici­
pio de Cotinguiba, estado de Sergipe". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decreto n. o 26 378, de 18 de fevereiro de 1949 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Atilio 
Raimundo Peppe a pesquisar cobre e as­
sociados no municíp'io de São Luis Gon­
zaga, estado do Rio Grande do Sul". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decreto n.0 26 379, de 18 de fevereiro de 1949 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Adriano 
Osvaldo Mônaco a lavrar jazida de bariti­
na e associados no municipio de Ouro 
Azul, estado do Paraná". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decreto n.0 26 380, de 18 de fevereiro de 1949 
- "Autoriza o cidadão brasileiro Adalber­
to Carvalho Araújo a pesquisar argila e 
associados no municipio de Ponta GrQssa, 
estado do Paraná". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decreto n.0 26 381, de 18 de fevereiro de 1949 
- "Autoriza a Companhia Paulista de Mi­
neração a pesquisar jazidas de rochas be­
tuminosas e piro-betuminosas - classe IX 
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- em terras de dominio privado, situadas 
no distrito, munic!pio e comarca de Pinda­
monhangaba, estado de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

:Decreto n. o 26 382, de 18 de fevereiro de 1949 
- "Autoriza a Companhia Paulista de Mi­
neração a pesquisar jazidas de rochas be­
tuminosas e piro-betuminosas - classe IX 
- em terras de dom!nio privado, situadas 
no distrito, munic!pio e comarca de Pinda­
damonhangaba, estado de São Paulo". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

:Decreto n. 0 26 383, de 18 de fevereiro de 1949 
- "Considera de utilidade pública para 
fins de desapropriação, o imóvel situado 
à rua Goiás n.º 14, em Santos, estado de 
São Paulo, de propriedade do Dr. Raul 
Jordão de Magalhães". 

"Diário Oficial" de 21-2-949. 

:Decreto n. o 26 384, de 22 de fevereiro de 1949 
- "Abre pelo Ministério da Agricultura o 
crédito especial de Cr$ 4 000 000,00 para 
fim que especifica". 

"Diário Oficial" de 24-2-949. 

Decreto n. 0 26 385, de 22 de fevereiro de 1949 
- "Abre pelo Ministério da Agricultura o 
crédito especial de Cr$ 39 239,40 (trinta e 
nove mil duzentos e trinta e nove cruzei­
ros e quarenta centavos), para fim que es­
pecifica". 

"Diário Oficial" de 24-2-949. 

Decreto n.º 26 386, de 22 de fevereiro de 1949 
- "Abre pelo Ministério da Agricultura o 
crédito especial de Cr$ 80 927,50, para o 
fim que especifica". 

"Diário Oficial" de 24-2-949. 

Decreto n. 0 26 387, de 22 de fevereiro de 1949 
- "Abre pelo Ministério da Agricultura o 
crédito especial de Cr$ 13 283,30 (treze mil 
duzentos e oitenta e três cruzeiros e trin­
ta centavos), para pagamento de gratifi­
cação de magistério". 

"Diário Oficial" de 24-2-949. 

Decreto n. 0 26 388, de 22 de fevereiro de 1949 
- usuprime cargo excedente". 

"Diário Oficial" de 24-2-949. 

Decreto n. 0 26 389, de 23 de fevereiro de 1949 
- "Aprova novo orçamento para constru­
ção de obras do cais acostável do pôrto 
de Itaja!". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decreto n. 0 26 390, de 23 de fevereiro de 1949 
- "Suprime cargo vago". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decreto n.0 26 391, de 23 de fevereiro de 1949 
- "Abre pelo Ministério da Educação e 
Saúde, o crédito especial de Cr$ 65 214,30, 
para pagamento de gratificação de magis­
tério a Floriano Peixoto Bittencourt". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decreto n. o 26 392, de 23 de fevereiro de 1949 
- "Proíbe o funcionamento da Academia 
Livre de Comércio de Belo Horizonte". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decreto n.0 26 393, de 23 de fevereiro de 1949 
- "Abre pelo Ministério da Educação e 
Saúde o crédito especial de Cr$ 72 000,00 
para pagamento de gratificação de magis­
tério a Antônio Ferreira". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decreto n. 0 26 394, de 23 de fevereiro de 1949 
- "Abre ao Ministério da Educação e Saú­
de, o crédito especial de Cr$ 24 506,60 para 
pagamento de magistério a Filipe dos San­
tos Reis". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decreto n. 0 26 395, de 23 de fevereiro de 1949 
- "Abre pelo Ministério da Educação e 
Saúde o crédito especial de Cr$ 3 000 000,00 
para o fim que especifica". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decreto n. o 26 396, de 23 de fevereiro de 1949 
- "Abre pelo Ministério da Educação e 
Saúde o cz:édito especial de Cr$ 3 000 000,00 
para custeamento das despesas com o IV 
Congresso Nacional de Tuberculose". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decreto n. o 26 397, de 23 de fevereiro de 1949 
- "Abre pelo Ministério da Educação e 
Saúde, o crédito especial de Cr$ 24 266;70 
para pagameno de gratificação de magisté­
rio a Francisco Alípio Bruno Lôbo". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decreto n. 0 26 400, de 23 de fevereiro de 1949 
- "Aprova novo orçamento para construção 
do açude "Pau Branco" no estado de Per­
nambuco". 

"Diário Oficial" de 25-2-949. 

Decreto n. o 26 401, de 24 de fevereiro de 1949 
- "Regulamenta dispositivos legais sôbre 
execução de penas, medidas de segurança e 
medidas processuais cautelares no Distrito 
Federal". 

"Diário Oficial" de 26 2-949. 

Decreto n. 0 26 402, de 24 de fevereiro de 1949 
- "Autoriza o Ginásio Osvaldo Cruz, com 
sede em Campo Grande, no estado de Mato 
Grosso, a funcionar como colégio" 

"Diário Oficial" de 28-2-949. 



Integra da legislação de 
geográfico 

interêsse 

Leis 

Lei n.8 865, de 13 de outubro de 1949 

Considera de utilidade pública o Instituto His­
tórico e Gf)ogrdfico de Santos. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1.9 - E' considerado de utilidade pú­
blica o Instituto Histórico e Geográfico de San­
tos, no estado de São Paulo. 

Art. 2.9 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário. 

EURICO G. DUTRA 
Adroaldo Mesquita da ·Gosta 

"Diário Oficial de 20-10-949. 

Decretos 
Decreto n.0 27 314, de 17 de outubro de 1949 

Declara protetoras, de acôrdo com o art. 11 e 
seu pardgrafo único, do decreto n. 0 23 793, 
de janeiro de 193.ti, as florestas que indica. 

O presidente da República, usando da atri­
buição que lhe cofere o artigo 'ifl, n. 9 I, da Cons­
tituição, decreta: 

Art. l.9 - São declaradas protetoras, nos 
têrmos do art. 4.9 letras a, b, e, f e g do Código 
Florestal aprovado pelo decreto n. 9 23 793 de 23 
de janeiro de 1934, as florestas nativas.' tanto 
do dominio público como de propriedade priva­
da, existentes nos municipios de Campos do 
Jordão e São Bento de Sapucai, do estado de 
São Paulo, para que fiquem subordinadas ao 
regime especial estabelecido pelo dito código 
para as florestas daquela natureza. 

Art. 2.9 - Ao estado de São Paulo, por ini­
ciativa de cujo governador, em representação 

dirigida ao govêrno federal, é baixado o presen­
te decreto cabe pagar aos proprietários das ter­
ras as indenizações que lhes forem devidas, por 
arbitramento judicial ou acôrdo administrativo, 
na conformidade do parágrafo único do artigo 
11 do referido código. 

Art. 3.9 - A execução das medidas de 
guarda, fiscalização, conservação e regenera­
ção das florestas de que trata o art. 1.9, fi­
cará especialmente a cargo do Serviço Flores­
tal do Estado, providenciando êste a especifi­
cação das zonas onde se encontram as mencio­
nadas florestas. 

Art. 4.9 - ll:ste decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1949; 128.9 
da Independência e 61. 9 da República. 

EURICO G. DUTRA 
Daniel de Carvalho 

"Diário Oficial" de 19-10-949. 

... Se lhe interessa adquirir as publicações do Conselho Nacional de Geografia, escreva à 
sna Secretaria (Pra~a Mahatma Gandhi, 14 - Edifício Francisco Serrador - 5.º andar - Rio 

de Janeiro) que o atenderá pronta e satisfatõriamente. 



Legislação estadual 
, 
Integra das leis, decretos e demais atos 

de interêsse geográfico 
MINAS GERAIS 

Lei n.0 484, de 14 de novembro de 1949 

Oria subdistritos nos municípios de Ladainha 
e Joaima. 

O povo do estado de Minas Gerais, por seus 
representantes, decretou e eu, em seu nome, 
:ianciono a seguinte lei: 

Art. l.9 - Fica o distrito da cidade de La­
dainha, comarca de Teófilo Otoni, dividido em 
dois subdistritos, que se denominarão "primei­
ro subdistrito" e "segundo subdistrito". 

Art. 2. 0 - O primeiro subdistrito compreen­
de a cidade propriamente dita e o território 
rural adjacente. 

Art. 3. 0 - O segundo subdistrito compre­
ende o povoado denominado "Concórdia" e o 
território rural adjacente. 

Art. 4.9 - E' a seguinte a linha divisória 
entre o primeiro e o segundo subdistritos: 
"Começa no divisor de águas entre os rios 
Mucuri do Sul e Mucuri do Norte, no entron­
camento do divisor da vertente da margem di­
reita do córrego São José; continua por êste 
divisor, até defrontar a cabeceira do córrego do 
Açude; desce por êste córrego até sua foz no 
ribeirão Sete Posses, desce por êste até sua 
foz no rio Mucuri do Norte, sobe por êste rio, 
até . a foz do córrego do Mombuca e por êste 
até sua cabeceira no divisor do rio Mucurl-Se­
túbal. 

Art. 5.9 - Fica o distrito da cidade de 
Joaima, comarcà de Jequitinhonha, dividido 
em três subdistritos, que se denominarão "pri­
meiro subdistrito", "segundo subdistrito" e 
"terceiro subdistrito". 

Art. 6.9 - O primeiro subdistrito compre­
ende a cidade propriamente dita e o território 
adjacente. 

Art. 7.9 - O segundo subdistrito compre­
ende o povoado denominado "Giru" e o terri­
tório rural adjacente. 

Art. 8.9 - O terceiro subdistrito compre­
ende o povoado denominado "Monte Belo" e 
o território rural adjacente. 

Art. 9. 0 - E' a seguinte a linha divisória 
entre o primeiro e o segundo subdistrito: "Co­
meça na serra da Lavra, no ponto em que de­
fronta a cabeceira do córrego Barro Branco, 
daí alcança esta cabeceira e desce pelo córre­
go citado até a foz do córrego Santana, em 
seguida, transpõe o divisor de águas entre o 
córrego Santana e o rio São Miguel, até atingir 
êste rio no ponto cem metros abaixo da fa­
zenda "Benfica"; dai alcança o divisor da 
vertente da margem esquerda do córrego que 
passa na fazenda Santa Maria até a foz dêste 
no rio São Miguel; sobe pelo rio São Miguel, 
até a foz do ribeirão São Miguelzinho". 

Art. 10 - E' a seguinte a linha divisória 
entre o primeiro e o terceiro subdistritos: 
"Começa na foz do ribeirão São Miguelzinho, 

no rio São Miguel, dai segue pelo divisor da 
vertente da margem esquerda do ribeirão São 
Miguelzinho, até alcançar a foz do córrego 
Brejaúba, no ribeirão Anta-Podre, continua 
pelo divisor de águas entre os córregos Breja­
úba e Caracol, até atingir as cabeceiras do 
ribeirão Jampruca, na divisa com o municlplo 
de !tinga". 

Art. 11 - E' a seguinte a linha divisória 
entre o segundo e o terceiro subçlistritos: "Co­
meça na foz do ribeirão São Miguelzinho, no 
rio São Miguel; continua pelo divisor de 
águas do ribeirão São Miguelzinho, com o 
rio São Miguel, até atingir a Pedra da Cami­
sa, na divisa com o município de Aguas For­
mosas. 

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Mando, portanto, a tôdas as autoridades, 
a quem o conhecimento e execução desta lei 
pertencer, que a cumpram e façam cumprir 
tão inteiramente como nela se contém. 

Dada no Palácio da Liberdade, Belo Ho­
rizonte, 14 de novembro de 1949. - Míltt»t 
Soares Campos - Pedro Aleixo. 

"Minas Gerais" de 15-11-949. 
f( 

Decreto n. o 3 192, de 4 de novembro de 1949 

Fixa data para instalação de distritos criados 
pela lei n.• 336, de 21 de dezembro de 1948. 

O governador do estado de Minas Gerais, 
usando da atribuição que lhe confere o art. 
6. 9 do decreto-lei n. 9 1 630, de 15 de janeiro de 
1946, e considerando que, por motivos de fôr­
ça maior, não puderam instalar-se a l.9 de 
outubro último, conforme determinação cons­
tante do decreto n.9 3 138, de 25 de agôsto do 
corrente ano, vários dos distritos criados pela 
lei n. 9 336, de 27 de dezembro de 1948. 

Decreta: 
Art. 1. 0 - Fica marcado o dia 8 de de­

zembro dêste ano para instalação de distritos 
criados pela lei n. 9 336, de 27 de dezembro de 
1948, que não tenham podido instalar-se na 
data fixada pelo decreto n. 0 3 138 de 25 de 
agôsto do corrente ano. 

Art. 2.9 - ~ste decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Mando, portanto, a tôdas as autoridades, 
a quem o conhecimento e execução dêste de­
creto pertencer, que o cumpram e façam cum­
prir tão inteiramente como nêle se contém. 

Palácio da Liberdade, Belo Horizonte, 4 
de novembro de 1949. - Milton Soares Cam­
pos - Pedro Aleixo. 

"Minas Gerais" de 5-11-949. 



Resoluções do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 

Conselho Nacional de Geografia 
Assembléia Geral 

Íntegra das Resoluções ns. 192 a 202 

Resolução n.0 192, de 16 de julho de 1946. 

Dispõe sôbre o financiamento da compra do ec[,ifício Iguaçu. 

A Assembléia Geral do Con.selho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando que o edifício Iguaçu foi ad­
quirido pelo Instituto para instalação dos ser­
viços do Conselho; 

Con.siderando que, na modalidade aprovada 
pelo presidente da República, o financiamento 
da compra deverá ser amortizado na base dos 
aluguéis de imóveis que os mesmos serviços 
compreendem; 

Considerando que a compra representa um 
aumento do patrimônio do Instituto; 

RESOLVE: 

Art. 1.o - A Presidência do Instituto es­
tudará a possibilidade de o financiamento da 
compra do edifício Iguaçu ser feita pela Cai­
xa de Estatistica Municipal, que adiantou a im­
portância necessária à aquisição do prédio. 

Art. 2. o - Caberá ao Conselho Nacional 
de Geografia amortizar o financiamento, me­
diante prestações anuais consignadas no seu 

orçamento, a partir de 1947, em rubrica pró­
pria, na base do valor (lo aluguel dos lmóvêis. 

Art. 3. 0 - No montante do financiamento, 
fica sugerida e encarecida a inclusão do ne­
cessário recurso para as obras de adaptação 
do prédio à instalação dos serviços do Con­
selho. 

Art. 4.o - No caso de impossibilidade de 
adoção da modalidade acima sugerida, fica a 
Presidência autorizada a fazer as necessárias 
operações de empréstimo financeiro, para amor­
tização da quantia aplicada na compra do edi­
fício Iguaçu, segundo anuidades na base da 
exposição aprovada pelo presidente da Re­
pública. 

Rio de Janeiro, em 16 de julho de 1946, 
ano XI do Instituto. 

Conferido e numerado: Jorge Zarur, Se­
cretário-Assistente do Conselho; Visto e ru­
bricado: Christovam Leite de Castro, Secre­
tário-Geral do Conselho; Publique-se: Heitor 
Bracet, Presidente em exercicio do Instituto. 

iC 
Resolução n.0 193, de 16 de julho de 1946. 

Determina o preparo de mapas gerais do Brasil e das suas unidades federadas 
e provê a sua impressão com o concurso dos respectivos governos. 

A Assembléia Geral do Con.selho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando ser importante a contribui­
ção que proporcionam os mapas atualizados, 
para a administração, para o ensino e para a 
cultura geral; 

Considerando que o aparecimento de ma­
pas poderá ser enormemente facilitado com 
a cooperação das instituições oficiais nêles in­
teressadas; 

Considerando os resultados de natureza 
cultural e civica que a divulgação ampla de 
bons mapas atualizados proporciona; 

RESOLVE: 

Art. l.o - O Serviço de Geografia e 
Cartografia preparará uma segunda edição 
do mapa do Brasil, a côres, na escala de 
1 : 5 750 000, introduzindo as atualizações, cor­
reções e aperfeiçoamentos que couberem. 

Art. 2. o - O secretário-geral entender-se-á 
com as repartições federais e da Prefeitura 
do Distrito Federal que se interessem em rece­
ber quantidades grandes de exemplares do 
mapa referido, a fim de, numa única edição 
mais alentada, sejam atendidos os desejos de 
todos os interessados, com apreciável econo­
mia geral. 

Art. 3.o - Nessa segunda edição será par­
ticularmente considerada a distribuição dos ma­
pas no estrangeiro, como propaganda do Brasil, 
através das repartições dos Ministérios das 
Relações Exteriores e do Trabalho, Indústria 
e Comércio. 

Art. 4.o - O citado serviço editará tam­
bém um mapa do Brasil, a côres, na escala de 
1 : 2 500 000, a 4 fôlhas, para atender às ne­
cessidades gerais do serviço público. 

Art. 5. 0 - O Conselho, pelo seu serviço 
técnico, preparará também mapas gerais das 
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unidades da federação, em série obediente a 
um plano geral das cartas a côres, a serem im­
pressas em fôlha única. 

Art. 6.o - A edição dos mapas regionais 
será feita em cooperação com os governos das 
unidades federadas, que sôbre isso serão pre­
viamente consultados. 

Art. 7.o Os mapas serão preparados à 
medida que se concluirem os acordos respec-

it 

tivos com os ·governos regionais e obedecerão 
às condições que forem estipuladas. 

Rio de Janeiro, em 16 de julho de 1946, 
ano XI do Instituto. 

Conferido e numerado: Jorge Zarur, Se­
cretário-Assistente do Conselho; Visto e ru­
bricado: Christovam Leite de Castro, Secre­
tário-Geral do Conselho; Publique-se: Heitor 
Bracet, Presidente em exercício do Instituto. 

Resolução n.0 194, de 22 de julho de 1946. 

i.lprova as contas do Conselho relativas ao período de julho de 1945 a junho 
de 1946. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando o exame procedido nas con­
tas e nos serviços de Contabilidade do Insti­
tuto, na parte relativa ao Conselho; 

RESOLVE: 

Art. l.o - E' aprovado o parecer da Co­
missão de Finanças relativamente às contas 
do Conselho do período de julho de 1945 a junho 
de 1946, parecer que fica fazendo parte inte­
grante desta resolução. 

Art. 2. o - Ficam aprovados, em conse­
qüência, as mesmas contas, que foram julgadas 
em perfeita ordem. 

Art. 3.o - A Assembléia reafirma o seu 
agrado pela excelência da organização dos 
serviços de Contabilidade do Instituto. 

Rio de Janeiro, em 22 de julho de 1946, 
ano XI do Instituto. 

Conferido e numerado: Jorge Zarur, Se­
cretário-Assistente do Conselho; Visto e ru-

bricado: Ghristovam Leite de Castro, Secre­
tário-Geral do Conselho; Publique-se: Heitor 
Bracet, Presidente em exercício do Instituto. 

PARECER 

A Comissão de Finanças do Conselho Na­
cional de Geografia, no desempenho das suas 
funções, estêve na sede do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatistica, onde examinou a 
escrita do Conselho Nacional de Geografia, 
nos diversos livros que a constituem, bem como 
o balanço geral de julho de 1945 a junho de 
1946. 

Do exame realizado, verificou a Comissão 
de Finanças a perfeita organização dos traba­
lhos que obedecem a uma orientação técnica 
eficiente, verificando a distribuição racional 
das verbas do Conselho Nacional de Geografia, 
no período financeiro referido, pelo que pro­
põe sejam aprovadas as referidas contas. 

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1946. -
Lauro de Andrade Sampaio, presidente; Joa­
quim Alves, relator; Ulisses Uchoa Bittencourt, 
Aloísio da Costa Chaves. 

it 

Resolução n.0 195, de 22 de julho de 1946. 

,Aprova os novos valores das áreas do Brasil e das suas unidades políticas. 

A Assembléfa Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando que o decreto-lei n.o 237, de 
2 de fevereiro de 1938, cometeu ao Conselho o 
encargo de fazer a revisão das áreas territo­
riais do Brasil e das suas unidades políticas; 

Considerando os resultados dos trabalhos 
técnicos levados a efeito pelo Serviço de Geo­
grafia e Cartografia, que refez os cálculos das 
áreas territoriais, à luz dos elementos mais 
precisos e atualizados sôbre o contôrno do 
Brasil e das suas unidades politicas; 

Considerando que na área territorial do 
pais, deve figurar a totalidade das terras em 
que o Brasil exerce a sua jurisdição e não ape­
nas a sua porção continental; 

RESOLVE: 

Art. 1.o - Ficam aprovados os novos va­
lores das áreas territoriais do Brasil e das 
suas unidades politicas, constantes da anexa 
tabela que faz parte integrante desta resolução. 

Art. 2.0 - A Presidência do Instituto diri­
gir-se-á aos governos da união e das unidades 
políticas, solicitando as providências dos atos 
governamentais necessários à pronta e genera­
lizada adoção oficial dos valores das áreas 
territoriais ora aprovados. 

Art. 3.o - A Secretaria-Geral empreen­
derá, pelos meios ao seu alcance, a divulgação 

dos valores aprovados, o mais intensa e ex­
tensamente possivel. 

§ 1.o - No verso da capa posterior elos 
números futuros das publicações periódicas, 
editadas pelo Conselho, figurará a anexa ta­
bela, durante pelo menos um ano de publica­
ção. 

§ 2. • - Para ampla difusão dos valores 
aprovados, nos meios escolares, culturais e ad­
ministrativos do pais, será editado, em larga 
escala, um folhetim apresentando a anexa ta­
bela, com adequados esclarecimentos. 

§ 3. o - A Secretaria dirigir-se-á aos jor­
nais, revistas e demais órgãos de publicidade 
do país, solicitando a publicação, nas suas 
colunas, da anexa tabela. 

§ 4.o - Em todos os ofícios emanados da 
Secretaria-Geral e das Secretarias dos Dire­
tórios Regionais do Conselho será anexado um 
exemplar do folhetim mencionado, durante um 
semestre· pelo menos. 

Ri'o de Janeiro, em 22 de julho ele 1946, 
ano XI do Instituto. 

Conferido e numerado: Jorge Zarur, Se­
cretário-Assistente do Conselho; Visto e ru­
bricado: Christovam Leite de Castro, Secre­
tário-Geral do Conselho; Publique-se: Heitor 
Bracet, Presidente em exercicio do Instituto. 
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INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

Areas absolutas e relativas das unidades federadas e das grandes regiões 
do Brasil 

(Valores aprovados pela Assembléia Geral do Conselho Nacional de Geografia, 
com a resolução n.0 195, de 22 de julho de 1946) 

UNIDADE FEDERADA 
E REGIÃO 

1. Guaporé ......................... , . . . . . . . . . . . .. . . .. . . . . . . .. 
2. Acre ......................................................... . 
3 .. Amazonas ............................................... : ...... . 

Lim. Amaz. Pará (1) ............................................ . 
4. Rio Branco ..................................................... . 
5. Pará ........................................................... . 
6. Amapá ......................................................... . 

Norte ........................................................ . 

7. Maranhão ...................................................... . 

~: bi:~L·::: .·::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 
10. Rio Grande do Norte ........................................... . 
11. Paraíba. ............... : ....................................... . 
12. Pernambuco .............................................. ., .... . 
13. Alagoas ....................................... .-................ . 
14. Fernando de Noronha (2) ................................ \ •••••••• 

Nordeste ..................................................•.•. 

15. Sergipe ......................................................... . 
16. Bahia .......................................................... . 
17. Minas Gerais ................................................... . 

(1) l.im. Minas-E. Santo ........................................ . 
18. Espírito Santo (3) ............................................... . 
19. Rio de Janeiro .................................................. . 
20. Distrito Federal.. ............................................... . 

Leste ......................................................... . 

21. São Paulo ....................................................... . 
22. Paraná ......................................................... . 
23. Território do Iguaçu ............................................. . 
24. Santa Catarina ................................................ .. 
25. Rio Grande do Sul............................................ . . 

Sul. ................................. -. ...................... . 

26. Ponta Porã ................................................... . 

~~: ~o'il~. ~~~.º'.'.'.'.'.'::::::::::::::::::::::::::::: :'.:::::::::::::::: 
Centro-Oeste .............................•..................... 

BRASIL ..............•.........................••..•........ 

ÁREAS: 

(!) Zona de limite interestadual a ser demarcado. 

Absoluta 
(Km2) 

254 163 
153 170 

1 592 626 
3 192 

214 316 
1 216 726 

137 419 

3 571 612 

334 809 
249 317 
153 245 
53 048 
56 282 
97 016 
28 531 

27 

972 275 

21 057 
563 762 
581 975 

10 137 
40 882 
42 588 
1 356 

1 261 757 

247 223 
149 370 
65 143 
81 142 

282 480 

825 358 

108 882 
1 153 690 

622 463 

1 885 035 

8 516 037 

(2) Inclui as áreas dos penedos de São Pedro e São Paulo e do atol das }!.ocas. 
(3) Inclui as áreas das ilhas de Trindade e Martim Vaz. 

OBSERVAÇÕES: 

ÁREA 

Relativa 

% da % do 
Região Brasil 

7,11 2,98 
4,29 1,80 

44,59 18,70 
0,09 0,04 
6,00 2,52 

34,07 14,29 
3,85 1,61 

100,00 41,94 

34,44 3,93 
25,64 2,93 
15,76 1,80 
5,46 0,62 
5,79 0,66 
9,98 1,14 
2,93 0,34 
0,00 0,00 

100,00 11,42 

1,67. 0,25 
44,68 6,62 
46,12 6,83 
0,80 0,12 
3,24 0,49 
3,38 0,50 
O,ll 0,02 

100,00 14,82 

29,95 2,90 
18,10 1,75 
7,89 0,77 
9,83 0,95 

34,23 3,32 

100,00 9,69 

5,78 1,28 
61,20 13,54 
33,02 7,31 

100,00 22,13 

100,00 

A Inclusão das áreas mencionadas nas chamadas (2) e (3) foi feita tendo em vista também facilitar a distribuição das mesmas 
no quadro. 
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Resolução n.0 196, de 22 de julho de 1946. 

Recomenda a realização de pesquisas geográficas pelos órgãos regionais de 
Cartografia. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das· suas atribuições; 

Considerando que o Conselho Nacional de 
Geografia visa, além do aperfeiçoamento dos 
mapas territoriais através do emprêgo de pro­
cessos topogrificos e geodésicos, aos estudos 
que se referem à geografia regional; 

Considerando que se faz oportuna a In­
clusão, nos quadros dos órgãos geográficos 
estaduais, de técnicos especializados nos es­
tudos objetivados pelo Conselho Nacional de 
Geografia; 

RESOLVE: 
Art. 1.• - A Assembléia do Conselho Na­

cional de Geografia recomenda aos governos 
regionais, que mantêm serviços geográficos, a 

Inclusão, entre seus técnicos, de geógrafos que 
se dediquem aos estudos de geografia regio­
nal. 
Parágrafo único - Os geógrafos de que trn­
ta o presente artigo deverão ser selecionados 
entre diplomados por Faculdades de Filosofia, 
Ciências e Letras, ou entre autores de trabalhos 
de pesquisa geográfica de reconhecido valor 
cientifico. 

Rio de Janeiro, em 22 de julho de 1946, 
·mo XI do Instituto. 

Conferido e numerado: Jorge Zarur, Se­
·.:retário-Assistente do Conselho; Visto e ru­
bricado: Christovam Leite de Castro, Secre­
tário-Geral do Conselho; Publique-se: Heitor 
l:Jracet, Presidente em exercicio do Instituto. 

Resolução n.0 197, de 22 de julho de 1946 

Promove a ereção de um monumento de significação continental. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

Considerando que se aproxima a data de 
13 de janeiro de 1950, segundo centenário do 
Tratado de Madri. justamente considerado o 
embrião dos tratados de limites, entre o Bra­
sil e as repúblicas hlspano-americanas, e a 
obra prima do grande diplomata brasileiro 
Alexandre de Gusmão; 

Considerando que a cidade de Cuiabá, ca­
pital do· estado de Mato Grosso, reúne con­
dições excepcionais de situação geográfica e 
significação histórica para ser considerada o 
coração do continente sul-americano; 

RESOLVE: 
Art. 1. 0 - O Conselho Nacional de Geo­

grafia promoverá oportunamente a ereção de 

um monumento de significação continental, na 
praça pública de Cuiabá que encerre o . ponto 
correspondente às coordenadas geográficas 
adútadas pelo Conselho para aquela capital. 

Art. 2. 0 - A inaugu;ação dêste monumen­
to fará parte do programa de comemorações 
da referida efeméride histórico-geográfica. 

Rio de Janeiro, em 22 de julho de 1946, 
Ano XI do Instituto. - Conferido e numêraJo. 
Jorge Zarur, Secretário-Assistente do Conse­
lho. - Visto e rubricado. Christovam Leite de 
Castro, Secretário-Geral do Conselho. - Pu­
!ilique-se. Heitor Bracet, Presidente em exerci­
cio do Instituto. 

Resolução n.0 198, de 22 de julho de 1946 

Recomenda o preparo de publicações referentes à organização do Instituto e à 
legislação do Conselho. 

A Assembléia Geral· do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando a . necessidade de serem di­
fundidas, em forma adequada, a organização 
do I.B.G.E. e a legislação que regula as 
atividades do Conselho; 

RESOLVE: 

Art. 1. 0 - Recomenda-se à Presidência do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica 
que se providencie o preparo dum prontuári0 
com as adequadas indicações remissivas sôbre 

a legislação e as resoluções referentes ao Con­
selho Nacional de Geografia. 

Art. 2. 0 - Providenciará o mesmo Insti­
. tuto a publicação de um folheto de divulga­
ção. explicativo de sua organização e seu fun­
cionamento. 

Rio de Janeiro, em 22 de julho de 1946, 
Ano XI do Instituto. - Conferido e numerado. 
Jorge Zarur, Secretário-Assistente do Conse­
lho. - Visto e rubricado. Christovam Leite de 
Castro, Secretário-Geral do Conselho. - Pu­
blique-se. Heitor Bracet, Presidente em exer­
clcio clo Instituto. 
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Resolução n.0 199, de 24 de julho de 1946 

Regista aplausos pela solução do litígio de limites entre os estados de Pernam­
buco e das Alagoas, e consigna recomendações e apelos para a solução dos 
remanescentes casos de limites interestaduais. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de .Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando o alto signifiéado da termi­
nação do litígio de limites entre os estados 
de Pernambuco e das Alagoas, efetivada com 
a assinatura simultânea pelos dois governos 
estaduais, no dia 29 de maio último, data do 
decenário da instalação do Instituto Brasilei­
ro de Geografia e Estatística, de decretos-leis 
ratificando o respectivo Convênio de Limites; 

Considerando a necessidade de serem pron­
tamente resolvidos os casos remanescentes de 
limites interestaduais, que estão causando 
sensíveis prejuizos aos trabalhos de pesquisa 
geográfica e de representação cartográfica; 

Considerando haver o govêrno federal se 
manifestado a favor do acôrdo direto, como 
processo para a solução de tais litlgios; 

Considerando que há divergências, quan­
to à localização geográfica da serra dos Aimo­
rés, entre os pontos de vista dos governos dos 
estados do Espírito Santo e Minas Gerais; 

RESOLVE: 

Art. 1. 0 - A Assembléia referenda, caloro­
samente e de maneira especial, a resolução 
n. 0 240 do Diretório Central, em que se con­
signam vivas e oportunas congratulações por 
motivo da recente solução do litlgio de limi­
tes entre os estados de Pernambuco e das 
Alagoas. · 

Art. 2. 0 - Aos governos dos estados em 
que ainda perduram problemas de demarcação 
de limites interestaduais formula o Conselho 

encarecido apêlo para que deligenciem no sen­
tido de sua pronta e satisfatória solução, a 
bem da cultura nacional. 

Art. 3. 0 - Fica recomendado para a solu­
ção de problemas de demarcação de limites 
interestaduais, o acôrdo direto, sempre que 
possível, entre as partes interessadas, por­
quanto foi o único processo que até agora 
proporcionou soluções de questões de limites, 
desde que foi baixada a Constituição de 1937. 

Art. 4. 0 - O presidente do Instituto, re­
fletindo o conhecimento que do assunto tomou 
a Assembléia, representará ao excelentlssimo 
senhor presidente da República transmitindo o 
caloroso apêlo da Assembléia para que dê pron­
ta e adequada ultimação ao processo de limi­
tes entre os estados de Minas Gerais e Espí­
rito Santo, de forma que surja, com a maior 
presteza possivel, a solução desejada. por to­
dos os brasileiros que venha pôr têrmo de 
maneira harmônica e definitiva, às desinteli­
gências havidas. 

Art. 5. 0 - Terão precedência absoluta sô­
bre tôdas as demais atividades do Conselho 
os trabalhos decorrentes de solicitações das au­
toridades federais e estaduais que se relacio­
narem com as questões de limites interes­
taduais. 

Rio de Janeiro, em 24 de julho de 1946, 
Ano XI do Instituto. - Conferido e numerado. 
Jorge Zarur, Secretário-Assistente do Conse­
lho. - Visto e rubricado. Christovam Leite de 
Castro, Secretário-Geral do Conselho. - Pu­
blique-se. Heitor Bracet, Presidente em exerci­
cio do Instituto. 

Resolução n.0 200, de 24 de julho de 1946 

Promorve a elaboração das plantas das cidades e vilas brasileiras, como contri­
buição cartográfica ao censo de 1950. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando o interêsse que· as plantas 
das localidades oferecem à administração em 
geral e à geografia em especial; 

Considerando os excelentes recursos da fo­
tografia aérea; 

RESOLVE: 
Art. ·1.º - O Conselho promoverá a reali­

zação no pais de uma campanha nacional de 
preparo das plantas das cidades e vilas bra­
sileiras. 

Art. 2. 0 - Caberá à Secretaria Geral do 
Conselho estudar o plano da campanha, que 
será baixado pelo Diretório Central. 

Art. 3. 0 - A campanha terá em vista o 
enriquecimento da cartografia nacional e bem 
assim atender às necessidades do recensea­
mento de 1950 e aos interêsses gerais da ad­
ministração do seguro de imóveis. 

Art. 4. 0 - O plano preverá a realização 
da campanha em regime de cooperação, sobre-

tudo com o concurso dos governos estaduais 
e municipais, do Conselho Nacional de Esta­
tística, do Serviço Nacional de Recensea­
mento e do Instituto de Resseguros do 
Brasil. 

Art. 5.º - Em especificação técnicas ade­
quadas serão fixados os requisitos minlmos 
a serem . observados no preparo das plantas 
das cidades e das vilas, de acôrdo com as 
necessidades gerais dos serviços públicos ne­
las interessados. 

Art. 6. 0 - A realização da campanha se­
rá precedida dum inquérito que venha es­
clarecer a situação de cada prefeitura muni­
cipal em relação ao problema e a colabora­
ção que poderá oferecer em favor da cam­
panha. 

Art. 7. 0 - As plantas das cidades mais 
importantes serão obtidas, usando-se prefe­
rentemente o processo das fotografias aé­
reas, para cuja tiragem se solicitará o con­
curso do Ministério da Aeronáutica e dos 
aero clubes existentes no pais. 
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Art. 8. 0 - No levantamento das plantas 
das demais localidades serão aplicados pro­
cessos técnicos compativeis, sendo que em 
regra, o custo do serviço não deverá exceder 
de cinco por cento do orçamento anual do 
município respectivo. 

Art. 9. 0 - Nos municipios em cujas Pre­
feituras não houver serviço de engenharia e 
de topografia ou não houver engenheiros ou 
topógrafo funcionário, o trabalho será exe­
cutado por técnicos enviados pela direção da 
campanha. 

Art.10 - O programa dos trabalhos téc­
nicos será estabelecido com a colaboração dos 
11erviços especializados das unidades fede­
radas. 

Art. 11 - O custeio dos serviços será 
feito mediante contribuições das instituições 
interessadas, sendo que os recursos dos go­
vernos estaduais e municipais poderão ser 
concedidos em duas e três parcelas anuais 
respectivamente. 

Art. 12 - O trabalho será executado por 
técnicos contratados pelo Conselho ou, se-

gundo o regime de tarefa, por funcionários 
técnicos federais, estaduais e municipais, por 
estudantes de engenharia e de agronomia, e, 
em cada município, o trabalho será assistido 
e fiscalizado pela respectiva Prefeitura, quan­
do não executado por funcionário seu. 

Art. 13 - Será estudada pelo Conselho 
a possibilidade da impressão das plantas das 
cidades e vilas, em cooperação com as Pre­
feituras respectivas e demais instituições in­
teressadas. 

Art. · 14 - A campanha deverá estar ter­
minada em dezembro de 1949, de maneira que 
as plantas possam ser aproveitadas nos tra­
balhos preparatórios do recenseamento de 1950, 
a partir do mês de janeiro. 

Rio de Janeiro, em 22 de julho de 1946, 
Ano XI do Instituto. - Conferido é numerado. 
Jorge Zarur, Secretário-Assistente do Conse­
lho. - Visto e rubricado. Christovam Leite de 
Castro, Secretário-Geral do Conselho. - Pu­
blique-se. Heitor Bracet, Presidente do Insti­
tuto em exercício. 

Resolução n.0 201, de 24 de julho de 1946 

.'elege os membros das Comissões Técnicas para o ano 1946-1947. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando as normas que regulam o 
funcionamento das Comissões Técnicas Perma­
nentes do Conselho, fixadas na resolução n. 0 21 

. da Assembléia, de 16 de julho de 1938; 

RESOLVE: 

Art. 1. 0 - São eleitos membros das Comis­
sões Técnicas do Conselho os seguintes técni­
cos das administrações federal e regionais, pa­
ra o período de julho de 1946 a junho de 1947: 

1.• - Para a Comissão de Levantamentos 
Territoriais: Tte. Cel. Benjamim Arcoverde, 
presidente; Aloisio Ferreira Lira, relator; 
Eng.º Albano Franca Rocha (Bahia); Eng. 0 

Osvaldo Campos Araújo (Rio de Janeiro); 
Eng.• Jorge .de Oliveira Neto (Sergipe). 

2.• - Para a Comissão de Cartografia: 
Prof. Rudolf Langer, presidente; José Osval­
do Fogaça, relator; Mário Barata (Ceará) Otá­
vio Roscoe (Minas Gerais); Eng. 0 Gustavo 
Maia (Bahia) . 

3.ª - Para a Comissão de Geografia Física:· 
Prof. Cândido de Melo Leitão, presidente; Ed­
gar Khulman, relator; Pe. Balduino Rambo 
S.J. (Rio Grande do Sul); Prof. José Setzer 
(São Paulo) ; Prof. Gilberto Osório (Pernam­
buco). 

4. • - Para a Comissão de Geografia Hu­
mana: Dr. Artur Hehl Neiva, presidente; Prof. 
Fábio de Macedo Soares Guimarães, relator; 
Prof. Hí!ton Sette (Pernambuco) ; Dr. José Her­
mano Vasconcelos Fernandes (Espírito Santo) ; 
Eng. 0 Henrique Dória Vasconcelos (São Paulo). 

5. • - Para a Comissão de Geografia Re­
gional: Eng. 0 Alberto Ribeiro Lamego, presi­
dente; Prof. Jorge Zarur, relator; Prof. Arol­
do Azevedo (São Paulo); Prof. Tito Sales 

(Ceará) ; Prof. Tabajara Pedroso (Minas Ge-
rais). , 

6.• - Para a Comissão de Didática: Prof. 
Luís Narciso Matos, presidente; Prof. Mário 
da Veiga Cabral, relator; Prof. Vilmar Dias 
(Santa Catarina) ; Prof. Décio Ferreira Cre­
ton (Rio de Janeiro); Prof. Vicente de Al­
meida (Rio Grande do Norte) . 

Art. 2. 0 - Ao estudo das Comissões, a As­
sembléia recomenda os seguintes temas: 

1. 0 - Prioridade das regiões a serem le­
vantadas segundo métodos expeditos para a 
Comissão de Levantamentos Territoriais; 

2. 0 - O prcblema da impressão de mapas 
para a Comissão de Cartografia; 

3. 0 - Plano de estudo de solos brasileiros 
para a Comissão de Geografia Fisica; 

4. 0 - As migrações como fator geográfico 
para a Comissão de Geografia Humana; 

5. 0 - Divisão Regional do Brasil, para a 
Comissão de Geografia Regional; 

6. 0 - Mapas Escolares, para a Comissão de 
Didática. 

Art. 3. 0 - Os trabalhos das Comissões te­
rão em vista sobretudo a consideração de as­
suntos que sejam da alçada do Conselho, e 
em cujas soluções possa o mesmo Conselho 
atuar. 

Art. 4. o - A Secretaria . fornecerá às Co­
missões os dados e informações que solicita­
rem e bem assim lhes prestará a assistência 
necessária. 

Rio de Janeiro, em 24 de julho de 1946, 
Ano XI do Instituto. - Conferido e numerado. 
Jorge Zarur, Secretário-Assistente do Conse­
lho. - Visto e rubricado. Christovam Leite de 
Castro, Secretário-Gera! do Conselho. - Pu­
blique-se. Heitor Bracet, Presidente em exerci­
cio do Instituto. 
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Resolução n.0 202, de 24 de julho de 1946 

Presta homenagem à Assembléia Nacional Constituinte. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando que, depois de instalado o 
Conselho, é essa a primeira vez em que se 
reúne a Assembléia Geral, existindo no pais 
uma assempléia nacional de representantes 
eleitos pelo povo, para promulgar uma nova 
Constituição; 

Considerando os magnos problemas da 
geografia naciclnal; 

RESOLVE: 
Artigo único - O Conselho Nacioncl de 

Geografia presta cívica homenagem à Assem­
bléia Nacional Constituinte, apresenta-lhe sau­
dações respeitosas no .melhor aprêço à gran­
diosa realidade democrática que representa, 
expressa fundado desejo de que seja a Consti­
tuição de 1946 demonstração expressiva da cul­
tura brasileira, asseguradora do sadio clima 
da liberdade, que somente bem compreendido 
e bem aplicado regime democrático pode pro­
porcionar, e, com espirita de colaboração, ofe­
rece seus serviços, em geral e particularmente 
a qualquer constituinte, para o preparo de 
documentações, a realização de estudos e pes­
quisas especializadas e a elaboração de tra­
balhos na sua alçada, dentro de suas possibi­
lidades, por ventura necessários à elucidação 
da matéria contida no projeto da Constituição 
no concernente à geografia, com especialidade 
no que se relacione: 

a) à interiorização da capital da Repú­
blica, que além de garantir melhor segurança 

à metrópole, proporcionará valioslssimo im­
pulso à penetração da civilização brasileira; 

b) à inalterabilidade qüinqüenal dos qua­
dros administrativos e judiciários das unida­
des da federação, em sistemática da divisão 
territorial do Pais, a qual, praticada desde 
1938, vem proporcionando fecundos resultados; 

c) à possibilidade de os atuais estados 
incorporarem-se ou se subdividirem para for­
marem novos estados, o que ensejará aperfei­
çoamentos progressivos na atual divisão po­
lítica do pais; 

d) ao desenvolvimento da colonização no 
Brasil; 

e) à execução do plano de defesa das re­
giões flageladas, particularmente o Nordeste, 
de quando em quando devastado por sêca.s; 

f) à valorização econômica da Amazônia, 
cujas despesas serão fartamente compensadas, 
com o aproveitamento dó formidável potencial 
de riquezas; 

g) à concessão de maiores recursos finan­
ceiros aos municlpios, na distribuição das ren­
das públicas, para que melhormente possam 
prosperar. 

Rio de Janeiro, em 24 de julho de 1946, 
Ano XI do Instituto. - Conferido e numerado. 
Jorge Zarur, Secretário-Assistente do Conse­
lho. - Visto e rubricado. Christovarn Leite de 
Castro, Secretário-Geral do Conselho. - Pu­
blique-se. Heitor Bracet, Presidente do Insti­
tuto em exercício. 

.~ Concorra para que o Brasil seja geogràficamente bem representado, enviando ao Conselho 
ill"'ill'" Nacional de Geografia informações e mapas que possam ser de utilidade à nova edição 
da Carta Geográfica do Brasil ao Milionésimo, que o Conselho está elaborando. 



Diretório Central 
lnteura das Resoluções ns. 34:l, 346, 342, 348 e 349 [*] 

Resolução n.0 344, de 4 de outubro de 1949 

Elege os consultores técnicos do Diretório Regional do território do Amapá. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições. 

Considerando a proposta feita pelo Dire­
tório Regional do Conselho no território do 
Amapá, com a resolução n. 0 2 de 29 de maio 
último; 

RESOLVE: 

Artigo único - Ficam eleitos consultores 
térnicos junto ao Diretório Regional do Con­
selho· no território do Amapá os seguintes se-

nhores: Mário Dias Teixeira, Raimundo Ex­
pedito do Amaral, Ataualpa de Albuquerque 
Maranhão, Fritz Lois Ackermann e Paulo 
J ohann Carl Emil Bremer. 

Rio de Janeiro, em 4 de outubro de 1949, 
Ano XIV do Instituto. - Conferido e numera­
do. Jorge Zarur, Secretário-Assistente do Con­
selho. - Visto e rubricado. Christovam Leite 
de Castro, Secretário-Geral do Conselho. - Pu­
blique-se. José Carlos de Macedo Soares, Pre-

•«· me do Instituto. 

Resolução n.0 346, de 27 de outubro de 1949 

Autoriza a adesão à "Sociedade Brasileira de Fotogrametria". 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Cum:ilieranclo que cumpre ao Conselho es­
timular as iniciativas que visem ao melhor co­
nhecimento do território pátrio; 

Considerando que a Sociedade Brasileira 
de Fotogrametria, de recente criação, tem por 
objetivo promover a difusão no pais da im­
portante técnica e dispõe para isso de elemen­
tos idôneos; 

RESOLVE: 

Art. l.º - É autorizada a adesão do Con­
s~lho à "Sociedade Brasileira de Fotograme­
tria", na qualidade de sócio mantenedor, cum­
forme dispõem os seus Estatutos. 

Art. 2. 0 - A contribuição anual do Conse­
lho à referida Sociedade é fixada em três mil 
cruzeiros (CrS 3 000,00) . 

Art. 3. 0 - O pagamento dp. quota anual 
correrá por conta da verba própria do orça­
mento do Conselho, sendo que, no corrente 
:'.JLJ, pela verba Eventuais. 

Art. 4. 0 - A Secretarfa-Geral fica autori-
7acla a proporcionar à .Sociedade Brasileira de 
Fotogrametria auxilios que não acarretem des­
pesas próprias e bem assim a prestar, median­
te indenização, colaborações outras que en­
voha . ., ônus para o Conselho. 

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1949, 
Ano XIV do Instituto. - Conferido e nume­
rado. Jorge Zarur, Secretário-Assistente do 
Conselho. - Visto e rubricado. Christovam.Lei-

te de Castro, Secretário-Geral do Conselho. -
Publique-se. José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 347, de 27 de outubro de 1949 

Faz o julgamento do concurso de maquetas do monumento comemorativo do 
Tratado de Madri e dá providências correlatas. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando os pareceres que, por solici­
tação do Diretório, provectos especialistas ma­
nifestaram a sua opinião sôbre as maquetas 
apresentadas ao concurso do monumento co­
memorativo do Tratado de Madri, organizado 
pelo Conselho; 

RESOLVE: 

Art. 1. 0 - É expresso o agradecimento do 
Conselho aos abalizados professôres José O. 
Correia Lima, Flexa Ribeiro e Leopoldo Feijó 
Bittencourt pela valiosa cooperação dos seus 
estudos, sob os pontos de vista artistico e his­
tórico, sôbre as maquetas apresentadas no 

* A resolução n. 0 345 será, oportunamente, publicada. 
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concurso do monumento comemorativo do Tra­
tado de Madri. 

Art. 2. 0 - É concedido o primeiro prêmio 
do concurso ao concorrente Armando Sócrates 
Schnoor; o 2. 0 prêmio cabe ao concorrente H. 
Leão Veloso; não se adjudicando o 3. 0 prêmio 
previsto nos editais. 

Art. 3. 0 - A concessão do l. o prêmio não 
significa aceitação integral do projeto apre­
sentado, ficando a. Presidência autorizada a 
entender-se com o autor quanto às adaptações 
que se fazem indispensáveis, conforme es­
clarece o brilhante parecer do professor Leo­
poldo Feijó Bittencourt, sob o ponto de vista 
histórico. 

Art. 4.• - A direção do Conselho provi­
denciará, junto ao govê~no do estado de Mato 
Grosso, para que, nas comemorações oficiais do 
tratado se inclua o lançamento em praça pú­
blica da pedra fundamental do monumento co­
memorativo, para cuja ereção, em 1950, envi­
dará os seus esforços. 

Rio de Janeiro, em 27 de outubro de 1949, 
Ano XIV do Instituto. - Conferido e numera­
do. Jorge Zarur, Secretário Assistente do Con-. 
selho. - Visto e rubricado. Christovam Leite 
de Castro; Secretário-Geral do Conselho. -
Publique-se. José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 348, de 27 de outubro de 1949 

Dá patrocínio ao Curso de Férias de 1950, destinado aos professôres de Geografia. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições; 

Considerando o êxito dos Cursos de Férias 
realizados :interiormente, em colaboração com 
a Faculdade Nacional de Filosofia; 

RESOLVE: 

Art. 1. 0 - O Conselho Nacional de Geo­
grafia coloca sob o seu patrocinio a cadeira de 
Geografia dos Cursos de Férias organizados 
pela Faculdade Nacional de Filosofia, da Uni­
versidade do Brasil, a se realizarem em ja­
neiro e fevereiro de 1950. 

Art. 2. 0 - Serão concedidas pelo Conselho 
dez bôlsas de- estudos para o referido curso, 
constando de um auxilio de CrS 2 000,00 a cada 

bolsista vindo dos estados e escolhido pela di­
reção do Curso, por indicação dos Diretórios 
Regionais de Geografia. 

Art. 3. o - As despesas com a realização 
do curso e a concessão das bôlsas, até o máxi­
mo de Cr$ 35 000,00, serão por conta das ver­
bas próprias do orçamento do Conselho para 
1950, e as importâncias correspondentes serão 
entregues à Faculdade Nacional de Filosofia. 

Rio de Janeiro, em 27 de outubro de 1949, 
Ano XIV do Instituto. - Conferido e numera­
do. Jorge Zarur, Secretário-Assistente do Con­
selho. - Visto e rubricado. Christovam Leite 
de Castro, Secretário-Geral do Conselho. -
Publique-se. · José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 349, de 29 de novembro de 1949 

Autoriza destaques e suplementações de verbas, no orçamento vigente do 
Conselho. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando das suas atribuições, e 

Considerando o estudo apresentado pela 
Secretaria-Geral relativamente à execução do 
orçamento em curso, em face das iniciativas 
e serviços do Conselho ; 

RESOLVE: 

Art. l. 0 - Ficam autorizados os destaques 
e suplementações de verbas abaixo especifica­
das, no orçamento vigente do Conselho Nacio­
nal de Geografia: 

A - Destaques: 

Da verba I - Pessoal: Subconsignação 
01 - Pessoal Permanente: a) Pessoal em co­
missão - Cr$ 90 000,00; b) Quadro Permanen­
te - Cr$ 400 000,00; subcohsignação 06·- Men­
salistas - Cr$150 000,00; subconsignação 13 -
Funções gratificadas - Cr$ 40 000,00; subcon­
signação 19 - Gratificação por exerc!cio de 

docência e honorários por concursos e provas 
- Cr$ 30 000,00; subconsignação 22 - Gratifi­
cação por trabalho em zona ou condições in­
salubres - Cr$100 000,00. 

Da verba II - · Material: Subconsignação 
01 - Aparelhagem aerofotogramétrica de vôo 
e restituição - CrS 70 000,00; subconsignação 
02 - Aparelhos e material técnico para tra­
balho de campo - Cr$ 220 000,00; subconsigna­
ção 05 - Máquinas e aparelhos de fotografia 
e filmagem e respectivo material - Cr$ 
25 000,00: subconsignação 09 - Objetos para o 
Museu Paisagístico do Brasil - Cr$ 10 000,00; 
subconsignação 13 - Artigos de expediente, 
desenho, ensino e educação; fichas e livros 
de escritórios, impressos e material de classi­
ficação - Cr$ 54 000,00. 

Da verba III - Serviços de Terceiros: Sub­
consignação 26 - Custeio de lavagem e engo­
magem de roupa - serviço de asseio e hi­
giene - Cr$ 19 000,00. 

Da verba IV - Encargos Diversos: Sub­
consignação 02 - Concurso anual de monogra­
fias - Cr$ 30 000,00; subconsignação 03 . -
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Contrato de limpeza de prédio - Cr$ 22 000,00; 
subconsignação 04 - Cursos técnicos e mis­
sões culturais no exterior - Cr$ 50 000,00; sub­
consignação 08 - Expedições cientificas -
Cr~i 100 000,00; subconsignação 19 - Assistên­
cia aos órgãos regionais - CrS 130 000,00; sub­
consignação 22 - Levantamentos especiais com 
as organizações regionais, mediante aprovação 
do Diretório Central - Cr$ 380 000,00; subcon­
signação 37 - Participação do Conselho no Con­
gresso de Geografia e História comemorativo 
ao IV Centenário da Fundação da Bahia -
cr:~ 37 120,00. 

B - Suplementações: 

Para a verba I - Pessoal: Subconsignação 
05 - Diaristas - Cr$ 470 000,00. Para a ver­
ba II - Material: subconsignação 14 - Com­
bustiveis; material de lubrificação e limpeza 
de máquinas; material para conservação de 
instalações; de máquinas e de aparelhos; so-

bressalentes de máquinas e de viaturas; ar­
tigos de iluminação e eletricidade - Cr$ 
650 000,00. Para a verba III - Serviços de 
Terceiros; subconsignação 01 - Ligeiros repa­
ros, adaptações, consertos, conservação de bens 
móveis e imóveis - Cr$ 110 000,00. Sub-Consig­
nação 21 - Passagens transportes de pessoal 
e sua bagagem - Cr$ 70 000,00. Para a ver­
ba 4 ..,.- Encargos Diversos - subconsignação 
44 - Publicações: periódicas, seriadas e avul­
sas - (Boletim Geográfico, Revista e Anuário 
Geográfico, Biblioteca Geográfica Brasileira) 

CrS 400 000,00. Para a verba 5 - Eventuais; 
- subconsignação 01 - Despesas imprevistas 
- Cr$ 257 120,00. 

Rio de Janeiro, em 29 de novembro de 1949, 
Ano XIV do Instituto. - Conferido e numera­
do. Jorge Zarur, Secretário-Assistente. - Vis­
to e rubricado. Christovam Leite de Castro, 
Secretário-Geral do Conselho. - Publique-se. 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 

111.-c- ~ste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteea Geográfica 
11....- Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do país e na Secretaria Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Pra~a Mahatma Gandhi, 14 - Edifício Francisco Serra­
d.or - 5.0 andar - Rio de Janeiro, D. F. 




